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Decretos Legislativos
DECRETO LEGISLATIVO N° 2.210, DE 2018 
(Autoria do Projeto: Deputado Raimundo Ribeiro) 

Susta a aplicação do art . . 26, § 2~, J- e 11,. 
do Decreto n° 38.555, de 16 de outubro 
de 2017, que regulamenta a Lei n° 4.257, 
de 2 de dezembro de 2008, que 
estabelece critérios de utilização de áreas 
públicas do Distrito Federal por 
mobiliários urbanos do tipo quiosque e 
trailer para o exercício de atividades 
econômicas e dá outras providências. 

-- . 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° Fica sustada a aplicação do art. 26, § 2°, I e 11, do Decreto n° 
38.555, de 16 de outubro de 2017, do Governo do Distrito .Federal. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 05 de junho de 2018 

D 

DECRETO LEGISLATIVO N° 2.211, DE 2018 
(Autoria do Projeto: Deputados Joe Valle, Wellington Luiz, Raimundo Ribeiro e Celina Leão) 

Concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasína ao Doutor Vicente Leal de Araújo. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor 
Vicente Leal de Araújo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, o.s de junho de 2018 

D 
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Redações Finais
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Comissões
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- PROJETO DE LEI n° 1785/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) TELMA 
RUFINO, que dispõe acerca da motivação e da simplificação dos atos oficiais de 
qualquer dos Poderes e do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 10 Dia: 

Último Dia: 

28/05/18 

11/06/18 

- PROJETO DE LEI no 1842/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL 
MAIA, que PROÍBE o ingresso em exposição de obras de arte e espetáculos que 
disponham de conteúdo impróprio para crianças e adolescentes no âmbito do Distrito 
Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 1864/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) PROF. 
ISRAEL BATISTA, que altera Lei n° 5.323, de 17 de março de 2014, que dispõe sobre a 
prestação do serviço de táxi no Distrito Federal e dá outras providências, e a Lei no 
5.691, de 02 de agosto de 2016, que dispõe sobre a regulamentação da prestação do 
Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros Baseado em Tecnologia de 
Comunicação em Rede no Distrito Federal e dá outras providências, para estabelecer 
idade máxima de 8 anos para os veículos que menciona. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 1915/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL 
MAIA, que dá-se o nome Major Ramalho a Ponte Córrego Prainha na DF 290 do Gama. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 315/2017, de autoria do(a)s Sr~a)s 
Deputado(a) LIRA, que concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao E/der 
Marcos Antony Aidukaitis. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 
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- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 326/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) JULIO CESAR, que concede o título de Cidadão Benemérito de Brasília ao 
Senhor Roberto Francisco de Oliveira. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

06/06/18 

19/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 328/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) CELINA LEÃO, que concede o título de Cidadã Honorária de Brasília à 
Senhora Maria Aparecida Teixeira/ Gerente Ambiental da CIPLAN. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 329/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) DELMASSO, que concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília a 
Senhora Maria de Lourdes Ferreira Seraine. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

01/06/18 

14/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 341/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) JULIO CÉSAR e OUTROS, que concede o título de Cidadão Benemérito de 
Brasília ao Senhor Rodrigo Pereira de Paula. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 344/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) DELMASSO, que concede o Título de Cidadã Benemérita de Brasília à 
Leany Barreiro de Sousa Lemos. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 01/06/18 

Último Dia: 14/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 349/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) DELMASSO, que concede o título de Cidadão Honorário de Brasília a Samir 
Najjar. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 
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- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 355/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) WASNY DE ROURE, que concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília a 
Senhora Gera/da Florisbe/a Gonçalves Soares. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

01/06/18 

14/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 356/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) WASNY DE ROURE, que concede o título de Cidadão Benemérito de 
Brasília ao Sargento Clayton Vaz Cardoso Cintra Lima. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 361/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) PROF. ISRAEL, que concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao 
Senhor Marcelo Chaves Costa. 

PRAZO PARA EMENDAS 10 Dia: 

Último Dia: 

01/06/18 

14/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 365/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) DELMASSO, que concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao 
Senhor Fábio Medina Osório. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

01/06/18 

14/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 366/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) RICARDO VALE, que concede o t/tulo de Cidadão Honorário de Brasília ao 
Senhor Farid Buitrago Sánchez. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 369/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) JUAREZÃO, que concede o título de Cidadão Honorário de Brast7ia ao 
Senhor Adauri Mendes Nunes. 
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PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 372/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) RAIMUNDO RIBEIRO, que concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao Prof. Dr. Jaci Fernandes de Araújo. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 1467/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO 
NEGREIROS, que institui campanha para ampliar a inclusão da pessoa com deficiência 
nas escolas públicas e privadas no âmbito do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 1566/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CHICO 
VIGILANTE, que dispõe sobre a exigência de comprovação de endereço pelas empresas 
licitantes. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

01/06/18 

14/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 1634/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) WASNY DE 
ROURE, que institui o Estatuto do Pedestre no âmbito do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE LEI no 1792/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL 
MAIA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de creches/ berçários/ escolas maternais e 
similares das redes pública e privada do Distrito Federal a submeterem monitores/ 
professores e demais funcionários que tenham contato direto com alunos a exames 
psicológicos periódicos no âmbito do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 
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- PROJETO DE LEI n° 1948/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JULIO 
CESAR, que institui as diretrizes para implementação do Programa de Atualização 
Cadastra~ "Prova de Vida'; do pessoal civi~ militar e empregados públicos, inativos e 
pensionistas, da administração direta, indireta, autárquica e fundacional do Distrito 
Federal a se realizar preferencialmente on-Jine, na forma não presencia~ por meios 
eletrônicos e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

01/06/18 

14/06/18 

- PROJETO DE LEI no 2012/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) DELMASSO, 
que regulamenta a concessão do adicional de insalubridade aos Momtores de Gestão 
Educacional da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

28/05/18 

11/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 377/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) RAFAEL PRUDENTE, que concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 
ao Pastor Adalino Inácio Sobrinho. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

23/05/18 

06/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 382/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) RICARDO VALE, que concede, post mortem, o título de Cidadão Honorário 
de Brasília ao Senhor Raimundo Nonato Cavalcante. 

PRAZO PARA EMENDAS 10 Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E CULTURA 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 1772/2017, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO 
NEGREIROS, que institui o Programa Distrital de Apoio à Manutenção de Crianças 
Carentes em Creches no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências. 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 10

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

06/06/18 

19/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 1952/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOE VALLE, 
que dispõe sobre a capacitação dos profissionais das Instituições de atendimento de 
Longa Permanência para pessoas idosas nas práticas e cuidados paliativos. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

06/06/18 

19/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 2008/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAFAEL 
PRUDENTE, que inclu~ no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a 
Conferência Global da Igreja Comunidade das Nações. 

PRAZO PARA EMENDAS 10 Dia: 

Último Dia: 

24/05/18 

07/06/18 

- PROJETO DE LEI no 2019/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RENATO 
ANDRADE, que viabiliza a realização da Feira da Orca, aos domingos, na Quadra Sui­
QS 3 de Taguatinga. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

25/05/18 

08/06/18 

- PROJETO DE LEI n° 2025/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) WASNY DE 
ROURE, que institui e inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o Dia 
Distrital de Conscientização e Tratamento da Síndrome de Arnold Chiar~ a ser realizado 
anualmente, no dia 28 de setembro de cada ano. 

PRAZO PARA EMENDAS 

MESA DIRETORA 

1° Dia: 

Último Dia: 

04/06/18 

15/06/18 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 379/2018, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado(a) BISPO RENATO ANDRADE, que destina os recursos economizados com a 
redução da Verba Indenizatória do Exercício Parlamentar dos Deputados Distritais para 
a contratação, pelo Poder Executivo do Distrito Federal de candidatos aprovados em 
concursos públicos realizados para o ingresso em cargos efetivos da Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito Federal. 
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Comissão de Economia,Orçamento e Finanças
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03- PL N° 1471/2013 
Autor: Deputado Prof. Israel Batista 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Determina que os concursos públicos realizados para o provimento de 
vagas em funções de magistério disponibilizarem, além do quantitativo necessário, 
no mínimo, 5% (cinco por cento) a mais de vagas por disciplina. 
Parecer: Pela admissibilidade. 
Resultado: Parecer aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

04- PL N° 748/2015 
Autor: Deputado Cláudio Abrantes 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Dispõe sobre o prazo de validade da vistoria para transferência de veículos 
oriundos do Estado de São Paulo para a frota do Distrito Federal e dá outras 
providências. 
Parecer: Pela admissibilidade, na forma da Emenda n° 01. 
Resultado: Parecer aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

OS- PLC N° 22/2015 
Autor: Deputado Joe Valle 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Acrescenta o§ 4° ao art. 5° da Lei Complementar 840, de 23 de dezembro 
de 2011, para estabelecer a necessidade de formação específica para os ocupantes 
de cargos em comissão de direção. 
Parecer: Pela admissibilidade. 
Resultado: Parecer rejeitado com 2 votos contrários, 1 favorável e 1 
ausência. 

06- PLC N° 60/2016 
Autor: Deputado Professor Israel Batista 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Altera a Lei Complementar n° 840, de 23 de dezembro de 2011, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das 
autarquias e das fundações públicas distritais. 
Parecer: Pela inadmissibilidade. 

Resultado: Retirado de pauta a pedido do relator, acatando solicitação do 
autor. 

07- PL N° 997/2016 
Autora: Deputada Liliane Roriz 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Institui a Política Distrital de Tecnologia Social. 
Parecer: Pela admissibilidade. 
Resultado: Parecer aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 
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08 - PL N° 1032/2016 
Autor: Deputado Bispo Renato Andrade 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Altera a Lei no214, de 23 de dezembro de 1991, que Institui o Programa 
de Apoio ao Adolescente Aprendiz, a Lei n° 2.915, de 6 de fevereiro de 2002, que 
Institui o Programa Jovem Trabalhador, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras 
providências, a Lei n° 5.216, de 14 de novembro de 2013, que Institui o Programa 
Jovem Candango e dá outras providências, e a Lei n° 5.415, de 20 de novembro de 
2014, que Dispõe sobre cota de estágios nas empresas ou nos consórcios que 

recebam incentivo ou isenção fiscal do Governo do Distrito Federal, a fim de 
estimular os estagiários, os adolescentes aprendizes e os jovens trabalhadores a 
adquirir conhecimentos na área de Tecnologia da Informação - TI. 
Parecer: Pela admissibilidade e aprovação, na forma do substitutivo aprovado na 
CAS. 
Resultado: Não apreciado. Pedido de vista do Deputado Agaciel Maia. 

09 - PL N° 1148/2016 
Autora: Deputada Liliane Roriz 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Condiciona a concessão de benefícios de programa assistenciais de 
transferência de renda à inscrição em programa de qualificação profissional 
complementar. 
Parecer: Pela admissibilidade e aprovação. 
Resultado: Parecer aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

10- PL N° 1522/2017 
Autora: Deputada Celina Leão 
Relator: Deputado Chico Leite 
Ementa: Determina que a rede privada de saúde ofereça leito separado para mães 
de natimorto e mães com óbito fetal e, se necessário ou solicitado, com 
acompanhamento psicológico no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências. 
Parecer: Pela admissibilidade. 
Resultado: Parecer aprovado com 4 votos favoráveis e 1 ausência. 

11- PL N° 579/2015 
Autor: Deputado Agaciel Maia 
Relator: Deputado Julio Cesar 
Ementa: Dispõe sobre a instalação de pontos de recarga eletrônica para 
equipamentos portáteis e entradas USB, nos Shopping Centers do Distrito Federal. 
Parecer: Pela admissibilidade. 
Resultado: Retirado de pauta a pedido do autor, Deputado Agaciel Maia. 

12- PL N° 2009/2018 
Autor: Poder Executivo 
Relator: Deputado Agaciel Maia 
Ementa: Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor 
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de R$ 3.202.000,00. 
Parecer: Pela admissibilidade e aprovação. 

Resultado: Parecer aprovado com 4 votos favoráveis e 1 ausência. 

13- PL N° 2015/2018 
Autor: Poder Executivo /. r 
Relator Geral: Deputado Agaciel Maia 

Ementa: Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 
2019 e dá outras providências. 
Parecer Preliminar: Pela admissibilidade do Projeto de Lei n° 2015/2018 e pela 
continuidade de sua tramitação, com o encaminhamento ao Poder Executivo da 

solicitação de informações complementares constantes do item 5 do Parecer 
Preliminar. 
Resultado: Parecer aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

EXTRAPAUTA: 

01 -PL N° 1998/2018 
Autor: Poder Executivo 
Relator: Deputado Agaciel Maia 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo Parque 
Granja do Torto- PGT, e dá outras providências. 
Parecer: Pela admissibilidade e aprovação das Emendas no 1, 3, 4, e S. A Emenda 
Modificativa no 2 foi retirada. 

Resultado: Parecer aprovado com 3 votos favoráveis, 1 abstenção e 1 
ausência. 

BrasíiE;;;;:: 2018 

Secretário 
Comissão de Economia Orçamento e Finanças 
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ATA DA 3a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E 
FINANÇAS, DA 4a SESSÃO LEGISLATIVA, DA 7a LEGISLATURA DA CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2018. 

Aos oito dias do mês de maio de 2018, às dez horas e dez minutos, na sala de reunião 
das Comissões, foi aberta pelo o Senhor Presidente da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças, Deputado Agaciel Maia, a terceira Reunião Ordinária da 
Comissão, com as presenças dos Deputados Professor Israel e Rafael Prudente e, 
posteriormente, as dos Deputados Chico Leite e Julio Cesar. O Presidente informa que 
na terça-feira, dia quinze de maio, o Poder Executivo deve encaminhar a Proposta do 
Projeto de Lei para as Diretrizes Orçamentárias para o Orçamento de 2019. Não 
havendo mais comunicados a fazer, passa-se ao Item 11- Da Pauta- Matérias para 
discussão e votação: Item 01 - Votação e aprovação da Ata da 2a Reunião Ordinária, 
realizada em 17/04/2018. Resultado: a Ata foi votada pelo processo simbólico e 
aprovada com três votos favoráveis e duas ausências. Item n° 02 - Discussão e 
votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1124, de 2016, de autoria do Deputado 
Wellington Luiz, que "Dispõe sobre a consulta de utilização diária e saldo do Bilhete 
único de Transporte do Distrito Federal por meio Rede Mundial de computadores 
(Internet)", relataria do Deputado Professor Israel Batista. Parecer: pela 
admissibilidade e aprovação. Resultado: o parecer do relator foi aprovado com três 
votos favoráveis e duas ausências. Item n° 03 - Discussão e votação do parecer ao 
Projeto de Lei n° 1128, de 2016, de autoria do Deputado Julio Cesar, que "Dispõe 
sobre as diretrizes para utilização dos Estádios do Distrito Federal e dá outras 
providências", relataria do Deputado Professor Israel Batista. Parecer: pela 
admissibilidade. Resultado: o parecer do relator foi aprovado com quatro votos 
favoráveis e uma ausência. Item n° 04- Discussão e votação do Parecer ao Projeto 
de Lei n° 1350, de 2016, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, que "Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de informação sobre a pontuação das infrações de trânsito e 
dá outras providências", relataria do Deputado Professor Israel Batista. Parecer: pela 
admissibilidade e aprovação. Resultado: o parecer do relator foi aprovado com quatro 
votos favoráveis e uma ausência . Item n° OS- Discussão e votação do parecer ao 
Projeto de Lei n° 152, de 2016, de autoria do Deputado Cristiano Araújo, que 
"Reconhece o Centro de Estudo em Oftalmologia do Distrito Federal como entidade de 
utilidade pública", relataria do Deputado Julio Cesar. Parecer: pela admissibilidade. 
Resultado: o parecer do relator foi aprovado com quatro votos favoráveis e uma 
ausência. Item n° 06 - Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 689, 
de 2015, de autoria do Deputado Bispo Renato Andrade, que "Permite que, no âmbito 

do Distrito Federal, profissionais dos serviços de transporte público coletivo de 
passageiros e táxi trajam-se, durante o expediente de trabplho, de bermuda social", 
relataria do Deputado Julio Cesar. Parecer: pela aprovdçã<D e admissibilidade e. 

I -
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Fizeram uso da palavra para discutir, os Deputados Chico Leite, Agaciel Maia e 
Professor Israel. Resultado: o parecer do relator foi aprovado com cinco votos 

favoráveis. Item n° 07 - Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 786, 
de 2015, de autoria do Deputado Chico Vigilante, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fornecimento, por parte das empresas operadoras de serviço de telefonia móvel, 
de informações sobre a área de cobertura de sinal, e dá outras providências", relataria 
do Deputado Julio Cesar. Parecer: pela admissibilidade. Resultado: o parecer do relator 
foi aprovado com cinco votos favoráveis. Item n° 08 - Discussão e votação do 
parecer ao Projeto de Lei n° 981, de 2016, de autoria do Deputado Cláudio 
Abrantes, que "Institui, no âmbito do Distrito Federal, o Prêmio Mérito Ambiental", 
relataria do Deputado Julio Cesar. Parecer: pela admissibilidade e aprovação, na forma 
da emenda supressiva de relator (emenda n° 01). Fez uso da palavra para discutir, o 
Deputado Chico Leite. Resultado: o parecer do relator foi aprovado com cinco votos 
favoráveis. Item n° 09 - Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 
1371, de 2016, de autoria do Deputado Rafael Prudente, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de notificação compulsória da neoplasia maligna, no Distrito Federal 

e dá outras providências", relataria do Deputado Julio Cesar. Parecer: pela 
admissibilidade. Resultado: o parecer do relator foi aprovado com cinco votos 

favoráveis. Item n° 10 - Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei no 1672, 
de 2017, de autoria do Deputado Bispo Renato Andrade, que "Obriga os 
estabelecimentos que disponibilizam elevadores para os consumidores a assegurar a 

utilização preferencial desses equipamentos por gestantes, pessoas acompanhadas de 
crianças no colo, idosos, pessoas com deficiência e pessoas com enfermidade que 

diminua a capacidade de locomoção, inclusive obesidade", relataria do Deputado Julio 
Cesar. Parecer: pela admissibilidade e aprovação, nos termos do substitutivo aprovado 

na Comissão de Assuntos Sociais. Ao fazer uso da palavra para discutir, o Deputado 

Chico Leite solicita vista à proposição, o que é prontamente acatado pelo Presidente, 
Deputado Agaciel Maia. Resultado: não apreciado, concedida vista ao Deputado Chico 
Leite. Ao anunciar o Item n° 11-Projeto de Lei n° 579, de 2015, de sua autoria, 
que "Dispõe sobre a instalação de pontos de recarga eletrônica para equipamentos 

portáteis e entradas USB, nos Shopping Centers do Distrito Federal", o Deputado 
Agaciel Maia informa que a matéria será apreciada na próxima reunião da Comissão. 
Resultado: não apreciado. Assume a Presidência, o Deputado Julio Cesar. Item no 
12 - Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1990, de 2018, de 
autoria do Poder Executivo, que "Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do 

Distrito Federal no valor de R$ 16.406.395,00", relataria do Deputado Agaciel Maia. 

Parecer: pela admissibilidade e aprovação, com emendas. Fizeram uso da palavra para 

discutir, os Deputados Chico Leite, Julio Cesar e Agaciel Maia. Resultado: o parecer do 

relator foi aprovado com cinco votos favoráveis. Reas?ume a Presidência, o Deputado 

Agaciel Maia para apreciação do Item 01- Extrapauta -Discussão e votação do 
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parecer ao Projeto de Lei n° 1588, de 2017, de autoria do Deputado Rafael 
Prudente, que "Isenta do pagamento de taxa de inscrição em concurso público os 
candidatos que exerçam a atividade de Comissário ou Agente de Proteção da Infância 
e da Juventude no âmbito do Distrito Federal", relataria do Deputado Julio Cesar. 
Parecer: pela admissibilidade e aprovação. Resultado: o parecer do relator foi 
aprovado com cinco votos favoráveis. Antes de encerrar a reunião, fizeram uso da 
palavra os Deputados Rafael Prudente, Julio Cesar e Agaciel Maia. Às onze horas e 
dezessete minutos, o Deputado Agaciel Maia agradece a presença de todos e, nada 
mais havendo a tratar, declara encerrada a presente Reunião Ord· aria da Comissão 

1.. 
de Economia, Orçamento e Finanças. Eu, Genésio Vicente ' , 
Secretário desta Comissão, lavro a presente Ata que, a ós lida e aprovada, será 

assinada pelo o Sr. Presidente e viada à publicação. I 

eputado AGACIEL M 
Presidente 

PARECER PRELIMINAR AO 
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019 

Deputado AGACI El MAIA 

RELATOR ~ 
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

PARECER PRELIMINAR Nll 01/2018 

1 - RELATÓRIO 

Da COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E 
FINANÇAS, sobre o Projeto de lei n!! 2015, de 
2018, que "dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício financeiro de 
2019 e dá outras providências". 

AUTOR: Poder Executivo 

RELATOR: Deputado Agaciel Maia 

O Projeto de Lei- PL no 2015, de 2018, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o exercício financeiro de 2019 - PLD0/2019, foi encaminhado a esta Casa de Leis pelo 
Chefe do Poder Executivo, por meio da Mensagem na 141/2018 - GAG, de 15 de maio de 
2018, em observância ao que dispõem os artigos 149, § 3°; 150, § 2fl; e 168 da Lei Orgânica 
do Distrito Federal - LODF; e o art. 4° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

O texto do PL 2015/2018 está acompanhado dos seguintes demonstrativos: 

• Anexo I - Anexo de Metas e Prioridades 
• Anexo II - Metas Anuais; 
• Anexo III - Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas a 2017; 
• Anexo IV - Despesa de Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimos; 
• Anexo V - Metas Fiscais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 

Anteriores; 

• Anexo VI - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado; 

• Anexo VII - Evolução do Patrimônio Líquido Consolidado; 
• Anexo VIII - Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alienação de Ativos; 
• Anexo IX - Avaliação atuarial; 
• Anexo X- Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 
• Anexo XI - Projeção da Renúncia de Origem Tributária para os Exercícios de 2019 

a 2021; 
• Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios e Financeiros; 
• Anexo XII - Anexo de Riscos Fiscais; 
• Anexo XIII - Classificação das Emendas 1m positivas 
• Relação de Projetos em Andamento; 
• Relatório de Conservação do Patrimônio Público. 

O texto do projeto de lei está estruturado em 89 artigos, 
capítulos, a saber: 

agrupados em onze 

'v:A r 2 
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

• Capítulo 1 - Das Disposições Iniciais; 

• Capítulo li - Da Estrutura e Organização do Orçamento; 

• Capítulo lil- Das Metas e Prioridades e das Metas Fiscais; 

• capítulo IV - Das Diretrizes para Elaboração do Orçamento; 

• Seção I - Dos Prazos; 

• Seção II- Da Estimativa da Receita; 

• Seção lll- Da Fixação da Despesa; 

• Seção IV - Das Sentenças Judiciais; 

• Seção V - Das Vedações; 

• Seção VI - Das Emendas; 

• Seção VII - Das Diretrizes Específicas dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social; 

• Seção VIII - Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimento. 

• Seção IX - Da Apuração dos Custos. 

• Capítulo V - Das Disposições Relativas a Despesas com Pessoal, Encargos 
Sociais e Benefícios aos Servidores, Empregados e seus Dependentes; 

• Capítulo VI - Das Diretrizes para Execução e Alterações do Orçamento; 

• Seção I- Da Execução Provisória do Projeto de Lei; 

• Seção II- Da Limitação Orçamentária e Financeira; 

• Seção Ili- Da Execução do Orçamento; 

• Seção IV - Das Alterações Orçamentárias. 

• Capítulo VII - Da Política de Aplicação do Agente Financeiro Oficial de Fomento; 

• capítulo VIII - Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; 

• Seção I - Das Disposições Gerais sobre Adequação Orçamentária das 
Alterações na Legislação; 

• Seção II - Das Alterações na Legislação Tributária e das Demais 
Receitas. 

• Capítulo IX- Das Disposições sobre a Política Tarifária; 

• capítulo X - Da Transparência e da Participação Popular; 

• Seção I- Da Transparência; 

• Seção II- Da Participação Popu~ar. 

~ Capí;ulo XI - Das Disposições Finais . ._ . . 

E o Relatorio. ~ . 

3 
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

2- ANÁLISE DO CONTEÚDO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO 
PLD0/2018 

Neste item cuida-se da verificação do atendimento das disposições constantes da 
Constituição Federal, da Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF e da Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Flscal - LRF. 

A Constituição Federal, nos arts. 165 a 169, estabelece normas gerais sobre os 
orçamentos, que devem ser seguidas por todos os entes federativos. De forma paralela, a 
LODF apresenta os mesmos dispositivos que tratam do tema, o que nos permite iniciar a 
análise do PLD0/2019 a partir da Lei Orgânica Distrital, instrumento normativo de hierarquia 
constitucional no ordenamento jurídico desta unidade federativa. 

2.1 -Adequação à Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF: 
Os dispositivos da LODF que tratam especificamente do projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias são os seguintes: 

Art 149 ............ .. .................. . 

§ 30 A Lei de Diretrizes Orçamentárias, compatível com o plano plurianual, 
compreenderá as metas e prioridades da administração pública do Distrito Federal, incluídas 
as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente; orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual,· disporá sobre as alterações da legislação tributária; estabelecerá a 
polftica tarifária das entidades da administração indireta e a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento; bem como definirá a política de pessoal a curto 
prazo da administração direta e indireta do Governo. 

Art. 150 .............................. .. 

§ 20 O projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até sete meses 
e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido pelo Legislativo para 
sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa. 

Art. 154. A lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá procedimentos de ligação 
entre o planejamento de médio e longo prazos e cada orçamento anual, de modo a ensejar 
continuidade de ações e programas que, Iniciados em um governo, tenham prosseguimento 
no subsequente. 

Art. 168. A lei de diretrizes orçamentárias é instrumento básico que compreende 
as metas e prioridades da administração pública do Distrito Federal para o exercício 
subsequente e deverá: 

1 - dispor sobre as alterações da legislação tributária; 

fi - estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento; 

!li - seNir de base para a elaboração da lei orçamentária anual,· 

IV - ser proposta pelo Executivo e aprovada pelo Legislativo. 
( 

O Quadro 1 apresenta uma breve análise sobre as exigências contidas- nos 
dispositivos supracitados: '\ , / 

Jlr 

) 
4 
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CÂMARA l .EGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

Quadro 1. Atendimento às exigências contidas na LODF 

Exigência Atendimento Comentários 

Compatibilidade com o Plano Todas as ações e os programas constantes no 
Plurianual - PPA Atendido Anexo I - Anexo de Metas e Prioridades estão 

(Art. 149, § 30) contemplados no PPA. 

Metas e prioridades da 
administração pública do DF, 

incluídas as despesas de capital Atendido o projeto encaminha o Anexo de Metas e 
para o exercício subsequente Prioridades da administração pública para 2019. 

{Art. 149, § 3o) 

Orientação para a elaboração da O PLD0/ 2019 orienta, no Capítulo IV ( arts 7 a 38), 
lei orçamentária anual Atendido de forma detalhada, a elaboração da lei 

(Art. 149, § 30) orçamentária anual para o exercício de 2019. 

Disposições sobre as alterações O PLD0/ 2019 estabelece, no Capítulo vm (arts 
da legislação tributária Atendido 65 a 69), as disposições sobre alterações na 

(Art. 149, § 30) legislação tributária. 

O PLD0/2019 apresenta, no Capítulo IX (art. 70), 

Política tarifária das entidades os princípios que regem a política tarifária dos 

da administração Indireta Atendido 
serviços públicos. Vincula, ainda, a concessão de 
quaisquer subsídios tarifários às categorias de 

(Art. 149, § 3°) usuários de baixa renda, ressalvando-se os casos 
previstos em lei especifica. 

Política de aplicação das O PLD0/2019 estabelece, no Capitulo VII (arts 63 
agências financeiras oficiais de 

Atendido e 64), os dispositivos que tratam da política de 
fomento aplicação do agente financeiro oficial de fomento 

(Art. 149, § 30) do DF, no caso, o Banco de Brast1ia 5/A. 

Política de pessoal a curto prazo O PLD0/2019 dedica o capítulo V (arts. 39 a 48) 
da administração direta e 

Atendido 
às disposições relativas a despesas com pessoal e 

indireta do Governo encargos sociais. 

(Art. 149, § 30) 

Encaminhamento do projeto até 
o PLD0/2019 foi encaminhado à Câmara sete meses e meio antes do 

encerramento do exercício Atendido Legislativa em 15 de maio de 2018 por meio da 

financeiro Mensagem no 141/2018, atendendo ao 

(Art. 150, § 20) 
dispositivo. 

O PLD0/2019 estabelece que as programações 

Estabelecimento de constantes da Lei Orçamentária Anual para o 

procedimentos de ligação entre exercido de 2019 devem ter compatibilidade com 

o planejamento de médio e o seu Anexo de Metas e Prioridades (art. 20, I) e 

longo prazos e cada orçamento Atendido este, por sua vez deve guardar compatibilidade 

anual com os objetivos e metas previstos no Plano 

(Art. 154) 
Plurianual - PPA 2016·2019 (art. so) o que 
constituiu ponte entre o orçamento anual e o 
planejamento de médio e longo prazos. 

-
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CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 
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Art. 168 Atendido O art. 168 repete o conteúdo do§ 30 do art. 149, 
analisado anteriormente. 

2.2 -Adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF: 

A LRF estabelece em seu art. 4° diversas especificações e requisitos que devem ser 
atendidos pelos entes federativos quando da elaboração das respectivas leis de diretrizes 
orçamentárias. 

O Quadro a seguir traz uma análise do PLD0/2019, à luz do que dispõe o art. 4° e 
outros artigos da LRF de observância obrigatória. 

Quadro 2. Análise do PLD0/2016 em relação à LRF 

Exigência Atendimento Comentãrios 

Embora não exista menção expressa no texto do 
Equilíbrio entre PLD0/2019 ao princípio basilar de equilíbrio entre 

receitas e despesas Atendido receitas e despesas, o cumprimento ao mendonado 

(art. 4o, I, a) 
dispositivo da LRF pode ser extraído a partir da 
verificação dos Anexos do projeto, em espedal o 
Anexo 11 - Anexo de Metas Fiscais. 

Critérios e forma de o PLD0/2019, no art. 50, apresenta os 
limitação de 

Atendido procedimentos para limitação de empenho das 
empenho dotações orçamentárias para atingir as metas de 

(art .. 40, I, b) resultado primário ou nominal. 

Normas relativas ao O PLD0/2019 determina no art. 38 que a alocação 

controle de custos e dos recursos definidos na Lei Orçamentária Anual de 

à avaliação dos 2019 e em seus créditos adicionais será feit<J de 

resultados dos Atendido forma a propiciar a apuraçiio de custos e em seu 

programas art. 85 prevê que devem ser seguidos na avaliação 
dos resultados dos Programas o quanto disposto 

(art. 40, I, e) nos arts. 12 a 15 do PPN2015·2019. 

Exigências para 
transferências de Os arts. 20 e 21 estabelecem algumas exigências 

recursos a entidades Atendido para transferências de recursos a entidades 
públicas e privadas privadas. 

(art .. 4°, I, f) 

o PLD0/2019 contém diversos demonstrativos 
Anexo de Metas referentes ao conteúdo exigido nos §§ 1 o e 20 do 

Fiscais Atendido art. 40 para o Anexo de Metas Fiscais, os quais serão 

(art. 40, §§ 10 e 20) objeto de análise mais detalhada no corpo deste 
parecer. 

Anexo de Riscos 
O PLD0/2019 traz o referido anexo, o qual também 

Fiscais 
Atendido será objeto de análise mais detalhada no presente 

parecer. 

• 
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(art. 4o, § JO) 

Forma de utilização 
e montante da 

reserva de O art. 27 do PLD0/2019 dispõe sobre a previsão, 
contingência, Atendido composição e utilização dos recursos da reserva de 

definido com base contingência na lei orçamentária anual. 
na receita corrente 

líquida - RCL 

(art. so, lll) 

Disposição sobre a 
precedência dos O art. 16 do PLD0/2019 prevê que o PLOA/2019 e 

projetos em seus créditos adicionais somente podem incluir 
andamento e das 

Atendido 
projetos e subtítulos de projetos novos se 

despesas de contemplados, dentre outros aspectos, os projetos 
conservação do e subtítulos em andamento e as despesas com a 

patrimônio público conservação do patrimônio público. 
(art. 45, ccpuf) 

Relatório dos O PLD0/2019 apresenta os relatórios dos Projetos 
projetos em em Andamento e das Ações de Conservação do 

andamento e das Patrimônio Público. 
despesas de 

Atendido Além disso, o Parágrafo único do art. 19 do 
manutenção do 

PLD0/2018 exige que as informações relativas aos 
patrimônio público 

projetos em andamento e às ações de conservação 
(art.45, parágrafo 

do patrimônio público integrem o projeto de lei 
único) 

orçamentária anual na forma de anexos. 
Aplicação dos 

recursos obtidos 
O Anexo VIl r - Origem e Aplicação dos Recursos 

com a alienação de 
Obtidos com a Alienação de Ativos, que acompanha 

ativos Atendido o PLDO 2019, demonstra a aplicação dos recursos 
exclusivamente em 

obtidos com a alienação de ativos exclusivamente 
despesas de capital 

em despesas de capital 
(art. 44) 

3-COMPARAÇÃO DOS TEXTOS- LEI N° 5.950/2017 E O PL N° 2015/2018 

LEI NO 5.950/2017 -LD0/2018 Projeto de lei n° /2018 - PLD0/2019 Observações 

Dispõe sobre as diretrizes Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
orçamentárias para o exerci cio para o exercício financeiro de 2019 e dá 
financeiro de 2018 e dá outras outras providências. 
providências. 

Art. 1° Esta Lei estabelece as diretrizes Art. 10 Esta Lei estabelece as diretrizes Foi incluído o inciso 
orçamentárias para o exercício de 2018, orçamentárias para o exercício de 2019, IX - as disposições 
contendo: contendo: sobre a 

I - a organização estrutura do 1- a estrutura e organização do orçamento; 
transparência e a 

e a 
participação ' orçamento; !I - as metas e prioridades e as metas fiscais; popular. (/ !I - as metas e prioridades Ela IlJ - as diretrizes para elaboração do orçamento; 

aémiflis~êo-ptiblic'iHI!strita~ 

~, 0 
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m - as diretrizes para elaboração do IV - as disposições relativas a despesas com 
orçamento; pessoal, encargos sociais e benefícios aos 

IV - as disposições relativas a despesas 
com pessoal, encargos sociais e benefícios 
aos servidores, empregados e seus 
dependentes; 

V - as diretrizes para execução e alteração 
do orçamento; 

VI - as !lispes~G6te a política de 
aplicação !les reeurses das agências 
financeiras oficiais de fomento; 

servidores, empregados e seus dependentes; 

V - as diretrizes para execução e alterações do 
orçamento; 

VI - a política de aplicação do agente financeiro 
oficial de fomento; 

VII -as disposições sobre alterações na legislação 
tributária; 

VIII - as disposições sobre política tarifária; 

IX - as djsposjcões sobre a transoarência e a 
VII - as disposições sobre alterações na llS!fticipacão llQil.Y!M;, 
legislação tributária; 
VII1 - as disposições sobre política X - as disposições finais. 
tarifária; 

IX - as disposições finais. 

Aft. 2° As diretrizes er§aFAeAtáf'ias4êm 
efltFe-sttas fiAalic!ac!es: 

I erieAtar a elabera§âe e a ex~a 
l:ei-er~tnefltál'ia-Afltlal-para e el<ercieie 
Ele 2018 LON2018, "lisaAae e aleaAce 
Eles ebjetivos e FRetas ~revistos-Ao-Plane 
PluFiaAttai-P~~ 

IJ-amf)liaF-a-€apaeià~iee 
Ele assegt~rar e previmeAte ele be11s e 
seFVi§es à ~e~tJia§ãe ele Distrito Federal;-

lli §eFaF eFA!'!Fe§6 e reA!la CeFA 
~al-e 
ambiefltalt 

IV re!ltJZít-as-Eleslgual!lades sociais; 

V !le5slllllitar gestãe !l~llllea efieie11te e 
traAS!lê~FeAte veltada !'Iara a ~reFAeçãe ele 
EleseAvelolmeAte RtJFAaAe e da (ltJalielaele 
ele ·Ada ela ~~ula§âe de Distrito-Feàeralt 

IJI.-.pessibilitaH:-f>~e-de-interese 
p~bliee eeFA FAaAifestações rultt:Jrais e 
reli§~ 

vn obedecer à redtJ<;ãa-!las 
desigualdades étAiee Faciais; 

VIH ebedeeer à diretfiz Ele rea1:1§âe Elas 
desigualdades Ele gêAere; 

IX aFApliar-as-açêes Ele vígllâf!Eia 
~~ 
*-fY- ETA DO); 

Observações 

Artigo retirado do 
PLD0/2019. 

(; 
'\r/. 
_) 
I 
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lG-ampliaF-a-€aJ3*i~e-iRvestimente 
ele-POOeF-PtthlíeCHtiHiefesa-e-prot~ 
eriaflça e Ele aáeleseeflte, Ele iáese e Ela 
13essea cem ElefieiêAcia; 

Xll (V E T A 9 O). 

AFt. 3" A elaberaçãe, apre•1açãe; 
e><eeuçã&e-6-eoob'ele-Eio-Et;flljlriFAelltlH!i! 
LOA Ele••em: 

I maflter e eq~ilíerie efltre receitas e 
despesas; 

H ehseFVar e priAeípie da publicidade, 
evidefleaA<le-a-traF\Spar~AEia-w-gestão 
~seal per mele Ele sitie ele!Fêfliee Aa 
iAteFFlet cem attJalizaçãe diáriat 

lll elimiAar fra§ilidades iAstituckmais 
qtle-€00113f~plemeAtaçãe-àes 
prt')9ramas, iflelusl<e garaAtiAele a 
se§uraAça juríeliea; 

IV ebeéecer à diretfit-de-re8~EH:las 
desigtJa~tfe Regiães 
AdFiliAistratl••as Ele Distrite Feeleral; 

V a~A§ir as FF\etas relativas a receitas, 
despesas, resultadas f'lrimárie e AeFAiAal e 
n'H3fltaflte-éa-éíviéa;:Willíeit-estal-!eleeieles 
ne-Anel(e-!1--Metas-Fiseais desta Lei; 

\R--assegurar-es-r-ec-tJrses 1\eeessáries à 
C*ce~çãe e e~paAsãe Elas despesas 
ebrigatéFias de cafáter eeAtiAuade, 
discrimiAadas Ae 1\Aex-e-VI-desta-l:ei; 

VH-femeAtaf-e-Eiesefwelvimento 
eeoAêmiee leeal, per meia Ele pelítieas 
p~blicas e de f'lFemeçãe das setores 
f3fOOOOVes, cemo ~eraderes das 
eoneisães--favoráveis-a--tlm ereseimeAte 
~távelt 

VHI--assegtlfilr-os-rewrsos Aeeessáries à 
e)(eeuçãe das f')elíticas e 13Rl!JFall'ta5 
destffiades-à-pre~esa da eriaAça, 
ele adelesceAte, Ela pessoa eeA'HieÃCiêlleia 
e de ieleso. 

AFto 4° Para es ef-eites elesta Lei, enteflele­
se-j36r. 

1--Ef;-il-C-eAStit~içãe Federal; 

11 LRF, a Lei ele RespeAsabilidaEie Fiscal, 
(o 

Projeto de Lei n• /2018 - PLD0/2019 Observações 

Artigo retirado do 
PLD0/2019. 

Artigo retirado do 
PLD0/2019. 

· .-A \.; 

9 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 27

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

LEI NO 5 .950/2017- LD0/2018 

Eemj'llerneRtar federal fl0 101, Ele 1 Ele 
ffiaie Ele 2000; 

IH PPA, e PlaAO-PlttfiaAt!al7 

IV LDO, a Lei Ele Direffizes 
OrçameAtáFiast 

V LOA, a Lei ÜfçameAtáFia-AAt:!af7 

VI LODF, a Lei Or~àniea-Go-Disttlte 
Feâeral7 
VD CLDF;-a-Eâmara Legisla~ 
Gistrite-feEleral7 

vrn TCDF, e Trll'lt:!Aal de CeRtas Ele 
Distrito Federal; 

IX DPDF, a DefeAseria Pijbllea-de 
Distrito Federal; 

X FCDF, e F~;~AdO CeAStitooooai-Ele 
Gisttlte FeEleral; 

lG--5EPLAG, a Secretaria de Estad&-Ge 
~~me 
érgão reAffili-de-;llaRejaffiente e 
er~affiCRte Ele Distrito Federal; 

XII 51660, e SisteFAa lfltegraEIEHJe 
Gestão GevemaFAeAtal-do--Gistflte 
Federal: 

l<fl.l-pr-egra~ralxtllle;-a-eeEii~ 
que-deline---tjl;la~ 
pregraffiaçâe erçaFAeAtár~!')OSta-Eie 
classificação por esfeRI, elassll'icação 
iAsaW<:-ieRai;--Ejassif'icaçãe ft:meieAal e 
estR:Itttra pregraffiáticat 

*I\1--e!assiAcaçãe por esfera, aEiuela E!Ue 
ldeAtlfica se a despesa perteoc-e-ao 
OrçameAte Rscal (Fj, d~uFidade 
Social (S) ou de IAvestimeote-das 
Empresa!r-Estatais (!), cortfeFffie Elisposto 
Ao § so do aot. 165 Ela-tFt 

XN classifieação-iAstil:uci<mal, OE!t:!ela E!tJe 
reflete as estrtJt~:~ras orgaAilacioAal e 
admiftistrativa;-cem!Jf€eABCRE!O E!OíS 
níveis-tlierárE!t~ices: órgão orçaffleAtário e 
l;lAiElaee orçaA'leAtáriat 

XVl órgão orçameAtário, e FRaief-Rivel 
ea-efassifieação iAStitUCiOAal, €ii;IC tem-pof 
firtalídade agrupar UAidatles 
orçafl'leAtáFiast 

Projeto de Lei n° /2018- PLD0/2019 Observações 

\ -
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*Vfl--t!AidaEie ert;ameA!áFia, e meAeF 
Aí•.•el Ela elassifiea§ãe iAsl:i!ueieFta~t 

xvm elassifieaçãe fuAcieAal, afluela fltle 
eerres~regaeer Eles gastes 
pú o • 

§0\'emameA~ta--ee-fun~ 
Sttbfu~ 

~ttFtÇãe;-e-maier Rí.el Ele agFCga§ãe 
Elas âiversas âFCas Ele Bespe5a--;;jtle 

eeml)e!em ao se!er j)Úblieet 

*:X StiBRJA§ije, um-e-permaAeAte,éas 
fiUais rest~U:a-ufllo-t'lffi<lttte fleeessáFie à 
manuteAçãe Ela ação Ele ge• .. efAe; 

ete~FafJãeS es~eiais as aesl)esas flUe 
~A!Fibuem jlara a maAU!eA§ijO; 
e><I*!Asãe ou al)eFfeiçoameA!o-àas-a~ 
ele-§oveme;-não-rstlf!am t!A'l [:lFOElu!o e 
Aãe-gefaffl-€0ft!Fajlres!açãe EliFC!a see a 
fofma Ele eeAs ou seFYi§OSJ" 

*:XIV sueô!ule, o ElesEiebFameAto-Eia 
aç-ãe 13ara es~eíl'iear a leeali%açãe eu ttm 
mell'ler aetalhameA!e eu espeeitieaçãe 
Ela~es a ser~eseA~OI••iEias, sem 
alteração e a RAalieaee, viste estar 
assoei asa imeeiatameA!e a e-objete-Ela 
a§ãe e da5-flletas estabeleciEias A as 
aç-6es7 

**'' ~ eategerla ele l)fe§FaAlaçâo;-a 
eeelifica§ãe que eA§Iel:la a ftiAçãe, a 
~regrama, a ação e e 
subtíttllo, eetall'laea peF esfera 
OFt;ameAtâFia, §ftll)e ele Aarur.e2a-da 
êesl)esa, R'leéaliàa!le--{!e ajllieaçãe, 
idef;l:if~e-e-fOA!e Ele reCtiFSOS; 

lG(\/J-iàeftl:iticador de ~:~so IDUSO, e 
cóEiige COAS!afl!e-éa5--Eategas-Ele 
pFO§f<lmafjãe 13ara relaeioAaF e asseguFaF 
a COA!Fal*!f!iEia fiRa~ 
reCI:Irses OrltiAEIOS e e eeA•<'êAies, 
Ol)eraçêes de crédito 011 de eu!Fas-efl§efls 
Be-fec~!a!r, 

l0WH---€oA!tajlartiêa, a l)aK-€ia-de 
feCUFSOSIJFÓpF~ 
~<l-de COFt'<'êAIO, 
acefêe eu lfl5trumeruo-eoogêflefe7 

leMH AatuFCla Ela eesl)esa, o cóel~ 
elassiti - ,te-eer 

Observações 

( 
y 
r .v-x 
) 11 
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seis algarismes ceRteRde as iRklfl'l'laçães 
~ 

a) eategeria eeeAêrRica da despesa-
C*plicita se e !jaste-é-c-lassifkad~FRe 
despesa-Eeffi!flte-<>tHfe.eapitait 

bhJft:fpEH!e Rat~:~re~a da despesa agrega 
elemeRtes de desl)esa cerA as mesmas 
earacterística~Ate-a&eejet~~ 

errnooalidadlH!e-aplic~ãe retrata se-a 
desf:lesa e realizada EliretarReAte;-pela 
I:IAidaEie erçarRefltiáfia da ql:lal--a 
llfe§filrRa<;ãe faz parte, e1:1 iAEiiretarReAte, 
rRediaAte traAsferêAcia a eutfe-or~aAiSFRe 
eu-eAtidade-inte§filflte 61:1 Aãe---$ 
erçameAte. Objeti·,.a, l)riACif)almeftte; 
~~reetlfSeS 
traAsf€i"~ 

d) eiCFReAte de eles pesa ideAtíf1ca e 
ebjet<T<lo-gaste: 

lOO~eseeAtrallza<;ãe de credites 
erçameAtáries, a traAsferêAE:ia-de-erédites 
erçameAàÍries eAt:fe tmidadCSijCSteras Ele 
ér!jães e I:IRidades erçarReAliáfias 
diStJRteS, iAtegraRtes des-er-9=1mCAtes 
~1;-00-âmeite-de 
5JAEfS!GGe, e desde Ejl:le Sei:IS reCI:If5eS 
estejarR Ae 'fese~:~re de Gistrite-fedefal, 
admiAistr~a Secretaria de EstaEie Ele 
Fazeflda de Distrlte Federal, deveAde ser 
empregadas ebrigat<X~amt!ftte--Aa 
eeA5e€1:1<;ãe--ée-ebjete prC'.•Iste A e 
J3f"e§rama de traealhe erigiAal, e qt~e;-oo 
ease de desCCAtralízaçãe C*terAa, 
def*!Ade;-aiAda, de pré>,.; a formalizaçãe 
atra•,.ês de f)ertaFia-€eflj~:~flta;--llfmada 
f*!les-GifigCAtes-005 tJAidades erwel.,.idas; 
e 

XXX flrejete em-afldameflte, e s~:~btít~:~ le 
que-estej~stema-de 
AeerRpaAI'IameAte Ge\•emamen~G, 
e~:~ja eta13a teAha side IAieiada até e 
CfleerrameAte de f*!Áede de at~:~aliz~ 
de tereeire-blmesl'fe e e Sei:! teFA1iAe 
ultrapasse e eerreflte CJ<ereíeie, iAC~tJSÍ\'E! 

aquele--t:erR eSàÍ§ie erA sít1:1açãe 
fl8ralísada;--e:Jja ca1:1sa Aãe imf*!Ça- a 
eefltínuíàa!!e ee s~:~a el<ee~:~çãe Ae-el<ef~Ít'ío 
seguiA~ 

XXXI receita eerfeflte-líqttída RCL, e 
sematéríe das receitas tl ib~:~wrias de 

Observações 

( 
j 
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eoAtrie~19&s, (:)atrifflooiais, iAelustrlals, 
~~ias;-re--sefV~ 
trvASferêAC.fas-c~tes e ele-eutras 
reeeitas eerreAtes, iAelusive es ••aleres ele 
FCDF Aãe a(:)lieacles Ae custeie ele (3C5Seal; 
eleeluziE!as-~nffibt:tiçães eles se!'lieleres 
Jlara e custeie ele seu SiSteffla ele 
Jlf'C'••ielêAeia seeial, e as JlFeveAieAtes ela 
eeFApeAsal;ãa fiAaAC-eira-eitada-~ 
;29i, § go, da EF. 

§ 10 Nãe sãe ceAsleleraelas Ae €álcule ela 
receita eerreAte líquida as receitas 
elassif"l€aéa5-EefAEHAtFaefçaFAentárias. 

§-~ftsiea9-Sâe-indicaelas effl 
Ai.el ele suetitule e suas eleseri~êes e 
quaAtificações elevem ser agr-egadas 
segoodo-as-respectívas-a~ 

Art. so o PLOA 2918 eleve ser Art. 20 A mensagem gue encaminhar o Projeto 
~--Exec-tttive-à de Lei Or~amentâria Anual de 2Q12 ª !:&msml 
EI::GF-até e ella iS ele setefflbre ele 2917, Legislatjva do Djstrjto fede@l deverâ demonstrar: 
(:)ElF meia ele meAsa§eA1 el<plieitaflEiet 

I - a compatibilidade das programações 
l - a compatibilidade das programações constantes do Projeto de Lei Orçamentâria Anual 
constantes do Anexo de Metas e com o Anexo de Metas e Prioridades desta Lei, 
Prioridades desta Lei com as acompanhadas das justlflcativas relativas às 
correspondentes no PLOA 2018, prioridades não contempladas no orçamento; 
acompanhadas das justificativas para as I! - a comparação entre o montante das receitas 
prioridades não contempladas no 

oriundas de operações de crédito e o montante 
orçamento; estimado para as despesas de capital previstos no 
I! - a comparação entre o montante das Projeto de Lei Orçamentária Anual, conforme o 
receitas oriundas de operações de crédito art. 167, Inciso lii, da Constituição Federal; 
previstas para o Orçamento de 2018 e o ll1 - os critérios adotados para a estimativa dos 
montante estimado para as despesas de 

principais itens da receita tributâria, alienação de 
capital, conforme o art. 167, lll, da CF, e 

bens e operações de crédito; 
a-ert:-+2;-~a-!:Rft-e 

lll critérios adotados 
rv - exgQSi~ão circunstanciada da situa~o - os para a econômico-financeira, documentada 

estimativa dos principais itens da receita 
com 

demonstra~o da dívida fundada e flutuante, 
pal'i!-0-eXereicie ele 2918, listadas a se§uir, 

~aldQ~ d~:: &r~di~ !:~12!:&ii:!i~. a:~tQ~ i:! B<!aar e 
eeservaela, FlfHl~~ outros compromissos financeiros exigíveis; 
1:~ 

a) receita tributária; v · e~oQlii~o e i!.!5tifi'Sl~Q ds llQIÍti!;il ~oiiwi~-
ÕllS!DÇeira do Governo; 

b) alienação de bens; e VI . justiflca~o da receita e d~~. 
c) operações de crédito. ll.9ctlçuliltW~Ot!: OQ t2.l&!ot!: i!Q Qr&i!Ol!:Dt2 d!: 

&g(lital, conforme art. 22, inciso I, da Lei no 4.320, 
d!: 1Z de março de 1964. 

Art. 60 O PLOA 2018 é constituído do Art .. 30 O Projeto de Lei Orçamentária Anual de 
texto da lei e dos seguintes anexos: 2019 é constituído do texto da lei e dos seguintes 

I- "Anexo 1- Demonstrativo da Evolução 
anexos: 

da Receita" do Tesouro e de outras fontes 

Observações 

Inclusão dos indsos 
IV a VI, com novos 
documentos que 
devem acompanhar 
a Mensagem do 
PLON2019. 

Diversos a]leXOS 
estabelecidqs na 
LD0/2018 ~ram 
migrados a 

I ,-__;.;. 

J 13 
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evidenciando o comportamento dos 
valores realizados nos últimos três anos, 
por categoria econômica e origem; 

11 - "Anexo TI - Demonstrativo da 
Evolução da Despesa" do Tesouro e de 
outras fontes, evidenciando o 
comportamento dos valores realizados 
nos últimos três anos, por categoria 
econômica e grupo de despesa; 

III - "Anexo III - Resumo Geral da 
Receita" dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, Isolada e 
conjuntamente, evidenciando a categoria 
econômica e a origem, separados entre 
recursos do Tesouro e de outras fontes; 

IV - "Anexo !V - Demonstrativo Geral da 
Receita" dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e 
conjuntamente, evidenciando a 
classificação da natureza de receita no 
menor nível de agregação, separados 
entre recursos do Tesouro e de outras 
fontes; 

~-e--v 9iserimiAaçãe Ela 
Legislaçãe Elas Receitas", refereRte-aes 
erçamet~~al e da seguriEiaEie secial; 

VI - "Anexo VI - Resumo Geral da 
Despesa• dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e 
conjuntamente, evidenciando a categoria 
econômica e o grupo de despesa, 
separados entre recursos do Tesouro e de 
outras fontes; 

VII - "Anexo VU - Demonstrativo da 
Despesa, por Poder, Órgão, UO, Fonte de 
Recursos e Grupo de Despesa" dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, 
Isolada e conjuntamente; 

VIU - "Anexo VUI - Demonstrativo da 
Receita e Despesa por Categoria 
Econômica" dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e 
conjuntamente; 

IX - "Anexo IX - Demonstrativo da 
Despesa por Órgão/Unidade 
Orçamentária" dos orçamentos fiscal e 
seguridade social, evidenciando a esfera 
orçamentária, separados entre recursos 
do Tesouro e de outras fontes; 

Projeto de Lei n° / 2018- PLD0/2019 

I - "Anexo I - Resumo Geral da Receita" dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada 
e conjuntamente, evidenciando a categoria 
econômica e a origem, separados entre recursos 
do Tesouro e de outras fontes; 

TI - "Anexo 11 - Resumo Geral da Despesa" dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada 
e conjuntamente, evidenciando a categoria 
econômica e o grupo de despesa, separados entre 
recursos do Tesouro e de outras fontes; 

Observações 

parte de 
Demonstrativos 
Complementares 
que farão parte do 
PLON2019, na 
forma de quadros 
(Art. 4° do 
PLD0/2019). 

Anexo l ~ Quadro 
IX 

Anexo 11 ~ Quadro 
XXX 

III- "Anexo ni -Demonstrativo da Despesa, por 
Poder, Órgão, Unidade Orçamentária, Fonte de 
Recursos e Grupo de Despesa" dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente; Anexo IV ~ Quadro 

dos Créditos 1 IV - "Anexo IV - Detalhamento 
Orçamentários" dos orçamentos 
seguridade social; 

fiscal e da Anexo IX ~ Quadro 
Xlll 

V - "Anexo V - Demonstrativo da Compatibilidade 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social €Om 
as Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias"; 

VI -"Anexo VI - Demonstrativo do Orçamento de 
Investimento por Órgão e Unidade"; 

VI! - "Anexo VII - Demonstrativo do Orçamento 
de Investimento por Unidade Orçamentária/Fonte 
de Financiamento"; 

VIII - "Anexo Vlll - Detalhamento dos Créditos 
Orçamentários" do Orçamento de Investimento; 

IX - "Anexo IX - Margem de Expansão das 
Despesas Obrigatórias de caráter Continuado", 
oue se considerará automaticamente atualizado 
com a publicacão do mesmo anexo constante da 
Lej Orcamentária de 2019: 

X- "Anexo X- Demonstrativo de Obras e Serviços 
com Indídos de Irregularidades Graves", 
encaminhado pelo Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, evidenciando o objeto da obra ou serviço, 
o número do contrato, a unidade orçamentária, o 
programa de trabalho, o responsável pela 
execução do contrato e os indícios de 
Irregularidades graves; 

XI - "Anexo XI - Demonstrativo da Receita e 
Despesa por categoria Econômica" dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada 
e conjuntamente. 

Anexo X ~ Quadro 
XII 

Anexo XI ~ Quadro 
xxm 
Anexo XII 
Quadro li 

Anexo XIII 
Quadro lil 

Anexo XIV 
Quadro XXIX 

Anexo XV ~ Quadro 
XXXV 

Anexo XV! ~ 

Quadro XXXVI 

Anexo XVll ~ 
Quadro XIX 

Anexo XVIII 
~Quadro XX 

Anexo XX ~ Quadro 
XV 
Anexo XXIII ~ 
Quadro XXVI 

Anexo XXV ~ 

Quadro XXV 

Anexo XI<Vlll ~ 
Quadro XXXI 

,; 
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X - "Anexo X - Demonstrativo da 
Despesa" dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, evidenciando a esfera 
orçamentária e a origem dos recursos, 
por: 

a) função; 

b) subfunção; 

c) programa; 

d) grupo de despesa; 

e) modalidade de aplicação; 

f) elemento de despesa; e 

g) região administrativa; 

XI - "Anexo XI - Demonstrativo dos 
Recursos Destinados a Investimentos por 
Órgão", evidenciando a unidade e a esfera 
orçamentária, separados por orçamento 
fiscal, da seguridade social e de 
investimento; 

XII - "Anexo XII - Demonstrativo dos 
Recursos do Tesouro - Diretamente 
Arrecadados por Órgão/Unidade", 
separados por orçamentos fiscal e da 
seguridade social; 

XIII - "Anexo XIII - Demonstrativo das 
Receitas Diretamente Arrecadadas por 
Órgão/ Unidade"; 

XIV - "Anexo XIV - Demonstrativo dos 
Precatórios Judiciais por Fontes de 
Recursos"; 

XV - "Anexo XV - Demonstrativo de 
Projetos em Andamento"; 

XVI - "Anexo XVI - Demonstrativo das 
Ações de Conservação do Patrimônio 
Público"; 

XVII - "Anexo XVII - Demonstrativo da 
Aplicação Mínima em Educação"; 

XVIn - "Anexo XVIll - Demonstrativo da 
Aplicação Mínima em Saúde"; 

XIX - "Anexo XIX - Demonstrativo da 
Compatibilidade do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social com as Metas Fiscais da 
LDO"; 

XX - "Anexo XX - Demonstrativo das 
Metas Físicas oor Proqrama" 

Projeto de Lei n° /2018- PLD0/2019 Observações 

Foi retirado do 
PLDO o "Anexo V -
Discriminação da 
Legislação das 
Receitas'. 

Foi induído o 
"Anexo IX- Margem 
de Expansão das 
Despesas 
Obrigatórias de 
Caráter 
Continuado", que se 
considerará 
automaticamente 
atualizado com a 
publicação do 
mesmo anexo 
constante da Lei 
Orçamentária de 
2019'. 

f' 

I ) 
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evidenciando a ação e a unidade 
orçamentária; 

XXI - "Anexo XXI - Detalhamento dos 
Créditos Orçamentários" dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social; 

XXI! - "Anexo XXI! - Demonstrativo do 
Orçamento de Investimento por Órgão e 
Unidade"; 

XXlll - "Anexo XXIII - Demonstrativo da 
Programação do Orçamento de 
Investimento", por: 

a) função; 

b) subfunção; 

c) programa; 

d) regionalização; e 

e) fonte de financiamento; 

XXIV - "Anexo XXIV - Demonstrativo do 
Orçamento de I nvestimento por Unidade 
Orçamentária/Fonte de Financiamento"; 

XXV - "Anexo XXV - Demonstrativo do 
Orçamento de Investimento por 
Órgão/Função/Subfunção/Programa"; 

XXVI - "Anexo XXVI - Detalhamento dos 
Créditos Orçamentários" do Orçamento de 
Investimento; 

XXVI I - "Anexo XXVII - Demonstrativo de 
Obras e Serviços com Indícios de 
Irregularidades Graves•, encaminhado 
pelo TCDF, evidenciando o objeto da obra 
ou serviço, o número do contrato, a 
unidade orçamentária, o programa de 
trabalho, o responsável pela execução do 
contrato e os indícios de irregularidades 
graves; 

XXVIII - ··Anexo XXVlll - Demonstrativo 
da Metodologia dos Principais Itens da 
Despesa"; 

§ 1 o Para efeito da verificação da 
aplicação mínima em educação e saúde, 
os Anexos XVII e XVIU devem estar 
acompanhados de Adendo contendo as 
seguintes Informações: 

I- despesas detalhadas por: 

a) unidade orçamentária; 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 Observações 

Í\ 

-; 

16 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 34

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

LEI NO 5.950/2017 - LD0/2018 

b) função e subfunção; 

c) programa, ação e subtítulo; e 

d) natureza de despesa; 

II - deduções das despesas apropriadas 
na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino e em ações e serviços públicos de 
saúde detalhadas por: 

a) unidade orçamentária; 

b) função e subfunção; 

c) programa, ação e subtítulo; e 

d) natureza de despesa. 

Art. 70 O PLOA 2018 deve ser 
acompanhado dos seguintes 
demonstrativos complementares, 
inclusive em meio digital : 

1 - "Quadro I - Demonstrativo da Despesa 
com Pessoal e Encargos Sociais em 
relação à RCL 2018", em versão analftlca, 
mantido o histórico dos últimos três 
exercícios; 

ll - "Quadro 1l - Despesa Programada 
com Pessoal em relação à RCL 2018", em 
versão sintética; 

III -"Quadro m - Projeção do Serviço da 
Dívida Fundada e Ingresso de Operações 
de Crédito", para fins do disposto no art. 
40 da LRF, evidenciando, para cada 
empréstimo, o saldo devedor e as 
respectivas projeções de pagamento de 
amortizações e de encargos financeiros 
para todo o período de pagamento da 
operação de crédito; 

IV - "Quadro N - Demonstrativo da 
Regionalização", dos orçamentos fiscal, da 
seguridade social e de investimento, 
Identificando a despesa por região, 
função, programa, ação e fonte de 
recursos; 

V - "Quadro V - Projeção da Renúncia de 
Receitas de Origem Tributária"; 

V! - "Quadro V! - Projeção da Renúncia 
de Benefícios Creditícios e Financeiros", 
com a Identificação e a quantificação dos 
efeitos em relação à receita e à despesa 
previstas, discriminando a legislação de 

Projeto de lei n• /2018- PLD0/2019 

Art. 4° O Projeto de l ei Orçamentária Anual de 
2019 deve ser acompanhado dos seguintes 
demonstrativos complementares, inclusive em 
meio digital: 

I - "Quadro I - Demonstrativo Geral da Receita" 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, evidenciando a 
classificação da natureza de receita no menor 
nível de agregação, separados entre recursos do 
Tesouro e de outras fontes; 

11 - "Quadro li - Demonstrativo dos Recursos do 
Tesouro - Diretamente Arrecadados por 
Órgão/Unidade", separados por orçamentos fiscal 
e da seguridade sodal; 

!TI - "Quadro 111 - Demonstrativo das Receitas 
Diretamente Arrecadadas por Órgão/ Unidade"; 

IV - "Quadro IV - Demonstrativo de Receita de 
Convênios com Órgãos do Distrito Federal"; 

V - "Quadro V - Demonstrativo da Origem e 
Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 
de Ativos"; 

VI - "Quadro VI - Detalhamento da Receita para 
Identificação dos Resultados Primário e Nominal"; 

VII - "Quadro Vll - Demonstrativo do Critério 
Utilizado na Apuração do Resultado Primário e 
Nominal"; 

VIII - "Quadro VIII - Demonstrativo da Receita 
Corrente Líquida de 2019", dos orçamentos fiscal 
e da seguridade social; 

IX - "Quadro lX - Demonstrativo da Evolução da 
Receita" do Tesouro e de outras fontes, 
evidenciando o comportamento dos valores 

Observações 

Alterações 
conforme as 
observações 
descritas no art. 3° 
do PLD0/2019. 

( r 
L-----------------------~~----------------------------~----~~- -

.... )\~17 
que resultam tais efeitos; 
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VII - "Quadro VII - Demonstrativo dos 
Gastos Programados com Investimentos e 
Demais Despesas de capital", nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, 
bem como sua participação no total das 
despesas de cada unidade orçamentária, 
eliminada a dupla contagem; 

VIII - "Quadro VIII - Detalhamento das 
Fontes de Recursos", dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social", isolado e 
conjuntamente, por unidade orçamentária 
e grupo de despesa; 

IX - "Quadro IX - Quadro de 
Detalhamento da Despesa - QDD", 
evidencia a classificação funcional e 
estrutura programática, a categoria 
econômica, o grupo de despesa, a 
modalidade de aplicação, o elemento de 
despesa, a fonte de recursos e o IDUSO, 
por unidade orçamentária de cada órgão 
que Integra os orçamentos fiscal, da 
seguridade social e de investimento; 

X - "Quadro X - Demonstrativo da 
Aplicação na Fundação de Apoio à 
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF", 
para fins do disposto no art. 195 da LODF; 

XI - "Quadro XI - Demonstrativo das 
Parcerias Público-Privadas", evidenciando 
para cada parceria, contratadas pelo 
Distrito Federal e suas entidades, o saldo 
devedor e os respectivos valores de 
pagamento, projetados para todo o 
período do contrato; 

XII - "Quadro XII - Demonstrativo das 
Despesas com a Criança e o Adolescente 
- OCA", discriminado por unidade 
orçamentária e programa de trabalho; 

Xlll - "Quadro XITI - Detalhamento do 
Limite do FCDF para 2018", encaminhado 
ao Ministério da Fazenda, contemplando o 
mesmo nível de detalhamento do QDD; 

XIV - "Quadro XIV - Detalhamento da 
Receita para Identificação dos Resultados 
Primário e Nominal"; 

~ - "Quadro ~ - Demonstrativo de 
Receita de Convênios com Órgãos do 

Projeto de l e i n• /2018 - PLD0/ 2019 

realizados nos últimos três anos, por categoria 
econômica e origem; 

X - "Quadro X - Projeção da Renúncia de Receitas 
de Origem Tributária"; 

XI - "Quadro XI - Projeção da Renúncia de 
Benefícios Creditfcios e Rnanceiros", com a 
identificação e a quantificação dos efeitos em 
relação à receita e à despesa previstas, 
discriminando a legislação de que resultam tais 
efeitos; 

XII - "Quadro Xll - Demonstrativo da Despesa" 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
evidenciando a esfera orçamentária e a origem 
dos recursos, por: 

a) função; 

b) subfunção; 

c) programa; 

d) grupo de despesa; 

e) modalidade de aplicação; 

f) elemento de despesa; e 

g) região administrativa. 

Xill - "quadro XIII - Demonstratlvo da Despesa 
por Orgão/Unidade Orçamentária" dos 
orçamentos fiscal e seguridade social, 
evidenciando a esfera orçamentária, separados 
entre recursos do Tesouro e de outras fontes; 

XIV - "Quadro XIV - Quadro de Detalhamento da 
Despesa - QDD", evidencia a classificação 
funcional e estrutura programática, a categoria 
econômica, o grupo de despesa, a modalidade de 
aplicação, o elemento de despesa, a fonte de 
recursos e o IDUSO, por unidade orçamentária de 
cada órgão que integra os orçamentos fiscal, da 
seguridade social e de investimento; 

~ - "Quadro XV - Demonstrativo das Metas 
Físicas por Programa", evidenciando a ação e a 
unidade orçamentária; 

~I - "Quadro XVI - Demonstrativo da Despesa 
com Pessoal e Encargos Sociais em relação à 
Receita Corrente Líquida de 2019", em versão 
analítica, mantido o histórico dos últimos três 
exercícios; 

Observações 

XVII - "Quadro ~11 - Despesa Programada com I' 
Distrito Federal"; Pessoal em relação à Receita Corrente Líquida de 

1 

. \ 

1 2019", em versão sintética; 
1

, 1 

_/.1~ 18 
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XVI - "Quadro XVI - Demonstrativo da 
Receita Corrente Líquida- RCL 2018", dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social; 

XVI1 - "Quadro XVI1 - Demonstrativo do 
Início e Término da Programação 
contendo o Elemento de Despesa 51 -
Obras e Instalações"; 

XVlll -"Quadro XVIII - Demonstrativo da 
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 
com a Alienação de Ativos"; 

XIX - "Quadro XIX - Demonstrativo do 
Critério Utilizado na Apuração do 
Resultado Primário e Nominal"; 

XX - "Quadro XX • Demonstrativo das 
Receitas ou Despesas Desvinculadas, na 
fonma da Emenda Constitucional n° 
93/2015"; 

XXI- (VETADO); 

XXII- (VETADO); 

XXIII -(V E T A O 0); 

XXIV - (V E TA D O). 

Projeto de Lei n° /2018 • PLD0/2019 

XVI1l · "Quadro XVI1l - Demonstrativo das 
Parcerias Público-Privadas", evidenciando para 
c.:~da parceria, contratadas pelo Distrito Federal e 
suas entidades, o saldo devedor e os respectivos 
valores de pagamento, projetados para todo o 
período do contrato; 

XIX - "Quadro XIX - Demonstrativo da Aplicação 
Mínima em Educação"; 

XX - "Quadro XX - Demonstrativo da Aplicação 
Mfnima em Saúde"; 

XXI - "Quadro XXI - Demonstrativo das Despesas 
com a Criança e o Adolescente - OCA", 
discriminado por unidade orçamentária e 
programa de trabalho; 

XXII -"Quadro XXII - Demonstrativo da Aplicação 
na Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito 
Federal - FAP/DF", para fins do disposto no art. 
195 da Lei Orgânica do Distrito Federal; 

XXIIl - "Quadro XXIII - Demonstrativo dos 
Recursos Destinados a Investimentos por Órgão", 
evidenciando a unidade e a esfera orçamentária, 
separados por orçamento fiscal, da seguridade 
social e de investimento; 

XXIV - "Quadro XXIV - Demonstrativo dos Gastos 
Programados com Investimentos e Demais 
Despesas de Capital", nos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, bem como sua participação no 
total das despesas de cada unidade orçamentária, 
eliminada a dupla contagem; 

XXV - "Quadro XXV - Demonstrativo do 
Orçamento de Investimento por 
Órgão/Função/Subfunção/Programa"; 

XXVI - "Quadro XXVI - Demonstrativo da 
Programação do Orçamento de Investimento", 
por: 

a) função; 

b} subfunção; 

c) programa; 

d) regionalização; e 

e) fonte de financiamento. 

XXVII- "Quadro XXVll- Demonstrativo do Início 
e Término da Programação contendo o Elemento 
de Despesa 51 - Obras e Instalações"; 

XXVIJT -"Quadro XXVIII - Projeção do Serviço da 
Dívida Fundada e I ngresso de Operações de 
Crédito" oara fins do disoosto no art. 40 da Lei ' 

Observações 
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Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 
evidenciando, para cada empréstimo, o saldo 
devedor e as respectivas projeções de pagamento 
de amortizações e de encargos financeiros para 
todo o período de pagamento da operação de 
crédito; 

XXIX - "Quadro XXIX - Demonstrativo dos 
Precatórios Judiciais por Fontes de Recursos"; 

XXX -"Quadro XXX - Demonstrativo da Evolução 
da Despesa" do Tesouro e de outras fontes, 
evidenciando o comportamento dos valores 
realizados nos últimos três anos, por categoria 
econômica e grupo de despesa; 

XXXI - "Quadro XXXI - Demonstrativo da 
Metodologia dos Principais Itens da Despesa"; 

XXXII - "Quadro XXXII - Demonstrativo das 
Receitas ou Despesas Desvinculadas, na fonna da 
Emenda Constitucional no 93/2016"; 

XXXIII - "Quadro XXXIII - Detalhamento das 
Fontes de Recursos", dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social", isolado e conjuntamente, por 
unidade orçamentária e grupo de despesa; 

XXXIV - "Quadro XXXIV - Demonstrativo da 
Regionalização", dos orçamentos fiscal, da 
seguridade social e de investimento, identificando 
a despesa por região, função, programa, ação e 
fonte de recursos; 

XXXV - "Quadro XXXV - Demonstrativo de 
Projetos em Andamento"; 

XXXVI - "Quadro XXXVl - Demonstrativo das 
Ações de Conservação do Patrimônio Público"; 

XXXVII - "Quadro XXXVII - Detalhamento do 
Limite do Fundo Constitucional do Distrito Federal 
para 2019"', encaminhado ao Ministério da 
Fazenda, contemplando o mesmo nível de 
detalhamento do Quadro de Detalhamento da 
Despesa. 

§ 1 o Para efeito da verificação da aplicação 
mínima em educação e saúde, os Quadros XIX e 
XX devem estar acompanhados de adendos 
contendo as seguintes informações: 

I - despesas detalhadas por: 

a) unidade orçamentária; 

b) função e subfunção; 

c) programa, ação e subtítulo; e 
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Art. 8° Atendidas as despesas 
obrigatórias e as necessárias ao 
funcionamento da unidade orçamentária, 
as metas e prioridades da Administração 
Pública Distrital, estabelecidas no Anexo I 
desta lei e compatíveis com o PPA 2016-
2019, devem ter precedência na alocação 
de recursos. 

§ 1 o Os subtítulos priorizados no anexo 
referido no caput devem ser identificados 
nos anexos XXI e XXVI do art. 6° desta 
Lei. 

§ 20 No caso de emenda parlamentar ao 
anexo referido no caput, o autor da 
referida proposição será responsável pela 
consignação dos recursos necessários 
para a sua efetiva execução, quando da 
apreciação do PLOA 2018 pela CLOF. 

Art. 90 Caso sejam verificadas alterações 
na projeção das receitas e despesas 
primárias, as metas fiscais estabelecidas 
nesta l ei podem ser ajustadas, mediante 
Projeto de lei específico a ser submetido 
ao Poder legislativo, quando do 
encaminhamento do PlOA 2018, ou 
durante a execução do Orçamento de 
2018. 

§ 1 o A alteração decorrente de f~raçoo 
nas receitas deverá estar acompanhada 
de justificativa técnica ~aAE<Hie 
âades-e memória e metodologia de 
cálculo, no referido Projeto de Lei oo 
Aflel<e. 

§ 2° O Ptejete ele Lei ele que-tfêlta e eaput 
de~etá ceflteF justil'ieativa técAka;Jafi!-il 
impessibiliEiaEie ele reequilíbr.je-flseal 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 

d) natureza de despesa. 

li - deduções das despesas apropriadas na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino e 
em ações e serviços públicos de saúde detalhadas 
por: 

a) unidade orçamentária; 

b) função e subfunção; 

c) programa, ação e subtítulo; e 

d) natureza de despesa. 

Art. 50 Atendidas as despesas obrigatórias e as 
necessárias ao funcionamento da unidade 
orçamentária, as metas e prioridades da 
Administração Pública Distrital, estabelecidas no 
Anexo I desta Lei e compatíveis com o Plano 
Plurianual 2016-2019, devem ter precedência na 
alocação de recursos. 

§ 1° Os subtítulos priorizados no anexo referido 
no caput devem ser identificados nos anexos IV e 
VIII do art. 3° desta Lei. 

§ 20 No caso de emenda parlamentar ao anexo 
referido no caput, o autor da referida proposição 
será responsável pela consignação dos recursos 
necessários para a sua efetiva execução, quando 
da apreciação do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual de 2019 pela Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

Observações 

Sem alterações. 

Art. 6° As metas fiscais para o exercício de 2019 Foi retirado o § 2° 
constam do "Anexo I! - Metas Fiscais Anuais" do art. 9° da 
~ lD0/2018. 

§1 o Caso sejam verificadas alterações na projeção 
das receitas e despesas primárias, as metas fiscais 
estabelecidas nesta Lei podem ser ajustadas, 
mediante Projeto de Lei específico a ser 
submetido ao Poder Legislativo, quando do 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual de 2019, ou durante a execução do 
Orçamento de 2019. 

§20 A alteração decorrente de ~ 
estimativas das receitas primárias deverá estar 
acompanhada de justificativa técnica, memória e 
metodologia de cálculo, no referido Projeto de Lei. 

I A 

\,'V 
v 

I 

0 
---
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Res termas fie art. 76, eu aumente-de 
~ 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 Observações 

Art. 10. Os órgãos dos Poderes Art. 7• Os órgãos dos Poderes Legislativo, Sem alterações. 
Legislativo e Executivo e a Defensoria Executivo e da Defensoria Pública do Distrito 
Pública do Distrito Federal - DPDF devem Federal devem lançar suas propostas 
lançar suas propostas orçamentárias no orçamentárias no âmbito SIGGO até 31 de julho 
âmbitoSIGGOaté31dejulhode2017,ou de 2018, ou em data a ser fixada pelo órgão 
em data a ser fixada pelo órgão central de central de planejamento e orçamento. 
planejamento e orçamento. 

Art. 11. O Poder Executivo deve 
encaminhar à CLDF, ao TCDF e à DPDF, 
até 30 dias antes do término do prazo de 
lançamentos das propostas orçamentárias 
para o exercício de 2018, a estimativa da 
receita conforme disposto no art. 14. 

Parágrafo único. As Informações de que 
trata o caput devem ser enviadas 
formalmente e por melo eletrônico, em 
formato compatfvel com editores de texto 
ou planilhas de cálculo. 

Art. 12. A CLDF, o TCDF, a PGDF, as 
empresas públicas dependentes e as 
sociedades de economia mista 
dependentes de recursos do Tesouro 
devem encaminhar à SEPLAG, até 15 de 
julho de 2017, a relação dos débitos 
judiciais de que trata o art. 24. 

§ 1 o A relação deve di.scriminar o número 
do processo e da sentença; a data de 
recebimento do ofício requisitório; o valor 
a ser pago; o nome do beneficiário; os 
órgãos ou entidades devedoras; os grupos 
de despesas; e a ordem de precedência 
evidenciando a sua natureza alimentar e 
não alimentar. 

§ 20 As informações de que trata o caput 
devem ser enviadas formalmente e por 
meio eletrônico, em formato compatível 
com editores de texto ou planilhas de 
cálculo. 

Art. 13. O TCDF deve encaminhar à CLDF 
e à SEPLAG, até 15 de agosto de 2017, o 
"Demonstrativo de Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidades Graves", 
disponibilizando-o atualizado em seu sítio 
na Internet. 

Art. s• O Poder Executivo deve encaminhar à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal e à Defensoria 
Pública do Distrito Federal, até 30 dias antes do 
término do prazo de lançamentos das propostas 
orçamentárias para o exercício de 2019, a 
estimativa da receita conforme disposto no art. 
11. 
Parágrafo único. As informações de que trata o 
caput devem ser enviadas formalmente e por 
meio eletrônico, em formato compatível com 
editores de texto ou planilhas de cálculo. 

Art. 9° A Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
o Tribunal de Contas do Distrito Federal, a 
Procuradoria Geral do Distrito Federal, as 
empresas públicas dependentes e as sociedades 
de economia mista dependentes de recursos do 
Tesouro devem encaminhar à Secretaria de 
Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, até 
15 de julho de 2018, a relação dos débitos 
judiciais de que trata o art. 19. 

§ 1 o A relação deve discriminar o número do 
processo e da sentença; a data de recebimento do 
ofício requisitório; o valor a ser pago; o nome do 
beneficiário; os órgãos ou entidades devedoras; 
os grupos de despesas; e a ordem de precedência, 
evidendando a sua natureza alimentar e não 
alimentar. 

§ 20 As informações de que trata o caput devem 
ser enviadas formalmente e por meio eletrônico, 
em formato compatfvel com editores de texto ou 
planilhas de cálculo. 

Art .• 10. O Tribunal de Contas do Distrito Federal 
deve encaminhar à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal e à Secretaria de Estado de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, até 15 de agosto de 2018, o 
"Demonstrativo de Obras e Serviços com Indícios 
de Irregularidades Graves", disponíbllizando·o 
atualizado em seu sítio na internet. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

' ' ) 
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Art. 14. A estimativa da receita e da RCL Art. 11. A estimativa da receita e da Receita 
para o PLOA 2018 deve observar as Corrente Líquida para o Projeto de Lei 
normas técnicas e legais, considerar os Orçamentária Anual de 2019 deve observar as 
efeitos da variação do índice de preços, do normas técnicas e legais, considerar os efeitos da 
crescimento econômico, das alterações na variação do índice de preços, do crescimento 
legislação ou de qualquer outro fator econômico, das alterações na legislação ou de 
relevante, e ser acompanhada de: qualquer outro fator relevante, e ser 

I - demonstrativo de sua evolução nos 
acompanhada de: 

últimos três anos; I - demonstrativo de sua evolução nos últimos 

n - projeção para os dois anos seguintes 
três anos; 

àquele a que se referirem; li - projeção para os dois anos seguintes àquele 

III - metodologia de cálculo e premissas 
a que se referirem; 

utilizadas. lil - metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas. 

Art. 15. As receitas diretamente Art. 12. As receitas diretamente arrecadadas por 
arrecadadas por órgãos, fundos, órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
públicas, sociedades de economia mista e empresas em que o Distrito Federal, direta ou 
demais empresas em que o Distrito indiretamente, detenha a maioria do capital social 
Federal, direta ou Indiretamente, detenha com direito a voto, devem ser destinadas a 
a maioria do capital social com direito a custear, prioritariamente, os gastos com pessoal e 
voto, devem ser destinadas a custear, encargos sociais. 
prioritariamente, os gastos com pessoal e Parágrafo único. Após o atendimento das 
encargos sociais. despesas previstas no caput, deve-se dar 
Parágrafo único. Após o atendimento das prioridade às despesas de amortizações, j uros, 
despesas previstas no caput, deve-se dar demais encargos da dívida, contrapartida de 
prioridade às despesas de amortizações, financiamentos ou outros encargos de sua 
juros, demais encargos da dívida, manutenção e investimentos prioritários, 
contrapartida de financiamentos ou outros respeitadas as suas peculiaridades e observadas 
encargos de sua manutenção e as prioridades de alocação estabelecidas nesta 
investimentos prioritários, respeitadas as Lei. 
suas peculiaridades e observadas as 
prioridades de alocação estabelecidas 
nesta Lei. 

Art. 13 .. . 

Art. 14 ... 

Art. 16. Para-efeite Ele eálc1:1le-ea 
apli€açãe míAima Aa mamltenção-e-ne 
âeseA·~el•<imeA~ 
~ãe espeeificaeas segt!rttle 
05 artS. 79 e 7t da lei federiil A0 9.394, 
de29Eied~em~~ 

~Fafe-tJAica. es feC\lfses FeiJaSSades 
~çãe pOF meio do FGGF-flãe -

Observações 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Artigo idêntico ao 
art. 64 da 
LD0/2018. 

Artigo idêntico ao 
art. 63 da 
LD0/ 2018. 

Artigo retirado do 
PLD0/ 2019. 

\-; 
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minirna--a-f1u~efere o caj'lut deste 

~ 

Art. 17. Para efeito-Ekr-eák--t~le-ea 
aplie~íoima-em ações e serviços 
fliÍBIIeos de sa~Íàe, as pro§ramações-sãe 
especificadas se§uAee a EFAeAêa 
€oos~M:ieAal Aº 29, Ele 13 ele setembro 
Ele 2000, a Lei COFAfllemeAtaf-federal-fiO 
~neiro-de 2012, a Lei 
Feeerai-Aº 8.989, Ele 19 de seteme~ 
1990, a Reselttçãe Elo CoAselhe Na~al 
Ele Satide A0 322, ele 8 ele maio de 2903, 
e os demais eli5positives-pe~ 

Art. 18. As despesas relacionadas à 
publicidade e propaganda do Poder 
Legislativo e dos órgãos ou entidades da 
administração direta ou indireta do Poder 
Executivo e DPDF devem constar de ação 
específica. 

§ 1 o As despesas previstas no caput, além 
de estarem classificadas em ação 
específica, devem ser registradas em 
subtítulos com esta finalidade, 
segregando-se as dotações destinadas a 
despesas com publicidade institucional 
daquelas destinadas a publicidade de 
utilidade pública. 

§ 20 Conforme dispõe o art. 149, §90, da 
LODF, deve ser destinado um mínimo de 
dez por cento da dotação orçamentária 
total de publicidade e propaganda para a 
contratação de veículos alternativos de 
comunicação comunitária impressa, 
falada, televisada e on·line sediados no 
Distrito Federal. 

§ 30 As despesas de que trata o caput 
somente podem ser suplementadas ou 
criadas por meio de lei específica. 

§ 4° Fica vedado o remanejamento de 
recursos das áreas de saúde, educação e 
segurança para atividades de que trata 
este artigo, ressal·.adas às ee eafáter 
iflstltttcieAal dessas áreas. 

Art. 19. A LOA 2018 e os créditos 
adicionais somente podem lnduir projetos 
ou subtítulos de projetos novos, depois de 
contemplados: 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 

Art. 15. As despesas relacionadas à publicidade e 
propaganda do Poder Legislativo, dos órgãos ou 
entidades da administração direta ou indireta do 
Poder Executivo e da Defensoria Pública do 
Distrito Federal devem constar de ação específica. 

§ 1° As despesas previstas no caput, além de 
estarem classificadas em ação específica, devem 
ser registradas em subtítulos com esta finalidade, 
segregando-se as dotações destinadas a despesas 
com publicidade institucional daquelas destinadas 
a publicidade de utilidade pública. 

§ 20 Conforme dispõe o art. 149, §90, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, deve ser destinado 
um mínimo de dez por cento da dotação 
orçamentária total de publicidade e propaganda 
para a contratação de veículos alternativos de 
comunicação comunitária impressa, falada, 
televisada e on-line sediados no Distrito Federal. 

§ 30 As despesas de que trata o caput somente 
podem ser suplementadas ou criadas por meio de 
lei específica, exceto os subtítulos destinados à 
Publicidade e Prooaqanda Institucional. auando 
destinadas à publlcacão de atos oficiais. 
assinatura e aquisicão de periódicos. utilizando-se 
a Modalidade de Aplicacão 91. 

§ 40 Fica vedado o remanejamento de recursos 
das áreas de saúde, educação e segurança para 
atividades de que trata este artigo, salvo quando 
o remanejamento ocorrer no âmbito das 
respectivas áreas. 

Art. 16. A Lei Orçamentária Anual de 2019 e os 
créditos adicionais somente podem incluir 
projetos ou subtítulos de projetos novos, depois 
de contemplados: 

I - as metas e prioridades fixadas nos I - as metas e prioridades fixadas nos termos do 
termos do art. ao desta Lei; art. 5° desta Lei; 

Observações 

Artigo retirado do 
PLD0/2019. 

Foi lnduída uma 
ressalva no§ 30, de 
que "os subtítulos 
destinados à 
Publicidade e 
Propaganda 
Institucional, 
quando destinadas 
à publicação de atos 
oficiais, assinatura e 
aquisição de 
pedódicos, 
utilizando-se a 
Modalidade de 
Aplicação 91" não 
precisam ser 
suplementados ou 
criados por lei 
específica. 

Alteração no§ 4o. 

O §20 do art. 16 
("os investimentos 
finandados por 
meio de agências de 
fomento, fonvênio, 
acordo ou outros 
instrumentqs -r 
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li - os projetos e respectivos subtítulos n - os projetos e respectivos subtítulos em 
em andamento; andamento; 

m - as despesas com a conservação do m - as despesas com a conservação do 
patrimônio público; patrimônio público; 

IV - as despesas obrigatórias de caráter IV - as despesas obrigatórias de caráter 
constitucional ou legal; constitucional ou legal; 

v - os recursos necessários para viabilizar v - os recursos necessários para viabilizar a 
a conclusão de uma etapa ou de uma conclusão de uma etapa ou de uma unidade 
unidade completa de um projeto, completa de um projeto, Incluindo as 
incluindo as contrapartidas. contrapartidas. 

Parágrafo único. Para efeitos do art. 45 da §10 Para efeito do art. 45 da Lei Complementar no 
LRF, as informações relativas a projetos 101, de 4 de maio de 2000, as informações 
em andamento e ações de conservação do relativas a projetos em andamento e ações de 
patrimônio público integram o LOA 2018 conservação do patrimônio público acompanham 
na fom1a Ele-anex~ e os subtítulos a Lei Orçamentária Anual de 2019 na forma de 
correspondentes devem ser identificados ~ e os subtftulos correspondentes devem 
no "Anexo XXI - Detalhamento dos ser identificados no "Anexo IV - Detalhamento 
Créditos Orçamentários". dos Créditos Orçamentários". 

§2° Os investim!:otos fiDiiiD~Íi!QQ~ f2Qr m!;:iQ d!: 
agêQ!;iS!~ s;!~:: ÍQill!WtQ, ~nv~nio, acQrdo ou outros 
instrumentos congêneres devem ter 12referêm;iª 
em rela'ªo aQS d!i:lllS! i~. 

Art. 20. ~ma<;ãe Ele lrwestimeRtes 
e!a AEimiRistta!jãe PGeliea 9ireta e IOOifffil 
Elefe eeseFVar es seg~iAtes-€fit~Fios-de 
preferêAeat 

l--ebras-em-antlameRte em rela§ãe às 
nevast 

11--<leri~s deeerreRtes de J3Fejetes de 
iR·~esameAoos fiRaReiae!es 13er meie--âe 
agêA€ias de femeflte, €6R'~Rie, aeere!e e~ 
otJ!feS-iRstrtJmeRtes eeR§êAeres; 

!H-pr-ogramas e a5ães Ele iRvestimeAOOS 
estaeeleeie!es em E.eAStJita-éife!a-à 
popt!~ 
p! . pregramas e ações de-investimeAtes 
ElestiAaEies as ár€a5-âe-saooe, ed~:~ea!jãe, 
assist~a seeial e a e ateAclimeRte-a 
13esseas eem clefieiêAeia. 

Art. 21. Recursos financeiros da LOA Art. 17. Recursos financeiros da Lei Orçamentária 
2018 só podem ser destinados ao Anual de 2019 só podem ser destinados ao 
desenvolvimento de ações na Região desenvolvimento de ações na Região Integrada de 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -
Federal e Entorno - RIDE se houver RlDE se houver contrapartida dos municípios ou 
contrapartida dos munidpios ou dos dos governos estaduais que a Integram. 
governos estaduais que a integram. 

Observações 

congêneres devem 
ter preferência em 
relação aos 
demaiS') estava 
contemplado no art. 
20, indso Il, da 
LD0/2018. 

Artigo retirado. o 
§20 do art. 16 do 
PLD0/2019 
contempla parte 
desse dispositivo. 

Sem alterações. 

r 
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Art. 22. As eles~esas cem amerticações, 
jtlres e enea~s Ela eívida--ele'lem-ser 
~a~as-eperações Ele 
eréalte eentrataeas eu auterizaeas até-60 
Elias antes Ele eneaminl1amente Ele Pl:tlA 
~MB-à-G9F. 

Projeto de Lei n• / 2018 - PLD0/2019 

Art. 23. A LOA 2018 deve discriminar em Art. 18. A lei Orçamentária Anual de 2019 deve 
categorias de programação específicas as discriminar em categorias de programação 
dotações destinadas a: específicas as dotações destinadas a: 

I-concessão de benefícios: despesas com auxílio 
transporte, alimentação ou refeição, assistência 
pré-escolar; 

li · conversão de licença-prêmio em pecúnia; 

li - participação em constituição ou aumento de 
capital de empresas; 

I - despesas com auxílio transporte, 
alimentação ou refeição, assistência pré­
escolar e conversão de licença-prêmio em 
pecúnia, iflE!usive-das-entidades--Eia 
administr~blie<HlistritaiiREliFeta que 
reeeeam-teeufSes aes erçameRtes fiscal e 
aa segufidaae seeial, ainda---tltte 
EtJSteaées;-t{)tal-oo-;lareialmeAte, eem 
reeurses ~ré~ries; 

m - pagamento de precatórios e de sentenças 
judiciais de pequeno valor, incluindo as empresas 

ou estatais dependentes; li - participação em constituição 
aumento de capital de empresas; IV - capitalização do Fundo Garantidor de 
lli - pagamento de precatórios e de Parcerias Público-Privadas - FGP; 
sentenças judiciais de pequeno valor, 
incluindo as empresas estatais 
dependentes; 

IV- capitalização do Fundo Garantidor de 
Parcerias Público-Privadas - FGP; 

v - pagamento de benefícios e pensões 
especiais concedidas por legislações 
específicas ou outras sentenças judiciais; 

VI - pagamento de despesas decorrentes 
de compromissos firmados por meio de 
contrato de gestão entre órgãos e 
entidades da administração pública e as 
organizações sociais; 

VIl - despesas com publicidade 
Institucional e de utilidade pública, 
inclusive quando forem produzidas ou 
veiculadas por órgão ou entidade 
integrante da administração pública; 

VIII - despesas de pessoal e encargos 
sociais decorrentes do provimento de 
cargos, empregos ou funções e da 
concessão de qualquer vantagem, 
aumento de remuneração ou alteração de 
estrutura de carreiras, cujas proposições 
tenham iniciado sua tramitação na CLDF, 
até a entrada em vigor desta lei; 

V - pagamento de benefícios e pensões especiais 
concedidas por legislações específicas ou outras 
sentenças judiciais; 

VI - pagamento de despesas decorrentes de 
compromissos firmados por meio de contrato de 
gestão entre órgãos e entidades da administração 
pública e as organizações sociais; 

VII - despesas com publicidade institucional e de 
utilidade pública, inclusive quando forem 
produzidas ou veiculadas por órgão ou entidade 
integrante da administração pública; 

VIII - despesas de pessoal e encargos sociais 
decorrentes do provimento de cargos, empregos 
ou funções e da concessão de qualquer vantagem, 
aumento de remuneração ou alteração de 
estrutura de carreiras, cujas proposições tenham 
Iniciado sua tramitação na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, até a entrada em vigor desta lei; 

IX - concessão de subvenções econômicas, que 
deve identificar a legislação que autorizou o 
benefício. 

Parágrafo único. Aplica-se o disoosto no Ci!put 
Inclusive nas entidades da administracão pública 
distrital indireta que recebam recursos dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, ainda 
que custeados. total ou parcialmente, com 
recursos próprios. 

Observações 

Artigo retirado. 

Foi incluído o 
parágrafo único, 
pelo qual o disposto 
no caput do artigo 
deve ser aplicado 
inclusive nas 
entidades da 
administração 
pública distrital 
indireta que 
recebam recursos 
dos orçamentos 
fiscal e da 
seguridade social, 
ainda que 
custeados, total ou 
parcialmente, com 
recursos próprios. 
Na LD0/2018, essa 
exigência está 
restrita ao inciso r 
(benefícios como 
auxílio transporte e 
outros). 

( . ) 
'\ ,--\ 26 
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IX - concessão de subvenções 
econômicas, que deve identificar a 
legislação que autorizou o benefício. 

Art. 24. As despesas com o pagamento 
de Precatório Judicial e Requisição de 
Pequeno Valor - RPV devem ser 
identificadas como operações especiais, 
ter dotação orçamentária específica e não 
podem ser canceladas por meio de 
decreto para atender outras finalidades. 

§ 1 o Os processos relacionados ao 
pagamento de precatórios judiciais e de 
outros débitos oriundos de decisões 
transitadas em julgado, derivados de 
órgãos da administração direta, 
autárquica e fundacional, são 
coordenados e controlados pela 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal e os 
recursos correspondentes, alocados na 
Secretaria de Estado de Fazenda, onde 
são efetivadas as transferências para o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios - TJDFT. 

§ 20 Os recursos destinados ao 
pagamento de débitos oriundos de 
decisões transitadas em julgado, 
derivados de empresas públicas e 
sociedades de economia mista, são 
alocados nas próprias unidades 
orçamentárias responsáveis por esses 
débitos. 

§ 30 As dotações para RPV devem ser 
consignadas em subtítulo específico na 
programação orçamentária da Secretaria 
de Estado de Fazenda, quando derivadas 
dos órgãos da administração direta, e, na 
da própria unidade, quando originárias de 
autarquias e fundações. 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 

Art. 19. As despesas com o pagamento de 
Precatório Judicial e Requisição de Pequeno Valor 
- RPV devem ser identificadas como operações 
especiais, ter dotação orçamentária específica e 
não podem ser canceladas por meio de decreto 
para atender outras nnalidades. 

§ 1 o Os processos relacionados ao pagamento de 
precatórios judiciais e de outros débitos oriundos 
de decisões transitadas em julgado, derivados de 
órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, são coordenados e controlados pela 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal e os 
recursos correspondentes, alocados na Secretaria 
de Estado de Fazenda, onde são efetivadas as 
transferências para o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios - TJDFT, Tribunal 
Regional do Trabalho e outros Trjbynajs. 

§ 20 Os recursos destinados ao pagamento de 
débitos oriundos de decisões transitadas em 
julgado, derivados de empresas públicas e 
sociedades de economia mista, são alocados nas 
próprias unidades orçamentárias responsáveis por 
esses débitos. 

§ 30 As dotações para RPV devem ser consignadas 
em subtítulo específico na programação 
orçamentária da Secretaria de Estado de Fazenda, 
quando derivadas dos órgãos da administração 
direta, e, na da própria unidade, quando 
originárias de autarquias e fundações. 

Art. 25. Na LOA 2018 ou nos créditos Art. 20. Na Lei Orçamentária Anual de 2019 ou 
adicionais que a modificam, ficam nos créditos adicionais que a modificam, fica 
vedados: vedada: 

I - a fi*Eiçãe de elespesa sem-qtle estejaFA 
definidas as resj:leetivas reAtes--tie 
reetlrses e legaiFAente-IRStittJíEias as 
1:1t1i€1aE1es el!eetlleFas; 

H--elassiAeaçiíe, eFA atividaele-et:l 
epeFaçâe esj:leeial, ele detaçiíe flaFa-e 
flesenvelviFAeAte ele açães llmitaea5-fl6 
t€ffijlet 

I - destinação de recursos para atender despesas 
com: 

Observações 

Foi incluído, no § lo 
do dispositivo, o 
Tribunal Regional 
do Trabalho e 
outros Tribunais. 

o § 30 da 
LD0/2018, que 
trata de passagens 
aéreas de 
servidores, foi 
deslocado para a 
alínea I do inciso I 
do PLD0/2019. 

0 InCISO IV da 
LD0/2018, que 
inclui a~~mos e 
contribuicões na 
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W - destinação de recursos para atender 
despesas com: 

a) início de construção, ampliação, 
reforma, aquisição, novas locações ou 
arrendamentos de imóveis residenciais de 
representação; 

b) aquisição de mobiliário e equipamento 
para unidades residenciais de 
representação funcional; 

c) aquisição de veículo de representação; 

d) aquisição de aeronaves, salvo para 
atendimento das necessidades da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública 
e da Paz Social e da Secretaria de Estado 
de Saúde; 

e) manutenção de clubes, associações de 
servidores ou outras entidades 
congêneres, excetuadas creches e escolas 
de atendimento pré-escolar; 

f) investimento em regime de execução 
especial, ressalvados os casos de 
calamidade pública e comoção interna; 

g) pagamento, a qualquer título, a 
servidor da administração direta ou 
indireta, por serviços de consultoria ou 
assistência técnica, custeados com 
recursos provenientes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres, firmados com órgãos ou 
entidades de direito público ou privado, 
nacionais ou Internacionais; 

h) pagamento, a qualquer título, a 
empresas privadas que tenham em seu 
quadro diretivo servidor público da ativa, 
empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista; 

N - inclusão de dotações glellafs a título 
de subvenções sociais, -tlies-e 
eeAmll~i~ées, ressalvadas aquelas 
destinadas às entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividade continuada, que 
tenham atualizadas e devidamente 
aprovadas às prestações de contas dos 
recursos recebidos do Distrito Federal e 

Proje to de Le i n• /2018 - PLD0/2019 

a) início de construção, ampliação, reforma, 
aquisição, novas locações ou arrendamentos de 
Imóveis residenciais de representação; 

b) aquisição de mobiliário e equipamento para 
unidades residenciais de representação funcional; 

c) aquisição de veículo de representação; 

d) aquisição de aeronaves, salvo para 
atendimento das necessidades da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública e da Paz Social e da 
Secretaria de Estado de Saúde; 

e) manutenção de clubes, associações de 
servidores ou outras entidades congêneres, 
excetuadas creches e escolas de atendimento pré­
escolar; 

f) investimento em regime de execução especial, 
ressalvados os casos de calamidade pública e 
comoção interna; 

g) pagamento, a qualquer título, a servidor da 
administração direta ou indireta, inclusiVe por 
serviços de consultoria ou assistência técnica, 
custeados com recursos provenientes de 
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres, firmados com órgãos ou entidades de 
direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; 

h) pagamento, a qualquer título, a empresas 
privadas que tenham em seu quadro diretivo 
servidor público da ativa, empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista; 

il aquisição de oassagens aéreas oara servidor ou 
membro dos Poderes e da Defensoria Pública do 
Distrito Federal que não seja exclusivamente em 
classe econômica. 

IT - inclusão de dotações a título de subvenções 
sociais, ressalvadas aquelas destinadas às 
entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividade continuada, que tenham atualizadas e 
devidamente aprovadas as prestações de contas 
dos recursos recebidos do Distrito Federal e que 
preencham, simultaneamente, as seguintes 
condições: 

a) sejam de atendimento direto ao público, de 
forma gratuita, nas áreas de assistência social, 
saúde e educação, e possuam certificado de 
utilidade pública, no âmbito do Distrito Federal; 

b) atendam ao disposto nos arts. 220 e 243 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, bem como na Lei 
federal no 8.742 de 7 de dezembro de 1993 se 

Observações 

vedação, foi 
inserido nos Incisos 
IV e V do 
PLD0/2019. 

O § 10 da 
LD0/2018, que 
trata de 
contrapartida não 
financeira, no caso 
de auxílios, foi 
Inserido na alínea e 
do inciso I! do 
PLD0/2019. 

7 28 
:\; 

./ 
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que preencham, simultaneamente, as voltadas para as áreas de assistência soda I, saúde 
seguintes condições: e educação; 

a) sejam de atendimento direto ao c) estejam enquadradas nas exigências dispostas 
público, de forma gratuita, nas áreas de na Lei no 4.049, de 4 de dezembro de 2007, e no 
assistência social, saúde e educação, e art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
possuam certificado de utilidade pública, de 2000; 
no âmbito do Distrito Federal; d) identifiquem o beneficiário e o valor transferido 
b) atendam ao disposto nos arts. 220 e no respectivo çonvênlo ou DQ io~trumento 

243 da LODF, bem como na Lei federal n° CQDQ!i:nere; 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, se e) contrapartida nunca inferior a 10% do 
voltadas para as áreas de assistência montante llll:~igQ ll'lra as tran~[l:rli:D~iês a título 
social, saúde e educação; de auxijio~, godendo ser em b:l:D~ !: serviços. 
c) estejam enquadradas nas exigêndas 
dispostas na Lei no 4.049, de 4 de 
dezembro de 2007, e no art. 26 da LRF; I1I - inclusão de dotações, a título de subvenções 

d) ebseFVem as Aermas Ele eeAeessã~ 
econômicas, ressalvado para entidades privadas 

sttbveflções seeiais, auxilies e 
sem fins lucrativos, microempresa, empresa de 

cefttrleuiçães; 
pequeno porte e microempreendedor Individual, 
desde que preencham as seguintes condições: 

e) identifiquem o beneficiário e o valor a) observem as normas de concessão de 
transferido no respectivo ifl5ffumeftte subvenções econômicas; 
juríelice 13actual; 

f) contrapartida, nunca inferior a 10 %do 
b) identifiquem o beneficiário e o valor transferido 
no respectivo Instrumento jurídico pactuai, nos 

custe ele eejete pre~ista 11a iAstrumeAt<l termos previstos na legislação; 
juríaiee pactuai, quaAEia se tr-atat--ee 
aul«lie!r. c) apoiem as atividades de pesquisa, 

V - inclusão de dotações §leBaís, a título 
desenvolvimento e inovação, nos termos da Lei n° 
5.869, de 24 de maio de 2018, consoante a Lei 

de subvenções econômicas, ressalvadas federal no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 
as ElestiAaelas para entidades privadas ficando condicionada à contrapartida pelo 
sem fi ns lucrativos, microempresa, beneficiário, na forma do instrumento pactuai. 
empresa de pequeno porte e 
microempreendedor individual, desde que rv - iD~Iusão de dotaçQ~ 2 titi.!IQ de auxílio~ ~: 
preencham as seguintes condições: >Qntribuições ~[[!lOtes, ressalvadª~ i:!SJI.!elas 
(Alterado pela Lei no 6.135, de destinadS!~ ~~ entidades Qrivas;!g~ :i!:[!] fins 
18/04/2018) I~!;;Ciltivos, gue tenhS!tD ilb.li!liZi:!das e devidam!i:Dt!i: 

a) observem as normas de concessão de 
aQrOvi:!dSI5 i!S grestações de cont115 QQS (g&ursos 
ll:~ebidos do DistritQ E!:d!i:ral e gue greençbs:~rn 1:!5 

subvenções econômicas; condiçQe~ lltl:~i~tês em lei. 
b) identifiquem o beneficiário e o valor V - ioclusão de dotaÇQ!i:li 51 tít\.!IQ de contribuíÇQ!i:li 
transferido no respectivo instrumento de cagitS!I, salvo guando destloi!dSI i!s !;:ntidades 
jurídico pactuai, nos termos previstos na llrivi!das sem fins lu~i!ti~QS!: ~om autorização l:!:D 
legislação; lei e51l!:S:Í!J~. nQS termos do§ 6° s;!Q ªct, 12 da Lei 
c) apoiem as atividades de pesquisa, n° ~ 32Q, de 17 de mar~Q d!: 1264. 
desenvolvimento e inovação, nos termos Parágrafo único. O percentual de que trata a 
da Lei no 5.869, de 24 de maio de 2017, alínea "e" do inciso n d~:st~: artigo não se aplica 
consoante a Lei federal no 10.973, de 2 de aos recursos destinados a financiar os programas 
dezembro de 2004, ficando condicionada 
à contrapartida pelo beneficiário, na fom1a 

e projetos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente- FOCA/DF e do Fundo Antidrogas do 

do instrumento pactuai. Distrito Federal - FUNPAD/DF. 

Observações 

~ · .~ 29 
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~\rajlitffidcrde-{!tte-l:rata a alínea 
"f" eles\e aftige JlOOe ser ele na~l:frela nãe 
finaneelFa, Ell:fanele a en~iaaele JlFEStaF 

areAeiimente-ex€11:fsivamettte gra!~:~ ita nas 
áreas ele sa~ele, eel~:~ea~e e assistência 
secial, beFA eeFAe ateneiFAen~as 
eeFA-defi€iênéir. 

§ 20 O percentual de que trata a alínea "f" 
não se aplica aos recursos destinados a 
financiar os programas e projetos do 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FDCNDF e do Fundo 
Antidrogas do Distrito Federal -
FUNPAD/DF. 

§ 3° A aEJI:flsi~ãe ee jlitssagens aéreasjlitra 
servieer e~:~ FAeFAbre-~ 
9PBF-será-feíta-exelttslvaFAen~e eFA elasse 
eeenêmiea. 

Art. 26. ~eerias entre a 
aelministr~aliea e er§aAila~êes ela 
seeieeaele ei••il serãe Fe§iàas-j3ela-tei 
feeeral no B-919, se 3:1: de-:fttltle Ele ~91~. 

Art. 27. (V E TA D 0}. 

Art. 28. Os Poderes Executivo, Legislativo Art. 21. Os Poderes Executivo, Legislativo e a 
e DPDF devem divulgar e manter Defensoria Pública do Distrito Federal devem 
atualizada na Internet a relação das divulgar e manter atualizada na internet a relação 
entidades privadas beneficiadas na forma das entidades privadas beneficiadas na forma dos 
do inciso IV do art. 25, contendo, pelo Incisos li, IV e v do art. 20, contendo, pelo 
menos: menos: 

I - nome e CNPJ; I - nome e CNPJ; 

li - nome, função e CPF dos dirigentes; !I - nome, função e CPF dos dirigentes; 

m -área de atuação; III - área de atuação; 

IV - endereço da sede; IV - endereço da sede; 

v - data, objeto, valor e número do V - data, objeto, valor e número do instrumento 
instrumento jurídico pactuai; jurídico pactuai; 

VI - órgão transferidor; VI - órgão transferidor; 

VII - valores transferidos e respectivas VII -valores transferidos e respectivas datas. 
datas. 

Art. 29. São admitidas emendas ao PLOA Art. 22. São admitidas emendas ao Projeto de Lei 
2018 ou aos projetos de créditos Orçamentária Anual de 2019 ou aos projetos de 
adicionais, desde que: créditos adicionais, desde que: 

I - sejam compatíveis com o PPA 2016- I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual 
2019, em especial no que se refere à 2016-2019, em especial no que se refere à 
compatibilidade da ação com o programa, compatibilidade da ação com o programa e com 
em eenfermieade EO~ esta Lei; 

Observações 

Artigo retirado. 

Sem alterações. 

Foi Incluída a alínea 
e no inciso 11, que 
veda emendas que 
anulem despesas de 
funcionamento de 
unidade -
orçamentári'!_j , I -

'r-Y 
30 
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ttWizaàa na elai'leFaçãe de J:Jiaoo; e com IJ os recursos necessários sejam devidamente 
esta lei; identificados e provenientes de anulação de 

li - os recursos necessários sejam 
devidamente identificados e provenientes 
de anulação de despesas, excluídas as que 
incidam sobre: 

a) dotações para pessoal, encargos sociais 
e beneficios de servidores; 

b) serviço da dívida; 

c) sentenças judiciais; 

d) Programa de Integração Social e 
Contribuição do Fundo de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público -
PIS/PASEP; 

111 - estejam relacionadas com: 

a) a correção de erros ou omissões; 

b) os dispositivos do texto do projeto de 
lei. 

Parágrafo único. Não se admitem 
emendas ao PLOA 2018, bem como aos 
créditos adicionais que modificam a LOA, 
que transfiram: 

I - dotações cobertas com receitas 
diretamente arrecadadas por órgãos, 
fundos, autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista 
para atender à programação a ser 
desenvolvida por outra unidade que não a 
geradora do recurso; 

U - recursos provenientes de convenios, 
operações de crédito, contratos, acordos, 
ajustes e instrumentos congêneres 
vinculados a programações específicas, 
inclusive aqueles destinados a 
contrapartida, identificados pelo IDUSO 
diferente de zero; 

IIJ - FealfSe"'flRWel'tiefttes de eencessãe 
de-empréstime e finaneiamente. 

despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal, encargos sociais e 
benefícios de servidores; 

b) serviço da dívida; 

c) sentenças judiciais; 

d) Programa de Integração Social e Contribuição 
do Fundo de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/PASEP; 

e\ funcionamento da unidade orçamentária. 

I1I - estejam relacionadas com: 

a) a correção de erros ou omissões; 

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

Parágrafo único. Não se admitem emendas ao 
Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2019, bem 
como aos créditos adicionais que modificam a Lei 
Orçamentária Anual, que transfiram: 

I - dotações cobertas com receitas diretamente 
arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista para atender à programação a ser 
desenvolvida por outra unidade que não a 
geradora do recurso; 

11 - recursos provenientes de convênios, 
operações de crédito, contratos, acordos, ajustes 
e instrumentos congêneres vinculados a 
programações específicas, Inclusive aqueles 
destinados a contrapartida, identificados pelo 
IDUSO diferente de zero; 

Observações 

Foi retirado o Inciso 
lli do parágrafo 
único do art. 29 da 
LD0/2018, que 
trata da vedação de 
emendas que 
transfiram recursos 
provenientes de 
concessão de 
empréstimo e 
financiamento. 

Art. 30. Os recursos que, em decorrência Art. 23. Os recursos que, em decorrência de veto, Foi retirado o termo 
de veto, emenda ou rejeição de emenda ou rejeição de dispositivo do Projeto de "por meio de lei" do 
dispositivo do PLOA 2018, ficarem sem Lei Orçamentária Anual de 2019, ficarem sem § 10. 
despesas correspondentes, podem ser despesas correspondentes, podem ser utilizados, 
utilizados, conforme o caso, mediante conforme o caso, mediante créditos especiais ou ( 
créditos especiais ou suplementares, com suplementares, com prévia e específica ) 
prévia e específica autorização legislativa. autorização legislativa. 

31 
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§ 1 o Os recursos de que trata o caput são 
alocados na Reserva de Contingência, em 
subtítulo especifico, até que, por meio de 
lei, lhes sejam dadas novas destinações. 

§ 2° caso o veto ao projeto de lei 
orçamentária anual de 2018 não seja 
mantido, as programações orçamentárias 
serão reestabelecidas nos montantes 
ainda não utilizados na abertura dos 
créditos especiais ou suplementares. 

Art. 31. A despesa deve ser discriminada 
por esfera, órgão, unidade orçamentária, 
classificação funcional, estrutura 
programática, regionalização, gnupo de 
despesa, modalidade de aplicação, 
elemento de despesa, fonte de recursos e 
IDUSO. 

Art. 32. O orçamento da seguridade 
social compreende as dotações destinadas 
a atender às ações de saúde, previdência 
e assistência social, devendo contar, entre 
outros, com: 

I - receitas próprias dos órgãos, fundos e 
entidades que Integram, exclusivamente, 
o orçamento de que trata este artigo; 

II- recursos oriundos do Tesouro; 

III - transferências constitucionais; 

IV - recursos provenientes de convênios, 
contratos, acordos e ajustes; 

V - contribuição patronal; 

VI - contribuição dos servidores; 

Vll - recursos provenientes da 
compensação financeira de que trata o 
art. 4° da Lei federal no 9.796, de 5 de 
maio de 1999; 

VIII - recursos provenientes de receitas 
patrimoniais, administradas pelo Instituto 
de Previdência do Servidor do Distrito 
Federal - IPREV, para o custeio do Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS. 

Art. 33. A LOA 2018 deve conter Reserva 
de Contingência com dotação 
orçamentária mínima de 1% da RCL, 
constituída integralmente com recursos 
ordinários não vinculados. 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 

§ 1° Os recursos de que trata o caput são alocados 
na Reserva de Contingência, em subtítulo 
específico, até que lhes sejam dadas novas 
destinações. 

§ 2° caso o veto ao Projeto de Lei Orçamentária 
Anual de 2019 não seja mantido, as programações 
orçamentárias serão reestabelecidas nos 
montantes ainda não utilizados na abertura dos 
créditos especiais ou suplementares. 

Art. 26. A despesa deve ser discriminada por 
esfera, órgão, unidade orçamentária, classificação 
funcional, estrutura programática, regionalização, 
gnupo de despesa, modalidade de aplicação, 
elemento de despesa, fonte de recursos e !OUSO. 

Art. 25. O orçamento da seguridade social 
compreende as dotações destinadas a atender às 
ações de saúde, previdência e assistência social, 
devendo contar, entre outros, com: 

I - receitas próprias dos órgãos, fundos e 
entidades que integram, exclusivamente, o 
orçamento de que trata este artigo; 

II - recursos oriundos do Tesouro; 

m - transferências constitucionais; 

lV - recursos provenientes de convênios, 
contratos, acordos e ajustes; 

V - contribuição patronal; 

VI - contribuição dos servidores; 

VII - recursos provenientes da compensação 
financeira de que trata o art. 40 da lei federal no 
9.796, de 5 de maio de 1999; 

VIII - recursos provenientes de receitas 
patrimoniais, administradas pelo Instituto de 
Previdência do Servidor do Distrito Federal -
IPREV, para o custeio do Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS. 

Art. 27. A l ei Orçamentária Anual de 2019 deve 
conter Reserva de Contingência com dotação 
orçamentária mínima de 1% da Receita Corrente 
Líquida, constituída Integralmente com recursos 
ordinários não vinculados. 

§ 1 o Quando do encaminhamento do Projeto de 
Lei Orcamentária Anual de 2019 a reserva 

Observações 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

r 
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§ 1 o Quando do encaminhamento do referida no caput deve corresponder a 3% da 
Pl OA 2018, a reserva referida no caput Receita Corrente Líquida. 
deve corresponder a 3% da RCL. § 20 A Reserva de Contingência será considerada 
§ 2o A Reserva de Contingênóa será como despesa primária para fins de apuração do 
considerada como despesa primária para resultado fiscal. 
fins de apuração do resultado fiscal. 

§ 30 Os recursos da Reserva de 
Contingência são destinados ao 
atendimento de passivos contingentes, de 
eventos fiscais imprevistos, conforme art. 
so, m, b, da LRF, e de abertura de 
créditos adidonais nos termos do Decreto­
lei n° 1.763, de 16 de janeiro de 1980, e 
do art. 80 da Portaria Intermlnisterial STN/ 
SOF no 163, de 4 de maio de 2001. 

Art. 34. A execução orçamentária dos 
subtítulos inseridos na lei Orçamentária 
por emenda individual, conforme disposto 
no art. 150, § 16, da LODF, fica 
condicionada à comunicação formal do 
autor à Casa Ovll do Distrito Federal. 

§ 1 o Serão consideradas emendas 
parlamentares individuais de execução 
obrigatória, conforme disposto no art. 
150, §16, da LODF, as programações de 
trabalho que contenham as subfunções 
discriminadas no Anexo XIII desta lei, e se 
refiram a investimentos, manutenção e 
desenvolvimento do ensino ou a ações e 
serviços públicos de saúde e 
infraestrutura urbana. 

§ 20 Não será permitida a suplementação 
de subtítulos iflstiruei&Aais, no caso de 
emendas parlamentares individuais de 
execução obrigatória, sendo 
imediatamente inserido no quadro de 
detalhamento de despesas da unidade 
favorecida novo programa de trabalho, 
com subtítulo de numeração diversa e 
descritor igual. 

§3° Nãe coffilll:t!em-impeelimeAte de 
erdem-técAica, j3af'a-fi~f'IOS{~ 
aFt. 150, § 16, Ela Lei OrgâAiea ele Distfit~ 
Feelef<ll, es cases de! 

I (VETA 8 O); 

§ 30 Os recursos da Reserva de Contingência são 
destinados ao atendimento de passivos 
contingentes, de eventos fiscais Imprevistos, 
conforme art. 5o, m, b, da l ei Complementar n° 
101, de 4 de maio de 2000, e de abertura de 
créditos adidonais nos termos do Decreto-Lei no 
1.763, de 16 de janeiro de 1980, e do art. 80 da 
Portaria Interministerial STN/ SOF n° 163, de 4 de 
maio de 2001. 

Art. 24. A execução orçamentária dos subtítulos 
Inseridos na lei Orçamentária por emenda 
individual, conforme disposto no art. 150, § 16, da 
lei Orgânica do Distrito Federal, fica condicionada 
à comunicação formal do autor à Casa Civil do 
Distrito Federal. 

§ 1 o Serão consideradas emendas parlamentares 
individuais de execução obrigatória, conforme 
disposto no art. 150, §16, da l ei Orgânica do 
Distrito Federal, as programações de trabalho que 
contenham as subfunções discriminadas no Anexo 
xm desta lei, e se refiram a investimentos, 
manutenção e desenvolvimento do ensino ou a 
ações e serviços públicos de saúde e 
infraestrutura urbana. 

§ 20 Não será permitida a suplementação de 
subtítulos que constam da proposta encaminhada 
oelo Poder Executivo, no caso de emendas 
parlamentares individuais de execução 
obrigatória, sendo Imediatamente inserido novo 
programa de trabalho, no quadro de 
detalhamento de despesas, da unidade 
favorecida, com subtítulo de numeração diversa e 
descritor Igual. 

Observações 

Alteração no § 2o, 
que trata da 
vedação de 
emendas de 
execução 
obrigatória em 
subtítulos do Poder 
Executivo. 

Retirada do § 30 da 
atuallDO. 

n élliee E1t1e passa ser saRada mediaAte 
jlfeeedimeRte et1 fli'O~·ielênei~ 
fe51l6AS<lllilidade ex~ 
~et ' { l ,, -x 
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ID-a~e IAaaequaçãe ae valer da 
JlFOgraFAaçãe, quaAde e FAefltaAte-fflto 
suficieAte para alcanç-ar--o-ebjete 
preteAdiee-e~~-pata-adqtJifir pele FAeAOs 
tlffiéH.ink!~letat 

§ 40 {V E TA DO). 

Art. 35. Para definição dos recursos a 
serem transferidos, no exercício de 2018, 
à Fundação de Apolo à Pesquisa e ao 
Fundo de Apoio à Cultura, nas fonnas 
dispostas nos arts. 195 e 246, § 50, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, será utilizado 
como base de calculo o valor da receita 
corrente líquida apurado até o bimestre 
anterior ao mês de repasse, compensando 
as diferenças no bimestre seguinte. 

Parágrafo único. Os valores apurados, na 
forma prevista no caput deste artigo, 
deverão ser consignados na Lei 
Orçamentária Anual de 2018 às 
respectivas unidades orçamentárias pelas 
suas totalidades. 

Art. 36. A programação orçamentária da 
Defensoria Pública do Distrito Federal para 
o exercício de 2018 é estabelecida com 
base na seguinte composição: 

I - despesa com pessoal confonne art. 50; 

II - para outras despesas correntes e de 
capital, o valor da despesa prevista para o 
exercício de 2017 atualizado pelo IPCA do 
exercido anterior. 

Projeto de Lei n• / 2018- PLD0/ 2019 Observações 

Art. 28. Para definição dos recursos a serem Sem alterações. 
transferidos, no exercício de 2019, à Fundação de 
Apoio à Pesquisa e ao Fundo de Apoio à Cultura, 
nas fonnas dispostas nos arts. 195 e 246, § 5°, da 
Lei Orgânica do Distrito Federal, será utilizado 
como base de cálculo o valor da receita corrente 
líquida apurado até o bimestre anterior ao mês de 
repasse, compensando as diferenças no bimestre 
seguinte. 

Parágrafo único. Os valores apurados, na fonna 
prevista no caput deste artigo, deverão ser 
consignados na Lei Orçamentária Anual de 2019 
às respectivas unidades orçamentárias pelas suas 
totalidades. 

Art. 29. A programação orçamentária da Foi incluído o 
Defensoria Pública do Distrito Federal para o parágrafo único no 
exercício de 2019 é estabelecida com base na PLD0/2019. 
seguinte composição: 

l - despesa com pessoal conforme art. 46; 

II - para outras despesas correntes e de capital, 
o valor da despesa prevista para o exercício de 
2018 atualizado pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo · IPCA do exercício anterior. 

parágrafo Único. Observado o montante total das 
despesas estabelecidas neste artigo. a Defensoria 
Pública ooderá solicitar o remanejamento entre 
gruoos de despesa. 

Art. 30. Na destinação dos recursos relativos a 
programas sociais, desenvolvimento econômico, 
fomento à renda, emprego, instalação de 
infraestrutura e equipamentos urbanos deve ser 
conferida prioridade às áreas com menor Índice 
de Desenvolvimento Humano, maiores taxas de 
desemprego e que apresentem maiores índices de 
violênda. 

Sem alterações. Art. 37. Na destinação dos recursos 
relativos a programas sociais, 
desenvolvimento econômico, fomento à 
renda, emprego, Instalação de 
infraestrutura e equipamentos urbanos 
deve ser conferida prioridade às áreas 
com menor Índice de Desenvolvimento 
Humano, maiores taxas de desemprego e 
que apresentem maiores índices de 
violência. 

Parágrafo único. O estímulo previsto no caput 
deve ser destinado, preferencialmente, a 

O estímulo previsto no atividades que empreguem mão de obra local. Parágrafo único. 
caout deve ser destinado 

__ ·· .. /~ 
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preferencialmente, a atividades que 
empreguem mão de obra local. 

Art. 38. As unidades orçamentárias que 
desenvolvem ações voltadas ao 
atendimento de crianças, de adolescentes 
e de pessoas com deficiência devem 
priorizar a alocação de recursos para 
essas despesas, quando da elaboração de 
suas propostas orçamentárias. 

Art. 39. A criação de autarquias, 
fundações, e fundos no âmbito do Distrito 
Federal fica condicionada à manifestação 
dos órgãos centrais de planejamento, 
orçamento e finanças. 

Art. 40. O Orçamento de Investimento 
compreende as programações do grupo 
de despesa "Investimentos" de empresas 
públicas e sociedades de economia mista, 
em que o Distrito Federal detenha, direta 
ou indiretamente, a maioria do capital 
social com direito a voto. 

Parágrafo único. As empresas cujas 
programações constem integralmente dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, 
em razão de serem consideradas 
dependentes de recursos do Tesouro para 
pagamento de despesas de seu pessoal, 
manutenção e funcionamento da Unidade, 
não integram o Orçamento de 
Investimento. 

Art. 41. A despesa deve ser discriminada 
por esfera, classificação institucional, 
classificação funcional, estrutura 
programática, regionalização, grupo de 
despesa, fonte de financiamento e !OUSO. 

Art. 42. O detalhamento das fontes de 
financiamento é feito para cada uma das 
entidades referidas no art. 40, de modo a 
identificar os recursos decorrentes de: 

l -geração própria; 

li -transferências dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social; 

!TI - participação acionária do Distrito 
Federal e outros órgãos; 

IV - participação acionária entre 
empresas; 

V - operações de crédito externas; 

Projeto de lei n° /2018- PLD0/2019 Observações 

Art. 31. As unidades orçamentárias que Sem alterações. 
desenvolvem ações voltadas ao atendimento de 
crianças, de adolescentes e de pessoas com 
deficiência devem priorizar a alocação de recursos 
para essas despesas, quando da elaboração de 
suas propostas orçamentárias. 

Art. 32. A criação de autarquias, fundações, e Sem alterações. 
fundos no âmbito do Distrito Federal fica 
condicionada à manifestação dos órgãos centrais 
de planejamento, orçamento e finanças. 

Art. 33. O Orçamento de Investimento Sem alterações. 
compreende as programações do grupo de 
despesa "Investimentos" de empresas públicas e 
sociedades de economia mista, em que o Distrito 
Federal detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto. 

Parágrafo único. As empresas cujas programações 
constem Integralmente dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, em razão de serem 
consideradas dependentes de recursos do 
Tesouro para pagamento de despesas de seu 
pessoal, manutenção e funcionamento da 
Unidade, não integram o Orçamento de 
Investimento. 

Art. 34. A despesa deve ser discriminada por Sem alterações. 
esfera, classificação institucional, classificação 
funcional, estrutura programática, regionalização, 
grupo de despesa, fonte de financiamento e 
IDUSO. 

Art. 35. O detalhamento das fontes de Sem alterações. 
financiamento é feito para cada uma das 
entidades referidas no art. 34, de modo a 
identificar os recursos decorrentes de: 

I-geração própria; 

li - transferências dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social; 

III - participação acionária do Distrito Federal e 
outros órgãos; 

IV - participação acionária entre empresas; 

V - operações de crédito externas; 

VI -operações de crédito Internas; 
I 
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VI - operações de crédito internas; 

Vil- contratos e convênios; 

VIII - outras fontes, desde que não 
ultrapassem dez por cento do total da 
receita de investimentos de cada unidade 
orçamentária, casos em que devem ser 
individualmente especificadas. 

Art. 43. Os projetos de lei que solicitem 
autorização para que empresas públicas e 
sociedades de economia mista do Distrito 
Federal participem do capital de outras 
empresas somente podem ser deliberados 
se acompanhados de estudos que 
comprovem a viabílidade técnica, 
econômica e financeira das partes. 

Art. 44. A criação de novas empresas 
estatais dependentes deve observar os 
requisitos do art. 16 da LRF, e não 
implicar, até o exercício seguinte, as 
vedações do parágrafo único do art. 22 da 
referida Lei. 

Projeto de l ei n• /2018- PLD0/2019 

VlJ -contratos e convênios; 

VIII - outras fontes, desde que não ultrapassem 
dez por cento do total da receita de investimentos 
de cada unidade orçamentária, casos em que 
devem ser individualmente especificadas. 

Art. 36. Os projetos de lei que solicitem 
autorização para que empresas públicas e 
sociedades de economia mista do Distrito Federal 
participem do capital de outras empresas somente 
podem ser deliberados se acompanhados de 
estudos que comprovem a viabilidade técnica, 
econômica e financeira das partes. 

Art. 37. A criação de novas empresas estatais 
dependentes deve observar os requisitos do art. 
16 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000, e não implicar, até o exercício seguinte, as 
vedações do parágrafo único do art. 22 da referida 
Lei. 

Parágrafo Único. A criação de empresas Parágrafo Único. A criação de empresas estatais 
estatais de que trata o caput fica de que trata o caput fica condicionada à 
condicionada à manifestação dos órgãos manifestação dos órgãos centrais de 
centrais de planejamento e orçamento e planejamento e orçamento e de finanças do 
de finanças do Governo do Distrito Governo do Distrito Federal. 
Federal. 

Art. 45. (VETA O 0). 

Art. 46. Além de observar as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos definidos na LOA 2018 e em seus 
créditos adicionais será feita de forma a 
propiciar a apuração de custos. 

§ 1 o Os sistemas de gestão de recursos 
humanos, patrimoniais e materiais devem 
interagir com o sistema SIGGO, a fim de 
possibilitar a convergência de dados para 
subsidiar o Sistema de Informação de 
Custos - SIC. 

§ 20 O SIAC deve tomar por base os dados 
da execução orçamentária e 
extraorçamentária da despesa, vinculada 
à classificação funcional e às entidades da 
Administração do Distrito Federal. 

Art. 47. Para fins de atendimento ao 
disposto no art. 169, § to, da CF, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal 
relativas à concessão de auaisauer 

Art. 38. Além de observar as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos 
definidos na Lei Orçamentária Anual de 2019 e em 
seus créditos adicionais será feita de fom1a a 
propiciar a apuração de custos. 

§ 1 o Os sistemas de gestão de recursos humanos, 
patrimoniais e materiais devem interagir com o 
sistema SlGGO, a fim de possibilitar a 
convergência de dados para subsidiar o Sistema 
de Informação de Custos- SIC. 

§ 20 O SIAC deve tomar por base os dados da 
execução orçamentária e extra-orçamentária da 
despesa, vinculada à classificação funcional e às 
entidades da Administração do Distrito Federal. 

Art. 39. Para fins de atendimento ao disposto no 
art. 169, § 10, da Constituição Federal, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas à 
concessão de oualsauer vantaaens aumentos de 

Observações 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

f 
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vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos ou funções, 
alterações de estrutura de carreiras, 
admissões ou contratações a qualquer 
título, por órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, 
fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público e empresas estatais 
dependentes, até o límite orçamentário e 
de quantidade de cargos estabelecidos no 
Anexo IV desta Lei, cujos valores devem 
estar compatíveis com a programação 
orçamentária do Distrito Federal para essa 
despesa. 

§ 1 o Respeitados os límites de despesa 
total com pessoal, fica autorizada a 
inclusão na LOA 2018 das dotações 
necessárias para se proceder à revisão 
geral da remuneração dos servidores 
públicos do Distrito Federal. 

§ 2° A CLDF e o TCOF devem assumir, em 
seus âmbitos, as medidas necessárias ao 
cumprimento do disposto neste artigo. 

§ 30 Para atendimento do disposto neste 
artigo, os atos administrativos devem ser 
acompanhados de declaração do 
proponente e do ordenador da despesa 
com as premissas e a metodologia de 
cálculo utilizada, conforme estabelecem 
os arts. 16 e 17 da LRF. 

§ 4° Para viabiliZar a elaboração do anexo 
de que trata o caput deste artigo, os 
órgãos responsáveis pelas informações 
dos Poderes Legislativo, Executivo e DPDF 
devem encaminhar ao órgão central de 
planejamento e orçamento a relação com 
a previsão de admissões, contratações e 
benefícios a serem concedidos, com a 
demonstração do Impacto orçamentário 
sobre a folha de pessoal e encargos 
sociais no exercício em que a despesa 
deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, acompanhada da 
respectiva metodologia de cálculo 
utilizada. 

§ so Para efeito do disposto no art. 169, 
§10, II, da CF, os acréscimos 
remuneratórios, a título de vantagem 
pessoal, com valores residuais, ou que 
ocorram em caráter eventual devem ser 
considerados na variável Crescimento 

Projeto de Lei n° / 2018 - PLD0/2019 

remuneração, criação de cargos, empregos ou 
funções, alterações de estrutura de carreiras, 
admissões ou contratações a qualquer título, por 
órgãos e entidades da administração direta ou 
Indireta, fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público e empresas estatais dependentes, 
até o limite orçamentário e de quantidade de 
cargos estabelecidos no Anexo IV desta Lei, cujos 
valores devem estar compatíveis com a 
programação orçamentária do Distrito Federal 
para essa despesa. 

§ 1 o Respeitados os limites de despesa total com 
pessoal, fica autorizada a inclusão na Lei 
Orçamentária Anual de 2019 das dotações 
necessárias para se proceder à revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos do Distrito 
Federal. 

§ 20 A Câmara Legislativa do Distrito Federal e o 
Tribunal de Contas do Distrito Federal devem 
assumir, em seus âmbitos, as medidas 
necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo. 

§ 30 Para atendimento do disposto neste artigo, 
os atos administrativos devem ser acompanhados 
de declaração do proponente e do ordenador da 
despesa com as premissas e a metodologia de 
cálculo utilizada, conforme estabelecem os arts. 
16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio 
de 2000. 

§ 40 Para viabilizar a elaboração do anexo de que 
trata o caput deste artigo, os órgãos responsáveis 
pelas informações dos Poderes Legislativo, 
Executivo e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal devem encaminhar ao órgão central de 
planejamento e orçamento a relação com a 
previsão de admissões, contratações e benefícios 
a serem concedidos, com a demonstração do 
Impacto orçamentário sobre a folha de pessoal e 
encargos sociais no exercício em que a despesa 
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, 
acompanhada da respectiva metodologia de 
cálculo utilizada. 

§ so Para efeito do disposto no art. 169, §1°, 11, 
da Constituição Federal, os acréscimos 
remuneratórios, a título de vantagem pessoal, 
com valores residuais, ou que ocorram em caráter 
eventual devem ser considerados na variável 
Crescimento Vegetativo da Despesa de Pessoal 
Anuai - CVA. 

Observações 

37 
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Vegetativo da Despesa de Pessoal Anual - § 6° Na utilização das autorizações previstas no 
OI A. caput, devem ser considerados os atos praticados 

§ 60 Na utllízação das autorizações 
previstas no caput, devem ser 
considerados os atos praticados em 
decorrência de decisões judiciais. 

§ 70 (V E T A D O). 

em decorrência de decisões judiciais. 

Observações 

Art. 48. caso a despesa de pessoal 
ultrapasse o limite de noventa e cinco por 
cento, a que se refere o art. 20 da LRF, a 
contratação de horas extras no respectivo 
Poder ou órgão somente pode ocorrer 
para atender: 

Art. 40. caso a despesa de pessoal ultrapasse o Sem alterações. 
límite de noventa e dnco por cento, a que se 

I - aos serviços finalísticos da área de 
saúde; 

n - aos serviços finalísticos da área de 
segurança pública; 

111 - às unidades de internação de 
adolescentes em cumprimento de 
medidas sodoeducativas; 

IV - às situações de emergência, 
reconhecidas por ato próprio dos chefes 
dos Poderes Legislativo, Executivo e da 
DPDF. 

refere o art. 20 da Lei Complementar no 101, de 
4 de maio de 2000, a contratação de horas extras 
no respectivo Poder ou órgão somente pode 
ocorrer para atender: 

I - aos serviços finalístlcos da área de saúde; 

11 - aos serviços finalísticos da área de segurança 
pública; 

m - às unidades de Internação de adolescentes 
em cumprimento de medidas socioeducativas; 

IV- às situações de emergência, reconhecidas por 
ato próprio dos chefes dos Poderes Legislativo, 
Executivo e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal. 

Art. 49. Ao projeto de lei que trate de Art. 41. Ao projeto de lei que trate de acréscimos 
acréscimos nas despesas de pessoal, nas despesas de pessoal, aplíca-se o seguinte: 
aplica-se o seguinte: 

l - não pode conter dispositivo com 
efeitos financeiros anteriores ao mês da 
entrada em vigor da lei ou da sua plena 
eficácia; 

n - deve estar acompanhado 
seguintes Informações: 

a) (VETA DO); 

das 

b) declaração do ordena dor de despesas 
de que há adequação orçamentária e 
financeira com a LOA 2018, 
compatibilídade com o PPA 2016·2019 e 
com esta Lei, devendo ser Indicada a 
natureza da despesa e o programa de 
trabalho que contenha as dotações 
orçamentárias correspondentes; 

c) demonstração de que as exigências 
contidas no art. 169, § 1°, n, da CF e no 
art. !57,§ 10, n, da LODF estão atendidas 
no Anexo IV desta Lei; 

r - não pode conter dispositivo com efeitos 
financeiros anteriores ao mês da entrada em vigor 
da lei ou da sua plena eficácia; 

II - deve estar acompanhado das seguintes 
informações: 

a) estimativa do Impacto orcamentário·financeiro 
no exercício em aue devam entrar em vigor e nos 
gols subseguentes: 

b) declaração do ordenador de despesas de que 
há adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual de 2019, compatibilidade com 
o Plano Plurianual 2016·2019 e com esta Lei, 
devendo ser Indicada a natureza da despesa e o 
programa de trabalho que contenha as dotações 
orçamentârias correspondentes; 

c) demonstração de que as exigências contidas no 
art. 169, § 1 •, 11, da Constituição Federal e no art. 
157, § 1 o, II, da Lei Orgânica do Distrito Federal 
estão atendidas no Anexo IV desta Lei; 

Inclusão da alínea 
"a) estímaâva do 
Impacto 
orçamentário­
financeiro no 
exercído em que 
devam entrar em 
vigor e nos dois 
subsequentes". 

( 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 56

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

LEI NO 5 .950/2017 - LD0/2018 Projeto de Lei n° /2018- PLD0/2019 

d) Informação sobre a origem dos d) informação sobre a origem dos recursos 
recursos necessários para o custeio da necessários para o custeio da despesa a ser 
despesa a ser acrescida; e acrescida; e 

e) tabela de remuneração vigente e tabela e) tabela de remuneração vigente e tabela de 
de remuneração a ser deliberada. remuneração a ser deliberada. 

§ 1° Na demonstração de que trata 
inciso n, c, devem ser informados 
montante dos valores já utilizados e 
saldo remanescente. 

o § 1° Na demonstração de que trata o inciso li, c, 
o devem ser informados o montante dos valores já 
o utilizados e o saldo remanescente. 

§ 2° As tabelas de que trata o inciso li, e, 
devem conter, para cada padrão, o valor 
do vencimento básico, acrescido dos 
valores referentes às vantagens 
permanentes relativas ao cargo, ao 
adicional por tempo de serviço adquirido 
no cargo e ao valor máximo possível do 
adicional de qualificação. 

§ 30 Aplica-se o disposto neste artigo, no 
que couber, ao acréscimos nas despesas 
de pessoal das empresas estatais 
dependentes de recursos do tesouro 
distrital. 

Art. 50. Os projetos de lei que criarem 
cargos, empregos ou funções a serem 
providos após o exercício em que forem 
editados devem conter dispositivos com 
ordem suspensiva de sua eficácia até 
constarem a autorização e a dotação em 
anexo da lei orçamentária correspondente 
ao exercício em que forem providos, não 
sendo considerados autorizados enquanto 
não publicado o correspondente crédito 
orçamentário. 

Art. 51. O órgão central de gestão de 
pessoas deve unificar e consolidar as 
informações relativas às despesas de 
pessoal e encargos sociais do Poder 
Executivo e publicar relatório semestral 
contendo sua discriminação detalhada por 
carreira, de modo a evidenciar os valores 
despendidos com vencimentos e 
vantagens fixas, despesas variáveis, 
encargos com inativos, pensionistas e 
encargos sociais para as seguintes 
categorias: 

I - pessoal civil da administração direta; 

li- pessoal militar; 

m - servidores das autarquias; 

§ 2° As tabelas de que trata o Inciso li, e, devem 
conter, para cada padrão, o valor do vencimento 
básico, acrescido dos valores referentes às 
vantagens permanentes relativas ao cargo, ao 
adicional por tempo de serviço adquirido no cargo 
e ao valor máximo possível do adicional de 
qualificação. 

§ 30 Aplica·se o disposto neste artigo, no que 
couber, aos acréscimos nas despesas de pessoal 
das empresas estatais dependentes de recursos 
do tesouro distrital. 

Art. 42. Os projetos de lei que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o 
exercício em que forem editados devem conter 
dispositivos com ordem suspensiva de sua eficácia 
até constarem a autorização e a dotação em 
anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo 
considerados autorizados enquanto não publicado 
o correspondente crédito orçamentário. 

Art. 43. O órgão central de gestão de pessoas 
deve unificar e consolidar as informações relativas 
às despesas de pessoal e encargos sociais do 
Poder Executivo e publicar relatório semestral 
contendo sua discriminação detalhada por 
carreira, de modo a evidenciar os valores 
despendidos com vencimentos e vantagens fixas, 
despesas variáveis, encargos com inativos, 
pensionistas e encargos sociais para as seguintes 
categorias: 

1- pessoal civil da administração direta; 

n- pessoal militar; 

Ill - servidores das autarquias; 

IV - servidores das fundações; 

Observações 

Sem alterações. 

Sem alterações. 
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IV - servidores das fundações; 

V - empregados de empresas públicas 
que integrem os orçamentos fiscal e da 
seguridade social; 

VI - despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança, discriminadas por 
órgão. 

Parágrafo único. Os órgãos do Poder 
Legislativo e a DPDF devem encaminhar, 
em meio eletrônico, ao órgão mencionado 
neste artigo, informações referentes ao 
quantitativo de servidores e despesas de 
pessoal e encargos sociais, com o 
detalhamento constante dos incisos I a VI 
deste artigo. 

Projeto de Lei n• / 2018 - PLD0/2019 

V - empregados de empresas públicas que 
integrem os orçamentos fiscal e da seguridade 
social; 

VI - despesas com cargos em comissão e funções 
de confiança, discriminadas por órgão. 

Parágrafo único. Os órgãos do Poder Legislativo e 
a Defensoria Pública do Distrito Federal devem 
encaminhar, em meio eletrônico, ao órgão 
mencionado neste artigo, informações referentes 
ao quantitativo de servidores e despesas de 
pessoal e encargos sociais, com o detalhamento 
constante dos Incisos I a VI deste artigo. 

Art. 44. O Poder Executivo, por Intermédio da 
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento 
e Gestão, deve proceder, trimestralmente, à 
apuração das despesas com pessoal e encargos 
sociais de todos os seus órgãos e entidades, 
incluídas as fundações, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista, cujas despesas 
com pessoal sejam pagas, parcial ou totalmente, 
com recursos do Tesouro do Distrito Federal, a fim 
de subsidiar decisões relativas a: 

Art. 52. O Poder Executivo, por 
intermédio da SEPLAG, deve proceder, 
trimestralmente, à apuração das despesas 
com pessoal e encargos sociais de todos 
os seus órgãos e entidades, incluídas as 
fundações, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista, cujas 
despesas com pessoal sejam pagas, 
parcial ou totalmente, com recursos do 
Tesouro do Distrito Federal, a fim de 
subsidiar decisões relativas a: 1 - admissão de servidores ou empregados a 

ou qualquer título; I - admissão de servidores 
empregados a qualquer título; 

li - criação de cargos; 

Til - alteração de estrutura de carreiras; 

IV - concessão de vantagens; 

V - revisões, reajustes ou adequações de 
remuneração. 

§ 1 o Para a apuração das despesas 
mencionadas neste artigo, devem ser 
levadas em consideração as seguintes 
informações: 

I - participação relativa na receita 
corrente líquida do Distrito Federal; 

li - total de recursos autorizados na lei 
orçamentária anual e a sua adequação às 
despesas previstas. 

§ 20 As disposições deste artigo relativas 
às ações enumeradas nos indsos I a V do 

L~~J~Ut aolicam-se no aue couber às 

!I - criação de cargos; 

III - alteração de estrutura de carreiras; 

IV - concessão de vantagens; 

V - revisões, reajustes ou adequações de 
remuneração. 

§ 1 o Para a apuração das despesas mencionadas 
neste artigo, devem ser levadas em consideração 
as seguintes Informações: 

1 - participação relativa na receita corrente líquida 
do Distrito Federal; 

ri - total de recursos autorizados na Lei 
Orçamentária Anual e a sua adequação às 
despesas previstas. 

§ 20 As disposições deste artigo relativas às ações 
enumeradas nos incisos I a V do caput aplicam· 
se, no que couber, às decisões que venham a ser 
tomadas pelo Poder Legislativo. 

Observações 

Sem alterações. 

~ ../ 40 
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decisões que venham a ser tomadas pelo 
Poder Legislativo. 

Art. 53. O disposto no art. 18, §1o, da Art. 45. O disposto no art. 18, §1 °, da Lei 
LRF, aplica-se para fins de cálculo do Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 
limite da despesa total com pessoal. aplica-se para fins de cálculo do limite da despesa 

§ 1° Não se consideram como substituição 
total com pessoal. 

de servidores e empregados públicos, Parágrafo único. Não se consideram como 
para efeito do caput, os contratos de substituição de servidores e empregados públicos, 
terceirízação relativos à execução indireta para efeito do caput, os contratos de terceirização 
de atividades que, simultaneamente: relativos à execução indireta de atividades que, 

I - sejam acessórias, instrumentais ou 
simultaneamente: 

complementares aos assuntos que I - sejam acessórias, Instrumentais ou 
constituem área de competência legal do complementares aos assuntos que constituem 
órgão ou entidade; área de competência legal do órgão ou entidade; 

11 - atenda a pelo menos uma das 11 - atenda a pelo menos uma das seguintes 
seguintes situações: situações: 

a) não se refiram a categorias funcionais a) não se refiram a categorias funcionais 
abrangidas por plano de cargos do quadro abrangidas por plano de cargos do quadro de 
de pessoal do órgão ou entidade, salvo pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa 
expressa disposição legal em contrário; disposição legal em contrário; 

b) se refiram a cargo ou categoria extinta, b) se refiram a cargo ou categoria extinta, total ou 
total ou parcialmente; parcialmente; 

c) tenha sua desnecessidade declarada c) tenha sua desnecessidade declarada por meio 
por meio de ato administrativo. de ato administrativo. 

Art. 54. O Poder Executivo e a DPDF, Art. 46. Os Poderes Executivo, Legislativo e a 
terão como base de projeção dos limites Defensoria Pública do Distrito Federal terão como 
para elaboração de suas propostas base de projeção dos limites para elaboração de 
orçamentárias de 2018, relativo a pessoal suas propostas orçamentárias de 2019, relativos a 
e encargos sociais, as despesas com as pessoal e encargos sociais, Preferencialmente as 
folhas de pagamento vigentes em março despesas com as folhas de pagamento vigentes 
de 2017, acrescidos de crescimento em março de 2018, acrescidos de crescimento 
vegetativo, compatibilizadas com vegetativo, compatibilizadas com eventuais 
eventuais acréscimos legais, Aa feFma cle acréscimos legais. 
AAe)(e IV-desta-lei. § 1 o O disposto no caput será acrescido das 
§ 1 o D disposto no caput será acrescido seguintes despesas: 
das seguintes despesas: I - Indenizações trabalhistas; 
I - indenizações trabalhista; !I - sentenças j udiciais; 
II - sentenças judiciais; III - requisição de pessoal. 
III - requisição de pessoal. § zo Qs recursos destinados ao atendinu:otQ di:!~ 
§ 20 (VETA D 0). autoriza~~ llr~:vi~til~ DQ Anexo IV desta Lei, 

refer~nte ilQ PQder Executivo e a Defensoria 
Pública QQ Qi~tritQ Federal, constarão em ação 
eS12Ji:Qfi{;l!, 

§ 3° A iml21!i:OJ~Dtil~Q dii!~ d~:~I2!::~S de gessoal 
autorizadas no Anexo IV fica condicionada a 

Observações 

Sem alterações. 

Inclusão do Poder 
Legislativo no caput 
do dispositivo. 

Inclusão dos §§ 2°, 
3• e 4° tratando de 
aumento das 
despesas de 
pessoal. 

' 
I 
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v :.t 

41 

y 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 59

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

LEI N° 5.950/2017- LD0/2018 Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 

disoonibiljdade orcamentária prevista na acão 
específiça de oue trata o § 2o, 

§ 40 O aumento das desoesas de pessoal 
autorizado na forma do art. 39 deverá ser 
ajustado ao limite orçamentário constante na acão 
esoecífica de que trata o § 20. 

Observações 

Art. 47. Os limites relativos às proPostas Artigo novo. 
Qrçamentárias de 2019 oara o Poder Executivo. 
Leoislativo e oara a Defensoria Pública do Distrito 
Federal. concernentes ao ayxílio-alimentacão ou 
refeicão. à assistência oré-escolar e ao auxílio-
transoQrte· corresoonderão às pwjecões anuais. 
ld!i&uladas a partir das desoesas yigentes em 
março de 2018. compatibilizadas com eventuais 
acréscjmQs na forma da lei. 

Art. 48. No exercicio de 2019. fild! vedado aos Artigo novo. 
órgãos e entidades da Administração Distrital. 
inclusive às Empresas Estatais Dependentes do 
Tesouro Distrital e Poder Legjslatjvo. o realuste 
dos benefícios relatjvos ao auxílio-alimentacãQ ou 
refejcão e à assistência pré-escolar, auandQ esses 
valores estiverem suoerjores aQ valor médio oago 
no âmbito do Distrito federal para cada um dos 
referjdos benefícios, praticados em marcQ de 
2018. 

§1 o caberá à Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orcamento e Gestão divulgar o 
yaiQr médio de que trata o caput. com base nas 
Informações que deverão ser disponibilizadas oela 
Câmara Legislativa. Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. Defensoria pública dQ Distrito Federal e 
Empresas Estatais Dependentes até 30 de junho 
~ 
§20 A concessão de aualguer reajuste nos termos 
do caput fica condjcjonada ao atendimento dos 
arts. 16 e 17 da Lej Complementar no 101 de 4 
de maio de 2000 e da demonstracão de prévia 
d jsoonibilidade orcamentária. 

Art. 49... Artigo 
correspondente ao 
art. 79 da 
LD0/2018. 

Art. 50.. . Artigo 
correspondente ao 
art. 76 da 
LD0/2018. 

Art. 55. A alocação dos créditos Art. 51. A alocação dos créditos orçamentários Inclusão de 
orçamentários é feita diretamente na deve ser feita diretamente na unidade parágrafos tratando 
unidade orcamentária resoonsável oela orçamentária responsável pela execucão das da descentralizacão 

y 42 
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execução das ações correspondentes, 
ficando vedada a consignação de crédito 
a título de transferências para unidades 
dos orçamentos fiscal e da seguridade 
soda I. 
Parágrafo único. O disposto no caput não 
se aplica à descentralização de créditos 
orçamentários para execução de ações de 
responsabilidade da unidade 
descentralizadora. 

Art. 56. A unidade gestora que recebe 
recursos descentralizados não pode 
alterar qualquer elemento que compõe o 
programa de trabalho original. 

Parágrafo único. Em caso de necessidade 
de alteração, o crédito deve ser revertido 
à Unidade Gestora COncedente - UGC para 
fins de modificações pertinentes e 
posterior descentralização do crédito 
orçamentário. 

Art. 57. Os projetos de lei de créditos 
adicionais apresentados à CLDF devem 
obedecer à forma e aos detalhamentos 
estabelecidos na lei orçamentária anual e 
noQDD. 

§ 1 o Os decretos de crédito adí€lenal, 
autorizados na LOA 2018, devem ser 
publicados com os demonstrativos das 
Informações necessárias e suficientes 
para a avaliação dos acréscimos e 
cancelamentos das dotações neles 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 Observações 

ações correspondentes, ficando vedada a de créditos 
consignação de crédito a título de transferências orçamentários. 
para unidades orcamentarjas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social. 

§ 1 o O disposto no caput não se aplica à 
descentralização de créditos orçamentários para 
execução de ações de responsabilidade da 
unidade descentrallzadora. 

§ 20 Entende-se como descentralização de 
çréditos orcamentários. a transferência de 
créditos orçamentários entre unidades 
orçamentárias distintas. integrantes dos 
orçamentos fiscal e da seguridade sodal. no 
âmbito do S!AQS1GGO. 

§ 3° Os recursos descentralizados devem ser 
utilizados obrigatoriamente na consecucão do 
objeto prevjsto no proorama de trabalho original. 

§ 40 A descentralização de créditos entre unidades 
orcamentarias depende de prévia formallzacão. 
cor meio de portaria con junta. fionada ~ 
Qirigentes das !Jnídades envolvidas. 

§ so A unidade gestora que recebe os recursos 
descentralizados não pode alterar qualquer 
elemento que compõe o programa de trabalho 
original. 

§ 60 Caso haja necessidade de alteração do 
crédito descentralizado, o crédito deverá ser 
revertido à Unidade Gestora Concedente - UGC, 
que fará as modificações pertinentes e posterior 
descentralização do crédito orçamentário. 

Art. 52 ... 

Art. 53 .. . 

Art. 54. Os projetos de lei de créditos adidonais 
apresentados à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal devem obedecer à forma e aos 
detalhamentos estabelecidos na Lei Orçamentária 
Anual e no Quadro de Detalhamento da Despesa. 

§ 1° Os decretos de crédito suplementar, 
autorizados na Lei Orçamentária Anual de 2019, 
devem ser publicados com os demonstrativos das 
informações necessárias e suficientes para a 
avaliação das suplementacões dos acréscimos e 
cancelamentos das dotações neles contidas e das 
fontes de recursos que os atendam. 

Artigo idêntico ao 
art. 88 da 
LD0/2018. 

Artigo idêntico ao 
art. 84 da 
LD0/2018. 

Poucas alterações. 

( I 
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contidas e das fontes de recursos que os 
atendam. 

§ 20 Os créditos adicionais destinados às 
despesas com pessoal e encargos sociais, 
a--serem submetidos à CLDF, devem ser 
encaminhados por meio de projeto de lei 
espeáfico para esta finalidade, observado 
o disposto neste artigo. 

§ 3° Os projetos de lei relativos aos 
créditos adidonals solicitados pelos 
orgãos do Poder Legislativo, com 
indicação dos recursos para o seu 
finandamento, devem ser encaminhados 
pelo Poder Executivo para apreciação do 
Poder Legislativo, no prazo máximo de 
quinze dias a contar da data de 
recebimento do pedido. 

Art. 58. O Poder Executivo fica autorizado 
a transpor, remanejar, transferir, total ou 
parcialmente, as dotações aprovadas na 
LOA 2018 e em seus créditos adicionais, 
mediante decreto, em decorrência de 
extinção, transformação, transferências, 
incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de 
alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura 
programática, expressa por categoria de 
programação, inclusive os títulos, 
descritores, metas e objetivos, assim 
como o respectivo detalhamento por 
esfera orçamentária, grupo de natureza 
da despesa, fonte de recursos, 
modalidade de aplicação e IDUSO. 

Parágrafo único. A transposição, a 
transferênda ou o remanejamento não 
poderá resultar em alteração dos valores 
das programações aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2018 ou em créditos 
adidonais, podendo haver, 
excepcionalmente, adequação da 
classificação funcional e da estrutura 
programática. (Alterado pela Lei n° 6.135, 
de 18/04/2018) 

Art. 59. Mediante autorização prévia de 
seus titulares, as unidades orçamentárias 
do Poder Executivo ficam incumbidas de 
promover, no âmbito de seu QDD, as 
necessárias alterações de recursos em 
nível de elemento de despesa, mantidos a 
classificacão fundonal estrutura 

Projeto de l ei n° /2018 • PLD0/2019 

§ 20 Os créditos adicionais destinados às despesas 
com pessoal e encargos sociais não autorizadas 
na Lei Orcameotária Anual serão submetidos à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, devem ser 
encaminhados por meio de projeto de lei 
específico para esta finalidade, observado o 
disposto neste artigo. 

§ 3° Os projetos de lei relativos aos créditos 
adicionais solicitados pelos órgãos do Poder 
Legislativo, com Indicação dos recursos para o seu 
financiamento, devem ser encaminhados pelo 
Poder Executivo para apreciação do Poder 
Legislativo, no prazo máximo de 15 dias a contar 
da data de recebimento do pedido. 

Art. 55. O Poder Executivo fica autorizado a 
transpor, remanejar, transferir, total ou 
parcialmente, as dotações aprovadas na Lei 
Orçamentária Anual de 2019 e em seus créditos 
adicionais, mediante decreto, em decorrência de 
extinção, transformação, transferências, 
Incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática, expressa por categoria de 
programação, inclusive os títulos, descritores, 
metas e objetivos, assim como o respectivo 
detalhamento por esfera orçamentária, grupo de 
natureza da despesa, fonte de recursos, 
modalidade de aplicação e IDUSO. 

Parágrafo único. A transposição, a transferência 
ou o remanejamento não poderá resultar em 
alteração dos valores das programações 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2019 ou em 
créditos adicionais, podendo haver, 
excepcionalmente, adequação da classificação 
funcional e da estrutura programática. 

Art. 56. Mediante autorização prévia de seus 
titulares, as unidades orçamentárias do Poder 
Executivo ficam incumbidas de promover, no 
âmbito de seu Quadro de Detalhamento da 
Despesa, as necessárias alterações de recursos 
em nível de elemento de despesa, modalidade, 
mantidos a classificação funcional estrutura 

Observações 

Sem alterações. 

Pequena alteração 
no § 3° do art. 59 
da LD0/2018 em 
relação ao art. 57 
do PLD0/2919. 

( ) 

\~44 
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programática, categoria econômica, grupo programática, categoria econômica, grupo de 
de despesa e as fontes de recursos. despesa e as fontes de recursos. 

§ 1° As alterações mencionadas no caput 
devem ser operaclonalizadas pela própria 
Unidade Interessada diretamente no 
Sistema Integrado de Administração 
Contábil - SIAC, por meio de Nota de 
Remanejamento - NR. 

§ 2.0 À exceção dos subtítulos Inseridos na 
lei orçamentária anual por meio de 
emenda parlamentar, e das programações 
orçamentárias previstas para os órgãos do 
Poder legislativo, as alterações em nível 
de modalidade de aplicação, fonte de 
recursos, identificador de uso - IDUSO ~ 
em relacão aos acrésdmos nos elementos 
de despesa 51 -Obras e Instalações e 92 
- Despesas de Exercícios Anteriores são 
procedidas por ato próprio do órgão 
central de planejamento e orçamento do 
Distrito Federal. 

§ 30 Qualquer alteração em AÍ'>'el de gri:Jpe 
ée despesa, meelaliâaâe ele apli~e; 
elemeAte ele elespesa, fonte ee reei:Jrses e 
Ie\:IW, vinculada ao QDD da CLDF, 
somente pode ser admitida mediante ato 
próprio da Mesa Diretora, publícado no 
Diário da Câmara Legislativa - DCL. 

§ 40 (V E TA D 0). 

Art. 60. Os detalhamentos da LOA 2018, 
relativos aos órgãos do Poder Legislativo 
e da DPDF, assim como suas alterações no 
decorrer do exercício financeiro, são 
aprovados por atos ees res~ectives 
preslelefttes e processados diretamente no 
SIAC. 

Parágrafo único. Os detalhamentos 
previstos no caput ocorrem em nível de 
modalidade de aplicação, elemento de 
despesa e IDUSO, estando no mesmo 
grupo de despesa e-s~. 

Art. 61. Os créditos adidonais aprovados 
pela CLDF são considerados 
automaticamente abertos com a 
publicação da respectiva lei no DODF. 

§ 1° As alterações mendonadas no caput devem 
ser operaclonalizadas pela própria Unidade 
Interessada diretamente no Sistema Integrado de 
Administração Contábil - SIAC, por meio de Nota 
de Remanejamento - NR. 

§ 2.0 À exceção dos subtítulos inseridos na Lei 
Orçamentária Anual por meio de emenda 
parlamentar, e das programações orçamentárias 
previstas para os órgãos do Poder Legislativo, as 
alterações de modalidade de aplicação, W: fonte 
de recursos, de Identificador de uso - IDUSO e-Be 
acréscimos nos elementos de despesa 51 - Obras 
e Instalações e 92. - Despesas de Exercícios 
Anteriores são procedidas por ato próprio do 
órgão central de planejamento e orçamento do 
Distrito Federal. 

Art. 57. Qualquer alteração vinculada ao Quadro 
de Detalhamento da Despesa da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal somente pode ser 
admitida mediante ato próprio da Mesa Diretora, 
publicado no Diário da Câmara Legislativa - DCL. 

Art. 58. Os detalhamentos da Lei Orçamentária 
Anual de 2019, relativos aos órgãos do Poder 
Legislativo e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal, assim como suas alterações no decorrer 
do exercício financeiro, são aprovados por atos 
próprios e processados diretamente no SIAC. 

Parágrafo único. Os detalhamentos previstos no 
caput ocorrem em nível de modalidade de 
aplicação, elemento de despesa e IDUSO, estando 
no mesmo grupo de despesa, mantidas a 
classificação funcional e estrutura programática. 

Art. 59. Os créditos adicionais aprovados pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal são 
considerados automaticamente abertos com a 
publicação da respectiva lei no Diário Oficial do 
Distrito Federal. 

Observações 

Pequenas 
alterações. 

Sem alterações. 

Art. 62. A reabertura dos créditos Art. 60. A reabertura dos créditos especiais e Sem alterações. 
especiais e extraordinários, autorizados extraordinários, autorizados nos últimos quatro I ) 
nos últimos auatro meses do exercído de meses do exercído de 2018 se necessária deve 
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2017, se necessária, deve ser efetivada ser efetivada nos limites dos seus saldos e 
nos limites dos seus saldos e incorporada incorporada ao orçamento do exercído de 2019. 
ao orçamento do exerdcio de 2018. 

Art. 61. Rca Q eQ&!~:r Executivo autorizado ª 
(lroc!:d~::r 2 ª justes na classificação ~:m;ªw~ntiídª 
gara atender a nece~si!:!Sisi~ d~ gxgcução, mantido 
o valor t2li!l QQ subtítulo. 

§ 1° ~~~ ii!l~ri1&2!:s de gue trata o ca12ut 12QQ!lt~Q 
:;~r realízadas, justifi&ªdiillll~D~. :;~ autorizadas 
12Qr meio d!i: eQ~ria da secretaria de Est!l!1Q g~ 
~iillll~DtQ, Orçamento e GestãQ: 

~ri! 51:; fontes de recurs~. Q~:;~~51gas as 
~ío~ulª~s grevistas nª l!:9i:;lg~Qj 

b) gara as descriçQj::; s;!ª:; ações e subtítulos, 
desde 9~!:: ~o:;t5!tado erro de ordem t~oi~g QIJ 

~ 

c) 12iilrª os ajustes na codifica&~Q Q[&i!lll~nt;!ria , 
decorrentes da m:s;~:::; :; idadt: de adeguação ;! 
cli!~ifis;5!&~2 vigente, desde gue QãQ illlllli9uem 
~lll mudans;i! de valo~ ~ si~ fini!lidade da 
grQgramação. 

§ 2° As mQdifl~gçQ\i:s a gue se refere este i!!li9Q 
tam!;!~m 12QQ~rão ocorrer na abert~ril Q!i: s;r~s;!itos 
suglementares i!U!Q[i~S!QQ:; na Lei OrÇi!mentária, 
bem COIJJQ Di! [f:ilbertura de créditos esll!l~iii!i:; ~ 
~lilll!Qrdinários. 

§ JO As modificações reali~ada:; OQ:; ~rllJQS deste 
artigo serão encamiobii!di!S, bimestralmente, à 
Câmi!ri! b!l9islativa do Distrito Fede@l, 

Art. 63. Para estimativa das receitas e Art. 14. Para estimativa das receitas e fixação das 
fixação das despesas na LOA 2018, podem despesas na Lei Orçamentária Anual de 2019, 
ser considerados os efeitos de propostas podem ser considerados os efeitos de propostas 
de alteração na legislação, em tramitação de alteração na legislação, em tramitação ou a 
ou a serem submetidos ao Poder serem submetidos ao Poder Legislativo, que 
Legislativo, que tratem sobre a majoração tratem sobre a majoração da receita ou de sua 
da receita ou de sua desvinculação. desvinculação. 

§ 1 o Os recursos consignados na forma § 1 o Os recursos consignados na forma deste 
deste artigo, no PLOA 2018, devem ser artigo, no Projeto de Lei Orçamentária Anual de 
classificados com fonte de recursos 2019, devem ser classificados com fonte de 
condicionados ( fonte 9XX), cuja recursos condidonados (fonte 9XX), cuja 
especiflcação, na despesa, deve permitlr a especificação, na despesa, deve permitir a 
identificação da origem da receita. Identificação da origem da receita. 

§ 20 Nos anexos que acompanham o PLOA § 20 Nos anexos que acompanham o Projeto de 

2018, devem ser identificadas as Lei Orçamentária Anual de 2019, devem ser 
proposições de alterações na legislação e identificadas as proposições de alterações na 

especificado o impacto na receita legislação e espedficado o impacto na receita 
decorrente de cada uma das propostas. decorrente de cada uma das propostas. 

Observações 

Artigo novo. 

Alteração no § 40. 

Foi retirado o § so 
do art. 63 da 
LD0/2018, pelo 
qual ·~s propostas 
de abertura de 
créditos adicionais 
por excesso de 
arrecadação devem 
levar em 
consideração a 
frustração de conta 
contábil utili;rada 
em decorrência da 
estimativa das 
receitas 
condicionadas_ 
quando ( da 

\'t\ ! I J _, 6 
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§ 30 A conversão das fontes de recursos § 30 A conversão das fontes de recursos 
condicionados pelas respectivas fontes condicionados pelas respectivas fontes definitivas 
definitivas será efetuada pelo órgão será efetuada pelo órgão central de planejamento 
central de planejamento e orçamento por e orçamento por meio de Nota de Dotação, após 
meio de Nota de Dotação, após a a publicação da legislação pertinente. 
publicação da legislação pertinente. § 40 Caso os projetos propostos não sejam 
§ 4° Caso os projetos propostos não aprovados, total ou parcialmente, de forma a não 
sejam aprovados, total ou parcialmente, permitir a integralização dos recursos esperados, 
de forma a não permitir a integralização d~:verá ser grovidenciada a tr!l!Q d!: tllOtl: gy Q 

dos recursos esperados, as-âeli!Çães contlngenciameoto ~ª~ !;!Qtil!;Q~. 
éev~nti~as, § 5° É vedada a execução orçamentária nas fontes 
§ so As-prepestas-de-atlertttra ele cFéEiites de recursos condicionados (fonte 9XX). 
aelieleflais !*lr e;(€esse ele affecaelaçãe 
Ele·~em le,·ar em ceAskler~o a h'~stra~e 
8e-conta-c-entábil-tt!ilin~àa em elecerrêAcia 
ela estimaH•,•a elas Feceites ceAaíeienaelas; 
q~aAEie Ela elabera~e ao PteA. 

§ 6° É vedada a execução orçamentária e 
nas fontes de recursos condicionados 
(fonte 9XX). 

§ 70 (VE T A D 0). 

§ so (V E TA D O). 

Art. 64. Sem prejuízo do disposto nesta Art. 13. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, as 
Lei, as estimativas de receita constantes estimativas de receita constantes do Projeto de 
do PLOA poderão considerar as Lei Orçamentária Anual poderão considerar as 
desonerações fiscais a serem realizadas, desonerações fiscais a serem realizadas, com 
com efeitos no exercício de 2018. efeitos no exercício de 2019. 

Art. 65. O Governador do Distrito Federal Art. 62. O Governador do Dístrlto Federal poderá 
poderá delegar ao Secretário de Estado do delegar ao Secretário de Estado do Planejamento, 
Planejamento, Orçamento e Gestão as Orçamento e Gestão as alterações orçamentárias 
alterações orçamentárias autorizadas na autorizadas na Lei Orçamentária de 2019. 
Lei Orçamentária de 2018. 

Art. 66. (VE TA D 0). 

Art. 67. O agente financeiro oficial de Art. 63. o agente financeiro oficial de fomento 
fomento deve direcionar sua política de deve direcionar sua política de concessão de 
concessão de empréstimos e empréstimos e financiamentos, prioritariamente, 
financiamentos, prioritariamente, aos aos programas e projetos aos que visem a: 
programas e projetos aos que visem a: I - buscar a desconcentração espacial das 
I - buscar a desconcentração espacial das atividades econômicas; 
atividades econômicas; li - promover, na aplicação de seus recursos: 
II - promover, na aplicação de seus a) a redução dos níveis de desemprego; 
recursos: 

a) a redução dos níveis de desemprego; 
b) a igualdade de gênero, raça, etnia, geração; 

b) a igualdade de gênero, raça, etnia, 
c) o atendimento: 

geração; 1. dos analfabetos; 

c) o atendimento: 2. dos detentos e ex-detentos; 

Observações 

elaboração do 
PLOA". 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

i 

.../ -l 
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1} dos analfabetos; 

2) dos detentos e ex-detentos; 

Projeto de Lei n° /2018- PLD0/2019 

3. das pessoas com deficiência ou doenças 
graves; 

) 
• 4 das pessoas desprovidas 

3 das pessoas com deficiencla ou fl~anceiros. 
de recursos 

doenças graves; 

4} das pessoas desprovidas de recursos 
financeiros; 

III - financiar ações para o incentivo e a 
atração de novos investimentos; 

rv - apoiar as ações para o 
desenvolvimento de mercados nacionais e 
internacionais para os produtos e serviços 
do Distrito Federal; 

V - promover empreendimentos 
produtivos em todos os segmentos da 
economia, de maior efeito multiplicador 
do emprego e da renda; 

VI - estimular o desenvolvimento 
econômico sustentável, principalmente 
por meio de apoio às micro, pequenas e 
médias empresas e microempreendedores 
individuais, aos pequenos e médios 
produtores rurais, aos empreendimentos 
associativistas e de economia solidária; 

vn - promover a modernização gerencial, 
tecnológica e mercadológica das micro, 
pequenas e médias empresas, bem como 
sua articulação em redes de negócios 
capazes de alavanca r sua competitividade 
estrutural; 

VIII - promover a pesquisa, a capacitação 
tecnológica e a conservação do meio 
ambiente; 

IX - Incentivar o desenvolvimento do 
Entorno; 

X - financiar ações para o incentivo e a 
atração de novos investimentos da 
Indústria de base tecnológica nacional no 
Distrito Federal; 

XI - financiar a geração de emprego e 
renda, por meio do microcrédito, com 
ênfase nos empreendimentos de 
economia solidária protagonizados por: 

a) negros; 

b) mulheres; 

III - financiar ações para o incentivo e a atração 
de novos investimentos; 

IV - apoiar as ações para o desenvolvimento de 
mercados nacionais e Internacionais para os 
produtos e serviços do Distrito federal; 

V - promover empreendimentos produtivos em 
todos os segmentos da economia, de maior efeito 
multiplicador do emprego e da renda; 

VI - estimular o desenvolvimento econômico 
sustentável, principalmente por meio de apoio às 
micro, pequenas e médias empresas e 
microempreendedores individuais, aos pequenos 
e médios produtores rurais, aos empreendimentos 
associativistas e de economia solidária; 

Vil - promover a modernização gerencial, 
tecnológica e mercadológica das micro, pequenas 
e médias empresas, bem como sua articulação em 
redes de negócios capazes de alavancar sua 
competitlvidade estrutural; 

Vlll - promover a pesquisa, a capacitação 
tecnológica e a conservação do meio ambiente; 

IX - incentivar o desenvolvimento do Entorno; 

X - financiar ações para o Incentivo e a atração de 
novos investimentos da indústria de base 
tecnológica nacional no Distrito Federal; 

XJ - financiar a geração de emprego e renda, por 
meio do microcrédito, com ênfase nos 
empreendimentos de economia solidária 
protagonizados por: 

a) negros; 

b) mulheres; 

c) pessoas com deficiência ou doenças graves; 

d) pessoas desprovidas de recursos financeiros; 

e) analfabetos; 

f) detentos ou ex-detentos; 

g) jovens; 

h) idosos; 

xn - patrocinar a produção cultural do Distrito 
Federal. 

Observações 

48 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 66

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

LEI NO 5.950/2017 - LD0/ 2018 Projeto de Lei n• /2018- PLD0/ 2019 

c) pessoas com deficiência ou doenças Parágrafo único. Os encargos dos empréstimos e 
graves; financiamentos contratados com recursos 

d) pessoas desprovidas de recursos 
próprios do agente financeiro não podem ser 

financeiros; 
inferiores aos respectivos custos de captação. 

e) analfabetos; 

f) detentos ou ex-detentos; 

g) jovens; 

h) idosos. 

XII - patrocinar a produção cultural do 
Distrito Federal. 

Parágrafo 
. . 
umco. Os encargos dos 

empréstimos e financiamentos 
contratados com recursos próprios do 
agente financeiro não podem ser 
inferiores aos respectivos custos de 
captação. 

Art. 68. O agente oficial de fomento Art. 64. O agente ofidal de fomento pode, dentro 
pode, dentro de suas disponibilidades, de suas disponibilidades, conceder crédito escolar 
conceder crédito escolar educativo e educativo e bolsa-auxílio financiados com recursos 
bolsa-auxilio financiados com recursos próprios. 
próprios. 

Art. 69. As proposições legislativas e Art. 65. As proposições legislativas e respectivas 
respectivas emendas que, direta ou emendas que, direta ou indiretamente, importem 
indiretamente, importem ou autorizem a ou autorizem a diminuição de receita ou aumento 
diminuição de receita ou aumento de de despesa do Distrito Federal deverão estar 
despesa do Distrito Federal deverão estar acompanhadas de estimativas desses efeitos no 
acompanhadas de estimativas desses exercfcio em que entrarem em vigor e nos dois 
efeitos no exercício em que entrarem em subsequentes, detalhando a memória de cálculo e 
vigor e nos dois subsequentes, detalhando a correspondente compensação para efeito de 
a memória de cálculo e a correspondente adequação orçamentária e financeira e de 
compensação para efeito de adequação compatibilidade com as disposições 
orçamentária e financeira e de constitucionais e legais que regem a matéria, ~ 
compatibilidade com as disposições termos dos arts. 14 e 17 da Lei ComQiementar no 
constitucionais e legais que regem a lQl de 4 ds: maio de 2QOO. 
matéria. 

Art. 70. ~.fie~Jtáfia-eeve 
ettSeaF a eq~i!JilFa<;ije ae alíEj~etas ee1'fl 
aEjuelas pratieaEias pelas Elemais uAiéaEies 
f.eeefativas, esj3edalrneflte Ela Regiãe 
EeAtre eeste. 

Art. 71. O projeto de lei que institua ou Art. 66. O projeto de lei que institua ou majore 
majore tributo deve estar acompanhado tributo deve estar acompanhado da estimativa do 
da estimativa do impacto na arrecadação. impacto na arrecadação. 

Art. 72. O projeto de lei que conceda ou Art. 67. O projeto de lei que conceda ou amplie 
amplie benefícios ou incentivos de benefícios ou incentivos de natureza tributária 
natureza tributária deve atender às deve atender às exigências: 
exigências: 

Observações 

Sem alterações. 

Inclusão do 
dispositivo da LRF 
que rege a matéria. 

Artigo retirado. 

Sem alterações. 

Poucas alterações. 

( 
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I- do art. 14 da LRF; 

li- do art. 131 da LODF; 

Projeto de Lei no /2018- PLD0/2019 

I - do art. 14 da Lei Complementar no 101, de 4 
de maio de 2000; 

rn _ do art. 94 da Lei Complementar no I! - do art. 131 da Lei Orgânica do Distrito 

13, de 3 de setembro de 1996. Federal; 

§ 1 o A concessão de Incentivo ou benefício 
de natureza tributária deve observar o 
disposto na Lei n° 5.422, de 2014, e deve 
favorecer aos setores produtivos no 
sentido de fomentar o desenvolvimento 
econômico da região e a geração de 
empregos. 

§2° A concessão, prorrogação ou 
ampliação de Incentivos ou benefícios de 
natureza financeira ou creditícia deve 
observar o disposto na legislação, bem 
como os atos regulamentares do Poder 
Executivo. 

Art. 73. O Poder Executivo deve 
encaminhar à CLDF, até o dia 10 de 
novembro de 2017, os projetos de lei com 
as pautas de valores venais: 

l - de imóveis e edificações para efeito de 
lançamento do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana -
!PTU, no exercício financeiro de 2018; 

11 - dos veículos automotores para efeito 
de lançamento do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores -
IPVA, no exercício financeiro de 2018, 

§ 1° Os Projetos de Lei de que trata este 
artigo devem ser devolvidos para sanção 
até o dia 15 de dezembro de 2017. 

§ 2° Se as pautas de que trata este artigo 
não forem publicadas até 31 de dezembro 
de 2017, aplica-se o seguinte: 

I - os valores da pauta do IPTU para 2018 
são os mesmos da pauta de 2017, 
reajustados pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - IN PC, apurado na 
forma da Lei Complementar no 435, de 27 
de dezembro de 2001; 

11 - os valores da pauta do IPVA para 
2018 devem ser os mesmos da pauta 
respectiva de 2017, com redutor de 5%. 

§ 30 Os itens que não constarem das 
pautas de que trata este artiao são 

Ili - do art. 94 da Lei Complementar no 13, de 3 
de setembro de 1996. 

§1 o A concessão de Incentivo ou benefício de 
natureza tributária deve observar o disposto na 
Lei no 5.422, de 2014, e favorecer os setores 
produtivos no sentido de fomentar o 
desenvolvimento econômico da região e a geração 
de empregos, respeitados os princípios 
constitucionais do Sistema Trjbutárjo Nadonal. 

§20 A concessão, prorrogação ou ampliação de 
Incentivos ou benefícios de natureza financeira ou 
creditícia deve observar o disposto na legislação, 
bem como os atos regulamentares do Poder 
Executivo. 

Art. 68. O Poder Executivo deve encaminhar à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, até o dia 
1° de novembro de 2018, os projetos de lei com 
as pautas de valores venais: 

I - de imóveis e edificações para efeito de 
lançamento do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU, no exercício 
financeiro de 2019; 

li - dos veículos automotores para efeito de 
lançamento do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores - IPVA, no exercício 
financeiro de 2019. 

§ 1° Os Projetos de Lei de que trata este artigo 
devem ser devolvidos para sanção até o dia 15 de 
dezembro de 2018. 

§ 20 Se as pautas de que trata este artigo não 
forem publicadas até 31 de dezembro de 2018, 
aplica·se o seguinte: 

I - os valores da pauta do IPTU para 2019 são os 
mesmos da pauta de 2018, reajustados pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 
apurado na forma da Lei Complementar no 435, 
de 27 de dezembro de 2001; 

11- os valores da pauta do IPVA para 2019 devem 
ser os mesmos da pauta respectiva de 2018, com 
redutor de 5%. 

§ 30 Os itens que não constarem das pautas de 
que trata este artigo são tributados pelo valor 

Observações 

Sem alterações. 
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tributados pelo valor cadastrado junto à cadastrado junto à Secretaria de Estado de 
Secretaria de Estado de Fazenda do Fazenda do Distrito Federal. 
Distrito Federal. § 40 Aplica-se o disposto no § 30 na hipótese de 
§ 40 Aplica-se o disposto no § 30 na lançamento por declaração. 
hipótese de lançamento por declaração. 

Art. 7 4. Os projetos de lei que fixarem os 
valores da Taxa de Limpeza Pública - TlP 
e da Contribuição de Iluminação Pública -
QP para o exercício financeiro de 2018, 
devem ser encaminhados à CLDF pelo 
Poder Executivo até o dia 31 de agosto de 
2017 e devolvidos para sanção até 25 de 
setembro do mesmo ano. 

Art. 69. Os projetos de lei que fixarem os valores 
da Taxa de Limpeza Pública - TLP e da 
Contribuição de Iluminação Pública - QP para o 
exercfdo financeiro de 2019, devem ser 
encaminhados à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal pelo Poder Executivo até o dia 31 de 
agosto de 2018 e devolvidos para sanção até 25 
de setembro do mesmo ano. 

§ 10 Se as leis oriundas dos Projetos de Parágrafo único. Se as leis oriundas dos Projetos 
que trata este artigo não forem publicadas de que trata este artigo não forem publicadas até 
até 2 de outubro de 2017, os valores da 2 de outubro de 2018, os valores da TLP e da CIP 
TLP e da QP para 2018 serão reajustados para 2019 serão reajustados pelo INPC, na forma 
pelo INPC, na forma da Lei Complementar da Lei Complementar no 435, de 2001. 
no 435, de 2001. 

§ 2o (V E TA D 0). 

Observações 

Sem alterações. 

A.rt 75. A política tarifária dos serviços 
públicos, de responsabilidade exclusiva do 
Distrito Federal, deve compatibilizar os 
princípios de: 

Art. 70. A política tarifária dos serviços públicos, Poucas alterações. 
de responsabilídade exclusiva do Distrito Federal, 
deve compatibilizar os princípios de: 

1 - cobertura dos custos com foco na ampliação 
I - cobertura dos custos com foco na da qualidade e dos serviços; 
ampliação da qualidade e dos serviços; 

Il - capacidade de pagamento em relação 
a cada segmento socioeconômico de 
usuários e Incentivos às pessoas com 
deficiência; 

IIl - aumento da eficiência e redução de 
custos, com foco na modicidade das 
tarifas; 

IV - transparência quanto à metodologia 
de cálculo para a fixação de tarifas e 
ql:!ante à efeti•,•a arrecada§àe, com 
linguagem cidadã e publicaçãe Aa rede 
m~;ndial-tle-reml'!l:!taderes, de furma a 
possibilitar a fiscalização direta pelos 
usuários. 

Parágrafo único. Quaisquer subsídios 
tarifários incluídos no orçamento ficam 
expressamente vinculados às categorias 
específicas de usuários de baixa renda, 
ressalvados os casos previstos em lei 
específica. 

II - capacidade de pagamento em relação a cada 
segmento socioeconômico de usuários e 
incentivos às pessoas com deficiência; 

m - aumento da eficiência e redução de custos, 
com foco na modicidade das tarifas; 

IV - transparência quanto à metodologia de 
cálculo para a fixação das tarifas, com linguagem 
cidadã e possibilidade de fiscalização direta pelos 
usuários. 

Parágrafo único. Quaisquer subsídios tarifários 
incluídos no orçamento ficam expressamente 
vinculados às categorias específicas de usuários 
de baixa renda, ressalvados os casos previstos em 
lei específica. 

Art. 76. Ao final de cada bimestre, se a Art. 50. Ao final de cada bimestre, se a realização Algumas alterações 
realização da receita demonstrar que não da receita demonstrar oue não comoorta o no artiob ,Que trata 

51 
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comporta o cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecida no anexo 
de metas fiscais desta Lei, os Poderes e a 
DPDF devem promover, nos trinta dias 
subsequentes, por ato próprio e nos 
montantes necessários, limitação de 
empenho e movimentação financeira, 
el<cll!ídes es recl!FSeS--âestiAades-iis 
despesas--que se eeAstltuem em 
~ações roAstitueieAais eu legais-de 
exect~§àe, e datações destinadas-ae 
atefláimeflt'6-da-eriaRça e de adelesceAte, 
íAeltlSlve ae FOCA, de aeeFEie cem es 
~ifflCAt~ 

I - o Poder Executivo deve comunicar ao 
Poder Legislativo e à DPDF o montante 
que caberá a cada um na limitação de 
empenho e de movimentação financeira, 
acemJ*!AIIade das de•>'iàas jtlstifieatívas, 
metoclelegia e memória de-€álatle; 

li - a distribuição a ser calculada pelo 
Poder Executivo deverá levar em 
consideração o percentual de participação 
no Orçamento do Distrito Federal de cada 
Poder e DPDF, por grupo de despesa, 
excluindo-se, para fins de cálculo, os 
valores das dotações orçamentárias para 
despesa com precatórios judiciais; 

m - os Poderes e a DPDF devem publicar 
ato estabelecendo os montantes que 
caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação 
financeira, discriminados, separadamente, 
pelo conjunto de projetos, atividades e 
operações especiais, com base na 
demonstração de que trata o inciso I. 

§ 1 o - No caso de restabelecimento da 
receita prevista, ainda que pardal, a 
recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de 
forma proporcional às reduções 
efetivadas, obedecendo ao estabelecido 
no art. 90, § 1o, da LRF. 

§ 2o - Até o final dos meses de maio, 
setembro e fevereiro, o Poder Executivo 
deve demonstrar e avaliar o cumprimento 
das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças da 
câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 

cumprimento da meta de resultado primário 
estabelecida no anexo de metas fiscais desta Lei, 
os Poderes e a Defensoria Pública do Distrito 
Federal devem promover, nos trinta dias 
subsequentes, por ato próprio e nos montantes 
necessários, limitação de empenho e 
movimentação financeira. 

§ 1 • Na hipótese de ocorrência do disposto no 
caput deste artigo, o Poder Executivo deve 
comunicar e enviar ao Poder Legislativo e à 
Defensoria Pública do Distrito Federal, até o 25° 
dia do mês subsequente, demonstrativo 
detalhando o montante, calculado de forma 
proporcional, que caberá a cada um na limitação 
de empenho e de movimentação financeira, por 
grupo de despesa, bem como a participação dos 
Poderes e da Defensoria Pública no total das 
dotações financiadas com recursos ordinários. 

§ 2° A distribuição a ser calculada pelo Poder 
Executivo deverá levar em consideração o 
percentual de participação no Orçamento do 
Distrito Federal de cada Poder e da Defensoria 
Pública do Distrito Federal fixado na Lei 
Orçamentária Anual de 2019, por grupo de 
despesa, excluindo-se, para fins de cálculo, os 
valores das dotações orçamentárias para despesa 
com precatórios judiciais. 

§ 3° O Poder Legislativo e a Defensoria Pública do 
Distrito Federal, com base no demonstrativo de 
que trata o § 1 o, devem publicar ato, até o 300 
dia do mês subsequente, estabelecendo os 
montantes a serem objeto de limitação de 
empenho e movimentação financeira, 
discriminados por tipos de gasto constantes de 
suas respectivas programações orçamentárias. 

§ 4° No caso de restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das 
dotações cuíos empenhos foram limitados dar-se­
á de forma propordonal às reduções efetivadas, 
obedecendo ao estabelecido no art. go, § 1 o, da 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 
- Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ so Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo deve demonstrar e 
avaliar o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em audiência pública na Comissão 
de Economia, Orçamento e Finanças da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal. 

Observações 

de limitação de 
empenho. 
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§-30-Ne-P!Xler-&ec-tffive;-as-lim~ 
referidas AO eaput iAeidem, 
pr-iefitafiafl'leffte, sebre os seguifltes-tipes 
ee-gast~ 

I---a"i!nsfer~neia5-YOII:tfltárias-a 
iAstítuiçêíes pri•<adas, ressal•.•adas as 
destiAadas às áreas de sa~ee, eaueação e 
assistêAcia social, bem como às áreas-de 
atentlilllCflte-a-pesseas eem delkiêAeia; 

11---tfilflSferêttefas-volttfltárias a outros 
cAtes federados; 

m despesas eom publicidade OM 

!'lf'~aAd<HAStituEionalt 

W--despesas-c-em-serviçes--cle 
EOflSUI!:GFiat 

Projeto de Lei n• / 2018 - PLD0/ 2019 

§ 60 Excluem-se da limitação de empenho e 
movimentação financeira de que trata o caput: 

1 - as despesas com: 

a) pessoal e encargos sociais; 

b) serviço da dívida; 

c) demais despesas obrigatórias relacionadas no 
Anexo VI desta Lei; 

d) emendas parlamentares, nos termos do § 16 
do art. 150 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

u - as dotações: 

a) do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

b) do Fundo de Aooio à Cultura; 

v despesas eem treiRameAte; c) gue contenha~ fontes vinculadas à Agência 
Reguladora de Aguas, Energia e Saneamento 

VI despesas com diárias e passa§CAS Básico do Distrito Federal - ADASA. 
aér-east 
VH--despesas-c-em-lec~çã&-de .eíeulos e 
aerenavest 

VIH eespesas cem eembustiveis; 

IX etespe.sas com locação de mãe se 
obra, ressal·~adas aetuelas refererttes-a 
CSt<Í§iOS C bolsas-est-u9aA~ist 

X Elespesas-€em--investiFACfltOS; 
ebservaAdo se o priAcípie da 
materialietade e as ressalvas de etl:le-trata 
e art. 150, §§ 15 a 17, Ela Lei Or§âAiea-do 
9isl:fit{}-FeBeralt 

JG.--eu~espesas-<Je.etisteio, 

§ 40 Na hipótese de ocorrência do 
disposto no caput deste artigo, o Poder 
Executivo comunicará ao Poder Legislativo 
e à DPDF o montante que caberá a cada 
um na limitação de empenho e na 
movimentação financeira, até o 250 dia 
subsequente ao final do bimestre, 
calculado de fom1a proporcional, por 
grupo de despesa, à participação dos 
Poderes e da Defensoria Pública no total 
das dotações financiadas com recursos 
ordinários, fixado na LOA 2018. 

§ so O Poder Legislativo e a DPDF, com 
base na comunicação de que trata o § 4°, 
devem publicar ato até o 30° dia 
subsequente ao encerramento do 
respectivo bimestre estabelecendo os 

Observações 

,_J 
·~ 
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montantes a serem objeto de limitação de 
empenhamento e movimentação 
financeira em tipos de gasto constantes 
de suas respectivas programações 
orçamentárias. 

§ 60 Excetuam-se das disposições 
previstas no caput: 

I - dotações destinadas ao atendimento 
da criança e do adolescente; 

li - os subtítulos inseridos na lei 
orçamentária anual por emenda 
parlamentar, respeitados os valores 
estabelecidos pelo Colégio de Uderes, no 
processo de elaboração orçamentária; 

§ 60 (V E T A D 0). 

§ 70 (V E TA D 0). 

§ 8o (V E T A D 0). 

Art. 71... 

Art. 72 ... 

Art. 73 ... 

Art. 74 ... 

Art. 75 ... 

Art. 76 ... 

Art. 77. Rca assegurada a particípação Art. 77. Fica assegurada a participação dos 
dos ddadãos no processo orçamentário cidadãos no processo orçamentário para o 
para o exercido de 2018 por meio de exercido de 2019 por meio de audiências públicas, 
audiêncías oúblicas convocadas e convocadas e realizadas exclusivamente oara esse 

Observações 

Artigo 
correspondente ao 
art. 82 da 
LD0/2018. 

Artigo 
correspondente ao 
art. 81 da 
LD0/2018. 

Artigo 
correspondente ao 
art. 89 da 
LD0/2018. 

Artigo 
correspondente ao 
art. 90 da 
LD0/2018. 

Artigo 
correspondente ao 
art. 91 da 
LD0/2018. 

Artigo 
correspondente ao 
art. 98 da 
LD0/2018. 

Sem alterações. 

-
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realizadas exclusivamente para esse fim fim pelo Poder Executivo e pela Câmara 
pelo Poder Executivo e pela CLDF. Legislativa do Distrito Federal. 

§ 1° As audiências públicas devem ser § 1 o As audiências públicas devem ser convocadas 
convocadas com antecedêncía de no com antecedência de no mínimo 5 dias da data de 
mínimo cinco dias da data de sua sua realização. 
realização. 

§ 20 O Poder Executivo deve garantir a 
existêncía de canais de participação na 
Internet durante a elaboração da proposta 
orçamentária. 

§ 30 (V E TA D 0}. 

Art. 78. O TCDF deve remeter à CLDF, no 
prazo de até quinze dias da constatação, 
informações relativas a obras ou serviços 
com Indícios de irregularidades graves, 
Identificadas em subtítulos constantes da 
LOA 2018, inclusive com os dados 
relativos às execuções flsica, orçamentária 
e financeira, acompanhadas de subsídios 
que permitam a análise da conveniência e 
oportunidade da consequente paralisação. 

Art. 79. Na hipótese de o PLOA 2018 não 
ter sido convertido em LOA até 31 de 
dezembro de 2017, a programação dele 
constante pode ser executada, em cada 
mês, até o limite de um doze avos do total 
de cada dotação, na forma do Projeto 
encaminhado à CLDF, até a publicação da 
lei. 

§ 1 o Considera-se antecipação de crédito 
à conta da lei orçamentária anual a 
utilização dos recursos autorizados neste 
artigo. 

§ 20 Ficam excluídas do limite previsto no 
caput as dotações para atendimento de 
despesas com pessoal, encargos sociais, 
inclusive as decorrentes de sentenças 
judiciais, e pagamento do serviço da 
dívida. 

§ 30 Os saldos negativos eventualmente 
apurados entre o Projeto de Lei 
Orçamentária de 2018 enviado à Câmara 
Legislativa e a respectiva lei serão 
ajustados, considerando-se a execução 
prevista neste artigo por decreto do 

§ 20 O Poder Executivo deve garantir a existência 
de canais de participação na Internet durante a 
elaboração da proposta orçamentária. 

Art. 78. O Tribunal de Contas do Distrito Federal 
deve remeter à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, no prazo de até 15 dias da constatação, 
infonnações relativas a obras ou serviços com 
indícíos de irregularidades graves, identificadas 
em subtítulos constantes da Lei Orçamentária 
Anual de 2019, inclusive com os dados relativos 
às execuções flsica, orçamentária e financeira, 
acompanhadas de subsídios que permitam a 
análise da conveniência e oportunidade da 
consequente paralisação. 

Art. 49. Na hipótese de o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual de 2019 não ter sido 
convertido em Lei Orçamentária Anual até 31 de 
dezembro de 2018, a programação dele constante 
pode ser executada, em cada mês, até o limite de 
um doze avos do total de cada dotação, na forma 
do Projeto encaminhado à Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, até a publicação da lei. 

§ 1 o Considera-se antecipação de crédito à conta 
da Lei Orçamentária Anual a utilização dos 
recursos autorizados neste artigo. 

§ 2° Ficam excluídas do limite previsto no caput 
as dotações para atendimento de despesas com 
pessoal, encargos sociais, inclusive as decorrentes 
de sentenças judiciais, pagamento do serviço da 
dívida e demais despesas obrigatórias. 

§ 30 Os saldos negativos eventualmente apurados 
entre o Projeto de Lei Orçamentária de 2019 
enviado à Câmara Legislativa e a respectiva lei 
serão ajustados, considerando-se a execução 
prevista neste artigo, por decreto do Poder 
Executivo, após a sanção da Lei Orçamentária de 
2019, por Intermédio da abertura de créditos 
suplementares ou especiais. 

Observações 

Sem alterações. 

I ncluído no § 20 "e 
demais despesas 
obrigatórias~ 

( 
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Poder Executivo, após a sanção da lei 
Orçamentária de 2018, por Intermédio da 
abertura de créditos suplementares ou 
especiais. 

Art. 80. O relatório de desempenho 
físico-financeiro previsto no art. 153, Ill, 
da LODF deve ser disponibilizado no sítio 
da SEPLAG, até 30 dias após o 
encerramento de cada bimestre, e 
apresentar a execução dos projetos, 
atividades, operações especiais e 
respectivos subtítulos constantes dos 
orçamentos fiscal, da seguridade social e 
de Investimento. 

§ 1 o O relatório de que trata este artigo 
deve especificar: 

I - a dotação inicial constante da lei 
orçamentária anual; 

Projeto de Lei n• /2018- PLD0/2019 

Art. 79. O relatório de desempenho físico­
financeiro previsto no art. 153, indso lll, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal deve ser 
disponibilizado no sítio da Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, até 30 dias 
após o encerramento de cada bimestre, e 
apresentar a execução dos projetos, atividades, 
operações espedais e respectivos subtítulos 
constantes dos orçamentos fiscal, da seguridade 
social e de investimento. 

§ 1 o O relatório de que trata este artigo deve 
especificar: 

I-a dotação inicial constante da Lei Orçamentária 
Anual; 

I! -o valor autorizado, considerados a lei li - o valor autorizado, considerados a Lei 
orçamentária anual, os créditos adicionais Orçamentária Anual, os créditos adicionais e os 
e os cancelamentos realizados; cancelamentos realizados; 

!TI - o valor empenhado e o valor 
líquidado no bimestre e no exercido; 

IV - a indicação sucinta das realizações 
físicas ocorridas até o bimestre. 

§ 2° O relatório previsto neste artigo deve 
ser detalhado, também, por categoria 
econômica e grupo de despesa, por órgão, 
unidade orçamentária, função, subfunção 
e programa. 

§ 30 O relatório de que trata o caput deve 
destacar, separadamente, as despesas 
destinadas às ações relacionadas com a 
criança e ao adolescente, inclusive com os 
Conselhos Tutelares e o Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do 
Distrito Federal, assim como à 
conservação do patrimônio. 

III - o valor empenhado e o valor liquidado no 
bimestre e no exercício; 

IV - a indicação sucinta das realízações físicas 
ocorridas até o bimestre. 

§ 2° O relatório previsto neste artigo deve ser 
detalhado, também, por categoria econômica e 
grupo de despesa, por órgão, unidade 
orçamentária, função, subfunção e programa. 

§ 3° O relatório de que trata o caput deve 
destacar, separadamente, as despesas destinadas 
às ações relacionadas com a criança e ao 
adolescente, Inclusive com os Conselhos Tutelares 
e o Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Distrito Federal, assim como à 
conservação do patrimônio. 

Art. 81. O Poder Executivo, por melo do Art. 72. O Poder Executivo, por meio do órgão 
órgão central de planejamento e central de planejamento e orçamento, deve 
orçamento, deve atender as solicitações atender as solidtações de informações 
de informações encaminhadas pelo Poder encaminhadas pelo Poder legislativo, no prazo 
l egislatiVo, no prazo máximo de quinze máximo de 15 dias úteis, contados da data do seu 
dias úteis, contados da data do seu recebimento, relativas a aspectos quantitativos e 
recebimento, relativas a aspectos qualitativos de qualquer categoria de 
quantitativos e qualitativos de qualquer programação ou item de receita, incluindo 

Observações 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

categoria de programação ou item de eventuais desvios em relação aos valores da ( 
receita, incluindo eventuais desvios em proposta que venham a ser Identificados ) 
relação aos valores da orooosta aue I oosteriormente ao encaminhamento do Proieto de 
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venham a ser Identificados Lei Orçamentária Anual de 2019, sem prejuízo do 
posteriormente ao encaminhamento do disposto no art. 60, inciso XXXIII, da Lei Orgânica 
PLOA 2018, sem prejuízo do disposto no do Distrito Federal, no art. 48, §1 •, inciso II, da 
art. 60, XXXIII , da LODF, no art. 48, §1°, Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 
!1, da LRF ou da Lei federal n° 12.527, de ou da Lei no 4.990, de 12 de dezembro de 2012. 
2011. 

Art. 82. O Poder Executivo deve colocar Art. 71. o Poder Executivo deve colocar à 
à disposição de cada membro do Poder disposição de cada membro do Poder Legislativo, 
Legislativo, para fins de consulta em para fins de consulta, mediante acesso a sistema 
tem~ real, mediante acesso a sistema informatizado, todos os dados, lnformacões e 
informatizado, demonstrativos relativas-à demonstrativos relativos à execução 
reallza~e de tedas as reeeitas l)~elieas de orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do 
Dfstrita Federal em se~ mener ní•1et Ele Distrito Federal, créditos adicionais e controles 
3§fe§~ãe e, tamBém, relativos à dos limites da Lei Orçamentária Anual, bem como 
execução orçamentária, financeira, todos os subsistemas e programas de pesquisa 
contábil e patrimonial do Distrito Federal, desses dados e informações. 
créditos adicionais e controles dos limites 
da lei orçamentária anual, bem como 
todos os subsistemas e programas de 
pesquisa desses dados e informações. 

PafiÍ9rafe-úni€&.-G-sisterna-íftfermatilaae 
deve permi~r a eJEI)erta(jàe Eles 
Elemenstratives Ele Eal)lft em fermate-de 
BaflEe Ele Elades, em liA§I!a§em 
eemf')atí'>'el Elas Eles sistemas Ela Gâmare 
l:egislatlviH!e-Gismte-feéetilh 

Art. 83. Quando do encaminhamento dos Art. 86. Quando do encaminhamento dos 
autógrafos do PLOA e dos projetos de autógrafos do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
créditos adicionais para sanção, o Poder e dos projetos de créditos adicionais para sanção, 
Legislativo deve enviar ao Poder o Poder Legislativo deve enviar ao Poder 
Executivo, inclusive em meio eletrônico, Executivo, Inclusive em meio eletrônico, relatório 
relatório contendo: contendo: 

I - os acréscimos e os decréscimos das I - os acréscimos e os decréscimos das dotações 
dotações realizados pela CLDF, na fom1a realizados pela Câmara Legislativa do Distrito 
do art. 30 desta Lei; Federal, na forma do art. 23 desta Lei; 

TI - as novas programações, na forma do II - as novas programações, na forma do art. 23 
art. 30 desta Lei; desta Lei; 

III - a autoria da respectiva emenda. III- a autoria da respectiva emenda. 

êtt, !!7. A retiflca~o dos autógrafos dos Projetos 
da Lei Or!;~IJJ!i:Dtária d!i: m2 !i: de ç_réditQli 
adidonals, no caso de comQrovado erro no 
Qroc~weotQ di!~ sleliberi!çQ!:~ 02 ªDJbitQ dª 
~mara Legislativa do Distrito Federal, somente 
(!QQerá ocorrer: 

I - Slt.é o dia 30 de junho de 2019, no caso da Lei 
Orçamentária de 2019; ou 

TI - i!t~ JQ Qii!~ agós i;! di!tll d~: ~u~ 121.1bli~~Q DQ 
Diário Oficial do DiStritO Federal e desde oue 

Observações 

Retirado o termo 
"tempo real" e 
"demonstrativos 
relativos à 
realização de todas 
as receitas públicas 
do Distrito Federal 
em seu menor nível 
de agregação". 

Sem alterações. 

Artigo novo. 
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Q!;QCI]! dentro do exercício financeiro, no l&!:iQ QQ~ 
créditos adi~ionai~, 

Parágrafo único. Ven~id~ Q~ grilZ~ de gl,!e trata 
~gut i! retlfiç:ação será feita mediant~ e 
abertura de créditos suQiementª[5:~ Ql.! !i:~ll~iais, 
~Y!i: oç:orrªm dentro do corresQQndeot~ 
exercício financeiro. 

Art. 84. Os recursos financeiros Art. 53. Os recursos financeiros correspondentes 
correspondentes às dotações às dotações orçamentárias destinadas aos órgãos 
orçamentárias destinadas aos órgãos do do Poder Legislativo e à Defensoria Pública do 
Poder Legislativo e à DPDF devem ser-lhes Distrito Federal devem ser-lhes entregues até o 
entregues até o dia vinte de cada mês, de dia vinte de cada mês, de acordo com os seguintes 
acordo com os seguintes critérios: critérios: 

I - os destinados a despesas de capital I -os destinados a despesas de capital devem ser 
devem ser repassados ao Poder repassados ao Poder Legislativo e à Defensoria 
Legislativo e à DPDF, segundo Pública do Distrito Federal, segundo cronograma 
cronograma financeiro acordado entre financeiro acordado entre esses e o Poder 
esses e o Poder Executivo, até o final do Executivo, até o final do primeiro trimestre do 
primeiro trimestre do exercício financeiro; exercício financeiro; 

I! - os destinados às demais despesas TI - os destinados às demais despesas devem ser 
devem ser repassados na proporção de repassados na proporção de um doze avos do 
um doze avos do total das dotações total das dotações correspondentes. 
correspondentes. § 1 o O valor das dotações orçamentárias 
§ 1° O valor das dotações orçamentárias consignadas aos órgãos do Poder Legislativo e à 
consignadas aos órgãos do Poder Defensoria Pública do Distrito Federal deve ficar 
Legislativo e à DPDF deve ficar integralmente disponível para empenho a partir 
Integralmente disponível para empenho a do primeiro dia útil do exercício de 2019. 
partir do primeiro dia útil do exercício de § 20 Além dos recursos previstos no inciso I!, 
2018. devem ser repassados aos órgãos do Poder 
§ 20 Além dos recursos previstos no inciso Legislativo e à Defensoria Pública do Distrito 
TI, devem ser repassados aos órgãos do Federal, mediante requerimento, os recursos 
Poder Legislativo e à DPDF, mediante necessários ao pagamento de despesas 
requerimento, os recursos necessários ao decorrentes de férias e de gratificação natalícia. 
pagamento de despesas decorrentes de § 3° Os recursos adiantados na forma do § 20 
férias e de gratificação natalícia. devem ser descontados dos duodédmos a 
§ 30 Os recursos adiantados na forma do repassar, segundo cronograma financeiro 
§ 20 devem ser descontados dos acordado. 
duodécimos a repassar, segundo 
cronograma financeiro acordado. 

Art. 85. São consideradas despesas Art. 80. São consideradas despesas irrelevantes, 
irrelevantes, para fins do disposto no art. para fins do disposto no art. 16, § JO, Lei 
16, § 30, LRF, aquelas cujos valores não Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 
ultrapassem os limites constantes do art. aquelas cujos valores não ultrapassem os limites 
24, I e II, da Lei federal no 8.666, de 21 constantes do art. 24, I e II, da Lei federal n° 
de junho de 1993. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 86. Para os efeitos do art. 16 da LRF: Art. 81. Para os efeitos do art. 16 da Lei 

I - as exigências nele contidas integram o 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000: 

orocesso administrativo de aue trata o art. 

• 

Observações 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 
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38 da Lei federal no 8.666, de 1993, bem 
como os procedimentos de 
de.sapropriação de imóveis urbanos a que 
se refere o art. 182, § 3o, da CF; 

li - no que se refere ao disposto no seu § 
1 o, inciso l, na execução das despesas na 
antevigência da LOA 2018, o ordenado r de 
despesa poderá considerar os valores 
constantes do respectivo Projeto de Lei ou 
da programação orçamentária vigente da 
Unidade Orçamentária; 

ll1 - os valores constantes no PLOA 2018 
podem ser utllízados para demonstrar a 
previsão orçamentária nos procedimentos 
referentes à fase interna da licitação. 

Art. 87. Para o efeito do disposto no art. 
42 da LRF, consideram-se contraídas as 
obrigações no momento da formalízação 
do contrato administrativo ou instrumento 
congênere. 

Parágrafo único. No caso de despesas 
relativas à prestação de serviços já 
existentes e destinados à manutenção da 
administração pública, consideram-se 
compromissadas apenas as prestações 
cujos pagamentos devam ser realizados 
no exerócio financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 

Art. 88. O Poder Executivo deve 
estabelecer a programação financeira que 
garanta o cumprimento das metas fiscais 
estabelecidas nesta Lei, observado o 
disposto no art. so da LRF, até trinta dias 
após a publicação da LOA. 

Art. 89. Os Poderes Executivo, Inclusive a 
DPDF, e o Legislativo devem promover, no 
âmbito de suas competências, a 
publicação e divulgação do QDD, no prazo 
máximo de trinta dias após a publicação 
da LOA 2018. 

§ 1 o A divulgação de que trata o caput 
deve ocorrer por meio de divulgação de 
nota no Diário Oficial do Distrito Federal e 
da Câmara Legislativa informando que a 
publicação na íntegra encontra-se nos 
endereces eletrônicos: 

Projeto de lei n° /2018- PLD0/ 2019 

I - as exigências nele contidas integram o 
processo administrativo de que trata o art. 38 da 
Lei federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, bem 
como os procedimentos de desapropriação de 
imóveis urbanos a que se refere o art. 182, § 30, 
da Constituição Federal; 

li - no que se refere ao disposto no seu § 1°, 
inciso r, na execução das despesas na ante 
vigência da lei Orçamentária Anual de 2019, o 
ordenador de despesa poderá considerar os 
valores constantes do respectivo Projeto de Lei ou 
da programação orçamentária vigente da Unidade 
Orçamentária; 

Ill - os valores constantes no Projeto de Lei 
Orçamentária Anual de 2019 podem ser utilizados 
para demonstrar a previsão orçamentária nos 
procedimentos referentes à fase Interna da 
licitação. 

Art. 82. Para o efeito do disposto no art. 42 da 
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 
consideram-se contraídas as obrigações no 
momento da formalízação do contrato 
administrativo ou instrumento congênere. 

Parágrafo único. No caso de despesas relativas à 
prestação de serviços já existentes e destinados à 
manutenção da administração públíca, 
consideram-se compromissadas apenas as 
prestações cujos pagamentos devam ser 
realizados no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 

Art. 52. O Poder Executivo deve estabelecer a 
programação financeira que garanta o 
cumprimento das metas fiscais estabelecidas 
nesta lei, observado o disposto no art. so da lei 
COmplementar no 101, de 4 de maio de 2000, até 
30 dias após a publicação da Lei Orçamentária 
Anual. 

Art. 73. Os Poderes Executivo, inclusive a 
Defensoria Pública do Distrito Federal, e o 
Legislativo devem promover, no âmbito de suas 
competências, a publicação e divulgação do 
Quadro de Detalhamento da Despesa, no pralo 
máximo de 30 dias após a publicação da Lei 
Orçamentária Anual de 2019. 

§ 1 o A divulgação de que trata o caput deve 
ocorrer por meio de divulgação de nota no Diário 
Oficial do Distrito Federal e da Câmara legislativa 
informando que a publicação na íntegra encontra­
se nos endereces eletrônicos: 

Observações 

Sem alterações. 

Sem alterações. 

Sem alterações. 
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www.distritofederal.df.gov.br, 
www.defensoria.df.gov.br, 
www.cl.df.gov.br e www.tc.df.goy.b(. 

§ 20 Os dados de que trata este artigo 
devem ser atualizados e contemplar os 
saldos iniciais e finais de cada período, 
evidenciando os eventuais cancelamentos 
e suplementações. 

www.dlstritofederal.df.gov.br, 
www.defensoria.df.gov.br, www.cl.df.gov.br e 
www.tc.df.gov.br. 

§ 20 Os dados de que trata este artigo devem ser 
atualizados e contemplar os saldos iniciais e finais 
de cada perfodo, evidenciando os eventuais 
cancelamentos e suplementações. 

Art. 90. O Poder Executivo deve divulgar 
na internet, na forma determinada pelo 
art. 48, §10, li, da LRF, e do art. 8°, §§ 
1° e 2°, Ela Lei federal A0 12.527, ele 18 
de Ae~effllll'e ele 2911: 

Art. 74. O Poder Executivo deve divulgar na Sem alterações. 
internet, na forma determinada pelo art. 48, §1o, 

1 - as estimativas das receitas de que trata 
o art. 12, § JO, da LRF; 

l1 - o PLOA 2018, seus anexos e as 
Informações complementares; 

m - a LOA 2018 e seus anexos; 

IV - a execução orçamentária com o 
detalhamento das ações e respectivos 
subtítulos, de forma regionalizada, por 
órgão, unidade orçamentária, função, 
subfunção e programa, dispostos, mensal 
e acumuladamente, no exercício; 

n, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000, e do art. ao, oarágrafo único. da Lei distrital 
no 4.990. de 12 de dezembro de 2012: 

I - as estimativas das receitas de que trata o art. 
12, § 30, da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000; 

l1- o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2019, 
seus anexos e as informações complementares; 

nr - a Lei Orçamentária Anual de 2019 e seus 
anexos; 

IV - a execução orçamentária com o 
detalhamento das ações e respectivos subtítulos, 
de forma regionalizada, por órgão, unidade 
orçamentária, função, subfunção e programa, 
dispostos, mensal e acumuladamente, no 
exercício; 

V - o Orçamento de Investimento e Dispêndios 
das Estatais; V - o Orçamento de Investimento e 

Dispêndios das Estatais; VI - o relatório de desempenho físico-financeiro 
VI - o relatório de desempenho físico- detalhado na forma do art. 79, §§ 10 ao 30, desta 
financeiro detalhado na forma do art. 78, Lei; 
§§ 1 o ao 30, desta Lei. 

VII - quadrimestralmente, relatório de 
avaliação dos programas de 
refinanciamento das receitas do Distrito 
Federal que importem isenções de juros e 
multas, indicando, por receita, o excesso 
ou frustração prevista e o efetivamente 
realizado. 

§ 1 o O Poder Executivo divulgará o 
detalhamento das receitas de que trata o 
inciso I, classificadas por subalínea, 
inclusive na forma de relatório gerencial 
específico no Sistema Integrado de 
Gestão Governamental- SIGGO e em seu 
sítio oficial na internet. 

§ 2o (V E TA 0 0). 

VII - quadrimestralmente, relatório de avaliação 
dos programas de refinanciamento das receitas do 
Distrito Federal que importem isenções de juros e 
multas, indicando, por receita, o excesso ou 
frustração prevista e o efetivamente realizado. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará o 
detalhamento das receitas de que trata o inciso I, 
classificadas por subalínea, Inclusive na forma de 
relatório gerendal específico no Sistema 
Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e 
em seu sítio oficial na internet. 

r. I 
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Art. 91. O Poder Legislativo deve publicar 
no sítio eletrônico da CLDF a relação 
atualizada das emendas parlamentares à 
LOA 2018 e a seus créditos adicionais, por 
intermédio da Comissão de Economia, 
Orçamento e Rnanças, no prazo de até 
trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: 

r - número do projeto de lei; 

II- número da emenda; 

m- autor; 

IV - funcional-programática, contendo a 
descrição do subtítulo; 

Projeto de Lei n° /2018- PLD0/ 2019 

Art. 75. O Poder Legislativo deve publicar no sítio 
eletrônico da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal a relação atualizada das emendas 
parlamentares à Lei Orçamentária Anual de 2019 
e a seus créditos adicionais, por intermédio da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, no 
prazo de até 30 dias após o encerramento de cada 
bimestre, contendo, no mínimo, as seguintes 
Informações: 

r - número do projeto de lei; 

II - número da emenda; 

III - autor; 

N- funcional· programática, contendo a descrição 
do subtítulo; 

V - dotação inicial, dotação autorizada, V - dotação inicial, dotação autorizada, valores 
valores empenhados e liquidados. empenhados e liquidados. 

Art. 92. (V E TA O 0). 

Art. 93. {V E TA D 0). 

Observações 

Sem alterações. 

Art. 94. A LOA 2018 deve atender ao Art. 83. A lei Orçamentária Anual de 2019 deve Sem alterações. 
disposto nos arts. so, 214, ITI, 221, III, atender ao disposto nos arts. 5°, 214, Ill, 221, III, 
226, IX, 227, VII, 229, N, e 274, da Lei 226, lX, 227, VIl, 229, IV, e 274, da lei 
Complementar no 803, de 25 de abril de Complementar no 803, de 25 de abril de 2009. 
2009. 

Art. 84. Os projetos de lei visando à autorização 
da contratação de operação de crédito Interna ou 
externa pelo Governo do Distrito Federal devem 
ser acompanhados de: 

Art. 95. Os projetos de lei visando à 
autorização da contratação de operação 
de crédito interna ou externa pelo 
Governo do Distrito Federal devem ser 
acompanhados de: I - cópia da última revisão do Programa de 
l - cópia da última revisão do Programa Reestruturação e Ajuste Fiscal - PAF/DF; 
de Reestruturação e Ajuste Fiscal -
PAF/DF; lJ - documento que demonstre a adequação 

orçamentária da operação; 

li - documento que demonstre a rn - documento que evidencie as condições 
adequação orçamentária da operação; contratuais; 
III - documento que evidencie as 
condições contratuais; 

IV - demonstrativo atualizado da 
observância dos limites e condições de 
endiVidamento fixado pelas Resoluções do 
Senado Federal no 40 e 43, de 2001; 

V - demonstrativo do comprometimento 
de receitas, bens e direitos com a garantia 
e contragarantia das operações de 
crédito; 

VI - cópia da carta-consulta referente ao 
empréstimo, ou instrumento similar, no 

IV - demonstrativo atualizado da observância dos 
limites e condições de endividamento fixado pelas 
Resoluções do Senado Federal no 40 e 43, de 
2001; 

V - demonstrativo do comprometimento de 
receitas, bens e direitos com a garantia e 
contragarantia das operações de crédito; 

VI - cópia da carta-consulta referente ao 
empréstimo, ou instrumento similar, no formato 
requerido pelo agente financiador. 

Parágrafo único. Em caso de alterações em 
condiçÕes de leis iá aprovadas devem ser 

Sem alterações. 

61 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 79

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

LEI NO 5.950/2017 - LD0/ 2018 Projeto de l ei 0° /2018 - PLD0/2019 

formato requerido 
financiador. 

pelo agente encaminhados apenas os documentos que 
fundamentem a referida alteração. 

Parágrafo único. Em caso de alterações 
em condições de leis já aprovadas, devem 
ser encaminhados apenas os documentos 
que fundamentem a referida alteração. 

Observações 

Art. 96. A avaliação dos resultados dos Art. 85. A avaliação dos resultados dos Sem alterações. 
Programas deverá atender ao disposto Programas deverá atender ao disposto nos arts. 
nos arts. 12 a 15 da Lei no 5.602, de 30 12 a 15 da Lei no 5.602, de 30 de dezembro de 
de dezembro de 2015, que dispõe sobre o 2015, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o 
Plano Plurianual para o quadriênio 2016· quadriênio 2016-2019. 
2019. 

Art. 97. Em observância ao princípio da 
economicidade, o Poder Executivo pode, a 
seu critério, promover a publicação oficial 
dos anexos da LDO, LOA e do PPA apenas 
no sítio oficial da 5EPLAG, em substituição 
à publicação impressa no Diário Oficial do 
Distrito Federal- DODF. 

§ 1° Na edição Impressa do DODF, deve 
constar a observação de que os anexos 
foram publicados na fonna prevista no 
caput deste artigo. 

§ 20 A via impressa ou em meio digital dos 
anexos referidos no caput pode ser 
solicitada em qualquer órgão público do 
Distrito Federal. 

Art. 88. Em observância ao pnncípio da Sem alterações. 
economicidade, o Poder Executivo pode, a seu 
critério, promover a publicação oficial dos anexos 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei 
Orçamentária Anual e do Plano Plurianual apenas 
no sitio oficial da Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, em 
substituição à publicação Impressa no Diário 
Oficial do Distrito Federal. 

§ 1 o Na edição impressa do Diário Oficial do 
Distrito Federal, deve constar a observação de que 
os anexos foram publicados na forma prevista no 
caput deste artigo. 

§ 20 A via impressa ou em meio digital dos anexos 
referidos no caput pode ser solicitada em qualquer 
órgão público do Distrito Federal. 

Art. 98. Todas as Informações a serem Art. 76. Todas as informações a serem Sem alterações. 
encaminhadas ao Poder legislativo por encaminhadas ao Poder Legislativo por força da 
força da presente l ei devem ser, presente l ei devem ser, complementarmente, 
complementannente, disponibilizadas a disponibilizadas a toda a população no portal da 
toda a população no portal da transparência do Governo do Distrito Federal 
transparência do Governo do Distrito (www.transparencia.df.gov.br). 
Federal (www.transparencia.df.gov.br). 

Art. 99. Esta lei entra em vigor na data Art. 89. Esta Lei entra em vigor na data de sua Sem alterações. 
de sua publicação. publicação. 

Art. 100. R6'ega~sposi~ 
ceRtrárie. 

Dispositivo re~rado. 
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4 - AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS ANEXOS DO PLDO DE 2019 

4.1 - Anexo I -Anexo de Metas e Prioridades 

A Constituição Federal determina que a lei de diretrizes orçamentárias deve 
estabelecer "as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financeiro subsequente" (art. 165, § 2°). 

Conforme estabelece o Art. 8° do PLDO, "atendidas as despesas obrigatórias e as 
necessárias ao funcionamento da unidade orçamentária, as metas e prioridades da 
Administração Pública Distrital, estabelecidas no Anexo I desta Lei e compatíveis com o PPA 
2016-2019, devem ter precedência na alocação de recursos." 

O Governo encaminhou uma relação com 63 subtítulos no Anexo I, destacando-se as 
prioridades no Programa 6202 - Brasília Saudável, 6210 - I nfraestrutura e Sustentabilidade 
Sócioambiental, 6216- Mobilidade Integrada e Sustentável e 6221 - Educa Mais Brasília. 

Ao contrário das prioridades elencadas na LDO de 2018, o GDF não priorizou a ação 
0001- Expansão do Sistema de Abastecimento de Água- Corumbá - CAESN-DF. 

Em que pese as diversas prioridades do GDF, veri fica-se que não foi relacionada 
nenhuma ação do orçamento participativo, em que as demandas do cidadão tenham sido 
prlorizadas junto ao governo local. 

4.2 - Anexo IV - Despesas de Pessoal Autorizadas a Sofrerem 
Acréscimos 

O PLD0/2019 traz o Anexo IV, em atendimento à Lei Orgânica do Distrito Federal, 

que reproduz dispositivo da Constituição Federal, segundo o qual a concessão de qualquer 

vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de 

carreiras, bem como a admissão de pessoal por órgãos e entidades da administração direta 

ou indireta, só poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária e autorização 

específica na LDO (art. 157, §1°, I e 11, da LOOF). 

Ressalta-se que, atendendo a demanda desta Casa de Leis e de setores da 

sociedade, em nome do principio da transparência dos atos da Administração Pública, o 

Poder Executivo encaminhou detalhamento do quantitativo de cargos e respectivos valores 

autorizados a sofrerem acréscimo, discriminados por Unidade Orçamentária. Desta forma, 

qualquer cidadão poderá ter acesso, desde logo, a informações concernentes à realização 
I 

de concursos públicos e de programação de reajustes salariais a servidores para o exercíciq 

de2019. '/ 
J 
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Os Quadros a seguir apresentam as informações, constantes do referido anexo, 

para o Poder Legislativo e Executivo, respectivamente: 

Quadro 3. Informações constantes do Anexo IV- Poder Legislativo 

uo Area Quantidade Custo (R$ 1,00) 

Concurso público - Consultores Técnico-
Legislativo; Consultores Legislativos e 86 24.213.940 

CLDF Procuradores Legislativos (todos de Nível 
Superior) e de Técnico-Legíslativo (Nível 
Médio) 

Nível Superior • Procurador 1 487.369 

TCDF Nível Superior . Auditor de Controle 
Externo e Analista de Administração 

36 10.255.955 
Pública 

Nível Médio 10 1.706.057 

36.663.321 

Quadro 4. Informações constantes do Anexo IV - Poder Executivo 

uo Area Quantidade Custo (R$) 

AGEFIS Auditor Fiscal de Atividades Urbanas 10 1.498.133 

Defensor Público 2a categoria 5 2.178.527 

Defensoria Pública do DF Analista de Apoio à Atividade Judiciária 50 3.845.756 

Técnico de Apoio à Assistênda Judiciária 42 2.483.072 

cargos Comissionados 10 691.579 

Gestor em Políticas Públicas e Gestão 100 
Governamental 13.031.751 

Secretaria de Estado de 
Planejamento, Analista em Políticas Públicas e Gestão 

10 
Orçamento e Gestão Governamental 12.767.221 

Analísta de Planejamento e Gestão Urbana 10 1.617.039 

Técnico de Planejamento e Gestão Urbana 10 976.385 

Auditor de Controle Interno 10 2.101.783 -

- / 
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Grupo VI - Nível Superior - Administrador I 
Contador I Economista I Enfermeiro do 
Trabalho I Geógrafo I Geologo I Arquivista I 
Técnico de Nível Superior 
Grupo VI Nível Superior - Arquiteto I 
Engenheiro I Engenheiro de Seg. Trab. I Médico 
do Trabalho 

NOVACAP Grupo VI - Nível Superior- Advogado 
Grupo IV - Técnico de Nível Médio - Auxiliar de 
Enfermagem do Trabalho I Técnlco Agrícola I 
Técnico em Contabilidade I Técnico em 
Edificações I Técnico em Secretariado I Técnico 
em Seguranca do Trabalho I Topógrafo 
Grupo 111 - Administrativo -Agente 
Administrativo 
Procurador do DF 

Procuradoria-Geral do DF 
Analista Jurídico 
Técnico Jurldico 
AR ente Jurídico 

Instituto de Defesa do Fiscal de Defesa do Consumidor 
Consumidor- PROCON Analista de Atividades de Defesa do Consumidor 

Técnico de Atividade de Defesa do Consumidor 
Músicos da OSTNCS 

Secretaria de Estado de 
Analista de Atividades Culturais 

Cultura Técnico de Atividades Cul turais 

Sec. de Trab., Des. Especialista em Assistência Social 
Social, Mulher, 

Iguald.Racial e Di r. Técnico em Assistência Social 
Humanos -SEDESTMID 

Secretaria de Estado de Especialista em Assistência Social 
Justiça e Cidadania -

Técnico em Assistência Social SEJUS 

Secretaria de Estado Especialista Socioeducativo 
para Políticas para Atendente de Reintegração Soàoeducativo 

Criança, Adolescente e 
Juventude- SECRlANÇA Técnico Socioeducativo 

Secretaria de Estado de 
Fazenda Auditor Fiscal da Recei ta do Distrito Federal 

Auditor de Controle Interno 

Controladoria-Geral do 
Distrito Federal Auditor de Controle Interno 

Agência de Regulação de Regulador de Serviços Públicos 

Serviços Públicos -
Técnico de Regulação de Serviços Públicos ADASA 

10 

41 

9 

33 

3 

5 
10 
10 
5 
5 
10 
10 
10 
10 

10 

167 

107 

20 

20 

24 

10 

10 

40 

10 

10 

18 

7 

713.275 

2.987.125 

1.824.505 

1.340.395 

121.854 

1.736.918 
1.400.319 
876.222 
353.611 
454.353 
909.944 
665.906 

1.568.192 
1.246.808 

857.196 

14.626.225 

6.883.028 

1.751.644 

1.286.547 

2.972.395 
958.594 

893.389 

9.768.631 

2.101.783 

2.101.783 

3.151.699 

532.896 

J ___., 
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Emprego de Nível Superior- Administração I 
Contabilidade 

Emprego de Nível Superior- Direito e 
Legislação I Assistência Social 

CODHAB 
Emprego de Nível Superior- Arquiterura e 
Urbanismo I Engenharia 

Emprego de Nível Médio -Agente 
Administrativo I Técnico em Contabilidade 
Emprego de Nível M édio· Técnico em 
Edificações I Desenhista I Técnico em 
Topografia 
Agente de Trânsito 

Especialista de Trânsito 
Analista Administrativo de Trânsito 

DETRAN Técnico de Trânsito 

Analista Metroferroviário-Administrativo 

Companhia do 
Analista Metroferroviário-Técnico 

Metropolitano do Distrito 
Profissional de Segurança Metroferroviárlo 

Federal- METRÔ 
Profissional de Suporte Metroferroviário 

Operador de Transporte Metroferroviário 

Técnico Metroferroviárlo 

Fundação Hemocentro de Analista de Atividades do Hemocentro 

Brasília - FHB Técnico de Atividades do Hemocentro 

Agente Comunitário de Saúde 
Agente de Vigilância Ambiental em Saúde 

Auxiliar em Saúde 

Cirurgião-Dent ista 

Sec. Estado de Saúde -
SES Especialista em Saúde 

Enrermeiro 

Médico (20h) 

Médico (40h) 

Técnico em Saúde (30h) 

Técnico em Saúde (20h) 

Auditor Fiscal de Atividades Urbanas 

Agente de Atividades Penitenciárias 
Secretaria de Segurança 
Pública e Paz Social Agente de Atividades Complementares de 

Segurança Pública 

Professor Educação Básica (40h) 

Pedagogo- Orientador Educacional (40h) 

10 773.806 

s 437.745 

10 966.377 

25 l.209.o72 

25 1.367.953 

10 1.173.865 

10 1.407.336 

10 1.035.837 

10 821.499 

5 764.278 

s 827.968 

5 343.926 

5 382.139 

5 382.139 

5 406.907 

10 955.186 

10 6 19.679 

10 367.071 

10 436.696 

10 
352.259 

30 
3.047.860 

72 
4.883.992 

30 
2.064.068 

326 
45.143.757 

30 
8.308.667 

20 
1.185.694 

10 
355.708 

10 
1.498.133 

200 19.351.635 

10 
793.000 

189 
15.82~,030 

s 
40Lil.o 
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Secretaria de Estado de 
Analista de Gestão Educacional 

Educação - SE 
Agente de Gestão Educacional 

Monitor de Gestão Educacional 

Técnico de Gestão Educacional 

Analista de Atividades Rodoviárias 

DER 
Técnico de Atividades Rodoviárias 

Agente de Trânsito Rodoviário 

Agente de Atividades Rodoviárias 

Especialista em Transportes Urbanos 

DFTRANS 
Analista de Transportes Urbanos 

Técnico de Transportes Urbanos 

Auxiliar de Transportes Urbanos 

Analista de Atividades do Meio Ambiente 

IBRAM 
Técnico de Atividades do Meio Ambiente 

Auditor Fiscal de Atividades Urbanas 

Analista de Desenvolvimento e Fiscalização 
Agropecuária 
Técnico de Desenvolvimento e Fiscalização 

SEAGRI Agropecuária 
Auxiliar de Desenvolvimento e Fiscalização 
Agropecuária 
Auditor Fiscal de Atividades Urbanas 
Analista de Atividades Previdenciárias 

IPREV Técnico de Atividades Previdenciárias 

SLU 
Analista de Gestão de Resfduos Sólidos 

SEMOB Auditor Fiscal de Atividades Urbanas 

Gestor de Apoio ~s Atividades Policiais Civis 

PCDF Analista de Apoio às Atividades Policiais Civis 

Total Executivo 

8 553.333 

10 417.954 

37 1.425.544 

34 
1.504.948 

10 
1.172.438 

10 895.040 

10 
900.160 

10 
656.726 

10 
941.565 

10 
941.565 

10 
705.741 

10 
530.138 

10 
1.531.687 

l O 929.264 

10 
1.498.133 

10 
1.247.943 

10 
772.953 

10 663.506 

lO 1.498.133 

10 1.303.175 

10 851.148 

50 4.170.387 

10 1.498.133 

125 14.523.004 

418 32.184.836 

3.143 333.152.818 

Pelo somatório dos subtotais para cada um dos Poderes, verifica-se que o montante 

de acréscimos a serem autorizados atinge R$ 333.152.818,00, 42,1% supe~ior aos R$.,f$ 
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220.409.133 previstos no PLD0/2018, e 7,3% maior do que os R$ 310.434.969,00 previstos 

no PLD0/2017, sugerindo que a recuperação econômica dos últimos trimestres 

possivelmente refletir-se-á na expansão dos gastos com pessoal, no âmbito do setor público 

distrital, em um esforço de ampliação do alcance dos serviços prestados à população. 

Registre-se, ademais, que, de acordo com o item 11 do Anexo IV, estão previstos R$ 

37,7 milhões em acréscimos salariais decorrentes de perdas inflacionárias a servidores do 

Poder Legislativo, além de R$ 200 milhões a serem destinados à concessão de reajustes ao 

conjunto das carreiras do Poder Executivo. Outros R$ 38,1 milhões estão previstos para 

concessão de benefícios a servidores do Poder Executivo. 

4.3 -Anexo de Metas Anuais (art. 4°, §§ 1° e 2°, da LRF) 

A Lei Complementar N° 101, de 4 de maio de 2000 determina, assim, em seu art. 
40, inciso I, alínea "a", que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias disporá sobre o 
equilíbrio entre receitas e despesas e conterá demonstrativo de Metas Fiscais no qual se 
estabelecem metas anuais para o resultado fiscal, denominado de Anexo de Metas Fiscais. 

O objetivo primordial da política fiscal do governo, sintetizada no Anexo de Metas 
Fiscais, é promover a gestão equilibrada dos recursos públicos, de forma a assegurar a 
manutenção do equilíbrio das contas públicas, com responsabilidade fiscal. 

No Anexo de Metas Fiscais deverão constar metas anuais pertinentes às receitas e 
despesas, resultados nominal e primário e o montante da dívida. Projeções de receitas e 
despesas, totais e primárias (assim consideradas as despesas correntes e de capital); e 
também dos resultados nominais (receitas menos despesas totais) e primário (receitas menos 
despesas primárias) são apresentados no Anexo II deste PLDO. 

Por definição, o Resultado Primário corresponde à diferença entre as receitas não 
financeiras e as despesas não financeiras (Lei 9.496/97). É considerado um dos melhores 
indicadores da saúde financeira dos entes públicos. A análise do Resultado Primário 
demonstra o quanto o ente público, no caso o Governo do Distrito Federal, dependerá de 
recursos de terceiros para a cobertura das suas despesas, no caso da existência de déficit 
primário. 

O Resultado Nominal considera as receitas e despesas financeiras, ou seja, as 
receitas decorrentes de operações de crédito, alienação de ativos e juros ativos. Pelo lado da 
despesa, incluem-se juros, encargos e amortização da dívida pública e concessão de 
empréstimos. 

Finalmente, com a finalidade de determinar os impactos econômicos da política fiscal 
e, tendo em vista que no caso do Distrito Federal a fonte de financiamento de déficits fiscais 
(despesas excedendo receitas) é o endividamento público interno ou externo, o Anexo de 
Metas Fiscais estabelece, ainda, projeções para o montante da dívida pública consolidada 
(obrigações financeiras decorrentes de emissão de títulos e contratos de empréstimos) e 
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dívida líquida (dívida total menos ativo disponível e haveres financeiros), conforme determina 
o §1 o do art. 4° da LRF. 

São ainda de sua índole os processos de avaliação e demonstrativo de metas, 
evolução patrimonial e avaliação financeira e atuarial dos regimes de previdência e demais 
fundos públicos, bem como demonstrativo da renúncia de receita. 

Ressalta-se que o equilíbrio das contas públicas deve ser considerado a longo prazo, 
e que ele tem exatamente a função estratégica de permitir o investimento público e a 
retomada do crescimento econômico. 

Nos termos da LRF, art. 4°, § 3°, impõe-se que o Anexo em epígrafe inclua o 
seguinte, que analisamos nos itens (b.l.l) a (b.l.S) a seguir: 

1) Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

2) Demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo 
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os 
objetivos da política econômica nacional; 

3) Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a 
origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

4) Avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

5) Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

4.3.1- Demonstrativo das Metas Anuais (art. 4ll, § 2º, 11, da LRF) 

Por força do mandamento da LRF, o demonstrativo em exame foi instruído com 
memória e metodologia de cálculo, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 
anteriores. 

Ademais, o Anexo II - Considerações sobre as Metas Fiscais e Projeções de Receitas 
e Despesas, busca esclarecer a trajetória da receita estimada para os próximos anos, bem 
como os itens da despesa. Nesse particular, parece útil mencionar que o Manual de 
Demonstrativos Fiscais 1 em boa hora veio esclarecer que fixação das metas deve levar em 
consideração as expectativas relativas à evolução também dos principais itens da despesa, 
devendo constar, ainda que de forma sucinta, a metodologia e a memória de cálculo, além 
de notas explicativas bastantes para fundamentar as variações mais relevantes. Dessa forma, 
parece premente que se demonstrem as premissas adotadas ao menos para as despesas de 

1 Manual de Demonsrrntivos Fiscais (M DF) - Aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal c Municlpios- 6~ edição 
(válido a partir do exerclcio financeiro de 2015), aprovado pela Ponaria STN n• 553, de 22/0912014. • '~ 
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pessoal e encargos, para as outras despesas correntes, para os investimentos, bem como 
para os juros e encargos da dívida e sua amortização. 

Conforme mostrado no Quadro a seguir, verifica-se, em termos reais, que o Poder 
Executivo projeta um déficit primário no montante de R$ 731,1 milhões para 2019, bem 
abaixo da projeção, para o mesmo ano, feita em 2017, no Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do exercício de 2018, que era de um déficit de R$ 2 bilhões. 

O resultado primário deficitário para os próximos três exercícios demonstra que o 
GDF dependerá de financiamentos para honrar as suas despesas. Essa situação mostra que 
o Governo do Distrito Federal terá nos próximos três anos despesas primárias que excedem 
as receitas primárias porém, em ritmo decrescente, o que possibilitará um pequeno recuo da 
dívida pública consolidada. 

Quadro S. Anexos de Metas Fiscais- Metas Anuais em termos reais 
(R$ milhares) 

ESPECIFICAÇÃO 
2019 2020 2021 

Receita Total 24.773.684 24.967.823 25.072.948 

Receitas Primárias (I) 23.313,254 23.652.224 23.911.643 

Despesa Total 24.773.684 24.967.823 25.072.948 

Despesas Primárias (11) 24.044.436 24.192.933 24.248.868 

Resultado Primário (UI) = (I-U) ·731.182 -540.710 ·337.226 

Resultado Nominal 937.639 465.808 301.133 

Dívida Pública Consolidada 9.017.241 9.168.099 9.155.269 

Dívida Consolidada Líquida 8.143.071 8.293.426 8.279.417 

4.3.2- Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas a 2016 (art. 4º, § 2!!, I, da 

LRF) 
O Anexo lli do PLD0/2019 apresenta a avaliação do cumprimento das metas 

relativas a 2017. O Quadro abaixo reproduz as projeções iniciais e os valores realizados para 
as mesmas metas. 

Quadro 6- Metas Fixadas para 2017 e as Realizadas 

R$ mil 

METAS METAS DIFERENÇA 
PREVISTAS REAUZADAS 

ESPECIFICAÇÃO EM 2017 EM 2017 R$ % 

(a) (b) (c)=(b·a) (b/a) 

Receita Total 27.825.805 21.732.025 -6.093.780 78,1 

Receitas Primárias (I) 24.646.264 20.522.768 -4.123.496 83,26 'I 
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Despesas Primárias (li) 27.839.484 ·6.341.899 

Resultado Primário (UI) = (I·ll) ·3.982.666 -3.007.849 

Como item mais significativo para o momento, na análise do Quadro acima verifica· 
se que, apesar da persistência do desequilíbrio fiscal ocorrido em 2017 a meta com relação 
ao Resultado Primário foi superada. Enquanto a previsão de déficit era de R$ -3,982 bilhões, 
o déficit realizado foi de R$ 974 milhões. 

Já a larga divergência entre o resultado primário e o resultado nominal é explicada 
pela dívida consolidada líquida originalmente prevista. A dívida consolidada líquida aumentou 
de R$ 6,1 bllhões, do terceiro quadrimestre de 2016, para R$ 6,998 bilhões, para o terceiro 
quadrimestre de 2017. 

A sustentabilidade dessa política econômica dependerá, em grande medida, da 
destinação dos recursos obtidos por endividamento: aqueles aplicados no investimento 
público, especialmente de infraestrutura, poderão gerar retornos em termos de crescimento 
econômico para toda a sociedade e, estimulando o crescimento do PIB local, pagar-se a si 
mesmos através do aumento de arrecadação do governo. Já por outro lado, aqueles 
aplicados para saneamento de déficit estrutural, só piorarão o desequilíbrio em que se 
encontra o Distrito Federal. 

4.4- Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4°, § 2°, 111, da LRF) 
O Patrimônio Líquido pode ser conceituado como "o valor residual dos ativos da 

entidade depois de deduzidos todos seus passivos" 2. Assim, fundamental registrar que a 
consistência das Informações desse demonstrativo está suportada na mensuração dos 
elementos do ativo e passivo, bem como nos registros de todas as variações patrimoniais 
ocorridas, refletidas nele de forma resumida. Tais questões apenas recentemente passaram 
a receber uma maior atenção dos entes públicos, que, durante muito tempo, mantiveram 
seu foco precipuamente na execução do orçamento. Assim, as questões relativas ao registro 
e controle contábil do patrimônio público acabaram sendo relevadas, havendo longo percurso 
até que os dados desse demonstrativo sejam entre nós realmente úteis para o entendimento 
da realidade patrimonial e suas transformações. 

Sendo o Patrimônio Líquido mensurado pela diferença entre o ativo (bens e direitos) 
e o passivo (obrigações de curto e longo prazo), o seu valor positivo indica uma situação de 
solvência do ente da federação. 

Assim, ao menos nesse particular, a análise ora empreendida se limita à verificação 
formal de cumprimento da exigência legal de inclusão do demonstrativo, bem como a adoção 
do padrão de apresentação das informações constantes da normatização vigente3 e análise 
da sua evolução no período considerado. Ademais, é relevante verificar o grau de adesão do 

' Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) - Aplicado à União. aos estados, ao Distrito rederal c 
aos municípios - 6' edição (vã lido a partir do exerclcio de 2015}, aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOI' • ·I, de lO 
de dezembro de 20 14 e Portaria STN n• 700, de I O de dezembro de 2014. 
3 Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF} - Aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal c Municipios 
(valido a partir do exercício financeiro de 20 15}, aprovado pela Portaria STN n• 553, de 22/0912014. 
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distrito federal aos padrões propostos pela STN (MCASP), moldado com vistas às normas 
internacionais de contabilidade. 

Os quadros a seguir apresentam a evolução do Patrimônio Líquido no período de 
2015 a 2017 e trata-se do Anexo VII apresentado com informações com vistas ao 
cumprimento da LRF que determina que seja demonstrada a evolução do patrimônio líquido 
em um horizonte de três exercícios, com destaque especial para a origem e aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos. 

Quadro 7. Evolução do Patrimônio Líquido entre 2014 e 2016- Consolidado 
•• 1,00 

PATRIMÓNIO UOUIOO 
201$ 2011 2017 VARIAÇAO 

A 8 c (o)l(b) 

VALOR P•tt% VALOR P•n% VALOR Pit\% .. 
pAT'Rft.t0NIO LIOOIOO 65.106.384.~00 .66 1 3a388..4&4.t48,•3 100 39,745,.6ot3.864.&1 '"'" 9,23% 

P•trim6nkNC41p1Uil 12.666.$2l,&82,27 50,17'% 6$,1G0.3aU59,6SI 180,72 37.312.279.6&3. 13 93.8, -4J,.26flb 

(},dTãnt.mento pita u iUro 

Aumento 10.000.000,00 0,02% 10.000.000,00 0,03% 10.000.000,00 0,0314 0.00'< 

Rcservu « 237090,-46 0,07% 38.005 "18 73 0,10% fi3.203000, S1 0,13~ J9,1i$~ 

Resena; ~ Cllp;tal 22.0..4 157.8G 0,03 13.376 375.92 0,04% 13.376 375.92 0,03" o.-
ReseM ele Lucros 11 851.8t.l80 0,02% H 582 470,93 0,04 30 069.519,63 o.on 106,20'*1 

Oemólll&taeM!. 10.341.056.80 0,0.2% lO 046 571,88 0.03 9 757 .084,96 0,02'11 ....... 
AJu*S de Av. I açlo 
Patri.monll.l 0,00 0,00% 0,00 0,00% 504.8.«1.92(.n 1,17. ...... 
~&uUido Acumulado l2,.385.62A..740,t3 49,74 (2UtU02.729,99} -80,8$% Ul65..520.256,10 ....... ·106.34% 

Quadro 8. Evolução do Patrimônio Líquido entre 2014 e 2016- RPPS/ IPREV /DF 
R$ 100 

PATRJMONIOt.IQUIDO ~: 
2016 2017 v":;tr::' 

8 C) 

VALOR P•rt% VALOR Part% VALOR: P•rt% " 
PATRIMOtiO ÜQ\100 <4.465.~.835.29 100l t.J10.15CUU,12 100 2..t06.752.5Q.0) 100.~ ·283,700*. 

P• lriml)ftloiCI lt.ll 4.J4S.499.52&,22: 97,11% 4 455.938.835.29 34Q,11 1.310.150,S12,t2 -64,44% ·10,60% 

C8plla1Rcalizlldo 0,00 0,00 

Al1antamonto por;~ F\lt\1'0 

"""""'• 0.00 0.00 

Re&ervu 0.00 0,00 

~~<~e capital 0.0< 0,00 

Resena de luao& 0,00 0.00 

Qa:nais resMa& 0,00 0.00 

Resultado AwJI'IUltdo t06.4.3i.309.07 2,)8'% . 3..14&.7.&.222.37 -2C0,11%. J.71U03.101,95 154.4.&~ 18,15% 

Relativamente ao demonstrativo anexado ao PLDO, deve restar consignado que, ao 
menos quanto a sua completeza, o mesmo não atende plenamente ao previsto no Manual 
de Demonstrativos Fiscais. Sobre o assunto, confira-se o que diz referido manual sobre o 
conteúdo da Demonstração de Evolução do Patrimônio Líquido: 

Com base nesse preceito, o Demonstrativo da Eyolução do Patrimônio 
Lígujdo deve trazer em conjunto uma análise dos valores 
apre.sentados, com as çausas das variações do PL do ente da 
Federacão como, por exemplo, fatos que venham a causar d~~ilíbrio l!ntrf 

\\ '~ 
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as variações ativas e passivas e outros que contribuam para o aumento ou a 
diminuição da situação liquida patrimonial. [ ••. ] ' 

Verifica-se, pela análise dos quadros acima, que houve uma piora o Patrimônio 
Líquido do ano de 2015 para 2016 mas houve aumento em 2017, se comparado com 2016. 
Mesmo havendo esse comportamento errático da situação líquida do GDF, o governo não fez 
constar qualquer nota explicativa, deixando assim de apresentar qualquer tipo de análise ou 
esclarecimentos quanto as causas de tais variações. 

Quanto ao Patrimônio Líquido do RPPS/IPREV-DF, se observa, também um 
comportamento instável. Em 2016 houve piora em relação a 2015 enquanto que em 2017 
melhorou em relação ao ano anterior. Apesar das enormes variações, nenhuma nota 
explicativa vem esclarecer tais fenômenos. Ademais, sobre esse demonstrativo, deve se 
ressaltar ainda que as análises constantes de seção própria relativa à questão atuarial viesse 
a esclarecer tais reduções, não viriam a inibir a necessidade das notas explicativas desse 
demonstrativo, que requer enfoque próprio por determinação legal. 

4.5) Avaliação da Situação Financeira e Atuarial (art. 4o, § 2°, IV, a, da LRF) 

Parte integrante do Anexo de Metas Fiscais, o Anexo IX do PLD0/2018 traz o 
documento "Avaliação Atuarial do Sistema Previdenciário do Governo do Distrito Federal", 
elaborado pela Caixa Econômica Federal e assinado por Adi lson Moraes da Costa, em 
fevereiro de 2018, considerando a aprovação da Lei Complementar n° 932, de 3 de outubro 
de 2017, que "Institui o regime de previdência complementar do Distrito Federal, reestrutura 
o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal, previsto no art. 40, §§ 14 a 16, 
da Constituição Federal, e altera a Lei Complementar no 769, de 30 de junho de 2008, que 
Reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal - RPPS/DF e 
dá outras providências". 

A referida alteração no art. 73, § 1 o e § 2°, da Lei Complementar n° 769/2008, 
segmenta a massa de segurados em dois grupos: 

§ 1 o Fica insttluído o Fundo Financeiro de Previdência Sociat_ com a seguinte 
destinação e características: 

I - destinado ao pagamento de benefícios previdenciários aos segurados que 
tenham ingressado no serviço público até o dia anterior à data de aprovação pelo órgão 
federal fiscalizador do regime de previdência complementar fechado dos instrumentos 
jurídicos necessários ao funcionamento dos respectivos planos de benefícios, bem como aos 
que já recebiam benefícios nessa data e aos respectivos dependentes; 

§ 20 Fica instituído o Fundo Capitalizado dos Servidores do Distrito Federat_ 
com a seguinte destinação e características: 

I- destinado aos servidores que tenham ingressado no serviço público iJ,part/r da 
data de aprovação pelo órgão federal fiscalizador do regime de previdência complementar 
fechado dos instrumentos jurídicos necessários ao funcionamento dos respectivos, planos de 
benefícios e aos seus dependentes; , - \ ) 

-------------------- ' ~ 
' [dem. p. 77. 

. ' 
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Foram consideradas as seguintes datas de referência para a avaliação atuarial sob 

análise: 

• Data base dos dados: 30 de outubro de 2017; 

• Data da avaliação: 31 de dezembro de 2017; e 

• Data da elaboração da avaliação: 21 de fevereiro de 2018. 

Até o momento do estudo atuarial sob análise, todos os participantes são integrantes 
do Fundo Financeiro de Previdência Social. O Fundo Capitalizado de Previdência 
Social começará a receber participantes a partir da data de aprovação pelo órgão federal 
fiscalizador do regime de previdência complementar. Desse modo, para efeito de simulação, 
admitiu-se que a Previdência Complementar será criada no ano de 2019, sendo os 
novos servidores vinculados ao Fundo Capitalizado, com benefício limitado ao teto de 
benefício do Regime Geral de Previdência Social. 

Pela Avaliação Atuarial apresentada até o ano de 2070, o Fundo Capitalizado terá 
uma situação confortável, com saldo positivo de R$ 776.608.735,70, sendo crescente até o 

ano de 2051. 
As contribuições mensais para o custeio do Fundo Capitalizado de Previdência 

Social e do Fundo Financeiro de Previdência Social foram avaliadas conforme os 
parâmetros percentuais apresentados no Quadro 9 a seguir: 

Quadro 9 - Per centual d e cont ribuições mensais p a ra o cust eio d os fundos 

Fundo CaDitalizado d e Previdência Social Fundo Fina n ceiro d e Previdência Social 

Contribuinte % Contribuint e Ofo 

Servidores ativos (sobre a remuneração de ll 
Servidores ativos (sobre a remuneração de ll 

contribuiciío} contribuição) 

Servidores aposentados e pensionistas Servidores aposentados e per\Sionistas 

(sobre a parcela das aposentadorias que -- (sobre a parcela das aposentadorias que ll 

excede o teto de beneficio do INSS) excede o teto de benefício do INSS} 

ApoSentados e pensionistas portadores de Aposentados e pensionistas portadores de 

doenças incapacitantes (sobre a parcela - doenças lncapacitantes (sobre a parcela 11 
das apoSentadorias que excede o dobro do das aposentadorias que excede o dobro do 

teto de benefido do INSS\ teto de beneficiO do INSS) 
Governo do Distrito Federal (sobre a Govemo do Distrito Federal (sobre a 

remuneração de contribuição dos 22(') remuneração de contribuição dos 22(' ) 

servidores ativos\ servidores abvosl -• Incluído 0,4% (taxa de admonlstraçao) 
(Fonte: Relatório de Avaliação Atuarial -Anexo IX- PLD0/2019) 

No tocante ao Fundo Financeiro de Previdência Social, a população 
considerada, em termos quantitativos, e as composições das despesas com pessoal, por 
segmento da população desse fundo, em valores mensais médios do ano base da avaliação 
atuarial, estão dispostas no Quadro 10. 

Quadro 10 - DesDesa com Dessoal DOr segmento d o Fundo Fin ancei ro 

Discriminacão Q uantidad e Folha m ensal (R$) 

Servidores ativos 84.827 651.742.768 98 

Servidores Aposentados 48.032 422.445.317 66 ' I 
Pensionistas 9.877 64.304.367 67 

Total ( m en sal) 142.736 1.138.492.4 54 ,31 ,t<,. 
~· 
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(Fonte: RelatÓriO de Avaliação At\Janal- Anexo IX- PL00/2019) 

Por sua vez, o Quadro 11 traz as receitas de contribuição por segmento da população 
do Fundo Financeiro de Previdência Social, em valores mensais médios do ano base. 

ouadro 11- Receitas de contribuicão oor segmento do Fundo Financeiro 
Valor basefRS Receita mensal R$ Discriminacão 

Servid~~es ativos (11% Folha de 
salários 

651.742.768,98 71.691.704,59 

Servidores Aposentados (11% valor 
I aue excede teto do INSS) 

181.936.715,46 20.013.038,70 

Pensionistas (11% valor que excede 
teto do INSSÍ 

19.989.736,80 2.198.871,05 

Patro~~ normal (21,60% folha de 651.742.768,98 140.776.438,10 
salários 
Palro~:~ suplementar (0% folha de 651.742.768,98 0,0 
salários 
GDF- Tx de Administração (0,40%) 651.742.768,98 2.606.971,08 

Total {mensal) 237.287.023,51 

" (Fonte: R ela tono de Avaliação Atuanal - Anexo IX - PLD0/20 19) 

Dessa forma, o resultado financeiro mensal do Fundo Financeiro de Previdência 
Social considerado para a avaliação atuarial são os apresentados no Quadro 12. 

Quadro 12- Resultado financeiro da Fundo Financeiro (mensal) 

Discriminação Valor(R$) 

Receita de contribUiçãO 234.680.052,4 

Despesa com aposentados e pensionistas 486.749.685,33 

Despesa com auxílios (media mensal) 1.368.659,81 

Resultado (Receita- despesas) -253.438.292,71 

Resultado sobre folha de salários -38,89% 

Resultado sobre arrecadação -107,99% 
-(Fonte. Relatono de Avaliaçao Atuarial Anexo IX - PtD0/2019} 

Segundo os gestores do fundo sob exame, seu Ativo Financeiro, em 31 de dezembro 
de 2017 foi de R$ 7.754.441,76 (patrimônio do fundo). Já o Fundo Solidário Garantidor, 
composto por bens, ativos, direitos e receitas extraordinárias, destinado a ser reserva 
garantidora da solvência parcial ou total das obrigações previdenciárias dos fundos de que 
trata o art. 73, §§ 1° e 20, conta com um patrimônio de R$ 3.513.771.840,98, cuja a 
rentabilidade anual foi projetada em 3%, sendo acrescido, ainda, pela receita decorrente de 
Dívida Ativa estimada em R$ 400.000.000,00 anuais e de dividendos e Juros sobre Capital 
Próprio- JCP, no valor de R$ 150.000.000,00 anuais. 

A partir das premissas e informações acima, são realizadas as avaliações atuarias 
para apuração do Custo Previdenciário do Fundo Financeiro de Previdência Social, tendo sido 
utilizado o Regime Financeiro de Repartição Simples, onde não há necessidade de formação 
de reservas financeiras para cobrir benefícios que ultrapassem o período de um ano, 

conforme o Quadro 13 a seguir. 
Ouadro 13- Custo Normal Anual Total 

Taxa sobre a 1 
Beneficiários Custo Anual (R$) folha de ativos 

' 
Aposentadoria com reversão ao dependente 1.574.219.484,19 18,58% 

~-

'-
) ~ 75 
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Invalidez com reversão ao dependente 518.526.547,00 

Pensão de abvos 244.859.758,31 

Auxrnos 17.792.577,59 

Custo Normal Anual Total 2.355.398.367,09 

Adminisb'ação do Plano 33.890.623,99 

CUSTO NORMAL ANUAL TOTAL 2.389.288.991,07 

-(Fonte. RelatOtlo de Avallaçao Atuarial- Anexo IX - PtD0/2019) 

6,12% 

2,89% 

0,21% 

27,80% 
0,40% 

28,20% 

Embora o fundo previdenciário financeiro seja financiado pelo Regime Financeiro de 
Repartição Simples, em que as receitas e despesas devem se equilibrar dentro do exercício 
anual, não havendo necessidade de formação de reserva financeira para pagamentos 
posteriores a este período, para fins de preenchimento do Demonstrativo de Resultados da 
Avaliação Atuarial, calculou-se os valores de reservas deste Fundo, utilizando-se como taxa 
de juros o percentual de 0,00% ao ano, nos termos do quadros 14. 

Quadro 14- Reservas Matemáticas- Fundo Financeiro de Previdência Social 

Discriminação Valores 

(-)Valor Presente dos Senefídos Futuros (aposentados) (R$ 116.312.755.695,65) 

( +) Valor Presente das Contribuições Futuras (aposentados) R$ 5.502.680.791,59 

(-) Valor Presente dos Benefícios Futuros (pensionistas) (R$ 15.817.800.455,33) 

( +) Valor Presente das Contribuições Futuras (pensionistas) R$ 500.687.223,81 

I<+) Valor Presente das Contribuições Futuras (Ente) R$ 0,00 

~( +l Compensação Previdenciária R$ 4.228.177.796,83 

Reserva Matemática de Benefícios Concedidos (RMB Concedido) (R$ 121.899.010.338,7Sl 

(-) Valor Presente dos Seneffdos Futuros (R$ 219.855.560.081,01) 

( + l Valor Presente das Contribuições Futuras- Serv. Ativos R$ 9.358.851.172,61 

(+)Valor Presente das Contribuições Futuras- Serv. APOS. e Pens. R$ 10.023.964.760,66 

( +) Valor Presente das Contribuições Futuras - Ente sobre Ativos (***) R$ 18.377.38M84,40 

( +l Compensação Previdenciária (*) R$ 7.035.377.922,59 

Reserva Matemática de Benefícios a Conceder (RMB a Conceder) (R$ 175.059.985.740,74) 

(-) Reserva Matemática de Senefídos Concedidos (RMBC) (R$ 121.899.010.338,75) 

(-) Reserva Matemática de Benefícios a Conceder (RMBaC) (R$ 175.059.985.740,74) 

Reservas Matemáticas (RMBC + RMBaC) (R$ 296.958.996.079,49) 

( +) Ativo do Plano (**) R$ 7.754.441,76 

(+\'Recursos Fundo Garantidor R$ 4.045.189.020,33 

( +) Receitas Oriundas do Fundo Garantidor R$ 52.997.052.418,35 
(R$ 239.909.000.199,05) Déficit Técnico Atuarial 

•Para ereto de es(lmauva da Compensaçilo Prevtdendána, calculou-se o percentual da fo4ha de aposentados que retoma ao RPP5 como 
Compensação Previdenciária e aplicou-se t<ll percentual sobre o Valor Presente de Benelídos Futuros dos atuats ativos e aposent<ldos. 
"0 ativo financeiro do Plano foi Informado pelo RPPS nas "Informações Complementares" referente a 31/deZ/17. •••Corresponde ao 
valor presente das conlnbuições futuras do ente púll4ico que tomaram corno base a folha de salários. (Fonte: Relatório de Avaliação 
Atuanal - Anexo IX - PLD0/2019} 

Cabe, finalmente, destacar algumas considerações constantes do Parecer Atuarial 
sob análise: 

1) Diante da inexistência ou inconsistência de informações apresentadas nas bases 
de dados cadastrais encaminhadas pelo Governo, foram adotadas premissas 
técnicas que visam reduzir seus efeitos nos resultados da avaliação atuarial. Tais 
inconsistências estão relacionadas, ao alto índice de servidores com tempo de 
serviço anterior igual a zero; , .) 

.) 
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2) O patrimônio constituído do Fundo Rnanceiro de Previdência Social, em 
31/12/2017, composto por ativo financeiro, é de R$ 7.754.441,76. Além deste 
recurso, esse Fundo conta ainda com o patrimônio do Fundo Solidário Garantidor, 
avaliado em R$ 3.513.771.840,98; 

3) A avaliação atuarial apurou que para o custeio do Plano de Benefícios é necessário 
que as contribuições dos servidores e do Governo Distrital somem 28,20% da 
folha de remuneração de contribuição dos servidores ativos; 

4) Como o Custo Normal praticado atualmente é superior ao Custo Normal apurado 
na Avaliação Atuarial, sugeriu-se que sejam mantidas as contribuições mensais: 
servidores ativos (11%); servidores aposentados e pensionistas (11%); 
aposentados e pensionistas portadores de doenças incapacitantes (11%); e 
Governo Distrital (22%). 

Do Anexo X - Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores, que demonstra os valores das receitas e despesas 
previdenciárias nos anos de 2015 a 2017, para os planos previdenciário e financeiro. No 
tocante ao Plano Previdenciário, constata-se que, embora as receitas tenham crescido de 
2015 para 2016, em 2017 elas reduziram, sendo que o valor auferido foi inferior a 2015, o 
que ocorreu devido à redução de aporte pelo Poder Público (patronal), da contribuição 
(inativo e pensionista) e, em menor proporção, da receita patrimonial (valores mobiliários). 
Já as respectivas despesas previdenciárias tiveram um expressivo crescimento de 2015 para 
2016, mas apresentou uma redução em 2017. Como resultado desses períodos, em 2017, as 
receitas superaram as despesas em R$ 1.049.188.139,48, valor inferior aos demais anos. 

Por seu turno, o Plano Financeiro tem resultados negativos em todo os anos 
analisados, sendo que, em 2017, apresentou o melhor resultado do período, contudo, ainda 
computa um déficit de R$ 1.595.453.252,27. 

4.6- Projeção da Renúncia de Receita (art. 4°, § 2°, V, da LRF) 

Com a promulgação da LRF, o conceito de responsabilidade na gestão fiscal, que 
pressupõe ação planejada e transparente, passou a integrar a legislação nacional. O art. 4°, 
§ 2°, V, da LRF reforça esse conceito ao determinar que o Anexo de Metas Fiscais do PLDO 
contenha demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita. 

O conceito de renúncia de receita consta do § 1 o do art. 14 da LRF, que lista diversas 
hipóteses de redução de receita, a princípio, tributárias e de contribuições, até englobar todos 
os benefícios que correspondam a tratamentos diferenciados, onde se encontram os 
benefícios creditícios e financeiros. 

Assim, o PLD0/2019 traz as projeções de renúncia de receita em dois 
demonstrativos, sendo o primeiro referente à renúncia de origem tributária (Anexo XI) e o 
segundo, da renúncia de natureza creditícia e financeira. Ambos serão analisados a seguir. 

4.6.1- Proíeção da Renúncia de Origem Tributária 
A análise do Anexo XI tem grande importância, sobretudo se considerarmos que a 

receita tributária, principal fonte de receita corrente do DF, viabiliza gastos reférentes à 
/_) 
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manutenção e funcionamento da máquina administrativa, podendo inclusive contribuir para 
o incremento do patrimônio do DF. 

Conforme o PLD0/2019, quanto à metodologia adotada para a elaboração do 

presente demonstrativo, considerou-se: 

1) a manutenção das leis e convênios ICMS/CONFAZ que concedem os atuais 
benefícios fiscais por todo o quadriênio (2018-2021); 

2) 2.0 cenário legal foi em seguida ajustado de forma a considerar as diretrizes 
estabelecidas por meio dos Despachos SEI-GDF SEF/GAB n°s 6840984, 7147962 
e 7523250, constantes no processo 00410-00003012/2018-19; 

3) a atualização monetária dos valores realizados em 2017, para os itens cuja 
realização é efetivada por meio de estimativas; 

4) Para os itens cuja apuração se dá indiretamente, por meio de estimativas, a 
previsão funda-se na atualização monetária dos valores constantes da projeção 
dos benefícios tributários elaborada para o PLOA/2018; 

5) Em complemento, foram realizadas consultas a órgãos públicos e entidades de 
direito privado, potenciais beneficiários de isenções e reduções de base de 

cálculo do ICMS; 
6) Para os benefícios sem registro de fruição ou estimativa para 2017, os valores 

foram calculados a partir de informações dos cadastros de contribuintes da 
Secretaria de Estado de Fazenda, bem como das informações econômico-fiscais 
disponíveis nos livros fiscais eletrônicos e outras declarações prestadas pelos 
contribuintes. 

7) Na impossibilidade da coleta de informações nas formas descritas nos itens 3 a 
6, ou nos casos em que se constata a ausência absoluta de fruição, a estimativa 
considerada corresponde ao menor valor realizado em 2017 na forma do item 3, 
para tributo de mesma natureza, atualizado monetariamente para 2019 (ICMS 
=R$ 795,00; IPVA, IPTU, ITBI e ITCD =R$ 28.705,00; e TLP =R$ 108,00). 

8) A atualização monetária foi realizada por meio da aplicação dos seguintes índices 
médios acumulados estimados, construídos com base na expectativa do mercado 
financeiro para a variação do INPC/IBGE: 1,0264 (2018); 1,0671 (2019); 
1,1105(2020) e 1,1549(2021). 

Pelo demonstrativo em análise, verifica-se que a projeção da renúncia tributária 
totalizou R$ 1,8 bilhão para 2019, R$ 1,7 bilhão para 2020 e R$ 1,8 bilhão para 2021, 
conforme detalhamento constante do Quadro 15. 

Quadro 15. Projeção da Renúncia da Receita Tributária 

TRIBUTO 2019 
ICMS 1.297.387.804 

ISS 27.714.721 

!PVA 196.855.446 

IPTU 206.530.885 

ITBI 1.208.811 

,00 Valores correntes em R$ 1 

2020 
1.358.861.902 

28.841.212 
204.856.820 

69.332.704 
1.257.944 

2021 
1.411.604.708 

29.995.895 
213.058.437 

72.108.498 
1.308.307 

•. -·· 
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rrco 2.535.144 2.638.187 

TLP 7.627.605 4.600.082 

Multas e juros 11.823.000 8.386.000 

Dívida Ativa 37.963.000 26.927.000 

TOTAL (') 1.789.646.416 1 .705.701.850 
Fonte: PlD0/ 2019: 811.2 Anexo XI · Renunoa Tributária· Anexos.xlsx 

811. 1 · Anexo XI · Renúnda Tributária· Considerações 
(*) Não indUI Imposto Renda 

2.743.809 
4.784.250 
5.945.000 

19.089.000 
1.760.637.904 

Quadro 16. Comparativo da Projeção de Renúncia Tributária para o exercício de 
2019 nas Leis Orçamentárias 

Exec. 2019 na 
TRIBUTO PLD0/2018 

ICMS 1.222.180. 774 

ISS 66.824.299 

IPVA 221.934.611 

IPTU 64.999.190 

ITBI 4.740.441 

ITCD 10.643.142 

TLP 7.478.380 

Multas e juros 7.960.000 

Dívida Ativa 28.265.000 
TOTAL (') 1 .635.025.837 

Fonte: LD0/2018, LOA/2018 e PlD0/2019 
(*) Não inclullml)(l5to Renda 

Valores correntes em R$ l 00 

Exerc. 2019 na Exerc. 2019 na 
LOA/2018 PLD0/2019 

1.240.014.097 1.297.387.804 

66.824.299 27.714.721 

224.857.906 196.855.446 

64.999.190 206.530.885 

4.740.441 1.208.811 

10.643.142 2.535.144 

7.478.380 7.627.605 

7.960.139 11.823.000 

28.265.272 37.963.000 

1 .655.782.866 1 .789.646.416 

Do Quadro 16, constata-se que a estimativa de renúncia do projeto em exame, para 
o ano de 2019, apresenta uma diferença a maior de aproximadamente R$ 154,6 milhões em 
relação ao montante projetado na LDO do ano passado (PLD0/2018) e de R$ 133,9 milhões 
se comparada à projeção da lei orçamentária em vigor (LOA/2018), cujas principais variações 
foram no I PTU de +R$ 141,5 milhões em ambas as comparações. 

Dos tributos que possuem benefícios em vigor, o ICMS é o que possui maior 
estimativa de renúncia (R$ 1,3 bilhão), representando 72% do total de renúncia. No 
quadro de projeções, contam-se 169 benefícios referentes a esse tributo, a maioria 
decorrente da homologação de convênios de ICMS/CONFAZ. Desse total, os 16 maidres, que 
estão estimados acima de R$ 15,0 milhões para o exercício de 2018, somam R$ 1l\1 bilhão 
(85% do total). Os principais são: • vY-

.\ \ 

j' 
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Descrição Dispositivo Legal PLD0/2019 
Estimativa 
para 2019 

A remessa de peça Convênio ICMS/CONFAZ 149,5 
aeronáutica defeituosa 26/09, regulamentado no 
para o fabricante, e de Decreto n° 18.955/1997 
peça nova em Anexo I, caderno I, item 
substituição à defeituosa 158 

Saída interna de Convênio ICMS/CONFAZ 134,6 
produtos 128/94, Decreto no 
agropecuários 18.955/1997 Anexo I, 

caderno Il, item 11 

As operações realizadas Convênio ICMS/CONFAZ 130,7 
com os fármacos e 87/02, regulamentado no 
medicamentos Decreto no 18.955/1997 
destinados a órgãos Anexo I, caderno I, item 
da Administração 121 
Pública Direta e 
Indireta Federal, 
Estadual e Municipal e a 
suas fundações públicas. 
Saída de máquinas, Convênio ICMS/CONFAZ 125,1 
aparelhos, veículos, 15/81, Decreto no 
móveis, motores e 18.955/1997 Anexo I, 
vestuário usados caderno li, item 06 

Redução da base para Lei 1.254/96, 119,0 
indústria de regulamentada no 
informática e Decreto n° 18.955/1997 
automação Anexo I, caderno Il, item 

14 

Operações realizadas por Lei 2. 708/01, 78,9 
produtor rural com regulamentada no 
produtos Decreto no 18.955/1997 
agropecuários Anexo I, caderno li, item 
diversos 38 

Redução da base para 
querosene de aviação 

Convênio ICMS 188/17 47,3 

R$ em milhões 

PLD0/2018 
Estimativa 
para 2019 

151,7 

136,5 

113,7 

126,8 

120,7 

79,9 

r 
(não informa~o) 

/ 

',/'-
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Descrição Dispositivo Legal PLD0/2019 
Estimativa 
para 2019 

Remissões para Convênio ICMS/CONFAZ 44,9 
prestação de serviços de 99/15, regulamentado no 
televisão por Decreto n° 18.955/1997 
assinatura Anexo I, caderno li, item 

48 

A saída de leite fluído Convênio ICMS/CONFAZ 43,6 
do estabelecimento 2.5/83, regulamentado no 
varejista, com destino Decreto no 18.955/1997 
a consumidor final Anexo I , caderno I, item 

18 

Prestações de serviço de Convênio ICMS/CONFAZ 42,4 

acesso à internet 78/01, regulamentado no 
Decreto no 18.955/1997 
Anexo I, caderno li, item 
34 

Importação de Convênio ICMS/CONFAZ 39,6 
equipamento médico- 05/98, regulamentado no 
hospitalar, sem similar Decreto no 18.955/1997 
produzido no País para Anexo I , caderno I , item 
as Secretarias 166 
Estaduais de Saúde 

A saída interna e Convênio ICMS/CONFAZ 36,1 
interestadual, exceto a 44/75, regulamentado no 
destinada à Decreto no 18.955/1997 
industrialização, de Anexo I, caderno I, item 
hortícolas, em estado 15 
natural, e ovos. 

Combustíveis para as Lei 4.242/2008 32,0 
empresas de 
transporte coletivo 
urbano do DF. 
Realização de projetos Lei no 5.021/13, art. 1 o e 21,7 
culturais Convênios ICMS 27/06, 

145/11 e 101/12 
Operações com fumo e Projeto de Lei a ser 17,7 

seus derivados, enviado à CLDF 
cachimbos, 
cigarreiras, piteiras e 
isqueiros· 

PLD0/2018 
Estimativa 
para 2019 

45,5 

44,2. 

43,0 

40,2 

36,6 

30,9 

15,3 

(não Informado) 

-
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Descrição Dispositivo Legal PLD0/2019 
E.stimativa 
para 2019 

Saída, em operações Convênio ICMS/CONFAZ 17,3 
internas, de bens de 70/90, regulamentado no 
uma mesma empresa, Decreto no 18.955/1997 
de bens integrados ao Anexo I, caderno I, item 
ativo imobilizado e de 19 
produtos que tenham 
sido adquiridos de 
terceiros. 
Saídas internas de Convênio ICMS 99/98, 16,6 
produtos com destino regulamentado no 
a estabelecimento Decreto no 18.955/1997 
localizado em Zona de Anexo I, caderno I, item 
Processamento de 179 
Exportarão - ZPE 

PLD0/2018 
Estimativa 
para 2019 

17,5 

16,9 

Para o ICMS, chamam a atenção algumas estimativas, quando comparadas com 
previsões anteriores na PLD0/2018: 

a) Querosene de avião passou de R$ 0,0 (ou não informado) na PLD0/2018 para R$ 
47,3 milhões na PLD0/2019; 

b) Fumos, cigarros e afins com implementação de redução com impacto de R$ 17,7 
milhões em projeto de lei a ser aprovado na CLDF {PL 2.017/2018 que reduz a alíquota de 
35% para 29% atualmente em tramitação) 

c) Projetos culturais que passou de R$ 15,3 milhões para R$ 21,7 milhões (+R$ 6,4 

milhões ou +41%). 

Quanto aos benefícios relacionados ao ISS para o ano de 2019, a renúncia é 
estimada em R$ 27,7 milhões. São eles: 

R$ em milhões 

Descrição Dispositivo Legal PLD0/2019 
Estimativa para 

PLD0/2018 
Estimativa para 

2019 2019 

Serviços de agenciamento, lei no 3.736/2006 12,0 15,2 

corretagem ou 
Intermediação de seguros 

- I 

<==\ 
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Prestação de serviços de Decreto-Lei no 9,3 
transporte público de 82/66, art. 92, inc. V 
passageiros de natureza 
estritamente municipal 

Realização de projetos Lei no 5.021/13, art. 3,1 
culturais. 10 

Operações de prestação Lei no 3.731/05 2,1 
de serviços de acesso, 
quando realizados por 
central de atendimento 
telefônico (call center). 

Serviços de diversões, Lei no 3. 730/2005 1,3 
lazer, entretenimento e 
congêneres; 
planejamento, organização 
e administração de feiras, 
exposições, congressos 
e congêneres. 

Profissionais Decreto-Lei no (não informado} 
autônomos não 82/66, art. 92, inc. 
relacionados no art. 94 do IV 
Decreto-Lei no 82/66 

28,0 

7,5 

2,4 

2,2 

9,8 

No que tange ao IPVA, o valor estimado para 2019 de renúncia de receita é de 
R$ 206,5 mil hões. Os sete maiores somam R$ 182,3 milhões, ou 88% do total. São eles: 

R$ em milhões 

Descrição Dispositivo Legal PLD0/2019 PLD0/2018 
Estimativa Estimativa 
para 2019 para 2019 

Veículos com tempo de Lei no 4.727/2011, art. 77,6 104,2 
uso superior a 15 1 o, inc. VIII 
(quinze) anos 

Veículo automotor Lei no 4.733/2011, art. 10 74,6 71,7 
novo, no ano de sua 
aquisição 

I 

' 
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Veículos de propriedade 
de pessoas com 
necessidades 
especiais (ou seus 
representantes legais) 

Veículos de órgãos que 
compõem a estrutura 
da segurança pública 
do DF (PC, PM, CBM e 
DETRAN), bem como a 
Adm. Direta e Indireta, 
Autárquica e Fundacional 
do DF 

Veículos registrados na 
categoria de aluguel 
(táxis) 

Veículos pertencentes 
às missões 
diplomáticas, bem 
como aos membros do 
corpo diplomático e aos 
funcionários estrangeiros 
destas missões. 

Veículos automotores 
destinados 
exclusivamente à 
locação, de propriedade 
de pessoa jurídica com 
atividade de locação 
de veículos 

Lei no 4. 727/2007, art. 
1o, inc. V 

Lei no 4. 727/2007, art. 
10, inc. VII 

Lei no 4. 727/2007, art. 
10, inc. IV 

Lei no 4.727/2011, art. 
1o, Inc. li 

Lei no 7.431/85, art. 30, 
§ 10 

11,0 

10,6 

3,5 

3,1 

2,0 

10 

12,7 

3,5 

3,5 

2,3 

No que tange ao IPTU, o valor estimado para 2019 de renúncia de receita é de 
R$ 206,5 milhões. Essa renúncia somada às outras 5 maiores totalizam R$ 202,7 milhões 

(98% do total) . São elas: 

Descrição Dispositivo Legal PLD0/2019 
Estimativa 
para 2019 

R$ em milhões 

PLD0/2018 
Estimativa~ 

para 201~ 1 
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Imóveis pertencentes à Lei no S. 790/16, art. 1 o 182,3 
Companhia Imobiliária de 
Brasília - TERRACAP 

Fundação da Lei n° 4.727/2011, art. 8,3 
Universidade de Brasnia - 5°, v 
FUB 

Microempreendedor Lei no 4.611/11, art. 15 2,9 
Individual e a 
Microempresa cuja 
receita bruta anual seja 
inferior ou igual a R$ 60 
mil 

Imóveis pertencentes à Lei no 4.997/2012, art. 4,9 
Companhia de 10, inc. I 
Desenvolvimento 
Habitadonal do Distrito 
Federal - CODHAB/DF 

Os dubes sociais e Decreto-lei no 82/1966, 1,5 
esportivos e as art. 18, li 
associações 
recreativas, pelos 
imóveis edificados, 
destinados às suas sedes 
sodais, desportivas e 
recreativas 

35,6 

10,4 

5,8 

4,9 

1,8 

No que se refere ao ITBI, ITCD, TLP, e o Juros e Multa, eles totalizam R$ 23,2 
milhões ou apenas 1,3% do total de renúncias. Em relação às Dívidas Ativas o valor é de 
R$ 38,8 milhões (2,1% do total). 

Além da própria renúncia de receita em si, outros fatores também são redutores de 
receita. No relatório sobre a metodologia de cálculo das receitas tributárias há explicações 
indicando que a estimativa foi elaborada de acordo com o preceituado na Decisão do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal n° 2.579/2008, a qual reitera determinação no sentido de as 
estimativas serem demonstradas conforme a seguir: 

Valor da receita tributária bruta referente a fatos geradores do exercício; 
(-) Valor estimado da inadimplência para o exercício; 
( +) Valor estimado da arrecadação referente a exercícios anteriores, não inscritos em 
dívida ativa; ) 
(-)Valor estimado da renúncia de receita; \ ,,/ 
( =) Receita tributária estimada j _ 
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As receitas estimadas correspondem a valores líquidos de benefícios tributários, cujas 
previsões encontram-se nos documentos "Anexo II - Considerações sobre Metas Fiscais". 

Assim, além da renúncia da receita, incluem-se também a estimativa de outros 
redutores, como a inadimplência, abatimento do programa Nota Legal e 
descontos para pagamento de cota única. Para o ano de 2019 além da renúncia 
estimada de R$ 1,8 bilhão acrescem-se os demais redutores, que juntos atingem R$ 3,2 
bilhões, conforme tabela abaixo: 

Quadro 17. Redutores de Receita Tributária 

TIPO 2019 
I nadimplência Estimada 1.273.132 

Renúncia Estimada 1.789.618 

Abatimento do Nota legal 66.812 

9esconto do Pagto da Cota 
Unica 

30.588 

TOTAL 3.160.150 -Fonte: 82.2- Anexo 11 - Consideraçoes sobre Metas fiscars.doc 
62.3 - Anexo das Considerações sobre Metas Fiscais.xls 

R$ 1.000 
2020 
1.339.810 

1.705.672 

66.812 

31.831 

3.144.125 

2021 
1.409.828 

1.760.606 

66.812 

33.105 

3.270.351 

Pelo Quadro 17, é possível notar que o programa Nota Legal e o Desconto do 
Pagamento da Cota Única, que são benefícios aos adimplentes, somam R$ 97,4 milhões, o 
equivalente a aproximadamente 7,7% do valor da inadimplência estimada. 

No triênio (2019-2021) o total de redutores de receitas soma R$ 9,5 bilhões, sendo os 
dois maiores a Renúncia (R$ 5,3 bilhões) e Inadimplência (R$ 4,0 bilhões). Quando se faz 
um detalhamento desses redutores, por tipo de tributo, pode-se verificar quais são os 
redutores para cada um deles, bem como compará-los em termos percentuais áos valores 
estimados brutos (antes das reduções e dos acréscimos eventuais). ' 

.~ 
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Quadro 18. Redutores de Receita Tributária por Tipo de Tributo e Percentual de 
Redução em Relação à Receita Bruta 

TRIBUTO 2019 2020 2021 

ICMS 1.802.300 1.897.887 1.987.173 

Inadimplência Estimada 504.912 539.025 575.568 
··· Renifriei'il"'ê5t'imãcia · ..... 1:297388- - i:Jsii:ii'62- ~.6õs ... 

ISS 76.135 80.569 85.210 

Inadimplência Estimada 48.42.0 51.728 55.214 
, _ __;.R.:.:enc::,únciilE5t:i'mã~ ····· ............ 27:715 ...... .... 28.841 ......... -29.996-

IPVA 380.191 393.554 407.250 

Inadimplência Estimada 115.597 120.295 125.111 
~~~·~·era Estiõi.ada - f-- 196.·s·s·s ········· 2 04 -:8si .......... ........... 2'i3'~õs·a ········· 

.. Abatime.niõCiõNOtã ...... ·s'i':43'õ.. . ..... s1.43o ........... s1·:43o--

.............. Ó~~nto do PaQ'tõCiã "'"' 16.309 - 16:972" · 17.651 ... - ... -

Cota Única 
IPTU 790.032 675.925 702.370 

Inadimplência Estimada 553.869 576.381 599.457 
--- Rênúncia Estima'Ciã...... ·· - iõ6:5õ2-· "'69:3õ3 n.o77 
r-- A'tiãtimento do Notã"" 15.382 "150382"" ···· ~:-382 

......... _.!:&9'3..1 ........ - ....... ---
Desconto do Pagto da 
Cota Única 

.... 
i4::i79 

..... 
~59 

" 15:454 --

ITBI 2.917 3.036 3.157 

1.708 1.778 1.849 
················i::iõ9""'" " ·--lTsil ................................... .............. 

1.308 
Inadimplência Estimada 

.... ........ Renúr'i'Ci'ã'"EStlõi~-

ITCD 12.150 12.644 13.151 

Inadimplência Estimada 9.615 10.006 10.407 
... _ Ren~ncia .. Estiinada - .. -~2~.s:.:3:=s-- - - 2:638 ................. _ 2:744 .......... .. 

TLP 46.639 45.197 47.006 

42.222 
4.784 

Inadimplência Estimada 39.011 
·········· Ren~-~ciã Estimada --1---7- .628 

........ 4.0: .. 5.9..? ........... -1- -== =--
4.600 

Multa e Juros 11.823 8.386 5.945 

Renúncia Estimada 11.823 8.386 5.945 

Dívida Ativa 37.963 26.927 19.089 

Renúncia Estimada 37.963 26.927 19.089 

TOTAL 3.160.150 3.144.125 3.270.351 

Fonte: B2.2 • Anexo 11 - Considerações sobre Metas F1scaJs.doc 

R$ 1.000 

2019 2020 2021 

5% 

13% 

18°/o 
5% 
13% 

18°/o 
5% _ : ............ _ 
13% 

5°/o 5°/o 5% 

~·(.· ........ ~A.' "'-···~~~ 
2.% 2.% 2% 

27°/o 26°/o 26% 
8% 8% 8% 

..... 14% _i.~.~ .·:· ~~% 
4% 3% 3% 

lo/o l o/o ..... - lo/;;"""" 

49% 41% 41% 
35°/o 35°/o 35% 

- i3o,t;; ···· 4% ..... ···· 4% .. 

....... ia/~ .. io/;;-"' ... 1ifo-

lo/o 
_,. ...... ..... - ...... .. .. 

lo/o lo/o 

1°/o 1°/o 1°/o 

0% 0% O% 

0% 
. o% ...... ... O% .. 

10°/o 

8% ?.'lfo.. _ _?.!~ ... 
2% 2% 2% 

230/o 210/o 21°/o 

19% ··· -.. ~~!~ ...... , ..... 
4% 2% 

19% . .... "'""" 

2% 

10% 7% 5% 

10% 7% 5% 
310/o 21% 15°/o 

31% 21% 15% 
200/o 19% 19% 

A partir do quadro acima é possível notar que, em termos percentuais, o IPTU é o 
tributo com a maior inadimplência estimada, chegando a 35% da estimativa de receita 
bruta, que também possui a maior em termos absolutos (R$ 553,9 milhões). Em 

• I \ ..1 
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relação à renúncia de receita, é novamente o maior com R$ 206,5 milhões, sendo que 
deste total R$ 182,3 milhões correspondem a remissões à Terracap. 

Em relação à inadimplência em termos absolutos, o ICMS t em o segundo maior 
lugar, com R$ 504,9 milhões. 

O quadro abaixo mostra, para o exercício de 2019, a variação de estimatlva de 
renúncias tributárias entre o projeto de lei de diretrizes orçamentárias de 2019 e o estimado 
no projeto de lei de diretrizes orçamentárias do ano de 2018. 

Pelo quadro é possível notar que a estimativa de renúncia aumentou em R$ 337,9 
milhões. Deste montante os seguintes se destacam: 

a) ICMS: 
a. Querosene para aviação: +R$ 47,3 milhões 
b. cachimbos, cigarros e afins: +R$ 17,7 milhões; 
c. Fármacos para a administração pública: +R$ 17,0 milhões; e 
d. Projetos culturais: +R$ 6,4 milhões. 

b) IPTU: 
a. Inadimplência: +R$ 142,9 (era 32% e foi para 35%); 
b. Renúncia: +R$ 144,3 (sendo R$ 182,3 milhões de remissão da Terracap, 

compensada em parte por outras reduções como em Microempreendedores 
e FUB). 

Quadro 19. Redutores de Receita Tributária por Tipo de Tributo: 

PLD0/ 2019 x PLD0/2018 

R$ 1.000 PLD0/ 2019 PLD0/ 2018 

TRIBUTO Exe rc. 2019 Exerc. 2019 
I CMS 1 .802.300 1.673.006 

Inadimplênda Estimada 504.912 504.065 
---R:eõó'il~i~· E:stimaCi~· .... -·-- - 1:297:388 ...... iTGã.941 

ISS 76.1 35 110.684 

Inadimplência Estimada 48.420 46.771 
............ R:eõóilC:iãE:Sti.;:;ãCiã ....... ...- _ ........ 27.715 - 63.913" ... _ 

IPVA 380.191 420.124 

Inadimplência Estimada ..... 1.1..~:..~?._7 -~:.~~? 
R:eõóil~iãE:stimad"a ........ 196.855 212.267 
Abatimento do ... NÕtà Legal ~4-3o" ·········· ...... 5 1.430 

oesronto doi>a9to da coia 16.309 ''1'9:·762 
Única 
I PTU 790.032 501.098 

Inadimplência Estimada ...................... ?..~~.:~~ f---~~0.:?_~~ ......... . 
--p:;;õóil~iãE:stimãCiã · 206.502 62.168 

Abatimento do NÕtã-i.egal 15:382 15.382 
...... Õesconto do .. Pagto da cõta- - 14.279 .......... · ··········· 12.606-

única 

PLDO (2019 - 2018) 
Var. R$ Va r. 0/o 

2019 2019 
129.294 7,7% 

-34.549 -31, 2% 
1.649 3,5% 
~1-98--1--:56:6% . 

-39.933 -9,5% 
-21.068 -15,4% 
-15.412 :7;3%"'-

0 .. .... ........ o,o•;.;-· ........ 
~3:453 """"" ..... :17,5% -

288.934 57,7% 
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ITBI 2.917 6.227 -3.310 -53,2% 

Inadimplência Estimada 1.708 1.693 
···············Reri&iêiaE:stimãCiã··-- ············ ... 1.2o9 ............ --4- .534 .......... · 

ITCD 12.150 19.708 -7.558 -38,3% 

87 -~~-9% . ·--·- ··-- ·-
-7.645 -75,1% 

Inadimplência Est1mada 9.615 9.528 
'R"eri(incla Estimada - ---r.s3-s--1-"io. 18Õ .. 

TLP 46.639 40.570 6.069 15,0% 

39.011 33.417 

7.628 7.153 -

5.594 16,7% ...... .. ....... 475 ............... ........... 6-;Go/o -

Multa e Juros 11.823 11.170 653 518°/o 

Renúncia Estimada 11.823 11.170 653 5,8% 

Dívida Ativa 37.963 39.663 -1.700 -4,3°/o 

Renúncia Estimada 37.963 39.663 -1.700 -4,3% 

TOTAL 3.160.150 2.822.250 337.900 12,0% 

4.6.2 - Projeção de Beneficios Creditícios e Financeiros 

Inicialmente cabe reforçar que esse demonstrativo integra o Anexo de Metas Fiscais 
do PLDO por força do art. 14, § 1°, da LRF. 

No PLD0/2019 afirma-se que a projeção em exame atende ao disposto no § 6° do 
art. 165 da Constituição Federal combinado com o inciso li do art. 5° da LRF. I nforma ainda 
que foi publicado o Decreto no 38.174/2017, em 05/05/2017, no qual foram estabelecidos 
novos conceitos de benefícios financeiros, creditícios e sociais a serem adotados pelos órgãos 
e entidades do Governo do Distrito Federal, para fins de avaliação do custo e benefício da 
renúncia de receita não tributária. 

Os benefícios creditícios que constam do PLD0/2019 referem-se aos seguintes 
fundos instituídos no âmbito do Distrito Federal: 

1) Fundo de Distrital de Sanidade Animal - FDS 

O FDS é vinculado a Secretaria de Estado de Agricultura e Desenvolvimento Rural e 
é a unidade responsável por conceder indenização pelo abate ou sacrifício sanitário de 
animais suspeitos ou atingidos por doenças infectocontagiosas. 

Instituído pela Lei Complementar n° 763, de 30 de maio de 2008, o fundo começou 
a apresentar execução em 2013 a partir da edição do Decreto n° 33.785, de 13 de julho de 
2012, passando a desenvolver efetivamente as ações para as quais foi criado e possibilitando 
o levantamento de uma série histórica. 

2) Fundo de Aval do Distrito Federal - FADF 

O FADF é vinculado à Secretaria de Estado de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
e é responsável pela concessão de garantias complementares necessárias à contratação de 
financiamentos junto a Instituições financeiras e aos fundos governamentais dor Distrito 
Federal para os produtores rurais, assentados da reforma agrária ou suas cooperativas no 
Distrito Federal e na Região Integrada de Desenvolvimento Econômico do Qistrit? Fede ' I e 

Entorno - RIDE. \ · ·' \ ~ v 89 
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A taxa de concessão de aval nas operações do FADF é de meio por cento do valor 
da garantia ofertada e pode ser alterada por ato do Conselho Administrativo e Gestor. A 
partir do exercício de 2013 o FADF começou a apresentar execução. 

Esse fundo foi criado pela Lei no 2.652, de 27 de dezembro de 2000, cujos 
dispositivos foram todos alterados por meio da Lei no 4.726, de 28 de dezembro de 2011, 
regulamentada pelo Decreto no 22.024, de 22 de março de 2001, e cuja operacionalidade foi 
alterada pelo Decreto n° 33.616, de 17 de abril de 2012. 

3) Fundo de Desenvolvimento Rural- FOR 

O FOR é vinculado à Secretaria de Estado de Agricultura e Desenvolvimento Rural e 
é a Unidade responsável por financiar despesas com investimentos e custeio, com juros 
subsidiados para a área rural do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno - RIDE. 

O fundo foi criado pela Lei no 2.653, de 27 de dezembro de 2000, alterada pela Lei 
no 4.726, de 28 de dezembro de 2011, e regulamentada pelo Decreto n° 22.023, de 22 de 
março de 2001. Tais leis foram revogadas e atualmente ele é regidio pela Lei n° 5.024, de 
25 de fevereiro de 2013, regulamentada pelo Decreto n° 34.235, de 16 de abril de 2013, 
administrado por um Conselho Administrativo e Gestor sob a coordenação da Secretaria de 
Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal -

SEAGRI/DF 

4) Fundo de Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal - FUNGER 

O FUNGER é vinculado à Secretaria de Estado de Trabalho e Empreendedorismo e é 
a Unidade responsável por conceder apoio e financiamentos a empreendedores econômicos 
que possam incrementar os níveis de emprego e renda no Distrito Federal. 

O FUNGER foi criado pela Lei Complementar no 704/2005, alterada pelas Leis 
Complementares n° s. 709/2005 e 868/2013, regulamentadas, respectivamente, pelos 
Decretos, n°s 25.745/2005, 26.109/2005 e alterados pelos Decretos n°s 32.309/2010, 
32.813/2011, 33.182/2011 e 34.720/2013. 

5) Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal- FUNDEFE 

O FUNDEFE é vinculado à Secretaria de Estado de Fazenda e disciplina os incentivos 
creditícios, previstos na Lei n° 409, de 16 de janeiro de 1993. Entre eles: Isenção de IPTU e 
ITBI, financiamento da implantação do projeto, empréstimo de 70% do ICMS devido pelo 
empreendimento, alienação de terreno destinado ao empreendimento, prazo de fruição do 
benefício de até 5 anos e prazo para pagamento de até 10 anos. 

O Fundo tem por objetivo promover o desenvolvimento econômico e social do Distrito 
Federal, mediante apoio financeiro a projetos públicos ou privados selecionados. Foi 
regulamentado pelo Decreto no 24.594 de 14 de maio de 2004, que disciplina os benefícios 
creditícios e o benefício especial para o desenvolvimento, previstos na Lei no 3.196, de 29 

de setembro de 2003. 

Esse fundo foi instituído pelo art. n° 209 do Decreto-Lei n° 82, de 26 de <ilezembro 
de 1966, ratificado pela Lei n° 79, de 29 de dezembro de 1989, a qual sofreu j arias 

r,~ 90 
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alterações, conforme Lei no 962, de 30 de novembro de 1995, e Lei n° 3.019, de 18 de julho 
de 2002. Ressaltam-se do documento em análise as seguintes informações em relação ao 
FUNDEFE: 

Com a edição das Leis nos 5.017 e 5.018, ambas de 18 de janeiro de 2013, a 
atuação do FUNDEFE deverá ser ampliada, pois as citadas Leis instituirão o "Ananciamento 
Industrial para o Desenvolvimento Econômico Sustentável - !DElAS INDUSTRIAL u e o 
"Ananciamento de Comércio e Serviços para o Desenvolvimento Econômico Sustentável -
!DElAS COMÉRCIO E SERVIÇOS~ Tais financiamentos têm por objetivo promover o apoio 
ao empreendimento produtivo do Distrito Federal e ampliação da capacidade da economia 
local na geração de negócios e de serviços e na efetiva geração de emprego e renda. 

Há ainda as Leis n°s 5.099/2013 e 5.017/2013. 

O Quadro 20 apresenta a projeção dos benefícios creditícios para os anos de 2015 a 
2018, bem como o custo dos recursos empenhados aos referidos benefícios nos anos de 
2013 e 2015. 

Quadro 20. Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios- 2014 a 2019 
Valores CO<Tentes em R$ 1 00 

EMPENHADO EMPENHADO EMPENHADO EMPENHADO ESTIMADO ESTIMADO 

ANO 
2014 2015 2016 2017 2018 2019 

FDS o 3.936 11.129 104.963 nd nd 

FADF 19.542 23.045 o 42.833 nd 

FOR 4.468.634 4.305.821 1.651.889 2.681.954 381.621 384.975 

FUNGER 13.473.177 3.266.601 10.275.583 10.580.411 9.644.992 10.733.960 

FUNOEFE 236.280.022 o o 28.184.716 335.520.618 331.500.457 

TOTAIS 254.241.375 7.599.403 11.938.601 41.594.876 345.547.231 342.619.392 

Fonte: PUl012019 para valores estimados e Slgga para vaiOfes empenhadas (executadas) 

Vale dizer que o benefício do FUNDEFE empenhado em 2012, ano anterior ao da 
aprovação das leis de financiamentos do IDEAS, alcançou o montante de R$ 111,3 milhões 
e no ano de 2013, R$ 236,6 milhões. Para o período de janeiro a abril de 2018, já foram 
empenhados R$ 37,7 milhões. 
Quadro 21. Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios por Emprego Gerado 

-2018 e 2019 

R$ 100 I 
R$ I Emprego I Ano 

EMPREGOS 
GERADOS 

VALOR DO 
BENEFÍCIO 

VALOR POR 
EMPREGO 

2018 2019 2018 2019 2018 2019 

I FOS o o 
I FADF o o 

104.963 nd 

42.833 o 
o ·~ [) o 

./ 
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809 812 2.681.954 381.621 3.315 

o 2.937 10.580.411 9 .644.992 o 

nd 5.544 28.184.7 16 335.520.618 o 
809 9.293 41.594.1!76 345.547.231 51.415 

470 

3.284 

60.520 

37.184 

Fonte: Anexo XI • Projeção da Renúncia de Beneficios Creditídos Ananceiros • FOR FAOF FOSA RJNOEFE RJNGER. 

Quando se analísa o valor do benefício creditício por emprego gerado estimando 
no PLD0/2019, os valores são de aproximadamente R$ 37,2 mil por emprego gerado 
ao ano em relação a média de todos fundos e R$ 60,5 mil para FUNDEFE. 

Isso representou uma enorme variação em relação às estimativas do Lei 
Orçamentária do exercício anterior (LD0/2018), quando o custo médio foi de R$ 218,7 mil 
para o total dos fundos e quase R$ 640 mil (mais de 10 vezes do informado no 
PLD0/2019) para o FUNDEFE isoladamente. Não há nos anexos nenhuma explicação para 
tamanha divergência. 

Em relação às médias apresentadas nos Projetos de Leis de Diretrizes Orçamentárias 
dos exercícios anteriores, as estimativas têm oscilado ao longo dos anos em função das 
oscilações das estimativas de empregos gerados. 

Empregos 
Gerados 

PLD0/20 14 

PLD0/2015 

PLD0/20 16 

PLD0/2017 

PLD0/2018 

PLD0/20 19 

2014 

733 

2.810 

Beneficio Creditício ·R$ 1,00 

PLD0/2014 

PLD0/2015 

PL00/20 16 

PLD0/2017 

PL00/2018 

PL00/2019 

2014 

129.854.145 

254 828.428 

2015 2016 

772 813 

2.983 3. 152 

9.712 10.269 

1.457 

2015 2016 

136 788.249 143 887.456 

270 068.317 284.869.645 

285.814 983 301 926.376 

284.869165 

Benerício Creditício por Em prego Gerado -R$ 1,00 

PL00/2014 

PL00/20 15 

2014 

177. 154 

90.686 

2015 2016 

177.187 176.983 

90.536 90.377 

2017 2018 2019 2020 

3.326 

10.824 11.393 

1.543 1.626 1.708 

1.300 1.5 18 1.565 1.660 

809 6.356 6.704 

2017 2018 2019 2020 

300.().12.306 

317.881.859 334 250.361 

301.619.473 317.876.762 334 056.689 

JI6.433.S4S )31.944.984 346.216 946 362.299.038 

345.547.231 342.619.392 357 892.630 

2017 2018 2019 2020 

" 
90.2 11 

' I l 
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29.429 29.402 29.368 29.338 

195.518 195.476 195.496 

243.4 1 o 2 18.673 

427.129 

195.584 

22 1.225 2 18.252 

53.905 53.385 

O FUNDEFE representa mais de 97% de todos os benefícios creditícios a 
serem pagos pelo governo do DF na estimativa da PLD0/2019, ficando em patamar 
semelhante ao efetivamente realizado nos exercícios anteriores, com exceção do período de 
2015 a 2016 que não tiveram empenho, conforme listado abaixo: 

• 2012 a 2014: R$ 563,4 milhões para o Fundefe de um total de benefícios de 
R$ 602,1 (94%}; 

• 2015 e 2016: R$ 0,0 para o Fundefe de um total de R$ 19,5 milhões; e 

• 2017 a abr/2018: R$ 63,7 milhões para o Fundefe de um total de benefícios de 
R$ 79,3 milhões (80%). 

A título de exemplo da relevância dos gastos já realizados por esse fundo, os 25 
maiores credores que receberam recursos no período 2012 a abr/2018, que representam 
92% do valor recebido, estão listados na tabela abaixo em ordem decrescente: 

Quadro 22. Execução do FUNDEFE por Beneficiário- 2012 e abr/2018 
R$ em milhões 

2013 a 
2018 

Ord CNPJ - Nome da Emoresa 2012 2013 2014 2017 2018 (*) 

1 1612795000151 - BRASAL 9,8 23,4 71,9 2,5 5,0 112,7 
REFRIGERANTES S.A 

2 76535764032690 - OI S/ A 95,5 95,5 

3 60665981000703 • UNIÃO QUIMICA 46,4 0,7 16,0 63,1 
FARMACEUTICA NACIONAL S/ A 

4 57507378000608 - EMS S/ A 2,3 35,5 3,4 3,2 44,3 

5 57240000122 - CIPLAN - CIMENTO 37,9 37,9 
PLANALTOS/A 

6 29506474002569 - REXAM BEVERAGE 
CAN SOliTH AMÉRICA S/ A 

12,2 15,9 0,3 2,7 31,1 

7 4175027000338 - GLOBALBEV 15,8 4,2 20,0 
BEBIDAS E AUMENTOS LTDA 

8 37259223000269 • NOVA AMAZONAS 
IND. E COM. !MP. DE ALIMENTOS 11,2 6,0 1,2 18,4 

LTDA 
9 44865657000600 - R.CERVELLINI 7,7 5,8 

REVESTIMENTO L TDA 
0,1 0,7 14,3 

10 26487744000176 - GRAVIA 
INDUSTRIA DE PERFILADOS DE ACO 2,6 0,1 9,7 0,4 0,8 13,7 

LTDA 
11 740696000192- PMH-PRODliTOS 1,7 6,8 4,1 0,1 12,8 

MEDICO$ HOSPITALARES LTDA. -
.) 

_/ 93 
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Ord CNPJ - Nome da Empresa 2012 2013 2014 

12 50929710000330 • MEDLEY S.A. 
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 

7,5 3,9 

13 37056132000145 • BRASSOL • 
BRASIUA AUMENTOS E SORVETES 3,3 4,2 

LTDA 
14 2808708006059 • OA DE BEBIDAS 10,7 

DAS AMÉRICAS • AMBEV • CDD 
15 736546000105 • INDUSTRIAS ROSSI 

ELETROMECÂNICA LTDA 
0,6 9,3 

16 7358761005713 • GERDAU AÇOS 
LONGOS S.A. 

5,3 3,4 

17 37~77691000783, • ESPAÇO & FORMA 2,4 5,8 
MOVEIS E DIVISORIAS LTDA 

18 43214055005923 • MARTINS 
COMÉROO E SERVIÇOS DE 2,6 
OISTRIBUICÂO LTDA 

19 53162095002150 • BIOSINTETICA 0,9 7,0 
FARMACÊUTICA L TOA 

20 33241000218 ·VITRAL VJOROS 
PLANOSLTDA 

1,7 5,3 

21 7837561000199 • AGUIA ATACADISTA 1,4 1,6 
DACONSTRUÇAOLTDA 

22 26487744000257 • GRAVIA 
INDUSTRIA DE PERFILADOS DE AÇO 0,4 5,3 

LTDA 
23 40281347000174 • AUTOTRAC 

COMEROO E TELECOMUNICACOES 1,4 4,2 

S. A 
24 5926726000173 · MODULO 

ENGENHARIA, CONS.E GERENClA 1,0 1,5 2,7 

PREDIAL LTDA 
25 37259223000188 • NOVA AMAZONAS 

IND. COM. E IMP. DE AUMENTOS 3,5 
LTDA 

26· DEMAIS EMPRESAS 
81 

23,0 10,4 13,4 

TOTAL GERAL 103,5 223,6 236,3 

( ) ate abril de 2018. 
Fonte: 51090 (2015 e 2016 nio tiveram empenho) 

2013a 
2018 

2017 2018 (*) 

11,4 

2,8 0,7 10,9 

10,7 

9,9 

0,5 9,2 

0,2 0,2 8,5 

4,8 0,9 8,3 

7,9 

7,0 

2,8 0,4 6,2 

0,4 6,1 

0,2 5,8 

0,3 5,6 

1,3 0,2 4,9 

2,2 0,5 49,4 

28,2 34,0 625,6 

Vale destacar que de 2012 a abril de 2018 já foram empenhados R$ 625,6 mílhões. 

Quadro 23. Execução do FUNDEFE por Fonte de Recurso- 2012 e abr/,2018 

R$e_rpnilhões 
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Descrição da FONTE 2012 2013 2014 2017 

Fonte 100 (Ordinário Não Vinculado) 45,3 100,9 95,9 0,0 

Fonte 120 (Diretamente Arrecadados) 18,7 2,5 0,0 0,0 

Fonte 123 e 323 (Amortização de Financ) 10,0 52,6 79,5 25,3 

Fonte 161 e 361 (Dividendos de Esta tais) 28,8 45,0 43,6 -0,0 

Fonte 170 e 370 (Remueração Depósitos 0,7 2,0 1,3 0,0 

Bancários) 
Font e 171 e 371 (Recursos Próprios dos 0,0 20,6 16,1 2,9 

Fundos) 
TOTAL 103,5 223,6 236,3 28,2 

( ) ate ab<il de 20t8. 
Fonte: Sigi}O (ZOJSelOt6 nlo UYeram empenho) 

2018(*) Total Geral 

34,0 276,0 

0,0 21,2 

0,0 167,4 

0,0 117,3 

0,0 4,0 

0,0 39,6 

34,0 625,6 

Conforme pode ser visto no quadro acima, dos R$ 625,6 milhões empenhados 
para o Fundefe de 2012 a abril de 2018, apensa 26,8% (R$ 167,4 milhões) são 
recursos provenientes de amortizações. 

O Anexo XI - Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios Financeiros - FDR FADF 
FDSA FUNDEFE FUNGER da PLD0/2019, em seu segundo parágrafo, informa que foi editado 
o Decreto no 38.174/2017, em 05/05/2017, no qual foram estabelecidos novos conceitos de 
benefícios financeiros, creditícios e sociais a serem adotados pelos órgãos e entidades do 
Governo do Distrito Federal, para fins de avaliação do custo e benefício da renúncia de receita 

não tributária. 
Entretanto, o mesmo anexo, no seu segundo parágrafo da página 2, Informa o Grupo 

de Trabalho, instituído pelo Decreto 37.531/2017, responsável pela elaboração do Decreto 
n° 38.174/2017 alerta que: 

"Desse modo, o GT propõe a criação de novo grupo de trabalho visando estabelecer 
a metodologia para a avaliação da relação custo e benefício das renúncias não 
tributárias no âmbi to do Distrito Federal, considerando que já foi proposta 
metodologia de avaliação para as renúncias tributáraias por meio do Processo n• 480-
000.342/2014. # 

E ainda complementa em seu parágrafo quinto: 
Dessa forma, tendo em vista a necessidade em se criar um novo Grupo de Trabalho 
para a efetiva avaliação da relação custo e benefício das renúncias não 
tributárias no âmbito do Distrito Federal, o presente Anexo predsa de informações 
adicionais a serem definidas posteriormente, para propiciar uma informação íntegra. 

Esse comentário é similar ao que vinha se repetindo nas PLDO's anteriores 
de que não havia uma metodologia de avaliação de custo e benefício de tais 
renúncias de benefícios creditícios5 vem se repetindo em projetos de lei de diretrizes 
orçamentárias de exercícios anteriores. 

s O Governo do Distrito Federal instituiu Grupo de Trabalho- GT, por meio da Portaria Conjunta n• 03, de 24/07/2014, 
firmada entre a então Secretaria de Estado de Transparência e Controle e a Secretaria de Estado de Fazenda (DODF n• 15 1, 
de 25/07/2014, pág. 77 e DODF 181, de 1/09/2014, pág. 4), com o objetivo de '·estabelecer a metodologia para avaliar a 
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Tais afirmativas reafirmam a ausência de critérios de avaliação das políticas 
públicas de concessão de benefícios. De 2012 a abril de 2018 já foram 
empenhados R$ 701,0 milhões, sendo que somente no FUNDEFE foram R$ 625,6 
milhões e na PLD0/2019, no Anexo XI - Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios 
Financeiros - FOR FADF FDSA FUNDEFE FUNGER há duas tabelas que indicam estão 
suscetíveis de liberação R$ 202,4 milhões (detalhados nas páginas seguintes). 

Segundo o referido anexo, o FUNDEFE pretende trabalhar com dois programas 
específicos, o Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - Pro-DF 
li instituído pela Lei n° 3.196/2003 e o Financiamento Industrial para o Desenvolvimento 
Econômico Sustentável - IDEAS I ndustrial, instituído pela Lei n° 5.017/2013. 

Como se pode notar nas tabelas abaixo, a maioria das empresas é de grande 
porte e poucas empresas concentram a maioria dos recursos. 

ORO 

Quadro 24. Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios 

FUNDEFE-PRODF II 

EMPRfSA N• PROCESSO CNPJ VAlOR/FINANC. % 

1 OPLAN CIMENTO PLANALTO 160.000.589/1992 00.057.240/0001·20 R$ 34.630.577,2 28% 

S/ A 
2 EMS INOUSTRIA 160.001.879/2001 57.507.378/0006-08 R$ 20.743.734,9 17% 

FARMACÊUTICA LTDA 
3 UNIÃO QUIMICA 160.003.609/2000 60.665.981/0007/03 R$ 14.876.312,0 12% 

FARMACEUTICA NAOONAL 
SIA 

4 FVO-BRASIUA l NDUSTRIA E 370.000.221/2007 08.471.163/0001-M R$ 7.432.850,7 60Jo 

COMEROO DE AU MENTOS 
LTDA 

5 REXAM BEVERAGE CAN 160.001.998/2001 29.506.474/0025·69 RS 6.098.647,2 5% 

SOlJTH~~MERICA 5/A (EX 
LATASA 

6 BRASAL REFRIGERANTES 160.000.464/1994 01.612.795/0001·51 R$ 4.289.834,7 3% 

S/ A 
7 8105INTgT!CA 160.000.238/2003 53.162.095.0021·50 R$ 4.168.397,5 3% 

FARMACÊUTICA LTDA 
8 MODULO ENGENHARIA, 370.000.308/2008 05. 926.726/0001· 73 R$ 3.867.821,7 3% 

CONSULTORIA E GERÊNOA 
PREDIAL L TOA 

9 INDUSTRIAS ROSSI 
ELETROMECÂNICA LTDA 

370.000.532/2010 00.736.546/0001-QS R$ 3.764.497,6 3% 

% 
acum 
28,1% 

45,0% 

57,1% 

63,1% 

68,1% 

71,5% 

74,9% 

78,1% 

81,1% 

relação custo e beneficio das renuncias tributárias no âmbito do Distrito Federal, nos tennos do Inciso V do art. 80 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal." 

Por meio do art. 3° da Portaria Conjunta n• I, de I 0103/2015, formada entre a Cootroladoria·Geral do Distrito Federal e a 
Secretaria de Estado de Fazenda (DODF n• 49, de 11/03/2015, pág. 27), foi concedido ao referido GT o prazo de 90 
(noventa} dias para a conclusão dos trabalhos, a contar de 21/04/20 15, podendo ser prorrogado, desde que prestadas as 
devidas justificativas aos titulares dos órgãos que seus membros representam. 

Desta fom1a. espera-se que a metodologia a ser estabelecida para avaliar a relação custo e beneficio das re()(mcias 
tributárias também possa ser aplicada para as renúncias creditlcias e financeiras, cujas infom1ações serão UP<jrfeiçoadas 
por meio dos trabalhos a serem desenvolvidos pelo GT. ~ 
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ORO EMPRESA NO PROCESSO CNPl VALOR/FINANC. 0/o Ofo 
acum 

10 SIQUEIRA CAMPOS 370.000.109/2012 01. 791.424/0001·84 R$ 3.706.668,~ 3% 84,1% 

IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA 

11 BIMBO DO BRASIL LTDA 370.001.174/2009 35.402.759/0049·20 R$ 3.205.693,9 3% 86,7% 

12 GRAVIA INDUSTRIA DE 160.000.002/1994 26.487.744/0002·57 R$ 2.474.041,8 2% 88,8% 

PER~~DOS DE AÇO 
L TOA 000257) 

13 GERDAU AÇOS LONGOS S/ A 370.000.403(2008 07.358.761/0057·13 R$ 2.467.587,1 2% 90,8% 

14 GRAVIA INDUSTRIA DE 160.000.002/1994 26.487.744/0001·76 R$ 2.401.078,1 2% 92,7% 

PER~(~DOS DE AÇO 
LTOA Matriz) 

15 ESPAÇO &. FORMA MOVEIS E 160.000.336/2000 37.977.691/0001-98 R$ 1.671.627,8 1% 94,1% 

DIVISÓRIAS L TOA 
16 AUTOTRAC COMEROO E 160.003.610/2000 40.281.347/0001-74 R$ 1.513.768,2 1% 95,3% 

TELECOMUNICACÕES SIA 
17 PMH PRODUTOS MEDICOS 370.000.179/2010 00.740.696/0001-92 Rs 1.038.579,1 1% 96,1% 

HOSPITALARES L TOA 
18 INDUSTRlA BRASILEIRA DE 160.000.173/2005 01.233.766/0002-60 R$994383,1 1% 96,9% 

CONCRETOS LTOA • 
INBRACOL 

19 VITRAL VIDROS PLANOS 160.001.753/1990 00.033.241/0001-37 R$ 886.339,8 1% 97,7% 

LTOA 
20 INTEROURO AUMENTOS 370.001.059/2009 09.114.768/0002-41 R$ 616.010,0 1% 98,2% 

LTDA 
21 REFRIGERANTES 160.000.234/2003 03.824.850/0001·00 R$ 612.315,5 0% 98,7% 

CERRADINHO LTOA 
22 BRASSOL SRASIUA 60.000.389/2004 37.056.132/0001-45 R$ 337.947,1 0% 98,9% 

AUMENTOS E SORVETES 
LTOA 1 

23 AVS IMPORTAÇAO E 160.001.97S/2001 02.786.562/0001·38 R$ 318.435, O% 99,2% 

EXPORTAÇÃO LTOA 
24 CHEMICALTECH IMP.EXP. 160.000.193/2006 03.959.540/0003·57 R$ 201.670,4 0% 99,4% 

COM . PROD. MÉD. FARM . E 
HOSPITALARES LTDA 

25 2TL DO BRASIL 160.000.494/2005 07.555.737/0001-10 R$ 194.922,5 O% 99,5% 

IMPORTAÇÃO • 
EXPORTA(ÂO E COMÉRCIO 

26 GRAVIA INDUSTRIA DE 370.000.765/2008 26487.744/0010-ú7 R$ 190.564,3 0% 99,7% 

PER~~DOS DE AÇO 
L TOA 001067) 

27 MEDLEY S.A. lNDUSTRIA 160.001.878/2001 50.929.710/0003-30 R$ 145.043,7 0% 99,8% 

FARMACÊUTICA 
28 CPC CONSTRUÇOES E 370.000.603/2008 00.450.S77/0001-03 R$ 107.650,4 O% 99,9% 

PROCESSOS OENTIFICOS 
LTDA 

29 INNCOM~~OO 370.000.160/2009 37.141.298/0001-60 R$ 60.593,1 0% 99,9% 

IMPORTAÇAO E 
EXPORTAÇÃO DE MOTOS 
LTOA 

30 FIRST CLASS !MP E EXP 370.001.001/2008 10.441.105/0001· 30 R$ 43.189,0 0% 100,0 

MAQUINAS E o/o 

I EQUIPAMENTOS LTOA 
31 NCT INFORI~ATICA LTDA 370.000.687/2010 03.017.428/0001·35 R$ 41.376,5 Oo/o 100,0 

% 
R$ 123.102.279,6. 

Fonte: 811.3 · Anexo XI - Projeção da Renúncia de BeMfioos Creditícios Rnaoceiros- FOR FAOF FDSA FUNOEFE FUNGERI 

_1..,..1 
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No caso do FUNDEFE-PRODF li de um total de 31 empresas e um montante de R$ 
123,1 milhões, 11 empresas concentram 87% do total (R$ 106,8 milhões). 

ORO 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

Quadro 25. Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios 

FUNDEFE-FIDE6 

EMPRESA N° PROCESSO CNPJ ALORIFINANC. % 

NOVAAMAZONASIND.E 370.000.16312008 37.259.22310002-69 R$ 18.256.534,6 23% 

COM. !MP. DEAUM.LTDA-
flUAL 
MARTINS COMEROO E 370.000.34812008 43.214.05510059-23 R$ 15.217.733,4 19% 

SERVIÇOS DE 
DISTRJBU!CÃO L TOA 
BRASSOL BRASIUA 370.000.162/2008 37.056.132/0001·45 R$ 11.162.635,9' 14% 

Aut~ENTOS E SORVETES 
LTOA 
PMH PRODUTOS MEOICOS 370.000.446/2008 00.740.696/0001-92 R$ 9.274.412,7 12% 

HOSPITALARES L TOA 
ROBERTO CERVEWNI E CIA 370.000.448/2008 44.865.657/0006-00 R$ 8.127.504,4 10% 

LTDA 
CONDOR ATACADISTA OE 370.000.15812017 03.261.204/0003-36 R$ 5.274.559,3 JOJo 

MAT. PARA CONSTRUÇÃO 
5/A 
NOVA AMAZONAS !NO. E 370.000.54112008 37.259.223/0001-88 R$ 4.267.439,3 5% 

COM. !MP. DE AUM.L TOA-
MATRIZ 
AGUIA ATACADISTA DA 370.000.37912008 07.837.561/0001-99 R$ 3.626.503,4 5% 

CONSTRUÇÃO LTDA 
A.TELECOM 370.000.542/2008 37.166.592/0001-26 R$ 1.262.581,4 2% 

TELEINFORMATICA LTDA 
KRISTA TECNOLOGIA LTDA 370.000.467/2008 38.058.475/0001-01 R$ 1.143.355,41 1% 

OPÇAO COMEROO 370.000.157/2017 17.244.285/0001-09 R$ 938.437,21 1% 

ATACADISTA DE MAT DE 
CONSTRUÇÃO LTDA 
TRIUX DISTRIBUIOORA 370.000.3M/2008 04.361.539/0001· 27 R$ 789.822,0 L% 

LTDA EPP 
TOTAL R$ 79.341.519,58 

Ofo 
acum 

23% 

42% 

56% 

68% 

78% 

85% 

90% 

95% 

96% 

98% 

99% 

100% 

Fonte: 811.3 · Anexo XI· Projeção da Renúnda de Benelfdos Creditidos Rnancelros- FOR FADF FDSA FUNDEFE FUNGER 

Em relação ao FUNDEFE-FIDE de um total de 12 empresas e um montante de R$ 79,3 
milhões, 6 empresas concentram 85% do total (R$ 67,3 milhões). 

Conforme já mencionado, o Anexo XI - Projeção de Renúncia dos Benefícios 
Creditícios e Financeiros da PLD0/2018, em seu parágrafo quinto, afirma não ter sido 
criada ainda metodologia de avaliação de relação custo benefício. 

Tal ausência de avaliação estaria em desacordo com o estabelecido no art. 
80 da Lei Orgânica do Distrito Federal, cujo trecho está transcrito abaixo: 

Arl'. 80. Os Poderes Legislativo e Execuüvo manterão, de forma integrada, sistema de 
controle interno com a finalidade de: 

6 Anandamento Industrial para o DesenVIJIIIImento EconômiCO Sustentável- IDEAS industrial, institurdo pela Lei no 5.01712013. 
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( ... } 
D- comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto a eficicia e eficiência 
da gestão orçamentária, financeira, contábil e patrímonial nos órgãos e entidades da 
administração do Distrito Federa~ e quanto à da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 

( ... ) 
V - avalíar a relação de custo e benefício das renúncias de receitas e dos 
incentivos, remissões, parcelamentos de dívidas, anistias, isenções, subsídios, 
benefícios e afins de natureza financeira, tributária, creditícia e outros; 

Tal política de crédito também vai contra o preceituado no art. 72 da Lei n° 
5.950/2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2018, em seu §1°, que dispõe se um dos 
critérios relevantes a geração de empregos, conforme transcrição abaixo: 

Art. 72. O projeto de lei que conceda ou amplie benefícios ou Incentivos de natureza 
tributária deve atender às exigências: 

( ... ) 
§JD A concessão de incentivo ou beneficio de natureza tributária deve observar o 
disposto na Lei no 5.422, de 2014, e deve favorecer aos setores produtivos no sentido 
de fomentar o desenvolvimento econômico da região e a geração de empregos. 

Adicionalmente, a necessidade de análise de avaliação de relação de custo e 
benefício é reafirmada pela Lei n° 5.422/2014 de autoria dos Deputados Agaciel 
Maia e wasny de Roure, que exige estudos econômicos que avaliem e mensurem o 
impacto econômico de tais políticas de benefícios creditícios, conforme transcrito abaixo: 

Art. ;o As leis que tratem de políticas fiscais, tributárias ou creditícias 
favorecidas, que concedam ou ampliem incentivos ou benefícios a setores da atividade 
econômica ou que impliquem renúncia da receita ou aumento da despesa pública devem 
ser acompanhadas de estudo econômico que mensurem os seus impactos: 

r - na economia do Distrito Federa~ em termos de geração de empregos e renda; 

I! - nas metas fiscais do Governo do Distrito Federal, discriminando-se os impados na 
despesa pública e na renúncia de receitas; 

!li- nos beneficios para os consumidores; 

IV - no setor da atividade econômica beneficiada; 

V - na economia da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -
RI DE, se for o caso. 

§ 1 o A renúncia de receitas públicas compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não gera~ alteração de alíquota ou modificação 
de base de aí/cu/o que implique reduçffo discriminada de tributos ou contribuíçôes e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 20 Para fins desta Lei, políticas creditícias favorecidas são as concessões de 
financiamentos com taxas de juros que, agregadas ao índice de atu'!/ização 

'J 
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monetária, são inferiores ao indicador ofidal do Governo Federal para a taxa de 
inflação ou não cubram o custo de captação ou de r emuneração dos recursos. 

O FUNDEFE em relação à questão do custo e benefício para a sociedade tem 
destaque negativo até mesmo em relação aos demais fundos de financiamento 
creditício. Abaixo segue um quadro com os principais indicadores das políticas de fomento 
dos fundos FOR, FUNGER e FUNDEFE nos quesitos de montante destinado pelo governo do 
DF, prazo de financiamento, taxa de j uros cobrada, empregos gerados e custo por emprego. 

Quadro 26. Comparação dos Fundos de Fomento 
Prazo 

Máximo 
{inc. 

Carênd~ Em~;~go R$/ Juros 

Fundo 2016 -Emoenho 2017-Est 2018-Est s ano Emoreao Máximos 

FOR R$ 2.681.954 R$ 381.621 R$ 384.975 120 812 R$474 3,0% 

FUNGER R$ 10.580.411 R$ 9.644.992 R$ 10.733.960 60 2.937 R$ 3.655 13,0% 

FUNDEFE R$ 28.184.716 R$ 335.520.618 R$ 331.500.457 360 5.544 R$ 59.794 1,2% 

TOTAL R$ 41.447.081 R$ 345.547.231 R$ 342.619.392 9.293 R$ 36.869 

Como pode ser visto no quadro acima, enquanto o FUNDEFE concentra a 
destinação de 97% das dotações, gera 60% dos empregos a um custo em média 
16 (dezesseis) vezes ao do FUNGER e ainda tem taxa de juros 10 (dez) vezes 
inferiores, com prazo de financiamento máximo de 6 (seis) vezes superior (30 
anos x 5 anos). 

Pelas estimativas na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2018 
(LD0/2018), o Fundefe gerava apenas 25% dos empregos a um custo médio por 
emprego gerado 70 (setenta) vezes superior. Tal divergência em relação ao exercício 
anterior não está esclarecida dos anexos referentes aos benefícios creditícios. 

Apenas para se ter uma ideia do custo social de empregar tais recursos, podemos 
fazer algumas simulações bem simplificadas, para comparar o valor futuro dos 
financiamentos nesses três fundos considerando-se duas taxas: uma do financiamento e 
outra de um custo de oportunidade hipotética . 

A primeira taxa seria a taxa abaixo do valor de mercado e aplicada aos fundos, 
conforme tabela acima. A segunda seria uma taxa nominal hipotética de 10% ao ano (5% 
de inflação + 5% de juros real). O prazo poderia ser de 10 anos, que equivaleria ao máximo 
do FOR, duas vezes do FUNGER e 1/3 do FUNDEFE. O cálculo do valor futuro calculado pela 
taxa de mercado seria de 1,9 vezes em relação ao valor futuro calculado pela taxa do 
financiamento do FOR. A do FUNGER ficaria entre 0,78 (TJLP+6% = 13%) a 1,35 (TJPL+O% 
= 7%). Ou seja, dependendo da taxa máxima aplicada acima da TJLP o produtor rural teria 
um custo um pouco acima ou um pouco abaixo da taxa hipotética de 10%. Enquanto isso, o 
FUNDEFE teria um rendimento 2,3 vezes maior do recurso aplicado à taxa hipotética de 
mercado em relação à taxa aplicada ao financiamento. -

~ '..-/ ... 
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Considerando-se os valores estimados para benefícios creditícios de 2019, e fazendo 
essa simulação hipotética, isso significaria, em 10 anos, uma transferência de recursos 
da sociedade para os beneficiários de: 

• FOR: R$ 0,5 milhão ao custo de R$ 0,5 mil/emprego/ano; 
• FUNGER: no máximo R$ 6,7 milhões, podendo ser superávit em R$ 10,0 

milhões a depender da taxa que vai até 6% acima da TJLP, ao custo de R$ 3,6 
mil/emprego/ano; 

• FUNDEFE: R$ 486,3 milhões ao custo de R$ 59,8 mil/emprego/ano. 

Há que se ressaltar, ainda, que 75% recursos (mais de R$ 151,1milhões) do 
FUNDEFE iriam 12 para grandes empresas, de porte a atuação nacional e 
internacional. 

4.7 -Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado (art. 4°, § 2°, V, da LRF) 

Por exigência do art. 40,§2°, V, da Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF o projeto de 
LDO deve conter demonstrativo de margem de expansão de caráter continuando, que é 
definido pelo art. 17 da mesma lei como sendo "a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios". 

O objetivo precípuo é nortear a Administração Pública no processo decisório 
relacionado ao comprometimento dos recursos próprios do Ente Público, como aumento de 
efetivo, criação de cargo, reestruturação de carreiras e outras despesas de manutenção das 
Instituições do Governo, além de garantir a alocação de recursos para as ações obrigatórias 
constitucionais ou legais, com duração prevista para mais de dois exercícios. Conforme o §6° 
do art. 17 da LRF também devem ser demonstrados as fontes para o seu custeio. Nesse caso 
são utilizadas as receitas derivadas de origem tributária, pois as demais não são de execução 
obrigatória. 

A margem de expansão é calculada com base na diferença da expansão das 
receitas tributárias em relação à expansão das despesas obrigatórias. No primeiro 
caso, ela é calculada pela diferença verificada entre as estimativas de receitas de Impostos 
para o exercício corrente (2018) e as projeções destas mesmas receitas para o exercício 
seguinte (2019). Quanto à expansão da despesa obrigatória, analogamente, ela é calculada 
pela diferença entre estimativa de despesa para o exercício corrente e da projeção para o 
exercício subsequente. 

Para o exercício de 2019, estima-se que a Margem de Expansão fique em R$ 
127,3 milhões (superávit), conforme cálculo abaixo: 

( 

R$ em milhões \ ) 

'/, 
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(a) Expansão da Receita Tributária+ Outras Receitas+ FCDF 
{b) Expansão da Despesa Obrigatória 
(c)= (b) - (c) Margem de Expansão da Despesa 

1.304,2 
1.176,8 
+ 127,3 

Isso indica a expansão de despesas previstas para o ano de 2019 ficaram inferiores à 
previsão de expansão de receitas tributárias em R$ 127,3 milhões. As tabelas abaixo fazem 
um breve detalhamento dos principais Itens de expansão, tanto da receita quanto da 
despesa. 

Quadro 27. - Expansão da Receita 

F:$ em milhões 

2018-Est PLD0/ 2019 V ar. 

Receita de Origem Tributária 15.650,5 16.712,3 1 .061,8 

IPTU 796,2 824,7 28,5 

Imposto de Renda 2.864,2 3.048,0 183,9 

IPVA 1.032,6 1.089,6 56,9 

ICMS 7.952,0 8.450,7 498,7 

ISS 419,6 452,9 33,3 

Receita da Dívida Ativa Trib. 524,7 S52,5 27,8 

Outros 2.061,2 2.293,9 232,7 

Receita de Outras Fontes 1.343,2 1 .409,1 65,9 

FCDF 5.804,1 5.980,5 176,4 

TOTAL 22.797,8 24.101,9 1.304,2 
-Fonte. Anexo VI - Margem ele EJ<pansao.xlsx 

Quadro 28. - Expansão das Despesas Obrigatórias 
R$ em milh" oes 

2018-Est PLD0 / 2019 V ar. 

TIPO DE DESPESA 22.249,8 23.426,6 1.176,8 

Aumento da despesa com Pessoal e 0,0 565,1 565,1 

Encargos Sociais (reajuste geral, 
realinhamento de carreiras, gratificação de 
titulação e de produtividade, concursos 
públicos) 

Serviço da Dívida 466,0 638,8 172,8 

Pessoa l e Encargos Socia is 13.525,5 13.801,4 275,9 

Inat ivos e Pensionistas 6.230,1 6.341,3 111,2 

Passe Livre 440,1 453,3 13,2 

Complementação do Programa Bolsa 17,8 18.4 0,5 

Família 

Outros 1.570,2 1.608,3 38,1 

TOTAL 22.249,8 23.426,6 1.176,8 

-Fonte: Anexo VI - Margem de Expansao.xlsx 
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Com base nos quadros acima é possível notar que as principais fontes de incremento 
das despesas são as de pessoal, sendo R$ 565,1 milhões para reajuste geral e concursos, R$ 
275,9 milhões para Pessoal e Encargos e R$ 111,2 milhões para Inativos e Pensionistas. Pelo 
lado da receita, há uma estimativa de aumento da receita de R$ 1,304 bilhão, sendo R$ 
498,7 milhões de ICMS e R$ 183,3 milhões de imposto de renda. 

O crescimento da receita previsto na PLDO 2019 em relação à estimativa de 
2018 é de um crescimento médio de 6,8%. Porém, o crescimento da Receita Corrente 
Uquida - RCL (que dá uma boa aproximação com o crescimento da receita tributária e de 
outras fontes) vem caindo nos últimos anos: 

• 2011-2014: média 11%; 
• 2015: 5,5%; 
• 2016: 7,7% ; 
• 2017: 4,2%; 
• 2018 jan/abr: + 1,2% em relação ao mesmo período de 2017. 

Se o crescimento da receita tributária for recalculado para um crescimento 
de 4%, ela passará de R$ 16,7 bilhões para R$ 16,3 bilhões (=R$15,7 x 1,04). Dessa forma, 
a expansão da receita, cairia de R$ 1,1 bilhão para R$ 0,6 bilhão (R$ 0,4 bilhão a menos). A 
expansão total da receita (tributária + outras fontes + FCDF) seria de R$ 0,9 bilhão (e não 
mais de R$ 1,3 bilhão). 

Para que a expansão das despesas se adequasse a uma nova estimativa de receita (a 
menor em R$ 0,4 bilhão), seria necessário fazer uma redução de R$ 0,3 bilhão nas despesas, 
que basicamente seria em alguma das rubricas relacionadas a gastos de pessoal (reajustes 
ou concursos), já que as demais despesas sugerem ser menos discricionárias. 

4.8 -Anexo de Riscos Fiscais (art. 4°, § 3°, da LRF) 

Por exigência do § 3° do art. 4° da LRF, a LDO deve dimensionar os riscos fiscais 
previstos, os quais foram classificados como riscos orçamentários (decorrentes de frustração 
na arrecadação de receita), riscos decorrentes da dívida pública (empréstimos ou 
financiamento) e passivos contingentes. 

Seguindo as orientações do manual, as obrigações explícitas diretas do ente da 
Federação, ou seja, aquelas estabelecidas por lei ou em contrato, de ocorrência certa ou 
previsível baseada em algum fator bem conhecido, devem ser reconhecidas, quantificadas e 
planejadas como despesas na Lei Orçamentária Anual e não constituem riscos fiscais. Dentre 
essas obrigações explícitas diretas incluem-se os precatórios judiciais, as operações de 
crédito internas e externas, a folha de pagamento, os benefícios previdenciários, a dívida e 
as demais despesas orçamentárias constantes da LOA. 

De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais publicado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN, Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade de 
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ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente as contas públicas. Esses 
eventos podem ser resultantes da realização de ações previstas no programa de trabalho 
para o exercício ou decorrentes das metas de resultados, correspondendo, assim, aos riscos 
provenientes das obrigações financeiras do governo. 

4.8.1 · Riscos Concernentes à Arrecadação Tributária 

O Distrito Federal possuí a característica peculiar de arrecadar impostos de 
competência estadual e municipal. Do ponto de vista da esfera estadual, as receitas do ICMS 
e do IPVA são as mais expressivas, enquanto da esfera municipal, as do ISS e do IPTU 
despontam. A arrecadação dos quatro impostos representou 74% do total da receita 
tributária do Distrito Federal em 2017. Dessa forma, é válído abordar os impactos na receita 
prevista para o PLD0/2019 caso sejam observados no período 2019-2021 valores diferentes 
dos considerados para os parâmetros utilizados na previsão das receitas do ICMS, ISS, IPVA 
e IPTU. 

O ICMS representa a maior fonte de arrecadação, participando, no Distrito Federal, 
em 51% do total da receita tributária em 2017, sendo que o setor de serviços é o de maior 
relevância na economia distrital, representando mais de 90% do total da economia. Dessa 
forma, destaca-se a arrecadação do ICMS proveniente do segmento comércio, participando 
com 35% do total da arrecadação do ICMS em 2017, que está fortemente atrelada ao PIB. 

De maneira análoga ao ICMS, o ISS que também participa de forma relevante na 
arrecadação distrital, tem como fatores geradores atividades provenientes do setor de 
serviços, sendo destaque os segmentos da administração pública e intermediação financeira, 
que guardam também uma relação com o nível de atividade econômica. 

As variações positivas e negativas de 1 ponto percentual da estimativa de crescimento 
real para o PIB Brasil para os anos de 2019 a 2021 produziriam variações de 1,14 ponto 
percentual nas receitas previstas para o ICMS e 0,98 ponto percentual para o ISS. 

No caso específico do IPVA e IPTU, eles têm forte correlação com a variação do 
IN PC/IBGE, conforme tabelas abaixo: 

Variações na Receita do IPTU x Variações no INPC/IBGE 

Cenário 
-( +lP.o. \ na variacão do INPC 
Exoectatlva variacão do INPC (*) 

(· lp.p.) na variacão do INPC 
(")Pesqwss Focus cio BACEN em 2910312018 
Fonte: ANEXO xn · Anexo de Riscos Fiscais 

2019 
069% 
419% 

·069% 

2020 2021 
163% 271% 
396% 404% 

-163% -2 66% 

Variações na Receita do IPVA x Variações no INPC/IBGE / 
' 'J 
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Cenário 
1+1o.o.) no INPC Acumulado 
Expectativa INPC Acumulado 
I -1o~.1 no INPC Acumulado .. ( 1PesqutSa FoaJs do BACEN em 29/03/2018 

Fonte: ANEXO XU · Anexo de Riscos Fiscais 

2019 2020 
064% 182% 
419% 396% 

-064% -181% 

2021 
301% 
404% 

-297% 

Desta forma, para 2019, um aumento de 1 ponto percentual no INPC tem um efeito 
multiplicador de aproximadamente 0,7% na arrecadação de IPTU e de 0,6% no de IPVA. 

4.8.2 - Riscos Decorrentes da Dívida Pública 
Outro item a ser considerado nesse contexto diz respeito aos riscos da dívida 

pública referente a possíveis ocorrências externas à administração, que, quando efetivadas, 
resultam em aumento do serviço da divida pública do ano em referência, comprometendo, 
sobremaneira, as demais programações orçamentárias. 

Derivam em sua maioria de demandas judiciais sub judice ou mesmo 
administrativas, cuja mensuração é imprecisa e de grande complexidade. Já as sentenças 
judiciais definitivas, muito embora estejam contempladas na previsão orçamentária do 
exercfcio, uma mudança significativa na forma de quitação dessas dívidas pode afetar 
substancialmente as metas previstas 

Atualmente, estoque da dívida do Distrito Federal, relacionada ao passivo 
contingente da administração direta, autárquica e fundacional está em torno de R$ 3,5 
bilhões, relacionadas abaixo: 

Quadro 29. -Estoque de Passivos Contingentes 
R$1 ,00 

TIPOS DE SALDOS EM INGRESSOS VALORES SALDOS EM 

PRECATÓRIO 31/12/2016 NO PAGOS EM 31/12/2017 

s (R$) EXERCÍCIO 2017 (R$) 
2017 (ATÉ 
10/10/2017 

Alimentares 2.794.229.059 203.493.074 141.993.127 3.410.168.322 

Não 454.723.695 
Alimentares 
RPV 60.803.111 130.634.700 8.355.463 171.123.017 

Total 3.309.755.865 334.127.774 150.348.590 3.581.291.339 
Fonte: ANEXO xn - Anexo de Riscos Fiscais (pag. 2) 

Entretanto, há que se considerar também os riscos sobre os passivos 
contraídos pelas empresas estatais e pelo TCDF, que correm na JUStiça CO!;Itra o Distrito 
Federal, CUJO detalhamento informado pelos órgãos envolvidos está assiQ'l ~/o: 
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Quadro 30. - Passivos das Estatais e TCDF 

Trabalhistas crveis Outras Total Observação 

1,5 13,2 14,7 

R$ milhões 

38,1 70,5 108,6 Sentenças judiciais 

27,3 27,3 Não discriminado 

Metro/DF 34,7 53,0 87,7 Sentenças judiciais 

Codhab 3,2 3,2 Não discriminado 

Total 74,3 66,2 101,0 241,5 

4.8.3 - Medidas a Se•·em Adotadas caso os Riscos se Concretizem 

Para se contrapor às possíveis adversidades quanto aos riscos fiscais, seja 
quais forem as suas naturezas, o Governo poderá, dentro das suas possibilidades e a luz da 
aquiescência da justiça, adotar as seguintes medidas: 

1) Reprogramação Orçamentária: promover, de imediato, a reprogramação 
orçamentária e financeira, procurando reduzir o custo de manutenção ao mínimo 
suportável; 

2) Contingenciamento: contingenciar dotações orçamentárias, sobretudo, 
aquelas relacionadas aos investimentos; 

3) Reserva de Contingência: utilizar-se dos recursos da reserva de contingência, 
na forma disposta nesta Lei; 

4) Suspensão de acréscimos: suspender todos os acréscimos autorizados para 
as despesas de pessoal e encargos sociais; 

5) Alienação de Ativos: promover, de acordo com a necessidade, alienações de 
seus ativos, observado o disposto no art. 9° e art. 44 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; e 

6) Parcelamento de Dívidas: envidar todo esforço necessário para o 
parcelamento da dívida, dentro das possibilidades, de modo a atenuar seus 
efeitos na prestação de serviços públicos para a população do Distrito Federal. 

7) Revisão da Renúncia de Receita 
8) Reestruturação Administrativa 
9) Revisão de Contratos Administrativos 
10)Ajustes Tributários, em última análise. 

4.9- Origem e Aplicação dos Recursos com a Alienação de Ativos 

O Anexo VIII, com informações sobre a origem e aplicação dos recursos obtidos 
com a alienação de ativos, merece análise detida. Isso, porque, a verificação comporta a 
demonstração do cumprimento de obrigação fixada no art. 44 da LRF que veda "â aplicação 
da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 
público para o financiamento de despesa corrente", com exceção à destinação 90 regime 
próprio de previdência social. ,· .J 
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Sobre o assunto, deve restar claro que não é qualquer receita ou despesa de capital 
que deve ser levada ao demonstrativo: apenas aquelas oriundas da alienação de bens móveis 
e imóveis. Para tal segregação é utilizado o mecanismo da destinação por fonte de recursos 
(ou simplesmente, Fonte de Recursos), que identifica os valores provenientes de tais 
alienações (Receitas), bem como suas respectivas destinações (Despesas), com os saldos 
controlados nas contas contábeis de "disponibilidades por fonte de recursos". 

Sobre o assunto, cabe informar que os dados resumidos neste anexo da LDO devem 
reproduzir as informações constantes do Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e 
Aplicação dos Recursos integrante dos Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO), dos respectivos exercícios demonstrados, inclusive no que diz respeito aos saldos 
financeiros em cada período. Nesse particular, registre-se que a ausência de informações 
sobre o saldo financeiro a aplicar, oriundo de exercícios anteriores, constante do RREO 
prejudica o acompanhamento dos valores aplicados, saldos e eventuais desvios. Embora esse 
não seja o foco da presente análise, centrada nos demonstrativos juntados ao Projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, parece conveniente mencionar que o modelo de RREO 
disponibilizado no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF)- Aplicado à União e aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios - prevê o preenchimento da linha "Saldo Financeiro a Aplicar", 
com informações relativas ao exercício anterior (saldo financeiro a aplicar em 31 de dezembro 
do exercício anterior), movimento do exercício e saldo atual. 

Sobre os saldos financeiros (obtidos com a alienação de ativos) a aplicar, 
provenientes de exercícios anteriores, tal informação contemplada no Demonstrativo de 
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos constante do Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias com as seguintes informações, aqui resumidas: 

Quadro 31. Demonstrativo de Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 
de Ativos 2015 a 2017- versão resumida 

2015 2016 2017 
DESCRITOR 

VALOR (R$) VALOR(R$) VALOR (R$) 

Receitas de Capital- Alienação de Ativos 580.832 14.732.491 29.765.294 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 13.545.010 12.593.217 35.015.190 

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência o o o 
Despes<~s de Capital 13.545.010 12.593.217 35.015.190 

SALDO FINANCEIRO · 55.871.887 ·53.732.612 -58.982.508 

- - o o 

Algumas questoes chamam a atençao no demonstratiVO em analise. Nota-se a 
escalada de saldos financeiros negativos, que estaria a demonstrar suposta aplicação de 
recursos em montante superior às receitas de alienação de ativos correspondentes. Isso fica 
muito evidente nos anos sob análises. 

Sobre o assunto, deve se ter em mente que o quadro "saldo financeiro" constante 
do demonstrativo deve identificar "o total de recursos ainda não aplica~os o~a partir 

\ 
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da alienação de ativos" 7, ou seja, o saldo de disponibilidades financeiras proveniente da 
alienação de ativos que poderá ser aplicado em despesas de capital em exercícios 
subsequentes. Veja-se que o controle se dá por fonte de recursos, assim, tudo registrado e 
demonstrado de forma correta, jamais poderão existir saldos financeiros negativos. 

4.1 O- Emendas 1m positivas 

O Anexo XIII - Classificação das Emendas Impositivas é uma inovação que foi 
incorporado no PLDO e visa unicamente traçar uma correspondência entre a determinação 
das emendas impositivas tratadas na Lei Orgânica do Distrito Federal ( art. 150, § 16) e 
relacioná-las com as subfunções orçamentárias. 

Conforme estabelece a Lei Orgânica, excetuados os impedimentos de ordem técnica 
ou jurídica, é obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 
destinadas a investimentos, manutenção e desenvolvimento do ensino ou a ações e serviços 
públicos da saúde e infraestrutura urbana. 

Vale mencionar que por determinação constitucional, no Governo Federal, conforme 
estabelece o art. 166, § go, "as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 1,2% (um Inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida 
prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual 
será destinada a ações e serviços públicos de saúde." (Incluído pela Emenda Constitucional 
no 86, de 2015). Esta regra federal não foi incorporada no ordenamento legal distrital. 

São as seguintes subfunções de ações e serviços públicos elencadas pelo Poder 
Executivo para a elaboração das emendas impositivas, conforme quadro a seguir: 

Quadro 32- Relação das Subfunções para Emendas Parlamentares 1m positivas 

1- JNVESTIMENTOS, MANUTENCÃO E DESENVOLVIMENTO 00 ENSINO 
Subfunçl\o Nome da Subfunção 

361 ENSINO FUNDAMENTAL 
362 ENSINO MEDIO 
363 ENSINO PROFLSSIONAL 
364 ENSINO SUPERIOR 
365 EDUCACAO INFANTIL 
366 EDUCA C AO DE JOVENS E ADULTOS 
367 EDUCACÃO ESPECIAL 
368 EDUCA C AO BASICA 
847 TRANSFERENCIAS PARA A EDUCA( ÃO BASICA 

n-ACÓES E SERVlC OS PUBLICOS DE SAUOE 
Subfuução Nome da Subfuncão 

30 1 ATENC AO BASLCA 
302 ASSISTENCIA IIOSPITALAR E AMBULATORIAL 
303 SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO 
304 VLGILANCIA SANITARIA 

7 Manual de Demonstrativos Fiscais (M DF) - Aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios- 6' edição 
(válido a partir do exercício financeiro de 20 15), aprovado pela Portaria STN n• 553, de 22/09120 14, p. 86 . 

.._./ 
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I VIGILANCIA El'IDEM!OLOGICA 
I ALIMENTACÀO E NUTRICAO 

lli - AC ÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE INFRAESTRUTURA IDl.BANA 
Subfunçào Nome dn Subfunção 

451 INFRAESTRUTURA URBANA 
452 SERVIÇOS URBANOS 
453 TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 
481 HABTTAC AO RURAL 
482 HABITACAO URBANA 
511 SANEAMENTO BASICO RURAL 
512 SANEAMENTO BASICO URBANO 
752 ENERGIA ELETRICA 
782 TRANSPORTE RODOVIARIO 

Ao todo são 22 subfunções elencadas pelo Poder Executivo para as emendas 
parlamentares impositivas. Necessário enfatizar que não houve ainda, por parte do Poder 
Executivo, a produção de relatório analítico mostrando quais as emendas impositivas que 
foram executadas e as que não puderam ser executadas, com as devidas explicações. 

4.11 - Demonstrativo dos Projetos em Andamento (art. 45, parágrafo 
único, da LRF) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece o seguinte princípio em relação aos 

projetos em andamento: 

Art. 45. Obsetvado o disposto no§ 5° do art. 5~ a lei orçamentária e as de créditos 
adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de consetvação do patrimônio público, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até 
a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. 

O relatório dos projetos em andamento, encaminhado em anexo ao PLD0/2019, 
mostra que existem 27 projetos que ultrapassam o exercício de 2018, cujos estágios de 
progresso encontram-se no quadro abaixo: 

Q to uadro 33. Estáqio dos Projetos em Andamen 
Número de Etapas Estáqio de andamento 

26 Normal 

1 Paralisado 

A etapa que se encontra paralisada está relacionada no quadro a segúir: . ,...._ 
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QUADRO 34- Relação de Obras Paralisadas 

Unidade 
Orçamentária Programa de Trabalho Etapa 

0023 - Executar 
pavimentação asfá ltica e 
drenagem pluvial no Set. 

22.101 15.451.6210.3023.0077 Habitacional Vicen te 
Pires, Trecho Norte Col. 
Agrfcola Samambaia, da 

Rua 8 da Col. Agrfcola 
Vicente Pires (Proceden te 
da etapa n9 0024/2017) 

Data Prevista 
para 

Conclusão 

28/02/2019 

Destaque-se que foram relacionadas três etapas paralisadas no PLD0/2018 que 
não foram listadas nos anexos do presente Projeto de Lei, o que sugere que foram todos 
concluídos ao longo do exercício anterior. 

Os motivos da paralisação da Etapa apresentada não foram objeto de 
esclarecimentos por parte do Poder Executivo. 

5 -INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES AO PL No 
2.015/2018 A SEREM PRESTADOS PELO PODER EXECUTIVO 

Nos termos do que dispõe o art. 155 da Lei Orgânica, enumeram-se a seguir as 
informações a serem solicitadas ao Poder Executivo, visando esclarecer ou complementar 
aspectos do projeto de lei em análise. 

1) Dentre as carreiras com necessidade de contratação de pessoal do Poder Executivo, 
relacionadas no Anexo IV, quais são as que merecerão tratamento prioritário na realização 

de concurso público, e por qual motivo? 

2) Solicita-se uma justificativa sucinta da paralisação da "Etapa 0023 - Executar 
pavimentação asfáltica e drenagem pluvial no Set. Habitacional Vicente Pires, Trecho 
Norte Col. Agrícola Samambaia, da Rua 8 da Col. Agrícola Vicente Pires (Procedente da 

etapa n° 0024/2017)", apontada no Quadro A. 

3) As etapas a seguir constavam no PLD0/2018 com status "Paralisado", e deixaram de 

figurar no PLD0/2019. Solicita-se ratificar o estado em que se encontram tais etapas na 

atualidade. 
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Unidade 
Orçamentária Programa de Trabalho Etapa 

0027 - Executar pavimentação 
asfáltica e drenagem pluvial 

22101- Secretaria 
no Set. Habit. Vicente Pires, 

de Estado de 
Trecho da CoL Vicente Pires, 

Infraestrutura e 
15.451.6210.3023.0077 entre o Pistão Norte, a 

Serviços 
Estrutural, parte da Rua 10 
Chácaras 56 e Rua 12 
(Procedente da etapa nv 

005012016) 
0011 · Implementar e concluir 

26.206 - METRÔ 26.453.6216.1816.0001 
a linha 1 do Metrô-O F. 
(procedente da etapa n2 
001312016) 
0015 - Ampliar a linha 1 do 
Metrô-OF trechos Asa Norte, 

26.206- METRÔ 26.453.6216.3007.0003 Ceilândia e Samambaia. 
(procedente da etapa nº 
1612016) 

Data Prevista 
para 

Conclusão 

1310412019 

3111212019 

31112/2019 

1) Referente ao Anexo IX (Avaliação Atuarial do Sistema Previdenciário do Governo do 
Distrito Federal), observa-se que, na apuração do Custo Normal Anual do Fundo 
Financeiro, há a previsão de uma despesa com administração do fundo, que corresponde 
a 0,4% da folha de pessoal (R$ 33.890.623,99). Qual o embasamento para tal custo? 

2) Segundo o Anexo IX, quanto ao Fundo Financeiro, o Custo Normal praticado atualmente 
é superior ao Custo Normal apurado na Avaliação Atuarial (28,2%). Entretanto, no 
referido anexo não se aponta qual é o Custo Normal praticado. Já, no Anexo X, consta 
que o aporte de recursos para cobertura de insuficiência financeira no Plano Financeiro, 
em 2017, foi de R$ 810.859.761,17. Qual foi o percentual da contribuição patronal no 
citado exercício? 

3) O Anexo XI- Projeção da Renúncia de Benefícios Creditícios Financeiros- FOR FADF FDSA 
FUNDEFE FUNGER, em suas páginas 1 e 2, relata a necessidade em se criar um novo 
Grupo de Trabalho para a efetiva avaliação da relação custo e benefício das renúncias 
não tributárias no âmbito do Distrito Federal. Além disso, indica que foi definida uma 
metodologia preliminar para a renúncia creditícia. Tais elementos sugerem que ainda não 
há um grupo que faça a avaliação da relação custo-benefício e nem mesmo uma 
metodologia definida. Os benefícios creditícios, sem tais análises, violam alguns 
dispositivos legais como o art. 80 da Lei Orgânica do DF, o art. 71 do LD0/2017, o art. 
72 da LD0/2018 e a Lei no 5.422/2014. Considerando a elevada previsão de recursos 
para o FUNDEFE (R$ 342,6 milhões pelo Anexo II) e pelo fato de terem sido empenhados 
R$ 627,1 milhões em de 2012 até abril de 2018, questiona-se: Há um g~upo de trabalho 

,'\ / 111 
-' 
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que faça a avaliação da relação custo-benefício dos recursos públicos do FUNDEFE 
destinados às empresas privadas? Se sim, solicitamos cópias dos estudos que embasaram 
tais decisões. Há metodologia para tais avaliações? Oportunamente solicitamos que a 
metodologia, preliminar ou definitiva, seja enviada a esta casa para conhecimento. 

4} A quantidade de empregos gerada é um indicador que permite sinalizar a efetividade da 
política pública ao destinar recursos para determinados setores. No caso específico do 
Fundefe, as projeções quanto à estimativa de empregos gerados tem tido uma oscilação 
enorme a cada vez que é enviado para a CLDF um novo projeto de lei. Na PLD0/2019, a 
estimativa é de que sejam gerados 5.544. Na LD0/2018 não foi informada a geração de 
empregos. Na LD0/2017 havia uma previsão de 473 empregos gerados para o exercício 
de 2017 e 524 para 2019. Ou seja, para 2019, na PLD0/2019 é 10 vezes superior à 
previsão da LD0/2017. Diante disso, solicita-se que sejam relacionadas a quantidade de 
empregos informados pelas empresas beneficiadas pelo programa desde 2012 até abril 
de 2018. 

5) Cada uma das empresas beneficiadas no programa do Fundefe recebe recursos em forma 
de empréstimos a serem pagos no futuro. De 2012 até abril de 2018 somente 27% dos 
recursos empenhados foram feitos na Fonte 123- Amortização de Financiamentos, sendo 
a maioria dos recursos oriundos da Fonte 100 - Ordinários e Não Vinculados (R$ 276,0 
milhões). Solicita-se que seja informado o fluxo de pagamento projetado de cada um dos 
empréstimos concedidos por ano de pagamento (fluxo previsto de pagamento anual a ser 
recebido pelo Tesouro do DF). 

6) A Receita de Origem Tributária que compõe a Expansão da Receita do Anexo VI - Margem 
de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado aponta para um 
crescimento da ordem de 6,8% da estimativa para 2019 em relação ao valor projetado 
para 2018. Entretanto, o crescimento recente da receita tem sido bem mais modesto. Por 
exemplo, a Receita Corrente Líquida de janeiro a abril de 2018 cresceu em termos 
nominais apenas 1,2% em relação ao mesmo período do exercício anterior. Nesse 
sentido, caso haja uma frustração da receita, das despesas listadas como Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado, quais teriam um caráter mais discricionário e 
poderiam ser reduzidas para compensar uma receita tributária menor do que a esperada? 

7) Ao contrário das prioridades elencadas na LDO de 2018, o GDF não priorizou a ação 0001 
- Expansão do Sistema de Abastecimento de Água - Corumbá - CAESB-DF. Pergunta-se 
se os investimentos necessários para assegurar o abastecimento de água para o DF foram 
efetuados em 2018 ou se existem pendências nos investimentos? 

8) Qual a razão de, ao contrário do ocorrido nos anos anteriores, não haver menção expressa 
no texto do PLDO ao princípio orçamentário de equilíbrio entre receitas e despesas? 

9) O Poder Executivo elencou, no Anexo XIII, 22 subfunções para as emendas parlamentares 
impositivas. Esse mesmo anexo já fez parte dos PLDO ' s anteriores. Pede-se ai produção 
de relatório analítico referente aos anos fiscais de 2017 e 2018, por~.~"mtorc,, \ ~oo&sJ õOdo 

·~ 
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quais as emendas impositivas foram executadas e as que não puderam ser executadas, 
com as respectivas explicações. 

10) Em que pese as diversas prioridades do GDF contidas no Anexo I - Metas e 
Prioridades, em um total de 63, verifica-se que não é relacionada nem uma ação com o 
orçamento participativo em que as demandas dos cidadãos tenham sido priorizadas junto 
ao governo local. Pergunta-se o motivo da ausência de ações que poderiam estar 
relacionadas com o orçamento participativo. 

6 - VOTO DO RELATOR 

Nos termos do que dispõe o art. 64, li, b, do Regimento Interno da Camara 
Legislatíva do Distrito Federal - RICLDF, compete à Comissão de Economia, Orçamento e 
Finanças- CEOF analisar a admissibilidade quanto à adequação orçamentária e financeira e 
emitir parecer sobre o mérito do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 

De acordo com o art. 219, li, do RICLDF, compete, ainda, à CEOF, emitir o parecer 
preliminar ao referido projeto, no qual é feita uma análise da proposição com base nas 
determinações constitucionais e legais aplicáveis. Conforme dispõe o art. 220 do Regimento 
Interno, somente após a publicação do parecer preliminar abre-se o prazo para apresentação 
das emendas pelos parlamentares junto a esta Comissão. 

Diante do exposto, vota-se pela admissibilidade do Projeto de Lei n° 2015/2018 e 
pela continuidade de sua tramitação, com o encaminhamento ao Poder Executivo da 
solicitação de informações complementares constantes do item 5 deste Parecer Preliminar. 

Sala das Comissões, 

~w n. 
bePÚrAoo A~;AIA 

Relator 
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES 

De ordem da presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Deputada Luzia de Paula, 
nos termos do art. 78, inciso VI, do Regimento Interno da CLDF, informamos que as 
proposições a seguir relacionadas foram distribuídas aos membros desta Comissão para 
proferirem parecer. 

PRAZO PARA PARECER: 10 dias úteis, a partir de 06/06/2018 

DEP a, LUZIA DEP. DEP. DEPa. LILIANE DEP. 
DE PAULA JUAREZÃO DELMASSO RORIZ ROBÉRIO 

NEGREIROS 
PL 1993/2018 PL 2016/2018 PL 1902/2018 PDL 339/2017 PL 1894/2018 
PL 2006/2018 PDL 378/2018 PL 1945/2018 PDL 346T2018 PL 2004/2018 

Brasília-DF, 05 de junho de 2018 

Atenciosamente, 

R 
A • /) } ) J:;JU;il.. fil~" yZ 
omll:e Xav1er 'a ~~ va tos 

Secretária da S 
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Comissão de Educação, Saúde e Cultura

DESIGNAÇÃO DE RELATORES 

De ordem do Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, 

Deputado Wasny de Roure, nos termos do Art. 78, inciso VI, do Regimento 

Interno da CLDF, informamos que as proposições a seguir relacionadas foram 

distribuídas aos membros desta Comissão para proferirem parecer. 

PRAZO PARA PARECER: 10 dias úteis, a partir de 06/06/2018. 

DEPUTADO 

WASNY DE ROURE 

PL 2.005/2018 

PL 2.011/2018 

PL 2.013/2018 

PL 2.010/2018 

Brasília-DF, OS de junho de 2018. 

Marcos Le'and o d:Jusa e Silva 
Secretário da Comissã tle Educação, Saúde e Cultura 
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Comissão de Defesa do Consumidor

CONVOCAÇÃO 

De ordem do Deputado Chico Vigilante, presidente da Comissão de Defesa do 

Consumidor, convocamos os membros desta Comissão para a 2a Reunião Extraordinária, 

a realizar-se no dia 07 de junho de 2018, quinta-feira, às 10h, na sala de reuniões das 

comissões. 

Solicita ainda o presidente que, na impossibilidade de comparecimento do(a) 

titular, seja providenciada a presença do(a) respectivo(a) suplente. 

Brasília, OS de junho de 2018. 

/l / L-) -

I <-L< / l Kel Felipe _tJioreira 
Secretariá da Çg issão.de Defesa do Consumidor 

Matrfcula: 21.668 

PAUTA DA 23 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

DA 43 SESSÃO LEGISLATIVA DA 73 LEGISLATURA DA 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Local: Sala de Reunião das Comissões 

Data: A ser realizada em 7 de junho de 2018, às lO h. 

I - EXPEDIENTES 

1. Leitura e aprovação da Ata da 1 a Reunião Extraordinária, realizada em 1°/3/2018 

II- COMUNICADOS • Do Presidente de Comissão 

• De membro da Comissão 
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1. 

2. 

3. 

4 . 

S. 

MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: 

Projeto de Lei n° 1677/ 2017, de autoria do(a) 
Deputado(a) Agaciel Maia, que "Cria o cadastro para 
bloqueio do recebimento de ligações de telemarketing, e dá 
outras providências, no âmbito do Distrito Federal". 

Relataria Deputado Chico Vigilante 

Parecer: Pela rejeição do projeto. 

Projeto de lei n° 1791/2017, de autoria do(a) 
Deputado(a) Agaciel Maia, que "Regulamenta a cobrança 
da taxa de serviço nos restaurantes, lanchonetes, bares e 
congêneres, no âmbito do Distrito Federal e dá outras 
providências". 

Relataria 

Parecer: 

Deputado Ricardo Vale 

Pela aprovação do projeto, na forma do 

Substitutivo n° O 1 - CDC 

Projeto de Lei n° 1523/2017, de autoria do(a) 
Deputado(a) Celina Leão, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas de venda de ingressos à 
distância disponibi lizarem número de telefone do Serviço de 
Atendimento ao Cliente - SAC para atendimento aos 
consumidores no Distrito Federal e da outras providências". 

Relataria 

Parecer: 

Deputado Bispo Renato Andrade 

Pela aprovação do projeto, na forma do 
Substitutivo 01/2017-CDC. 

Projeto de Lei n° 1441/2017, de autoria do(a) 
Deputado(a) Bispo Renato Andrade, que "Estabelece, no 
âmbito do Distrito Federal, normas relativas à cobrança 
diferenciada, em razão do prazo ou do instrumento de 
pagamento utilizado, de preços de bens e serviços oferecidos 
aos consumidores, e dá outras providências". 

Relato ria Deputado Wellington Luiz 

Parecer: Pela aprovação do projeto. 

Projeto de Lei n° 1278/2016, de autoria do(a) 
Deputado( a) Chico Vigilante, que "Dispõe sobre a emissão 
da guia de cobrança do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores- IPVA, e dá outras providências". 
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6. 

7 . 

8 . 

9. 

10. 

Relataria Deputado Wellington Luiz 

Parecer: Pela aprovação do projeto. 

Projeto de Lei n° 1476/ 2016, de autoria do(a) 
Deputado(a) Chico Vigilante, que "Dispõe sobre a 
obrigação dos estabelecimentos comerciais do Distrito Federal, 
que disponibilizem serviço de entrega (delivery) de seus 
produtos, de fornecerem nota fiscal ou cupom fiscal a seus 
clientes e dá outras providências". 

Relataria 

Parecer: 

Deputado Wellington Luiz 

Pela aprovação do projeto. 

Projeto de lei n° 1754/ 2017, de autoria do(a) 
Deputado( a) Delmasso, que "Dispõe sobre a exclusão do 3° 
dígito nos preços de combustíveis ao consumidor, no âmbito 
do Distrito Federal". 

Relataria Deputado Chico Vigilante 

Parecer: Pela aprovação do projeto. 

Projeto de lei n° 1.487/2017, de autoria do Deputado(a) 
Delmasso, que "Torna obrigatória a cobrança por pizzarias, 
restaurantes, lanchonetes, padarias, produtores de pizzas e 
afins da pizza mista pelo valor da média aritmética dos 
sabores". 

Relataria 

Parecer: 

Deputado Bispo Renato Andrade 

Pela aprovação do projeto, na forma da 
Emenda n° 001 (Modificativa). 

Projeto de Lei no 1499/2017, de autoria do(a) 
Deputado(a) Liliane Roriz, que "Dispõe sobre o 
ressarcimento dos consumidores em casos de rodízio ejou 
interrupção dos serviços de abastecimento de água na forma 
que menciona". 

Relato ria Deputado Bispo Renato Andrade 

Parecer: Pela aprovação do projeto, na forma do 
Substitutivo 001- CDC. 

Projeto de Lei n° 1712/2017, de autoria do(a) 
Deputado(a) Liliane Roriz, que "Dispõe sobre campanha 
permanente de divulgação da Tarifa Social de Energia Elétrica 
no Distrito Federal e dá outras providências". 
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11. 

12. 

13. 

14. 

Relato ria 

Parecer: 

Deputado Ricardo Vale 

Pela aprovação do projeto, na forma do 
Substitutivo 01- CDC. 

Projeto de Lei n° 1629/2017, de autoria do(a) 
Deputado(a) Robério Negreiros, que "DISPÕE SOBRE A 
RESTRIÇÃO, A COMERCIALIZAÇÃO E A UTILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR E DEMAIS 
SISTEMAS DE INFORMÁTICA DESTINADOS A PROMOVER 
ALTERAÇÕES NO INTERNACIONAL MOBILE EQUIPMENT 
IDENTITY - IMEI DOS APARELHOS DE TELEFONIA MÓVEL 
CELULAR E SIMILARES NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Relato ria Deputado Chico Vigilante 

Parecer: Pela aprovação do projeto. 

Projeto de Lei n° 1894/ 2014, de autoria do(a) 
Deputado(a) Robério Negreiros, que "ESTABELECE 
PRAZOS PARA A DISTRIBUIDORA DE ENERGIA ELÉTRICA 
RESSARCIR O CONSUMIDOR POR DANOS ELÉTRICOS 
CAUSADOS EM DECORRÊNCIA DE QUEDA DE ENERGIA". 

Relatoria 

Parecer: 

Deputado Chico Vigilante 

Pela rejeição do projeto. 

Projeto de Lei n° 1053/2016, de autoria do(a) 
Deputado(a) Wellington Luiz, que "Dispõe sobre a fixação 
de data e hora para entrega de produtos ou realização de 
serviços e dá outras providências". 

Relatoria Deputado Bispo Renato Andrade 

Parecer: Pela aprovação do projeto. 

Indicação n° 13819/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Agaciel Maia, que "SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO 
TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL {DFTRANS), O 
AUMENTO DO NÚMERO DE UNHAS DE ÔNIBUS, BEM COMO 
MUDANÇA NO TRAJETO DE CIRCULAÇÃO, DE FORMA A 
ATENDER TODO CAUB, REGIÃO ADMINISTRATIVA DO GAMA, 
RA-11". 
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15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

Indicação n° 14282/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Bispo Renato Andrade, que "Sugere ao Governador do 
Distrito Federal a instalação de abrigos de passageiros de 
ônibus, na Região Administrativa do Riacho Fundo li, Distrito 
Federal". 

Indicação n° 13639/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Juarezão, que "SUGERE PROVIDÊNCIAS AO PODER 
EXECUTIVO, JUNTO AO DFTRANS, NO SENTIDO DE 
ACRESCENTAR UNHAS DE ÔNIBUS QUE SERVEM A REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DO GUARÁ - RA X NOS HORÁRIOS DE 
PICO". 

Indicação no 14181/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Julio César, que "SUGERE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, 
ADOÇÃO DAS MEDIDAS NECESSÁRIAS À IMPLANTAÇÃO DE 
UNHAS DE ÔNIBUS PARA ATENDER MORADORES DOS 
CONDOMÍNIOS DO PARANOÁ PARQUE, NA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DO PARANOÁ - RA VII". 

Indicação n° 13840/2018, qe autoria do (a) Deputado (a) 
Rafael Prudente, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR 
INTERMÉDIO DO DFrRANS, A CRIAÇÃO DE UMA UNHA DE ÔNIBUS 
NO CONDOMÍNIO MARISSOL INTERUGANDO AO PLANO PILOTO -
EIXO NORTE E SUL- NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE PLANALTINA 
- RA VI". 

Indicação n° 13846/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Rafael Prudente, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS E RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, O 
REESTABELECIMENTO DAS FAIXAS DE ACELERAÇÃO E DAS DE 
DESACELERAÇÃO EM TODA EXTENSÃO DA RODOVIA EPPN -
ESTRADA PARQUE PENÍNSULA NORTE (DF-009)". 

Indicação n° 13929/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Rafael Prudente, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MOBIUDADE DO 
DISTRITO FEDERAL, A DISPONIBIUZAÇÃO DE MAIOR FROTA DE 
ÔNIBUS NOS TRECHOS QUE INTERUGAM BURITIS 3 E 
4/RODOVIÁRIA DE PLANAL TINA E BURmS 3 E 4/PLANO PILOTO, E 
A FISCAUZAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO DOS HORÁRIOS 
ESTABELECIDOS EM CONTRATO, DAS UNHAS SUPRACITADAS NA 
REGIÃO ADMINISTRATIVA DE PLANALTINA- RA VI". 
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21. 

22. 

23. 

24. 

25. 

Indicação n° 13937/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Rafael Prudente, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR 
INTERMÉDIO DO TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO 
FEDERAL - DFTRANS, A DISPONIBILIZAÇÃO DE MAIOR FROTA 
DE ÔNIBUS NOS TRECHOS QUE INTERLIGAM BURIDS 3 E 
4/RODOVIÁRIA DE PLANA L TINA E BURIDS 3 E 4/PLANO 
PILOTO, E A FISCALIZAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO DOS 
HORÁRIOS ESTABELECIDOS EM CONTRATO, DAS LINHAS 
SUPRACITADAS NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
PLANAL TINA - RA VI". 

Indicação n° 13942/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Rafael Prudente, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 
DO DISTRITO FEDERAL A COLOCAÇÃO DE UMA PARADA DE 
ÔNIBUS, EM FRENTE DA GLEBA 'J' DO JARDIM MORUMBI -
REGIÃO ADMINISTRATIVA DE PLANALTINA- RA VI". 

Indicação n° 13946/2018, de autoria do (a) Deputado {a) 
Rafael Prudente, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO DFTRANS, 
AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE LINHAS D~ ÔNIBUS 
DISPONIVEIS E MELHORIA NO TRANSPORTE PUBLICO NO 
QUINTAS DO AMANHECER - REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
PLANAL TINA - RA VI". 

Indicação n° 14186/2018, de autoria do (a) Deputado {a) 
Rafael Prudente, que "Sugere ao Poder Executivo, por 
intermédio do Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTrans, 
a criação de uma linha de ônibus, via direta: Paranoá I 
Rajadinhas I, 11 e III - Região Administrativa de Planaltina - RA 
VI" 

Indicação n° 12733/2017, de autoria do (a) Deputado {a) 
Raimundo Ribeiro, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
MOBILIDADE URBANA DO DISTRITO FEDERAL, A 
INTRODUÇÃO DE LINHAS DE ÔNIBUS ,CIRCULAR PARA FAZER 
O ffiNERARIO DE SOBRADINHO I ATE A VILA RABELO li, NA 
REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO li-RA XXVI". 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 139

26. 

27. 

28. 

29. 

30. 

31. 

Indicação n° 13309/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Raimundo Ribeiro, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 
URBANA DO DISTRITO FEDERAL, A AMPLIAÇÃO DA OFERTA DE 
LINHAS DE ÔNIBUS QUE SE ORIGINAM NO RIACHO FUNDO II PARA 
TODAS AS CIDADES DO DISTRITO FEDERAL, NA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DO RIACHO FUNDO II- RA XXI". 

Indicação n° 13957/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Raimundo Ribeiro, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 
URBANA DO DISTRITO, A IMPLANTAÇÃO DE NOVAS LINHAS DE 
ÔNIBUS E AUMENTO DA FROTA QUE TRANSITA NA QNG, REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DE TAGUATINGA- RA III". 

Indicação n° 14322/2018, de autoria do (a) Deputado {a) 
Raimundo Ribeiro, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
MOBILIDADE URBANA DO DISTRITO FEDERAL EM PARCERIA 
COM DFTRANS, A CRIAÇÃO DE UMA LINHA DE ÔNIBUS 
CIRCULAR PARA O PLANO PILOTO QUE TRAFEGUE PELA RUA 
PRINCIPAL DO CONDOMÍNIO VALE DAS ACÁCIAS, NA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO li-RA XXVI". 

Indicação n° 14314/2018, de autoria do (a) Deputado {a) 
Ricardo Vale, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE MOBILIDADE, A AMPLIAÇÃO DO ACESSO À GRATUIDADE 
DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO ÀS PESSOAS COM 
TRANSTORNOS PSICOLÓGICOS E MENTAIS". 

Indicação n° 14276/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Robério Negreiros, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, A AMPLIAÇÃO DAS 
LINHAS DE ONIBUS DE SANTA MARIA" 

Indicação n° 13861/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Sandra Faraj, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO 
DO LAGO NORTE, A CONSTRUÇÃO DE PARADA DE ÔNIBUS NA 
QL 15 DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO LAGO NORTE, RA­
XVIII". 
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32. 

33. 

34. 

35. 

36. 

37. 

Indicação n° 13880/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Sandra Faraj, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
MOBILIDADE E DO DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO 
DISTRITO FEDERAL, A CRIAÇÃO DE LINHAS DE ÔNIBUS 
SAINDO DO LAGO NORTE PARA SOBRADINHO, RA XVIII". 

Indicação n° 13886/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Sandra Faraj, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
MOBILIDADE E DO DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO 
DISTRITO FEDERAL, A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
SOBRE OS mNERÁRIOS NAS PARADAS DE ÔNIBUS DA 
REGIÃO ADMINISTRATIVA DO LAGO NORTE, RA- XVIII". 

Indicação n° 13887/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Sandra Faraj, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
MOBILIDADE E DO DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO 
DISTRITO FEDERAL, A REATIVAÇÃO DA LINHA QUE SAIA ÁS 
06H50 DO CLUBE DO CONGRESSO EM DIREÇÃO À 
RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO DA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DO LAGO NORTE, RA- XVIII". 

Indicação n° 13888/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Sandra Faraj, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISfRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
MOBILIDADE E DO DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO 
DISTRITO FEDERAL, O CUMPRIMENTO DOS HORÁRIOS DAS 
LINHAS DE ÔNIBUS JÁ EXISTENTES, QUE CIRCULAM NA 
REGIÃO ADMINISTRATIVA DO LAGO NORTE, RA- XVIII". 

Indicação n° 13889/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Sandra Faraj, que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO 
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
MOBILIDADE E DO DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO 
DISTRITO FEDERAL, A CONSTRUÇÃO DE PARADA DE ÔNIBUS 
NA QL 15 DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO LAGO NORTE, RA 
- XVIII". 

Indicação n° 13325/2018, de autoria do (a) Deputado (a) 
Teima Rufino, que "SUGERE AO EXCELENTISSIMO SENHOR 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO 
METRÔ-DF, A REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO DOS TRILHOS 
DO SISTEMA METROVIÁRIO, ASSIM COMO DAS 
LOCOMOTIVAS, EM CARÁTER DE URGÊNCIA". 
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38. 

I V -

1. 

2. 

3. 

4. 

Requerimento n° 02/2018 - CDC, de autoria do (a) 
Deputado {a) Chico Vigilante, que "Requer a convocação 
do Senhor Paulo Salles, Diretor-Presidente da ADASA, e o 
Senhor Maurício Luduvice, Presidente da CAESB para 
prestarem esclarecemos na Comissão de Defesa do 
Consumidor". 

PROJETOS DE LEI PARA SORTEIOS DE RELATORIAS: 

Projeto de Lei n° 1886/2018, de autoria do(a) Deputado 
(a) Celina Leão, que "Dispõe sobre a gratuidade da tarifa em 
estacionamentos privados aos veículos automotores utilizados 
por Idosos e Pessoas com Deficiência". 

Projeto de Lei n° 1968/2018, de autoria do(a) Deputado 
{a) Chico Vigilante, que "Obriga as concessionárias dos 
serviços de telefonia fixa, celular e de TV por assinatura, a 
enviarem para o e-mail do cliente ou endereço do mesmo, 
independente de solicitação, a gravação e a degravação das 
conversas com o (a) atendente via telefone ou por meio do 
serviço de atendimento via internet - fale conosco, bem como 
o número do protocolo de atendimento, na forma que 
menciona". 

Projeto de Lei n° 1900/2018, de autoria do(a) Deputado 
{a) Liliane Roriz, que "Disciplina o funcionamento das 
empresas de prestação de serviço de manobrista e guarda de 
veículos, que prestem serviços a estabelecimentos comerciais 
e afins no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências". 

Projeto de Lei n° 1616/2017, de autoria do(a) Deputado 
{a) Ricardo Vale, que "'Proíbe a cobrança de taxa para 
emissão de documentos, taxa de repetência, taxa sobre 
disciplina eletiva e taxa de prova por parte das instituições 
particulares de ensino superior no " bito do distrito federal e 
dá outras provi cias". 

~~ e~e Mor ora 
S~cretária da C is§.ã de Defesa do Consumidor 
~atrícula 21.668 
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Comissão de Defesados Direitos Humanos, 
Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar

CONVOCAÇÃO 

De ordem do deputado Ricardo Vale, Presidente da Comissão 

de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, 

convocamos os membros desta Comissão para a 3a Reunião 

Extraordinária, a realizar-se no dia 06 de junho de 2018, às 14h OOmin, 

na sala de reunião das Comissões. 

Solicitamos ainda que, na impossibilidade de comparecimento 

do titular, seja providenciada a presença do suplente. 

Brasília, 1•
1 
de irho de 201s 

Hamilton ~'Suva 
Secretáto d1 CDDHCEDP 

PAUTA DA 3a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS 
DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR DA 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, A REALIZAR-SE NO DIA 06 
DE JUNHO DE 2018, ÀS 14H, NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES. 

1- MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: 

1. Leitura para aprovação da ata da 1 a Reunião Extraordinária, realizada no dia 07 
de março de 2018. 

2. Discussão e votação do parecer ao PL n° 1834/2017, que "Inclui no Calendário 
Oficial de Eventos do Distrito Federal a Parada do Orgulho LGBTS de Brasília". 
Autoria: Deputado Chico Vigilante 
Relataria: Deputado Wellington Luiz 
Parecer: Pela aprovação da matéria 
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Comissão de Assuntos Sociais
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Comissão de Desenvolvimento Econômico 
Sustentável, Ciência, Tecnologia, 

Meio Ambiente e Turismo
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CONVOCAÇÃO 

O Senhor Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo 
- CDESCTMAT, Deputado Bispo Renato Andrade, no uso de suas 
atribuições regimentais, nos termos do artigo 78 do Regimento 
Interno, tem a honra de convocar os senhores Deputados membros - , 
desta Comissão para a 1a REUNIAO ORDINARIA, a realizar-se no 
dia 07 de Junho de 2018, quinta-feira , às 10h30, na sala de 
reuniões das comissões da CLDF. 

Na impossibilidade do comparecimento do (a) Deputado (a) 
titular, solicito que seja comunicado ao respectivo suplente. 

Brasília, 05 de junho de 2018. 

I 
43 

Alex Leal M;acedo 
Secretário- CDESCTMAT 

/ 

PAUTA DA 1a REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 7a LEGISLATURA DA 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Local: Sala de Reunião das Comissões 

Data: 07 de junho de 2018, 10h30. 
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I - COMUNICADOS 

11- MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: 

1) Projeto de Lei n° 1770/2014, de autoria do Deputado Israel Batista 
"Dispõe sobre a inclusão da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia no calendário 
oficial de eventos do Distrito Federal e dá outras providências. ", 
Relatoria: Deputada Celina Leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

2) Projeto de Lei n° 1957/2014, de autoria da Deputado Robério 
Negreiros 

"Dispõe sobre o incentivo à utilização de bicicletas da compensação de tributos pagos na 

aquisição do veículo e dá outras providências. " 
Relatoria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

3) Projeto de Lei n° 382/2015, de autoria do Deputado Rafael Prudente 
" Dispõe sobre a Priorização do Uso de Agregados Reciclados, Oriundos de Resíduos 

Sólidos da Construção Civil, em Obras e Serviços de Pavimentação de Rodovias, Estradas 

vicinais e demais Vias Públicas no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências. 
11 

Relatoria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

4) Projeto de Lei n0392/2015, de autoria do Deputado Delmasso 
" Proíbe a comercialização de cigarros e de derivados do tabaco em um raio de 
duzentos metros das instituições de ensino do Distrito Federal. 

11 

Relatoria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

5) Projeto de Lei no 527/2015, de autoria do Deputado Júlio César 
"Altera a Lei no2.098, de 29 de setembro de 1998, que Proíbe a distribuição, a 
comercialização e o consumo de bebidas, com qualquer teor alcoólico, em 
estabelecimentos comerciais localizados em terminais rodoviários ou rodoferroviários 
e às margens das rodovias sob jurisdição do Distrito. " 
Relatoria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

6) Projeto de Lei n° 632/2015, de autoria do Deputado Joe Valle 
" Dispõe sobre a política distrital de incentivo à formação de bancos comunitários de 

sementes de adubos verdes". 
Relatoria: Deputada Celina Leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 
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7) Projeto de Lei n° 906/2016, de autoria do Deputado Delmasso 
"Dispõe sobre autorização de uso, de espaço público, situado dentro dos Complexos 
Esportivos do Distrito Federal, destinados à instalação de infraestrutura administrativa 
por Entidades Federativas e Confederativas Desportivas e dá outras providências". 
Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

8) Projeto de Lei n° 1078/2016, de autoria da Deputada liliane Roriz 
" Dispõe sobre critérios para aplicação de tarifa aos usuários dos serviços de 

coleta de esgotos e dá outras providências. 
11 

Relataria: Deputado Cláudio Abrantes 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

9) Projeto de Lei n°1083 /2016, de autoria do Deputado Robério 
Negreiros 

"Cria o programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores - PAMPA, 
no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências" 
Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

10) Projeto de Lei no 1435/2017, de autoria do Deputado Delmasso 
"Altera a Lei n° 2258, de 31 de dezembro de 1998, que Institui o Sistema Integrado de 

Ensino, Educação e Extensão Rural - SIEN RURAL. 11 

Relataria: Deputado Chico Vigilante 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

11) Projeto de Lei no 1540/2017, de autoria do Deputado Delmasso 
"Altera a Lei. 0 3.833 de 27 de março de 2006 que 'Dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política de Educação Ambiental do Distrito Federal, cria o Programa de Educação 
Ambiental do Distrito Federal, complementa a lei Federal n° 9.795/99 no âmbito do 
Distrito Federal, e dá outras providências'. ". 
Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

12) Projeto de Lei n° 1448/2017, de autoria da Deputado Delmasso 
"Altera a Lei no 3833, de 27 de março de 2006, que 'Dispõe sobre a educação 
ambiental institui a Política de Educação Ambiental do Distrito Federal, cria o 
programa de Educação Ambiental do Distrito Federal, complementa a Lei Federal n° 
9.795/99 no âmbito do Distrito Federal, a dá outras providências'" 

Relataria: Deputado Cláudio Abrantes 
Parecer: Pela aprovação da matéria. 

13) Projeto de Lei no 1449/2017, de autoria do Deputado Delmasso 
"Altera a Lei n. o 3664, de 06 de setembro de 2005, que 'Institui o Projeto Classes 
Transplantadas no Sistema de Ensino do Distrito Federal'. " 

Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

14) Projeto de Lei n° 1498/2017, de autoria do Deputado Bispo Renato 
Andrade 
"Obriga os abatedouros, frigoríficos, açougues e similares, localizados no Distrito 
Federal, a instalar câmeras de monitoramento em todo o processo produtivo, e dá 
outras providências." 
Relataria: Deputada Celina leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria 
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15) Projeto de Lei n° 1269/2016, de autoria do Deputado Luzia de Paula 
"Altera a Lei no 4.883, de 11 de julho de 2012, que 'Dispõe sobre a política de 
turismo do Distrito Federal. "' 

Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

16) Projeto de Lei n° 1606/2017, de autoria do Deputado Delmasso 
"Cria o Programa 'Espaço Domingo' no âmbito do Distrito Federal e dá outras 
providências" 
Relataria: Deputado Cláudio Abrantes 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

17) Projeto de Lei n° 1739/2017, de autoria do Deputado Delmasso 
"Institui o Selo Multinível Legal no âmbito do Distrito Federal. " 

Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

18) Projeto de Lei n° 1749/2017, de autoria do Deputado Robério 
Negreiros 
"'Institui a Política Distrital de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas - ONU como diretriz de políticas 
públicas no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.'" 

Relataria: Deputada Celina Leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

19) Projeto de Lei n° 1770/2017, de autoria do Deputado Rafael 
Prudente 
"Altera dispositivos da Lei n° 4.611, de 9 de agosto de 2011, que 'regulamenta no 
Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais de 
que trata a Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, as Leis 
Complementares n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 
2008, e dá outras providências'". 

Relataria: Deputada Celina Leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

20) Projeto de Lei n° 1774/2017, de autoria do Deputado Robério 
Negreiros 
"'institui a política distrital de incentivo à produção melífera e ao desenvolvimento de 
produtos e serviços apícolas de qualidade no âmbito do Distrito Federal"' 

Relataria: Deputado Cláudio Abrantes 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

21) Projeto de Lei n° 1788/2017, de autoria do Deputado Wellington Luiz 
"Institui e inclui, no calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal, o dia do 
'Futebol Natalino"'. 

Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

22) Projeto de Lei n° 1821/2017, de autoria do Deputado Joe Valle 
"Estabelece Diretrizes para a elaboração e comercialização de queijos artesanais no 
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âmbito do Distrito Federal e dá outras providências. " 
Relataria: Deputado Chico Vigilante 

Parecer: Pela aprovação da matéria 

23) Projeto de Lei no 1846/2017, de autoria do Deputado Wasny de 
Roure 
"Institui e inclui no calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia Distrital do 
Pescador Esportivo, a ser celebrado anualmente no dia 29 de junho" 
Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

24) Projeto de Lei n° 1879/2017, de autoria do Deputado Joe Valle 
"Dispõe sobre as diretrizes voltadas a políticas públicas de implantação de infraestrutura de 
suporte a redes de telecomunicações no Distrito Federal. " 
Relataria: Deputada Celina Leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

25) Projeto de Lei n°1922/2018, de autoria do Deputado Chico Vigilante 
"Altera a Lei n°3.893, de 10 de julho de 2006, que autoriza o funcionamento do 
comércio aos domingos e feriados no âmbito do Distrito Federal. " 

Relataria: Deputado Cláudio Abrantes 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

26) Projeto de Lei n° 1925/2018, de autoria do Deputado Joe Valle 
"Institui a Política Distrital de segurança hídrica e gestão das águas e dá outras 
providências. " 

Relataria: Deputada Celina Leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

27) Projeto de Lei n° 1926/2018, de autoria do Deputado Joe Valle 
"Institui e inclui no calendário Oficial do Distrito Federal a 'Semana Lixo Zero'" 

Relataria: Deputado Chico Vigilante 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

28) Projeto de Lei n° 1982/2018, de autoria do Deputado Joe Valle e 
outros 
"Institui o projeto 'Um Milhão de Árvores', que dispõe sobre medidas para 
recomposição da mata ciliar do Lago Paranoá por meio do plantio de mudas de 
árvores nativas. " 

Relataria: Deputada Celina Leão 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

29) Projeto de Lei n° 1969/2018, de autoria do Deputado Chico Vigilante 
"Dispõe sobre a instalação de dispositivos hidráulicos visando o controle e a redução 
do consumo de água. " 

Relataria: Deputado Cláudio Abrantes 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

30) Projeto de Lei Complementar no 79/2016, de autoria do Deputado 
Delmasso 
"Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico Córrego do Mato Seco na Região 
Administrativa do Park Way - RA XXIV, e dá outras providências" 

Relataria: Deputado Chico Vigilante 
Parecer: Pela aprovação da matéria 
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31) Projeto de Lei n° Complementar no69/2016, de autoria do Deputado 
Delmasso 
"Altera a Lei Complementar n°. 728, de 18 de agosto de 2006, que 'Aprova o Plano 
Diretor Local da Região Administrativa do Gama - RA 11, conforme o disposto no art. 
316 da Lei Orgânica do Distrito Federal'." 

Relataria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

32) Projeto de Lei Complementar n° 91/2016, de autoria do Deputado 
Delmasso 
"Altera a Lei Complementar n.0 121, de 28 de julho de 1998, que 'Cria a Reserva 
Hídrica do Rio Maranhão'" 

Relatoria: Deputado Chico Vigilante 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

33) Projeto de Lei Complementar n°93 /2016, de autoria do Deputado 
Delmasso 
"Altera a Lei Complementar n.0 638, de 14 de agosto de 2002, que 'Cria o Parque 
Lago do Cortado, na Região Administrativa de Taguatinga - RA III'" 
Relatoria: Deputado Cristiano Araújo 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

34) Projeto de Lei Complementar n° 94/2016, de autoria do Deputado 
Delmasso 
" Altera a Lei Complementar n.o 743, de 25 de outubro de 2007, que 'Cria o parque 
de uso múltiplo denominado Centro de Lazer e Cultura Viva Sobradinho e dá outras 
providências"' 

Relatoria: Deputado Cláudio Abrantes 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

35) Projeto de Lei n° 101/2017, de autoria do Deputado Delmasso 
" Altera a Lei Complementar n°630, de 29 de julho de 2002 que Transforma a área 

que integra o Centro de Educação Profissional - Colégio Agrícola de Brasília, em 
Parque Ambiental. " 
Relataria: Deputado Chico Vigilante 
Parecer: Pela aprovação da matéria 

36) Projeto de Lei Complementar n° 121/2017, de autoria da Deputada 
Luzia de Paula 
"Altera a Lei Complementar n° 119, de 28 de julho de 1998, que 'Dispõe sobre a 
reserva de áreas para a prática do escotismo, nas Regiões Administrativas do Distrito 
Federal' 
Relataria: Deputado Chico Vigilante 
Parecer: Pela aprovação da matéria 
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Comissão de Fiscalização, Governança, 
Transparência e Controle

ATA DA 1a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, 
GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE, DA 4a SESSÃO LEGISLATIVA, 
DA 7a LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, 
REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2018. 

Aos seis dias do mês de março do ano de 2018, às dez horas e trinta e cinco minutos, na 
Sala de Reunião das Comissões, o Presidente da Comissão de Fiscalização, Governança, 
Transparência e Controle", Deputado Delmasso, abriu a 1 a Reunião Extraordinária da 4a 
Sessão Legislativa, da 7a Legislatura da Comissão, com a presença dos Deputados 
Robério Negreiros e o Deputado Chico Leite. Os Deputados deram como lida e aprovada 
a ata da ga Reunião Extraordinária, realizada em 28/11/2017. O Presidente 
Deputado Delmasso passou para o item n° 2, referente aos comunicados, e perguntou 
se algum deputado gostaria de fazer o uso da palavra. O Deputado Chico Leite propôs 

que os comunicados ficassem para o fim da pauta. O Presidente Deputado Delmasso 
concordou e colocou que as próximas pautas os comunicados ficam como último item. 
Os deputados aprovaram o calendário de reuniões ordinárias do ano de 2018 e o 
calendário de audiências públicas do relatório de prestação de contas da Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito Federal. O Deputado Delmasso deu como lido os itens de 
n° 01 a 05, referente aos Ofícios. O Presidente informou que o Item n° 6, o PDL n° 
332, de 2017, autor Deputado Chico Vigilante, solicitou a retirada do mesmo. O 
Deputado Chico Leite assume a Presidência e coloca em Discussão e Votação Item n° 
7: Projeto de Lei n° 1.141 de 2012, de autoria da Deputada Celina Leão, que 

"estabelece regras para elaboração de estatísticas nos atendimentos públicos do Distrito 

Federal e dá outras providências". Deliberação: os membros decidiram que a secretaria 
desta Comissão encaminhe o projeto para a autora para elaboração de um substitutivo. 

Reassume a Presidência o Deputado Delmasso, que faz a leitura do Item n° 8: Projeto 
de Lei n° 1.534, de 2017, de autoria do Deputado Joe Valle, que "altera a Lei n° 3.822, 

de 8 de fevereiro de 2006, que 'institui a Política Distrital do Idoso e dá outras 
providências"'. Relator: Deputado Robério Negreiros. Deliberação: recebe parecer pela 
aprovação. Aprovado o parecer n° 1-CFGTC. com três votos favoráveis e duas ausências. 
Resultado: Aprovado. Item n° 9: Projeto de Lei n° 1.725, de 2017, de autoria do 
Deputado Raimundo Ribeiro, que "estabelece a obrigatoriedade de o Poder Executivo 
divulgar na internet o saldo das contas bancárias mantidas pelo Tesouro Distrital". 
Relatora: Deputada Celina Leão. O Deputado Robério Negreiros fez a leitura, AD HOC 

Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 1-CFGTC. com três 
votos favoráveis e duas ausências. Resultado: Aprovado. Item n° 10: Requerimento 
no 3.161, de 2017, de autoria do Deputado Joe Valle, que "requer a instauração de 

procedimento de fiscalização e controle, pela Comissão de Fiscalização, Governança, 

Transparência e Controle, para fiscalização do cumprimento da Lei n° 5.418, de 24 de 
novembro de 2014, que 'dispõe sobre a política distrital de resíduos sólidos e dá outras(? 
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providências"'. Deputado Delmasso informou que a título de esclarecimento aos nobres 

Parlamentares, esse requerimento atende uma atribuição desta Comissão: instaurar 

procedimento de fiscalização. O Deputado Delmasso sugeriu que fizesse o sorteio entre 
os membros para a relataria. Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Resultado: 

Aprovado. Fica designado para relatar a matéria o Deputado Robério Negreiros. O 
Presidente Deputado Delmasso passa a presidência para o Deputado Robério Negreiros, 

que faz a votação dos requerimentos a seguir em bloco. Discussão e votação, em bloco, 

dos seguintes itens extrapauta: Requerimento n° 3323/2018, de autoria do 
Deputado Delmasso, que "requer à Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência 

e Controle - CFGTC, o encaminhamento de pedido de informações ao Secretário de 
Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal". Requerimento n° 
3324/2018, de autoria do Deputado Delmasso, que "requer à Comissão de Fiscalização, 
Governança, Transparência e Controle - CFGTC, o encaminhamento de pedido de 

informações ao Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal". Requerimento no 
3325/2018, de autoria do Deputado Delmasso, que "requer à Comissão de Fiscalização, 
Governança, Transparência e Controle - CFGTC, o encaminhamento de pedido de 

informações ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento 

Rural do Distrito Federal". Requerimento n° 3326/2018, de autoria do Deputado 
Delmasso, que "requer informações ao Exmo. Sr. Presidente da EMATER- Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal, acerca dos contratos de repasse 
n° 1.035.422-11/2016, de 30/12/2016- Pronaf, e 8.523-55/2017- Operação 1.044.753-
46". Requerimento n° 3327/2018, de autoria do Deputado Delmasso, que "requer 

informações ao Exmo. Sr. Secretário de Estado de Trabalho, Desenvolvimento Social, 
Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos, acerca do Contrato de Repasse 
823510/2015/MDS/FNAS/CAIXA". Requerimento n° 3328/2018, de autoria do 

Deputado Delmasso que "requer o encaminhamento de requerimento de informações ao 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal acerca do Contrato 
de Repasse n° 1005.651-16/2013- Programa Esporte e Grandes Eventos Esportivos". Os 
requerimentos obtiveram 3 votos favoráveis. Houve 2 ausências. Estão aprovados. 
Assume a Presidência o Deputado DELMASSO e agradece as palavras proferidas pelos 
nobres Deputados e agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião, às 

onze horas e quinze minutos, da qual eu, Alexandre Vitor Passos, na qualidade de 
secretário, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada pelo 
Presidente da Comissão, Deputado Delmasso 

ATA DA 1a REUNIÃO q_RDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCAliZAÇÃO, 
GOVERNANÇA, TRANSPARENCIA E CONTROLE, NA 4a SESSÃO LEGISLATIVA 
DA 7a LEGISLATURA, REAliZADA EM 24 DE ABRIL DE 2018. 
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Aos vinte e quatro dias do mês de abril de dois mil e dezoito, às quatorze horas e quarenta 
e seis minutos, na Sala de Reunião das Comissões da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, reuniu-se a Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle. 

Presentes os (as) Deputados (as), Delmasso, ausente o restante dos membros. O 
Presidente Deputado Delmasso declara aberta a 1 a Reunião Ordinária da Comissão de 
Fiscalização, Governança, Transparência e Controle e suspende a reunião. Por falta de 

quórum para deliberação, o Deputado Delmasso declarou encerrada a reunião, às 
quatorze horas e quarenta e sete minutos, da qual eu, Alexandre Vitor Passos, na 
qualidade de secretário, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada 
pelo Presidente da Comissão, Deputado Delmasso. 

;c 
- _/~ ? 

DEPU 11\LJO DELMASSO 

L 
Presidente - CFGTC 

RESULTADO DE PAUTA DA 2a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE FISCALIZAÇÃO, GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE, DA 4a 
SESSÃO LEGISLATIVA DA 7a LEGISLATURA, DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL 

LOCAL: SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES 

DATA: Realizada no dia OS de junho de 2018, às 14hs. 

I- EXPEDIENTES 

1. Leitura e aprovação da Ata da 1 a Reunião Extraordinária, realizada em 

06/ 03/2018 e leitura e aprovação da Ata da 1 a Reunião Ordinária, realizada 

em 24/ 04/2018. 

RESULTADO: APROVADO 

li- MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

1. Ofício n° 20/2018/Coordenação -Geral de Execução/Ministério da 

Cultura, que liberou recursos no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

em favor da Empresa Tranti Arte e Cultura, como também o Ofício n° 

22/2018 a liberação de recurso por parte do Ministério da Cultura no valor de 
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R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) em favor da Transforme Ações 

Sociais e Humanitárias. 

2. Oficio-Circular n° 3/2018-GP/TCDF - referente ao Processo n° 

37132/2017-e, que trata da reincidência e o aumento do montante de 

despesas realizadas sem cobertura contratual por órgãos do Governo do 

Distrito Federal. 

3. Ofício-Circular n° 4/2018-GP /TCDF - referente ao processo no 

27774/2015, que trata da auditoria de regularidade realizada na Secretaria de 

Estado e Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal - SEPLAG/DF, 

em atendimento ao Plano Geral de Ação para o exercício de 2015, objetivando 

verificar a regularidade no cumprimento de deliberações plenárias, no 

pagamento de parcelas de servidores ativos e em proventos e benefícios 

pensionais. 

4. Ofício SEI-GDF n° 56/2018-TERRACAP/PRESI - cópia do Convênio 

celebrado entre a Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP e a 

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP para execução 

de obras de infraestrutura no Setor Residencial Bonsucesso, localizado na 

Região Administrativa de São Sebastião. 

5. Ofício n° 298/2018-GIGOV /BR - referente ao Contrato de Repasse no 

765046/2011, tendo por finalidade a transferência de recursos financeiros da 

União para "Implantação da Praça da Juventude, Itapoa/DF", irregularidade na 

execução com ocorrência de prejuízo ao erário. 

6. Ofício n° 3178/2018-GP/TCDF- trata da decisão n° 1935/2018, sobre a 

auditoria integrada realizada na Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do 

Distrito Federal, SEJUS/DF para examinar a legalidade do Contrato de 

Concessão de Serviços Precedido de Obra Pública sobre o Imóvel do Distrito 

Federal com base nas irregularidades identificadas no processo. 

Lido e aprovado os itens de n° 1 a 6. 



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 155

7. Projeto de Lei n° 1047 f 2016, de autoria do Deputado Cláudio 

Abrantes, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do Governo do Distrito 

Federal disponibilizar na Rede Mundial de Computadores e no Diário Oficial do 

Distrito Federal, a relação nominal e diária, contendo o horário de expediente, 

inclusive dos plantões, dos médicos, por especialidade, enfermeiros, auxiliares 

de enfermagem e demais profissionais da área de saúde, que exerçam suas 

atividades em hospitais, postos de saúde ou unidades de pronto atendimento 

do Distrito Federal e dá outras providências. " 

Relataria: Deputado Delmasso 

Parecer: Pela aprovação. 

RESULTADO: APROVADO 

8 . Requerimento n° 3439/2018 de autoria do Deputado Delmasso que 

"Requer à Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle -

CFGTC o encaminhamento de pedido de informações ao Secretário de Estado 

de Fazenda do Distrito Federal". 

RESULTADO: APROVADO 

9 . Requerimento n° 3440/2018 de autoria do Deputado Delmasso que 

"Requer à Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle -

CFGTC o encaminhamento de pedido de informações à Secretaria de Estado de 

Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal. " 

RESULTADO: APROVADO 

10. Requerimento n° 3441/2018 de autoria do Deputado Delmasso que 

"Requer à Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle -

CFGTC o encaminhamento de pedido de informações ao Secretário de Estado 

da Casa Civi l, Relações Institucionais e Sociais do Distrito Federal. " 

RESULTADO: APROVADO 

11. Requerimento n° 3442/2018 de autoria do Deputado Delmasso que 

"Requer à Comissão de Fiscal ização, Governança, Transparência e Controle -

CFGTC o encaminhamento de pedido de informações ao Secretário de Estado 

de Infraestrut ura e Serviços Públicos do Distrito Federal. " 
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Comissões Especiais
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Art. 20 Determinar que a equipe técnica da CP! da Pedofilia realize diligências visando 

esclarecer a ocorrência, no âmbito do Distrito Federal, dos fatos constantes no Registro 

de Atendimento Integrado n° 530055, da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher de 

Valparaiso/GO. 

Art. 3a Oficie-se à SEJUS/SUBJUSPRED solicitando atendimento de equipe multidisciplinar 

às vítimas. 

Brasília, 30 de janeiro de 2018. 

ATO DO PRESIDENTE N° 002,2018 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CP! destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, DE 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais, RESOLVE: 

Art. 1° Determinar que a equipe técnica da CP! da Pedofilia realize diligências visando o 

esclarecimento dos fatos constantes no Relatório de Atendimento da equipe VIRAVIDA 

em anexo encaminhado a esta Comissão. 

Brasília, 30 de janeiro de 2018. 
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ATO DO PRESIDENTE N° 003,2018 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, de 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais, RESOLVE: 

Art. 1 o Determinar que a equipe técnica da CPI da Pedofilia realize diligências no Parque 

da Cidade Sarah Kubitschek em razão das matérias veiculadas pela mídia local com o 

título "o funcionamento de um drive-thru do sexo" visando a certificação da presença 

de menores no local e eventuais indícios de exploração sexual. 

Art. 2° Expeça-se ordem de missão. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2018. 

/ 
/_ ~uta ELMASSO 
~r::~ te ~da CPI da Pedofilia 

ATO DO PRESIDENTE N° 004,2018 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, de 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais, RESOLVE: 
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Art. 1° Determinar que a equipe técnica da CPI da Pedofilia realize diligências visando 

analise das publicações/ vídeos realizadas no site YOU TUBE tendo como designação 

CUPO KIDS, em especial a qualificação do(s) usuário/ titular(s). 

Art. 2° Oficie-se ao Departamento de Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos do 

Ministério dos Direitos Humanos objetivando informar a existência de denúncias 

referentes ao CUPO KIDS e eventuais providências já adotadas. 

Art. 3° Expeça-se ordem de missão. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2018. 

//'. ~ 
/ DeputadoMLMASSO 
~ntéda CPI da Pedofilia 

ATO DO PRESIDENTE N° 005/2018 

1. As diligências já realizadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito 

demonstram que o ambiente familiar ou a vinculação pessoal deixaram de ser os 

principais pontos a impulsionarem a ocorrência dos crimes contra a dignidade sexual, 

em especial tendo como vítimas crianças ou adolescentes. 

2. O ambiente digital tem propiciado rápido acesso dos agressores sexuais às 

crianças e adolescentes, com prevalência sobre as antigas formas de aproximação. 

A tecnologia para identificação, rastreamento das imagens e mensagens com conteúdos 

de Pedofilia, demonstram maior efetividade nas situações cujas condutas ilícitas já estão 

em curso, com consequências à saúde mental e física das vítimas. 

3. Os estudos sobre a Pedofilia indicam que os ambientes com acesso de 

transporte público e com atividades de entretenimento coletivo, como shoppings, 

parques em áreas urbanas, arenas de shows, entre outros, têm figurado como escolhas 

prioritárias para a aproximação inicial pelos agressores sexuais, em razão do elevado 

número de pessoas. 

4. No Distrito Federal e Entorno não identificamos estudos e dados específicos 

sobre os ambientes públicos ou privados referentes a Pedofilia, nem mesmo sobre a 
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existência de um processo prévio de informação ou capacitação dos profissionais que 

atuam em ambientes com a circulação ou presença elevada de público. 

5. Entendo, de grande relevância para subsidiar os trabalhos dessa Comissão, 

no que tange à proposição de políticas públicas, um acurado estudo dos locais já 

mencionados, em especial para que se possa identificar formas efetivas de difusão do 

processo de identificação de atos de pedofilia e as providências a serem inicialmente 

adotadas pelos profissionais que trabalham em ambientes com crianças e adolescentes. 
(.(> 

6. O acesso à informação continua perfilado entre os poderosos instrumentos de 

combate à Pedofilia e proteção integral. Dado todo o exposto, 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, DE 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais, RESOLVE: 

Art. 1° Determinar que a equipe técnica da CPI da Pedofilia realize diligências visando a 

identificação nas Regiões Administrativas do Distrito Federal e no Entorno, de ambientes 

públicos ou privados, com desenvolvimento de atividades e presença de crianças e 

adolescentes. 

Art. 2° Deverão ser coletados os dados que permitam a identificação de situações de 

vulnerabilidade que possam contribuir com a prática de atos de pedofilia, bem como 

que os dados embasem eventual propostas de Políticas Públicas. 

Art. 3° Expeça-se ordem de missão. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2018. 

:~L/ . ;::taeo tÍÊLMASSO 

Grêsíde~te da CPI da Pedofilia 
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ATO DO PRESIDENTE N° 006/2018 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, DE 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais e considerando a obrigatoriedade de comunicação ao juízo competente 

quanto a execuçao das medidas judiciais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Determinar que os procedimentos investigatórios vinculados às medidas judiciais 

como buscas e apreensões; interceptações das comunicações; quebra de sigilo de dados 

entre outras, sejam autuados em apartado, juntando-se todos os documentos 

pertinentes. 

Art. 2° elaboração ao final de relatório conclusivo pelos servidores da equipe técnica, 

conforme ordem de missão, para encaminhamento ao juízo competente. 

Brasília, 22 de fevereiro de 2018. 

ATO DO PRESIDENTE N° 007/2018 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, DE 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais, 
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RESOLVE: 

Art. 1° Conforme relatório preliminar de Investigação, encaminhe-se ofícios às empresas 

de telefonia para Quebra do Sigilo dos dados telefônicos. 

Art. 2° submeta-se o Requerimento, quanto às interceptações, buscas e apreensões à 

Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Brasília, 13 de março de 2018. 

/ 
;' 

/ :;/ 
/ _Deputaçlo DELMASSO 

L-Présíde"'~ da CPI da Pedofilia 

ATO DO PRESIDENTE No 008/2018 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, DE 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais,RESOLVE: 

Art. 1° Determinar que sejam publicados, mediante extratos, preservada a imagem, 

privacidade, sigilo das informações e após a conclusão das investigações, os 

requerimentos aprovados pela Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia. 

Brasília, 06 de março de 2018. 

~ 

. ~eput~ELMASSO 
; ,- ,/ 

(_____eres1dente da CPI da Pedofilia 
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ATO DO PRESIDENTE N° 009,2018 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI destinada a 

investigar e apurar a prática de crimes de Pedofilia no DISTRITO FEDERAL criada pelo 

Requerimento n° 1624 de 2016 e ATP n° 181, DE 2016, no uso de suas atribuições 

regimentais, RESOLVE: 

Art. 1° Determinar que a equipe técnica da CPI da Pedofilia apure denúncia sobre uma 

apresentação teatral no Centro de Ensino Fundamental 03 de Planaltina - DF cujo 

propósito seria o de debater a questão da sexualidade no trabalho, à prevenção a 

doenças venéreas e a gravidez precoce. 

Brasília, 07 de maio de 2018. 
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Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA-GMD N° J O.) , DE 5 DE ~ DE 2018 

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DA MESA DIRETORA - TERCEIRA 
SECRETARIA, no uso da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 58/2000, 
RESOLVE: 

Art. 10 Aprovar o Requerimento n° 3558/2018, de iniciativa do Deputado Chico Leite, 
que requer a tramitação conjunta do PL n° 1.752/2017 e PL n° 1.979/2018, nos termos do 
art. 154 e 175, do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na da~ublicação. 

J L -
- JOSÚE AL~ES DA SILVA 

s/cretli~/cia 

I hJ ---/ t 
\QIWso · AJuvEIRA 

xecutivo/Vice-Prestdência 

vn,Li'i~v~~ 
JANE MARTIIf'IIARROCOS MALAQUIAS 
Secretária Executiva/Segunda Secretaria 

é -/ 
I 

~. -"1 . 
v -~'--'f! -:1. 

EDUARDO MIRANDA MEUS 
Secretário· Executivo/Primeira Secretaria 

--: ( Í[LLLLÍJ(01 \_) 
JAQUELINE JEREISSATI GALUBAN 
5 t ' _11 b I t· .rr. . 5 t . ecre a(Jft'-LXecu wa1 , ercetra ecre ana 

Substttuta 

PORTARIA-GMD N° J04 , DE 5 DE DE 2018 

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DA MESA DIRETORA - TERCEIRA 
SECRETARIA, no uso da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora no 58/2000 
RESOLVE: I 
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Art. 1o Aprovar o Requerimento n° 3556/2018, de iniciativa do Deputado Professor 
Reginaldo Veras, que requer a tramitação conjunta do PL n° 1.545/2017 e PL n° 1.706/2017, 
nos termos do art. 154 e 175, do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na dat';?~cação. 

JOSUÉ AlvE{oA SILVA 

Secretá/ifce;ar;;_esidêf;cia v . 7 
/ 

1;: ,___~ ) 

EDUARDO MIRANDA MEUS 
Secretário Executivo/Primeira Secretaria 

. J ~ 
c .. " \)--J ~·t/t..U\Yl 

JANE MARY MARROCOS MALAQUIAS 
I I 

-:1 í ,·(LlU,.Jt~ }J 
JAQUELINE JEREISSATI GALUBAN 
Secretáriaixéc~tiva/Terceira Secretaria Secretária Executiva/Segunda Secretaria 

Substituta 

ATA DA sa REUNIÃO DO GABINETE DA MESA DIRETORA DE 2018 * 

Aos dezessete dias do mês de maio do ano de dois mil e dezoito, às onze horas, na 

sala de reuniões do Secretário-Geral, reuniram-se os Membros do Gabinete da Mesa 

Diretora, estando presentes os Senhores Fernando José Botelho Taveira, Secretário -

Geral/Presidência/Substituto; Jonhson Mesquita Oliveira, Secretário Executivo/Vice­

Pres:dência; Eduardo Miranda Melis, Secretário Executivo/Píimeira SeGetaiia e 

Wellington Nonato Coelho Duarte, Secretário Executivo/Segunda 

Secretaria/Substituto, para deliberarem sobre os itens a seguir: 1) Verbas 

Indenizatórias: Processos n°s 001-000057/2018 - Deputado Juarezão; 001-

000012/2018 - Deputado Delmasso; 001-000024/2018 - Deputado Renato Andrade 

c>Js Santos; 001-000051/2018 - Deputado Robério Negreiros; 001-000013/2018 -

Deputado Wellington Luiz; 001-000272/2018 - Deputada Luzia de Paula; 001-

000290/2018- Deputado Cristiano Araújo; 001-000260/2018- Deputada Liliane Roriz; 

001-000251/2018 - Deputado Raimundo Ribeiro; 001-000271/2018 - Deputado 
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F'mfessor Israel; 001-000249/2018 - DepL!tado Lira; 001-000053/2018 - Deputado 

Rafael Prudente; 001-000258/2018- Deputado Claudio Abrantes; 001-000248/2018-

Deputado Chico Vigilante; 001-000274/2018 - Deputado Ricardo Vale; 001-

000306/2018 - Wasny de Roure e 001-000273/2018 - Deputado Júlio César. 

Relatores: Secretários do GMD. Deliberação: Aprovar as verbas acima 

descri minadas, sendo a do Deputado Juarezão referente ao mês de março e as demais 

referentes ao mês de abril, por unanimidade, na forma dos Pareceres do Núcleo de 

Verba Indenizatória. 2) Parecer n° 085/2018-PG. Assunto: Memorando n° 

044/2018- GAB WR- Verba Indenizatória do Exercício Parlamentar- ADM n° 19/2017. 

Prazo para apresentação de requerimento de ressarcimento ao Gabinete da Mesa 

Diretora. Relator: Secretário-Geral/Presidência. Deliberação: Indeferir a solicitação 

e aprovar o Parecer n° 85/2018 da Procuradoria-Geral tendo em vista que as referidas 

despesas foram encaminhadas fora do prazo estabelecido no Ato da Mesa Diretora no 

19/2017. Nada mais havendo a tratar, eu, Fernando José Botelho Taveira, Secretário 

- Geral/Presidência/Substituto, lavro a presente Ata que vai assinada por mim e pelos 

Secretários do Gabinete da Mesa Diretora presentes à reunião. 

~:Ç~~ ir:·'~ 
FERNANDO JOSÉ BOTELHO TAVEIRA 

~ Secretáric;::~~r:;~esidência 01) / 
JONHSlm.. ~~A OLIVEIRA Eou4'o'~~~ELIS 
Secretário E;~ÇutivojVice-Presidência Secretário E:;dc~tfvo/Primeira Secretaria 

~) ~ 
WELLINGTJ'~~~ ~0~0 DUARTE 
Secretária Executiva/Segunda Secretaria 

Substituto 

JACQUELINE JEREISSATI GALUBAN 
Secretária Executiva/Terceira Secretaria 

Substituta 

*(Republicado por conter incorreção no original, publicado no DCL n° 92 de 18/05/2018) 
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Atos Administrativos

PORTARIA DO SECRETÁRIO-GERAL N°o2_3 , DE 30 DE MAIO DE 2018 

O SECRETÁRIO-GERAL DO GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi delegada por 
meio do disposto no inciso XII do art. 1° do Ato do Presidente n° 36, de 2017, 
publicado no DCL n° 10, de 17/01/2017, republicado no DCL n° 16, de 25/01/2017, 
tendo em vista o disposto no Ato do Presidente n° 170, de 2018, publicado no DCL no 
93, de 21/ 05/2018, RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR o servidor BRUNO ADOLFO RODRIGUES DE 
OLIVEIRA, Assessor de Diretor, matrícula n° 20.774, CPF n° 036.029.521-50, como 
executor do contrato abaixo especificado, e FABIANA DI LUCCIA DA SILVA 
PEIXOTO, Técnico-Legislativo, matrícula n° 16.841, CPF n° 895.522.701-97, como 
substituto, cabendo aos designados exercer as atribuições previstas na Lei n° 8.666/93, 
no Ato da Mesa Diretora n° 042/ 97, no Ato da Mesa Diretora n° 34/05 e nas Normas de 
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal: 

Empresa: 

Objeto: 

Em presa/Objeto Processo 
UNICA PROMOÇOES E EMPREENDIMENTOS 
LTDA. 

Contratação de serviços de organização de 840/2017 
eventos e correlatos a serem realizados nas 
dependências internas e externas da CLDF, sob 
demanda, conforme condições estabelecidas no 
Anexo I do Edital. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na _ç!ata...d._e sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposiçõ s em cohtr~io. 

I 

,; 

~.2tik ALVES DA SILVA 
/ ' eJário-Gerbi/Presidência / 

Contrato 

08/2018 
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Diretoria de Recursos Humanos

Licitações



Diário da Câmara LegislativaNº 104 Brasília, quarta-feira, 6 de junho de 2018 Página 169

Contratos
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Comunicados

.. Campanha de Doação 
.. de Cobertores e Agasalhos 

da CLDF. 

· ATÉ 30 DE JUNHO 

' i! 
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